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Brasília, .15 de agosto de 2005 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito- CORREIOS 
Praça dos Três Poderes, Anexo I do Senado Federal 
Brasília- DF 

Assunto: Encaminhamento de Relatórios de Auditoria 

Senhor Senador, 

Em aditamento ao Oficio n° 16667/2005/CGU-PR, de 12 de julho de 2005, e para 
subsidiar os trabalhos em curso no âmbito da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito -
"CORREIOS", remeto a Vossa Excelência os anexos Relatórios Parciais da Auditoria Especial 
na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, cuja realização determinei, por meio da Portaria 
n° 121, de 18 de maio de 2005. 

Atenciosamente, 

(~ ) ' 

w~./~·~ 
WALDIR PIRES 

Ministro de Estado do Controle e da Transparência 
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1. INTRODUÇÃO 

Realizado no âmbito da Auditoria Especial na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT, instituída pela Portaria CGU/121/2005, este Relatório apresenta os resultados dos trabalhos de 
auditoria realizados sobre a execução das obras do Centro Operacional e Administrativo (COA) de 
Florianópolis, cujo objeto está detalhado no subitem 3.1 abaixo. 

Tal execução contratual é abordada na decisão da Corte de Contas, Acórdão 483/2004 - 1 a 
Câmara/TCU, bem como em denúncia apresentada nesta Controladoria-Geral da União, conforme 
Processo n° 00190.003417/2003-95. Esta denúncia tratava da paralisação da obra, por anos, 
entretanto, conforme será oportunamente detalhado, àquela época a obra não estava sendo executada 
em função de discussão judicial. 

2. PROCESSO ANALISADO 

3. ASSUNTOS ABORDADOS 

3.1 Concorrência no 0006/2000 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, através do edital de licitação 
0006/2000, modalidade Concorrência Pública, no regime de empreitada global, tipo menor preço, 
celebrou em 26.01.2001 contrato com a empresa Espaço Aberto Ltda., para execução das obras do 
Centro Operacional e Administrativo (COA) de Florianópolis. 

Objeto 
Trata-se de obra de engenharia caracterizada por uma edificação com área de 

aproximadamente 30.000m2
, contando com todas as instalações elétricas, hidráulicas, telefonia e 

contemplando ainda, sistema de combate a incêndio e de ar condicionado, por um preço global e 
irreajustável de R$ 21.240.780,70 (vinte e um milhões duzentos e quarenta mil setecentos e oitenta 
reais e setenta centavos), com prazo de execução de 360 dias, conforme o contrato original. 

Empresa Venc~dora 
A empresa Espaço Aberto Ltda. venceu a licitação; registre-se que essa empresa foi 

-inabilitada na fase de habilitação, somente prosseguindo no certame por- força de Mandado de 
Segurança concedido pela 4a Vara de Justiça Federal- Seção judiciária de Santa Catarina. 

Resumo da Execução Contratual 
Dos aditivos ao contrato- prorrogação do prazo em I (um) ano e acréscimo de valor 

R$ 1.142.813,77 (um milhão cento e quarenta e dois mil oitocentos e treze reais e setenta e sete 
centavos). 

Transcorridos 5 (cinco) meses da assinatura do contrato, portanto em 29.06.2001, foi 
assinado o primeiro termo aditivo ao contrato para equacionar problemas técnicos em conjunto de 
estacas que, devido à presença de rochas não det~ctadas nas sondagens, não pt~15~êt>~~x:ool.-HaG-as 
conforme o projeto, o que, segundo informações da Empresa exigiu soluç~BptMfe<;tá§~~lf~8 
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custos adicionais no valor de R$ 690.619,88 (seiscentos e noventa mil seiscentos e dezenove reais e 
oitenta e oito centavos) e urna prorrogação no prazo de execução de 35 dias. 

Após dois meses do primeiro aditamento, portanto em 27.08.2001, foi assinado o 
segundo termo aditivo ao contrato para substituir o solo do Bloco A, que se encontrava com excesso 
de umidade devido às chuvas, impedindo a concretagem do piso conforme as normas e o prazo 
necessários, trazendo custos adicionais no valor de R$ 452.193,89 (quatrocentos e cinqüenta e dois 
mil cento e noventa e três reais e oitenta e nove centavos) e uma prorrogação no prazo em 15 dias. 

Em 22.02.2002, seis meses após o segundo termo aditivo ao contrato, foi assinado o 
terceiro Tenno com intuito de acrescentar 109 dias no prazo de execução da obra, justificados pelos 
seguintes serviços: alteração das ftmdações, aterro com material composto, suprimento de energia 
elétrica e descarregamento da máquina da ECT, além de chuvas. 

Quatro meses transcorridos da assinatura deste termo aditivo, portanto em 03/0712002, 
foi assinado o quarto termo aditivo ao contrato, com intuito de acrescentar 180 dias no prazo de 
execução da obra, ficando definido o dia 31.12.2002 para término da execução dos serviços. Tal 
prorrogação ocorreu em virtude da necessidade de adequação dos projetos da obra da construção do 
Centro Operacional Administrativo (COA) de Florianópolis. 

Das penalidades aplicadas - advertência, multa e rescisão 
Em Outubro/2001, a contratada foi advertida pela ECT por descumprimento do 

cronograma Físico-financeiro e por não apresentar projetos de sua responsabilidade. 

Em 30.04.2002, foi aplicada multa à contratada no valor de R$128.279,91 (cento e 
vinte e oito mil duzentos e setenta e nove reais e noventa e um centavos) por motivo de atraso na 
execução da obra, com relação à 143 medição, referente ao período de 02.03.2002 a 31.03.2002. 

Em 18.10.2002, foi aplicada multa à contratada no valor de R$640.446,45 (seiscentos e 
quarenta mil quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco centavos) por motivo de atraso 
na execução dos serviços referentes as medições de números 17, 18, 19, 20. 

Em 04.12.2002 por meio da CT/SUENG/GETEC/DR/SC221 , a ECT notifica a 
Construtora Espaço Aberto, sua decisão de rescindir o Contrato celebrado pelos motivos abaixo 
elencados: 

"a) não apresentação, em tempo hábil, do projeto de infra-estrutura da Rede Lógica, 
previsto na entrega no prazo máximo de 20 dias após a assinatura do contrato, contrariando as 
especificações técnicas conforme abordado no Caderno de Encargos seção XII - Rede Lógica 
Cabeação Estruturada; 

. b) baixo desempenho e lentidão determinante na execução dos serviços, comunicado 
a Contratada que provocou a aplicação da penalidade Advertência, e aplicação de Multas nos 
valores de R$128.279,91 (cento e vinte e oito mil duzentos e setenta e nove reais e noventa e um 
centavos) e R$640. 446,45 (seiscentos e quarenta mil quatrocentos e quarenta e seis reais e 
quarenta e cinco centavos); 

c) redução significativa na execução dos serviços a partir de março/2002, totalmente 
incompatível com o volume de serviços contratados e constantes das etapas previstas no 
Cronograma Físico Financeiro, permitindo a ECT concluir com certeza 

0 
-á 

concluída no prazo normal · f') ~ 1 ,OS n 03/2005 - CN · 
' ~ 1 r-- GPMI • 8 5· 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públic s." 
Fls: -------

Doe: 



Página 5 de 40 

d) Não apresentação de um cronograma físico financeiro quando da assinatura do 
2° termo aditivo; 

e) Não atendimento às recomendações da fiscalização para correção de serviços 
executados de forma não condizente com a boa técnica aplicável; 

f) Cometimento reiterado de falhas na execução da obra. " 

E conclui: "Pelas razões acima expostas, já notificadas a essa construtora, a ECT 
notifica a esta Construtora que está rescindindo unilateralmente o contrato, 00512001, face aos 
prejidzos já suportados e aqueles que ainda visivelmente o serão pela Empresa Pública. " 

Foram impostas as penalidades contratuais de multa rescisória, baseada na Cláusula 
Décima Quinta do contrato, suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de 
contratar com a ECT pelo prazo de dois anos, à contratada. 

Da suspensão judicial das penalidades contratuais 
A construtora Espaço Aberto conseguiu suspender judicialmente as multas 

administrativas pelos atrasos ocorridos durante a obra, a multa rescisória e a garantia contratual. 
Ajuizou Ação de Indenização por Perdas e Danos, onde postula indenização por perdas 

e danos no valor de R$ 3.733.976,04 (três milhões setecentos e trinta e três mil novecentos e setenta 
e seis reais e quatro centavos), mais valor líquido a ser apurado após medição final da obra, 
inventário e avaliação dos equipamentos; lucros cessantes, pela não obtenção da ART no valor R$ 
1.176.211,48 (um milhão cento e setenta e seis mil duzentos e onze reais e quarenta e oito centavos), 
lucros cessantes, decorrentes do direito da requerente em completar a execução do contrato e auferir 
o devido lucro, em valor a ser apurado, danos morais para a requerente, em valor a ser arbitrado 
estimado em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) danos morais aos sócios proprietários da 
empresa, em valor a ser arbitrado estimado em R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para 
cada um deles. Conseguiu também a realização de nova prova pericial. 

Da decisão de acordo 
Em 13/07/2004 por iniciativa conjunta da ECT e da Construtora Espaço Aberto, foi 

solicitada à Justiça Federal, a suspensão do curso do processo por trinta dias, diante da emergente 
possibilidade de ser celebrado acordo entre as partes. 

Em atendimento ao pedido de informações desta CGU, Solicitação de Auditoria datada 
de 29.09.2004, o· Departamento Jurídico da ECT informou que "efetivamente há a intenção das 
partes em se conciliarem e após reunião de serviço realizada nos dias 04 e 05.1 O. 2004, com 

· exaustivas negociações, a ECT e a Construtora ajustaram diretrizes para a formalização da avença 
que serão inseridas em um Termo de Acordo a ser protocolado perante o MM Juiz da 3° Vara 
Federal de Florianópolis/SC, para homologação". 

Histórico dos fatos antecedentes ao acordo judicial 
1) A assessoria jurídica da Diretoria Regional da ECT no Estado de Santa Cataria -

ASJUR/DR/SC, por meio da NOTA JURÍDICA/ASJUR/DR/SC N°142, de 15.10.2004, apresenta 
opinião sobre a celebração de Acordo Judicial entre a ECT e a Construtora Espaço Aberto, nos 
seguintes termos: 

f") ~ ROS no 03/2005- CN -
~ / y-- 1 ,ÇPMI - CORREtOS 
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"a) A realização de acordo judicial entre a ECT e a Construtora Espaço Aberto, nos 
moldes propostos pelo Sr. Diretor Regional, revela-se juridicamente possível, tendo em vista estar 
presente o interesse público consubstanciado na efetiva possibilidade de continuidade e conclusão · 
das obras do COA, com diminuição dos prejuízos suportados pela ECT e melhoria na qualidade 
dos serviços públicos por ela prestados; o atendimento ao princípio constitucional da eficiência, o 
qual determina ao administrador público a prática de atos que visem o melhor resultado possível 
com o mínimo de custos; a previsão legal estampada no artigo 1 °,§ 1° da Lei 9. 469/97; 

b) Os custos para a conclusão do remanescente das obras pela Construtora Espaço 
Aberto, deverão ser atualizados, mantendo-se a relação inicial de custos pactuada entre as 
partes(orçamento da ECT x proposta da Construtora Espaço Aberto), coriforme proposta 
apresentada ·peta Coristrutorá no procedimento licitatório, fulcro no inciso XXI, do artigo 37 da 
CF: 

CF Art. 37, XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. Sublinhamos 

c) Nos termos do artigo 1°,§ ] 0 da Lei n° 9.469/97 o acordo judicial, sob pena de 
nulidade, deverá ser prévia e expressamente autorizado pelo Sr. Presidente da ECT,· 

d) Por fim, deverá o acordo ser submetido à homologação judicial, com a extinção dos 
processos com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, 111 do CPC " 

Esta orientação jurídica ao tempo em que manifesta opinião favorável à realização de acordo entre 
as partes assinala as exigências constitucionais quanto a atualização dos custos "mantendo-se a 
relação inicial de custos pactuada entre as partes" . 

2) O Departamento de Engenharia da ECT, que integra a sua administração central, em 
Brasília, mediante o Parecer Técnico GAB/DEPEN-0172/2004, de 22.10.2004, juntamente com 
representante da Empresa Logos/Siscon, apresentam orçamento para retomada e conclusão da obra 
de construção do Centro Operacional e Administrativo-COA, abrangendo a realização dos serviços 
remanescentes. 

2.1) Este orçamento apresenta o valor de R$22.802.343,05 (vinte e dois milhões 
oitocentos e dois mil trezentos e quarenta e três reais e cinco centavos), referente ao mês de 
setembro de 2004 para a conclusão dos serviços remanescentes do contrato inicial, contrariando, no 
entendimento desta equipe de auditoria, a Nota Jurídica/Asjur/DR/SC N°142/04, no sentido de que 
.os. custos para a. conclusão do remanescente das obras pela Construtora Espaço Aberto, deverão ser 
atualizados, mantendo-se a relação inicial de custos pactuada entre as partes (orçamento da ECT x 
proposta da Construtora Espaço Aberto), conforme pr~posta apresentada pela Construtora no 
procedimento licitatório, fulcro no inciso XXI, do artigo 37 da CF. 

3) O Departamento Jurídico da ECT, que integra, também a sua administração central 
em Brasília, por meio do PARECER/DEJUR/DCON-110/2004, datado de 03.11.2004, ratifica 
integralmente a predita NOTA/JURÍDICA/ASJUR/DR/SC-142/2004, informando que há 
fundamento legal para a formalização do acordo, inexistindo óbice de natureza jurídica à sua 
implementação. Com relação aos valores que serão quitados quando da formatw1:l.&~o J~d.<:ÇN - · 
bem como aqueles que serão pagos no curso da execução do remanescente cft. 1 ~tr~MflJ1~6lOS 
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Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular. aplicaçlio dos recursos públicos." 

35 .84 2-L 
Doe: 



Página 7 de 40 

que o Parecer Técnico GAB/DEPEN-0172/2004, anexado ao dossiê encaminhado, apresenta as 
justificativas de caráter técnico para o desembolso. 

3.1) Dos termos do Parecer DEJUR - 11 O, verifica-se a sua ratificação ao conteúdo da 
Nota ASJUR-142, ao tempo em que entende que o Parecer Técnico produzido pela Engenharia no 
0172/2004, anexado ao dossiê encaminhado para sua apreciação, apresenta as justificativas de 
caráter técnico para o desembolso, apesar de o referido Parecer estar totalmente em desacordo com a 
Nota Jurídica, no que se refere aos custos dos serviços remanescentes ao Contrato 005/2001, pois a 
Nota Jurídica determina que a planilha de custos da proposta da Construtora Espaço Aberto 
vencedora da conconência 006/2000, seja atualizada até a data da formalização do acordo judicial, 
enquanto que o Parecer Técnico apresenta novo. orçai11ento para os serviços remanescentes ao 
contrato 005/2001. · · 

4) No dia 11.11.2004 o Senhor Presidente da ECT autoriza a Diretoria Regional de 
Santa Catarina a firmar acordo judicial com a Construtora Espaço Aberto, devendo ser observadas 
todas as orientações em vigor sobre a matéria, inclusive as apresentadas no Parecer Técnico 
GAB/DEPEN-0172/2004, no PARECERIDEJURIDCON-110/2004 e na CVASJURIDR/SC-
958/2004. 

Termo de Acordo 
Em 26.11.2004 foi assinado Termo de Acordo entre a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos-ECT e a Construtora Espaço Aberto Ltda. - CEA, mediante as condições descritas nos 
itens abaixo: 

"1) A CEA retomará a execução das obras do COA no prazo de 20 (vinte) 
dias após a homologação judicial do presente acordo mediante reativação do contrato número 
005/2001 e emissão de ordem de serviço pela ECT 

2) O presente acordo inclui o pagamento pela ECT à CEA, no prazo de 1 O 
(dez) dias após a homologação judicial do presente acordo, da fatura pendente correspondente à 
vigésima primeira medição da obra no valor de R$256.653,47 (duzentos e cinqüenta e seis mil, 
seiscentos e cinqüenta e três reais e quarenta e sete centavos) devidamente atualizada pelo 1NCC, 
de 05.10.2000(data da abertura da licitação) até 18.11.2002 (data da medição) nos termos da 
cláusula quinta do contrato e, posteriormente, até a data da homologação judicial do acordo, pelo 
IGP M, nos termos do item 4.1 O do contrato, bem como do valor dos custos fixos devidos à 
construtora no montante de R$498. 707,00 (quatrocentos e noventa e oito mil, setecentos e sete 
reais) também devidamente atualizados desde 05.1 O. 2000 até a data da homologação judicial do 
acordo, nos termos da cláusula quinta do contrato; 

. 3) .Os valores devidos a título de multas aplicadas à CEA por atraso durante· 
a execução contratual até dezembro de 2002, serão compensados com serviços e/ou equipamentos 
necessários à finalização da obra. 

3.1) Para efeito da compensação referida no caput do item as multas terão 
seus valores devidamente atualizados pelo IGPM, desde a data de sua aplicação até a data da 
respectiva compensação. 

3.2) Em caso de não compensação da totalidade do valor referente às 
multas até o final do contrato, a CEA compromete-se a quitar os valores remanescentes, 
devidamente ~tualizados, na forma do it~m 3.1, pode~do, em caso d~ nat=· . dhOOiOOO§~r€~ - is 
valores deduz1dos do pagamento dos serv1ços e/ou e mentos relatlV,qs
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4) As multas aplicadas pela ECT à CEA, até dezembro de 2002, não 
caracterizarão reincidência na eventual aplicação de novas penalidades. 

5) Para fins de execução do remanescente da obra, fica ajustado o 
pagamento do valor de R$28.472.849,96, sem prejuízo do disposto no ítem 3, 3. I e 3.2, que 
corresponde ao orçamento atualizado em setembro/2004, o qual será corrigido pelo INCC até a 
data da homologação judicial do acordo, mantendo-se a relação de custos inicialmente pactuada, 
estando incluso neste valor os custos para modernização tecnológica. 

6) Será implementada modernização tecnológica do projeto, para melhor 
adequação técnica da obra ao seu escopo, mediante celebração de termo aditivo, a ser executado 
conforme discriminado nas planilhas denominadas "Serviços de Modernização Tecnológica", no 
montante de R$5.477.462,05 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e sete reais, quatrocentos e 
sessenta e dois reais e cinco centavos - valores de setembro/2004, conforme Parecer Técnico 
GAB/DEPEN-017212004), o qual será corrigido pelo INCC até a data da homologação judicial do 
acordo, a ser pago através de medições mensais , conforme previsto em contrato, sendo que os 
custos desses serviços já estão inclusos no item 5 acima. 

7) O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado na forma 
prevista no Contrato, cláusula quarta e subitens. 

8) Firmado o presente acordo, a partir da data de sua homologação 
judicial, a Construtora Espaço Aberto terá o prazo 12 meses improrrogáveis para a conclusão e 
entrega definitiva da obra, admitindo-se prorrogação excepcional de prazo apenas em razão de 
fatos supervenientes, alheios à vontade das partes e retardadores dos serviços, ou ainda caso 
fortuito e força maior. 

9) No prazo de 05 (cinco dias)após a homologação judicial do acordo, a 
Construtora Espaço Aberto compromete-se a apresentar à ECT, garantia no montante de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor remanescente atualizado do Contrato na modalidade de seguro garantia. 

1 O) Os honorários advocatícios serão suportados pelas partes, arcando 
cada uma delas com os honorários do seu patrono. As custas processuais devidas em cada processo 
serão suportadas pela parte que propôs a respectiva a ação. 

11) Com a transação as partes põem termo a todas as demandas existentes, 
comprometendo-se a requerer a extinção das ações, no prazo de 10 (dez) dias após a homologação 
do acordo, nada mais podendo reclamar sobre as matérias discutidas nos processos judiciais. 

12) As partes acordantes.renunciam à postulação de qualquer outro. direito 
por atos ou fatos da obra, ocorridos até a presente data, que não sejam os aqui acordados. 

13) Não constitui em impedimento para a execução do remanescente da 
obra a presença da máquina de triagem já instalada no canteiro de obras as respectivas atividades 
postais relacionadas à máquina. 

Com o presente termo de acordo torna-se sem efeito a rescisão contratual, 
ratificando-se os termos do contrato original e seus aditivos. " 

i ! ' i 

Situação Atual da Execução Contratual 
· ~ 
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Em atendimento à Nota de Auditoria no 07/2005, a ECT apresentou as seguintes 
informações quanto à execução contratual, após o termo de acordo judicial citado: 

a) Sobre o estágio atual de execução físico-financeira da obra, com comprovação documental. 

"Informamos que a obra foi reiniciada em 03/0112005, com término previsto para 02/01/2006. 
Para esclarecer o atual estágio da obra" (..) "atualmente a obra se encontra com 
aproximadamente 46% executada. 
A referida documentação contempla informações até 07/06/2005, sendo que a obra prossegue em 
ritmo normal ". 

b) Sobre como está sendo realizada a compensação de multas objeto da repactuação. 

"Conforme previsto no Termo de Acordo Judicial, as importâncias referentes às multas por atraso 
na execução contratual até dezembro/2002, serão compensadas, após atualização, com serviços 
e/ou equipamentos necessários à finalização da obra, e em caso de não haver compensação da 
totalidade do valor das multas até o final do contrato, a requerente compromete-se a quitar a 
quantia remanescente, ou será descontado do pagamento da última fatura. 
Informamos que a compensação ainda não foi efetivada, estando os valores sofrendo as devidas 
atualizações, para quitação até o final do contrato, sendo que, caso seja necessário, os valores 
serão retidos nas medições finais da obra". 

c) Quanto à apresentação de garantia no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
remanescente atualizado do contrato, na modalidade de seguro garantia. 

"Para cumprimento das normas contratuais, referente á garantia de execução contratual, foi 
apresentado pela Construtora Espaço Aberto a Carta de Fiança n° 173962, do Banco Pottencial 
S.A, no valor de R$ 1.465.000,00, com prazo de validade até 30/12/205" ( ... ). 

Da análise efetuada, destaca-se a seguinte constatação: 

3.1.1. Estabelecimento de novo orçamento para serviços remanescentes ao Contrato 
005/2001, por ocasião de celebração de acordo judicial para retomada da obra, majorando-se 
o valor contratual em R$9,2 milhões, em relação ao valor original atualizado pelo INCC. 

O valor dos serviços remanescentes do COA, elaborado pelo Departamento de Engenharia da ECT, 
mostrou-se R$ 9.238.469,73 (nove milhões duzentos e trinta e oito mil quatrocentos e sessenta e 
nove reais e setenta e três centavos), majorado em -relação ao valor dos serviços remanescentes 
constantes da planilha da Construtora Espaço Aberto atualizados pelo INCC (cláusula quinta do 
contrato em análise), de outubro de 2000 a setembro de 2004, conforme demonstrado a seguir:--

( 1) V alo r do Contrato 
(2)Valor pago no Contrato inicial 
Serviços/materiais que não figuraram 
nos serviços remanescentes: 
(3)Vidros 
(4) Equipamentos de cabeamento estruturado 
(5) Equipamentos de CFTV 
(6) Piso riwnolítico a base de resina EPOXI 
(7) Cabos UTP5 

R$ 21.240.780,70 
R$ 10.512.229,53 

R$ 273.536,00 
R$ 456.000,00 
R$ 609.900,00 
R$ 564.447,49 
R$ 16.385,73 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
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Valor dos serviços remanescentes[l-(2+3+4+5+6+7)] =R$ 8.808.281,95 

V alo r dos serviços remanescentes 
atualizados pelo INCC, de outubro 
de 2000, época da licitação até 
setembro de 2004, época do orçamento 
da ECT para os serviços remanescentes 

Valor do acordo para execução dos 
serviços remanescentes, tendo como 
referência o mês de setembro de 
2004 

Diferença verificada entre os custos dos 
serviços remanescentes atualizados pelo 
INCC, e dos valores constantes no 
acordo, tendo como referência o orçamento 
efetuado pela ECT 

R$ 13.563.873,32 

R$ 22.802.343,05 (a) 

R$ 9.238.469,73 
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(a) - Observação: tal valor refere-se aos serviços remanescentes confom1e o acordo judicial 
(R$28.472.849,96), descontando-se os serviços acrescentados para modernização tecnológica do 
projeto (R$5.477.462,05) e atualização de parcela pendente do 3° Termo Aditivo (R$193.044,86). 

O valor dos serviços remanescentes, levando-se em consideração a planilha da Construtora Espaço 
Aberto tendo como referência o mês de outubro de 2004 deveria ser de R$8 .808.281,95 (oito 
milhões oitocentos e oito mil duzentos e oitenta e um reais e noventa e cinco centavos), e na 
planilha elaborada pelo Departamento de Engenharia da ECT teve o seu custo acrescido de R$ 

. 990.678,37 (novecentos e noventa mil seiscentos e setenta e oito reais e trinta e sete centavos), tendo 
como preço dos serviços remanescentes o valor de R$9.798.960,32 (nove milhões setecentos e 
noventa e oito mil novecentos e sessenta reais e trinta e dois centavos). 

Em relação a tal constatação, foram realizadas as seguintes análises adicionais: 

1) Os projetos da construção do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis -
COA foram contratados e executados pela empresa ECOPLAN, envolvendo projetos básicos, 
projetos executivos, especificações técnicas e planilha orçamentária contendo o Custo Direto da 
Construção. A entrega dos projetos bem como da referida planilha orçamentária contendo o Custo 
Direto da Construção foi . efetuada em n,ovembro _de 1998~ constando como Custo Direto da 
Construção do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis o valor de R$ 25.319.112,32 
(vinte e cinco milhões trezentos e dezenove. mil cento e doze reais e trinta e dois centavos), é 
importante salientar que neste custo não estava incluído o BDI (Bonificação e Despesas Indiretas), 
coeficiente variável entre as empresas que viessem a participar da licitação para· construção da 
referida obra. 

2) Em outubro de 2000 foi desencadeado processo licitatório, visando a construção da 
obra, cujo orçamento básico baseado na planilha orçamentária da ECOPLAN foi de R$ 
24.053.156,71 (vinte e quatro milhões cinqüenta e três mil cento e cinquenta e seis reais e setenta e 
um centavos). Observa-se que o valor do Custo Direto da Construção elaborado pela ECOPLAN, 
tendo como referência o mês de novembro de 1998 foi de R$ 25.319.112,32 (vinte e cinco milhões 
trezentos e dezenove mil cento e doze reais e trinta e dois centavo · INCC até 
agosto de 2000, data da publicação do Edital de Licitação da refi abfà3R8~~â 'V lor de R$ 
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29.162.501,00 (vinte e nove milhões cento e sessenta -e dois mil quinhentos e um reais). O motivo 
da ECT ter assumido o valor de R$ 24.053.156,71 (vinte e quatro milhões cinqüenta e três mil cento 
e cinquenta e seis reais e setenta e um centavos), não nos ficou claro, uma vez que foi contratada 
empresa para elaborar o Custo Direto da Construção. O procedimento licitatório teve como 
vencedor a Construtora Espaço Aberto, com proposta de preço de R$ 21.240.780,70 (vinte e um 
milhões duzentos e quarenta mil setecentos e oitenta reais e setenta centavos), valor 11,69% menor 
se comparado ao preço de referência usado pela ECT na concorrência, 16,10% menor se comparado 
a planilha orçamentária elaborada pela ECOPLAN, tendo como referência novembro 1998 e 
27,16% menor se comparado a planilha orçamentária da ECOPLAN, tendo como referência o mês 
de agosto de 2000, data da publicação do edital da referida licitação. 

3) A própria ECT reconheceu através do RELATÓRJO 001/02 COMISSÃO 
PRT/PRlOl/2002 de 17.07.2002, que os preços praticados pela Construtora Espaço Aberto estavam 
aquém daqueles praticados no mercado, ao afirmar: 
"Destaca-se ainda que apesar das dificuldades citadas, a obra vem se desenvolvendo e uma 
eventual paralisação, no estágio atual, por qualquer dos instrumentos possíveis, poderá resultar em 
prejuízos à ECT, tais como: risco de embargo judicial da obra, elevação significativa dos custos 
para conclusão do saldo da obra, prováveis divergências com a construtora para uma rescisão 
contratual, riscos ao sistema de triagem já instalado, degradação de partes já realizadas em 
decorrência do tempo entre a paralisação e a retomada da obra, retardamento ainda maior para 
adequação dos processos operacionais e desocupação de imóveis alugados. 
Há que se considerar ainda que, mesmo sendo aprovados os aditivos propostos, o custo do metro 
quadrado desta obra está abaixo do mercado. Como exemplo, comparamos com outra obra de 
características semelhantes: 

[ CO CURITIBA-CUSTOS COA FLORIANOPOLIS-CUS-TOSJ 
!Valor Contrato 39.700.000,00 Valor Contrato 21.240.780,70 ! 
/4ditivo 02 Reaj. contratual 1.970.802,00 !Aditivo 01- Serviços 690.619-:BBi 
Vlditivo 03 -Serviços 1.823.388,00 !Aditivo 02: Serviços 452.193,89 i 
Vlditivo 04 -Serviços· 2.550.000,00 'Reajustamento 1.453:682,97__] 
~ditivo 05 Complem. rea.Í}!!.te 500.787,00 Aditivo Proposto 3.405.865,25 · 
Total da Obra 46.544.977,00 Total da Obra 27.243.142,69 I 
'Area Construída 44.262,5014rea Construída . 32.927,00 i 
Custo!nl Dez/ 1998 1.051,58 I 
Custo atual- junho/2002 1.413, 10-TCusto atual_::.J.unho/2002 

- - --::-,.--, ·--·--·-
827,38 

INCC I dez/98 166.733 
----.--·----·- --; 

INCC l;__·u_nl__;c_0_2_ _____ __2_2_4.--"-0_54_ .,_ ___ _ ___ _________ ~· 

lbV.::-a-:-lo_r_d_o7r_e~aJ,_·u-=-s:-te_----=----------=--361, 52_ ___ : 
!Valor m2 atuqlizado __ 1._4_!-'3,'-l_O........c!V. __ a_l_o_r_m_2_a_t_u_a __ liz~. a_d_o __ _:_ ___ 82 __ 7-,_,3_-8_-;-;--.....Ji 

Verifica-se que o. valor do m2
, R$ 827,38 (oitocentos e vinte e sete reais e trinta e oito centavos), da 

obra d.o Centro Operacional de Florianópolis,· mesmo com os serviços de modernização propostos 
pelo Aditivo a ser implementado em junho de 2002, encontra-se 41,45% abaixo do valor do m2

, R$ 
1.413,38 (um mil quatrocentos e treze reais e trinta e oito centavos), do CO CURJTIBA, obra que 
segundo a comissão PRT/PR- 10112002 é similar ao COA de Florianópolis, portanto bem abaixo 
dos preços praticados no mercado. 

4) O senhor Subchefe do Departamento de Engenharia juntamente com representante da 
Empresa LOGOS/SICON, ao definirem as premissas para elaboração do valor dos custos dos 
serviços remanescentes do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis, "objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, uma · es 
atualização pelo INCC levaria o acordo ao insucesso", não consideraram q 'C~f Jb316&RR:téPfi.a 
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rompimento do equilíbrio-financeiro quando a proposta do particular está abaixo do preço de 
mercado. A tutela à equação econômico-financeira não visa que o particular formule proposta 
exageradamente baixa e depois tenha os seus custos elevados através de reequilíbrio econômico­
financeiro. Isto fica evidenciado ao analisarmos a variação dos ítens da planilha de custos da 
Construtora Espaço Aberto, quando comparada a planilha de custos dos serviços remanescentes 
elaborada pelo Departamento de Engenharia da ECT, conforme tabela abaixo: 

f .......... ----------;::-:----:-:-----::-._-:-____ .... -:: ...... :-.. ---.. -=--·-_-_ .. -_ ... ____________ ~ % Materlãl%' Mão Obra! % % _j ___ !I)_ ___ ; 
!:--:-:-:-::c=-:=-:---=--:---c::=::D::::is::=c:.::ri.:.::mc:.:in=ação dos S~-~-~ç_()_~ Í ___ ... Geral Acordo Acum. 
iL!MPEZA DA OBRA i 790,11 'X 790, I I 'X; 0,26'X; . _(\~~_!~ 
p l·DNRTORSOES-DP .... LEADS-1Ts-1tC-RO-IB5~ül~_~..Q.!:!_{\Q~Q~_.PE FORC ~-------75-75-20·;-.2541~ 772J4_% ________ õ;J9o/J - 0,4S% 
~ /( 550,51% 0,21% 0,66% 
íBASES ---- -------- --- 12õT7Jõii:t----:3""6""0-:,2:-:-l:::-:'Xt---:5:::2""0.""64-:-:o/c;-;-~~--0,44%- I ,09% 
- ERRO GALVANIZADO - ------ - -- 348,92'X 960,49'X 507,08'X; 0,00% I ,1 0% 

~~WJl~Es ------------------ ----·+-----356,99_i__ ~~;:~~~j 1~:~~~---~·}:~------ H~~~ 
!PISOS DE MADEIRA ---·-·---·-- I 45(09-;;r 403,55% 441 ,70o/o' 1,03% 4,46% 
iLOUÇÃSSANITARJAS-- n5;98o/J 891,28% 397 57o/f __ __ õ_29o/J" ____ 4 75o/J 
~"ORRÕS-E-ELEMENTOS DECORATIVOS ------- ... 383 69% 39,82% 355,89o/JI s :s9o/J ______ I0~64o/J 
AL VENARJAS EM GERAL_______ 222,80o/[ ___ 525,53% 354,62% 0,25%' I 0,89o/d 
l:>TvYSõR'iASTIVEs 330,82'Xi 330,s2~r- ---·o~Tõo/t-- -~o:99o/~ 
ESQUADRIAS DE MADEIRA 262,84% 919 56% 326,47'!:'~ 0,69o/d I 1 ,69~ 
DiSJUNTÕRESECOMPONENTES INTERNOS - -42"2,95% -17,36o/<! 314,93o/;r 0,87o/J 12,56o/o 
ENTREGA DA OBRA ·---------- 310,19o/d 310 l9o/r 0,08o/.J _ ___ i2~63o/J 

FoR:R:AÇo:ETIPisOs SJ1>!TEIJ~-º-~----·-·-··-· . 304 83% 24~,85% 298,43~4 I,67o/.~--- l..~.lº-'!:'<l. 
[NS'I__ AL~ç_Q~~ DE ELEVADORES _2_87,~~~ 287,62%1 7,20o/J 2 I ,51 o/oi 

~~~iR'g~~Nci~~~iUIÇAO DE ÃUTOMAÇÃÕ_____ , :~~:~i~ 1 32
'
44

% ;~&:~~~r---~~!~J----- ~~~~~~j 
:O!VISÕRIA MOVEL ----,---- . 'J73 09o/c ' r--- 273,09% . 1,64o/J 31,57% 

iE
1
_ASTD.L_RIRA

1
L_HDO!i_S EÇ~B-L_o0_sC __ 

0 
.. _
5
.==-=-=:------- ---- -·---···''. ··-- Í63ss3 :,26930~ 330,80'X ""'268';9'9o/T ___ o--;õ3%---:fi;6õõíJ 

[ " ---~33jl3o/c 255,19% 0,42% --32:0:fo/,l 

ERROGALVANIZADO i 126,45'X 451,JO'X 182,30% O,Oi o/~ 41 ,89% 
OMPLEMENTOS --- ! 125,21%! 125,21% O, IOo/~ 41,99o/~ 

:T'RATAMENTOS TERMO-ACUSTICOS _;,__ 190,32o/~ -37,97o/~ 172,13% 0,61% 42,59o/~ 
1 

ONCRETOARMADOEMGERAL ! 122 ,76o/~ 298,28o/~ 170,22o/~" 0,51% 43,10% 
AÇO GALVANIZADO I 106,55o/J 469,59o/cJ 159,63% 0,04% 43,15% 
'-'ONSUMOS i 158,19o/~ I 158,19% 1,84% 44,99% 

ABO ISOLAÇAO 12/20 KV 146,70~ 164,64o/<l 149,26o/J 0,08% 45,07% 
QUADRO GERAL DE BAIXA TENSA O ! 268 84o/~ i 268 84% O 12% 45, I 9% 

AIXAS PARA TELEFONIA i I05,37o/~ 326,22% 136,92% 0,12% 45,31% 
~ISTEMA DE MOVIMENTAÇAO DE CARGAS 112,38o/1 ! I 12,38o/J 0,97%, 46,27o/~ 

[ESQUADRIAS DE FERRO 92,9lo/~ 679,21%, 128,47o/i 0,82o/~--4-7,!Õo/d 
/ESQUADRIAS DE ALUMINIO 111 ,21 o/~ 4 73 ,05o/~ 124,57o/1 7,51 o/~ 54 ,6i'o/~ 

~ABO CLASSE 2,UNIPOLAR,!SOLAÇAO 750V,70 •c 134,44o/~ 96,76o/~ 122,82o/~ 2,23o/d, 56,84o/~ 

~LETROCALHA TIPO MARVITEC · ll3,20o/1 169,31o/~ . 121 ,22o/J, · · 0,26"/~ 57,10%: 

PISOS DE PEDRA NATURAL 123,55o/~ -56,57%, 109,84o/J 2 ,46o/~ 59,57o/J 
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lrv1ARCENARIA E SERRALHERIA I 59,93o/~ 2~ 71 •• 4621 ·.~:.· 76?5 ...•• 48.46- ~.~1: __ - __ oo .. :.. •. 93 __ 27.".~i-- --8~4: ·.-4~-~5-·.-~1: 
rETECÇÃO DE INCENDIO 

1 

7{'36% :> /ú " , ,~ " , 

Íi"UGIENIZAÇAO ··-·------ 63 , 8lo/~ ---'---~----63)i·~--0-,06o/r-·-84; 51"/i 

~si'ALAÇóES D~~~s-..::rerêiê;Jcia prancha G~_::~~-:~I __ :r·--- 6-=-3,..,..8""1'Y<-+1--- 63,8I%>i 0,03o/"i 84,54% 

SISTEMA DE REFRIGERAÇAO 63,81o/J. i 63 81% 0 ,2lo/~ 84,75o/~ 

~~Iir:ro'~:;;.MICA-rer,~"'"'---~-::~ t=:::~L~:;~ :~ 
iLANCHONETE --- -- - ---- i 63~8fo/J -

1 
63,81o/r-···---õ;4is- ----·s6,59'o/4 

~UIÇÃO-- _____ _ t=- 63,81% --- ~-;=~- 63,81o/J 0,29o/i-86~88o/rj 
. k;~~~~~;~~~~~?.~~:_MALTADO ---+--- -)::-:~::-:,~c::~::-~+-, _1_1_6,_54~~;------~:::~~~ ~:~~~~ !~:~~~j 

r ·REPÃRÃÇA'b -------- -- ! 58:35o/J ----y-- 58,35% 0,23% 

ALARME ACUSTICO s4:92o/t 52,70o/~ 54,04o/~ ·-,o;;-,0;;-4:-::o/.-+~-----:o:-:: 
!AI)MfNISTRAÇAODA-Oi3RÃ- ------ 1 50,35o/.l 50j'5o/J, _____ I;52o/.f -
~~sTEMA DE CHUVEIROS AUTOMATICOS __ ___ ___ , 52,57"1~ 34}55o/. -----47,29% 1 , 97o/~ 90 , 86õ~ 

):.,IGAÇOES DEFINI_TIVAS E CERTIDOES_______ 70,30o/~ --9;2io/c - 43,53o/~ 0,03o/~ 90,89o/~ 

RETANGÜLARDEFERROGALVANIZADo i 4T;9~ 42,07'Y< 4I,98o/:---o:55"1J ---91 ,44o/~ 
NTRADADTENERGIA ---------'=-·41;97::::'Y<-+~--:-c41;-,9:::-:7::::'Y<-+,--41)7o/{ ___ 0,04o/J _ __:_91;48% 

UBESTAÇAO TRANSFORMADORA 41 ,97o/~ 41 , 97o/~ 41 , 97o/~ O, i 9° ---91;68% 

ISTEMA DE ENERGIA CA DEEMERGENCJA-- 41,97o/~ ----,-- 41 ,97o/j 0,09o/c 91,76% 

~~ÇÓES ===--_ _ -_-_--_ ___ _ ___ _ j__ __ 35~S.,.,4""'Y<-+~·~~~-;-5.,.,9:,""'Ic-c6:o/.:~-=--=--=--=--=-4:1~,1:5:o/.:-=--=--=--=-o~,-:;-3.,.,5:'Y<:J,-=.-=.-=.:9~2,-;,.,.l:l-:::1"~Y~ 
TAS INCOMBUSTIVEIS 44,09% 18,14o/~ 40,62'Y< 0 ,09o/~ 92,20o/~ 

INAAIAS 19,09o/f 146,80o/~ 37,33o/. 3,10o/. ' 95,3Io/~ 
~ERVIÇOSPRELIMINÃRES 41,96o/J,--. 41 ,96o/. 0,30o/t- 95,61o/4 

[TUBOS E CONEXOES DE PVC CLASSE 8 -------=====):·7:,4:7:%:. ==:-:4:,1:1:%:: ===-_."' __ 
2
2·_-:::

5
7 •• -=57:-:-:-49~"1· -=..--:=-_00,, 2!65~~ ---: . _

9
9_

6
5: .. 0~6~-~,i 

CAIXAS DE ALVENARIA SISTEMA ELETRICO 25,59o/~ 25,59o/~ /( /~ /~ 

CABOS DE LÓGICNTELEFôl'i'iAJ AUDIO/VIDEO I O, I 9o/~ I I 0,31 o/~ 2244 ,, 2198·.~J'Ii' ~~·.0091 ·.~ ==:~=99:~7~.-~1~1 ·.~~. 
JNSTALAÇÕÉSPRõVfsóR.TA's-·-------------+--__ -___ - _- .. --::~.-=7~2:~-6f8õõit ' ' , , j 
!BANCAS E TAMPOS 8,35~1 924,44°~~ 24,1 lo/~ 0,1 I%: 97,22'Y< 
f-IIDRANTES ----~---20,58~,1----,1 -:-1 ,-=-3-::c5°:-:-Yjl-----:-18;;-,::::73:-:o/.-:+~----=-o ,-='1-:-I •:-:-y.,l-: --9::-:7::-c,9::-:3=1°/~ 
p!YISORIAS SANIT AR IAS · -9,44o/cl ·-·4-=-3o::-,-:-:17::::o/.-+-- -1:-:5:-,4:-::9cc%:+; --0::-,-=-35::-::o/.-+,-_-_-_-=~:-::~--=.:""'_&__~o/i 
ffOMADAS EÜTRICAS ________ -16,03o/j J74 , !6o/ct------:-1:-l,::-09:-:o/.-:+~--0,13o/<i 98,41o/~ 

[IUBOSECONEXÓESDECOBRE 21 ,46o/~ -19,17% ---- 5 , 14o/J--- O~Õso/J --98,49% 
~~U~B~O~S~E~C~O~N~E~X~Ó~E~S ~D~E~P~V~C~C~L;-A~S~S~E~I5:----------+-----~0~,6~4~o/.~1---:_2~4~,2~0~o/.+---~.1~1--:, 3--::5~%T:---o,07o/J---98~6o/~ 

VCRIGIDO 
-------··---

-42,5 I o/~ I 31,89~~ -li , 45o/~ o 61 o/j---9917o/;j 
, ! , _____ j 

PATCH PANEL ' -35 ,02o/~ 55,97o/~ -22 ,02o/~ 0,03o/~ . 99,20o/~ 

ACESSORIOS/PARA RAIOS I -30 ,36o/~ -6,69o/~ -22 ,70o/~ 0,03o/~ 99,23o/~ 
' 

RACK ' -37,02o/~ 51 ,16% -24 ,42o/~ 0,04o/"' 99,27% 
1 I ' --99)8o/J [TUBOS E CONEXóES DE FERRO GALVANIZADO 
r 

1 , 82o/~ -53,80o/~ -25,03o/~ O,Olo/~ 
' 

~ET AIS DE ACABAMENTO ; 6,20% 
' 

-60,46o/~ -25,09o/~ 0,45o/'\ 99,73o/d, 

IPVC RIGIDO ! -53,21o/~ 45,53%, -27,2lo/, 0,0 I o/~ 99 ,74o/~ 

lrRABALHOS EM TERRA l -41 ,87o/~ 411,34o/~ -40,0lo/. 0,12%! 99,86% 
' 

TUBOSECONEXOESDEPVCSR -+-- -25,49% -67,72% -45,88'Y< 0,07% 99,93% 
MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES : -65,28% -39,99% -55,91'Y< 0,07% 100,00% 

I i ' ' 
! ' 133,22o/~ 129,83o/~ 132,58o/. 

IOO,OOo/J 
. 

! ! 
____; 

Observação: para defirnção dos valores dos Itens dos serviços remanescentes, foram levados em 
consideração os parâmetros utilizados pela ECT, para definição dos custos dos serviços 
remanescentes, ou seja, aplicou-se o BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) de 34,93% no 
orçamento da ECT e depois diminuiu-se 11,69% desse valor, que foi a diferença verificada entre a 
planilha ECT e a planilha da Construtora Espaço Aberto na época da licitação. 

Algumas considerações merecem serem feitas: 
1 

ROS 0° CÓ 2W' ~l 
--------a)_M_ã_o_d~e~O-br~a~~~~~~~~~~-~~----~:~\ ~t~PN~· 1=-0-- ~=·~~T_6 __ Jp 
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O insumo mão-de-obra, segundo a Fundação Getúlio Vargas teve variação de 48,54%, em 
Florianópolis no período de out/2000 a set/2004, e variação de 129,83% na nova relação pactuada 
através do acordo. 
Observa-se que alguns ítens de serviços tiveram o custo da mão de obra majorado de maneira 
desproporcionais aos índices inflacionários do período, como por exemplo: 

r-··········-·---

AISAGISMO 

Discriminação dos Sei~~ç-~~---- ----·-_--_,_.,._----_fV1_ão_:-=-de:-c::o=-b-=-r-=-â -=-"-] 
3350,51% 

ERRO GALVANIZADO 
f:::-:-::=-;-:-=-==---···--·----------···-------------·····--·-··-·······---·----··--

···-· """""960,49o/J 
939"l3o/J ··-·--···-···---·····--·······-···· - --- --+: ---;9~2:-;-4.-;4-;c4°;:-;-iY<i 

iCAIXAS TIPO CONDULETE 

BANCAS E TAMPOS 
J - ; 

~~~~:s~~~~~:~-- - -~- --------E ____ I ___ RA ______ ---_-_·_·_-__ -_-_···-_·_-_-__ -- ______ 1 ___ --~~ ~:~~~j 
LIMPEZA DA OBRA ---------- --------1""- --- ----79õ:-ilo/.J 
f:::-:-::-:-=~:-c-:--=-: ··--·--------·---·-··-·········-· --- --l-----

~~~~~~~~~~E~t~~~~~------ --------_-______ _:_·---- -- ---------~};:~~-~~ 
!Pi"NTDRA:- 557,94~ 
~ATERJAIS DE COBERTURA , 531,71o/~ 

····-··--------
IAL VENARJAS EM GERAL 

··-----
rrRANSPORTES 
!iNTERRUPTORES ---

ESQUADRIAS DE ALUMINIO 

AÇO GALVANIZADO 

FERRO GAL V ANJZADO 

DIVISO RIAS SANIT ARJAS 
--------····-·--- ···-·----·---

TRABALHOS EM TERRA 
--·--

iPISOS DE MADEIRA 

1 525, 53o/~ 

-·-·· 
1 495,43% 

--------····--·--·-·r-·-··-·-------------l 
i 474,3lo/~ 

-- - ·-·-----=--=~=~J=-~-~==~~;~~ 
-·--·--

! 469,59o/~ - ------ -- _T _______ 45TTcio/J, 

430~17o/ri 
41 J,34o/rj 

403,55%, 

· IO CLASSE 2,UNIPOLAR,lSOLAA"O 750V,70 oc i 381 ,06% 

~~;:I~ DE CABOS --~~---------~~-;-~-~=-:~-~ 
!CAIXAS PARA TELEFONIA ------,----32~ 

ç 

~~~~---------------
tRODAPES 302,42% 
CONCRETO ARMADO EM GERAL -------+----:::2-oc9S:,2soJJ 
'-------------- ---- - -
K:ABO DE COBRE NU 287,26o/d 

roRRAÇo:EsEPíSOs siNTEifcos·- 242,85% 
EXTINTORES DE INCÊNDIO_ ___ _ 231,64o/d 

iMARCENARlA E SERRALHERIA 217,41% 

P ISOS CERAMICOS -19~ 
ÇAIXAS DE PISO 189,32o/~ 

[REVESTIMENTOS INTERNOS 182,59% 

ELEMENTOS PRE-MOLDADOS DE CONCRETO ARMADO 

fTOMADAS ELETRJCAS 

F.LETROCALHAJ'IPO MARVITEC 
ÇABO ISOLAÇAO 12/20 KV 

iLUMINARIAS 

if'ISOS CIMENTADOS 

!PVCRIGIDO 

[REVESTIMENTOS EXTERNOS 
ÇAIXAS DE FERRO ESMALTADO 

[CABOS DE LOGICA/TELEFONIA/AUDJO/VIDEO 

---t--

179,19o/~ 

174, 16o/~ 

169,3 1o/~ 

164,64o/~ 

146,80o/~ 

132,44o/~ 

131,89%\ 

127,60o/~ 
116,54°/cl 

110,31 o/~ 

b)Material 
RQS n° 03/2 005- CN -

I CPMI - [JO?~~IOS 

Fls:__:._--- - -
14 
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-0 insumo material, segundo a Fundação Getúlio Vargas teve variação de 66,32%, em Florianópolis 
no período de out/2000 a set/2004, e variação de 133,22% na nova relação pactuada através do 
acordo 
-0 insumo elevador, segundo o Departamento de Engenharia da ECT, teve variação de 94,07%, no 
período de out/2000 a set/2004, e variação de 287% na nova relação pactuada através do acordo. 
-0 insumo tacos de madeira, segundo o Deprutarnento de Engenharia da ECT, teve variação de 
66,13%, no período de out/2000 a set/2004, e variação de 441% na nova relação pactuada através do 
acordo. 
-0 insumo cimento, segundo o Departamento de Engenharia da ECT, teve variação de 66,99%, no 
período de out/2000 a set 2004, enquanto que o piso cimentado teve variação de 277% na nova 
relação pactuada através do acordo. _ _ _ _ _ _ 
-0 insumo esquadrias de alumínio, segundo a Fundação Getúlio Vargas teve variação de 49,34%, 
no período de out/2000 a set/2004, e variação de 111,21% na nova relação pactuada através do 
acordo. 
-0 insumo louças sanitárias, segundo a Fundação Getúlio Vargas teve variação de 25,98%, no 
período de out/2000 a set/2004, e variação de 325,98% na nova relação pactuada através do acordo. 
-Observa-se que outros insumos tiveram majorações desproporciÓnais aos índices inflacionários 
auferidos no período, como ocorreu nos casos abaixo relacionados: 

------- ------- ----Discriminação dos Serviços _ _____ _ _____ - Mãü=-cre=obra! 
------------+--------::-=--::--::-:=-: I 

ASES 1201 ,73o/q 

gENTROS DE DISTRlBUIÇAO E QUADROS DE FORÇA 
I ADRILHOS E BLOCOS 

___ j__ ____ 772,24o/9 
633,23o/~ 

550,51% 

!'--ENTRO DE DISTRIBUJÇAO DE AUTOMAÇAO l 470.41% 
---,---,c=------c-c=~-----------------------------'---------------

:.._.--i IPJSOS DE rviADEfRA ----------------------- l 454.09% • r 

!DISJUNTORES E COMPONENTES INTERNOS ! 422,95o/~ 

!PISOS CIMENTADOS ; 

403,55o/~ 

!FORROS E ELEMENTOS DECORA TI VOS I 383,69% 

/PINTURA l 356,99% j 
IFERRO GALVANIZADO ' 348,92o/j i 

!DIVISORIAS LEVES i 330,82% 

!'--OUÇAS SANIT ARlAS ! 325,98% 

if:NTREGA DA OBRA ' 310,19% 
IFORRAÇOES E PISOS SINTETICo"S-- ~ 304,83"1ci 

SOLEIRAS 298,79o/~ 
~STALAÇOESDEELEVADORES ' 287,62"% 

~VESTIMENTOS EXTERNOS 286,70o/~ 

DIVISORIA MOVEL i 273,09% 

QUADRO GERAL DE BAIXA TENSAO i 268,84o/~ 

ESQUADRIAS DE MADEIRA_ - 262,84%, 

ESTEIRA DE CABOS ; 258,69%, 

REVESTIMENTOS INTERNOS i 250,80% 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES ; 241,43% 

IAL VENARIAS EM GERAL 222,80% 

/PISOS CERAMICOS ; 200,9lo/.! 

rrRA T AMENTOS TERMO-ACUSTICOS 1 190,32% 
------' 

MPERMEABILIZAÇOES l 161,67% 
--

1-----0NSUMOS 158,19o/~ 

kABo ISOLAÇAO 12/20 KV 146, 70o/'1 
n=ET=E=----=c=-=ç-A--=-o---=D-=E---=~----=-c=E"""ND=--=-Io=----------------+----:-14:-::6-=,s=-:1oo/~ RQS n° 03/2005 - CN -
icABo CLASSE 2.UNIPOLAR.ISOLAÇAO 7sov,7o oc I34,44o/~ CPMI • CORREIOS 
~NST ALAÇAO DÉ AR CONDÍCIONADO - - 128,58% ( r 
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!FERRO GALVANIZADO -----·-··-·---··------ --L----- 126,45o/J 

~~=~~ENTOS ············-········-········----····-·· ___ ·- ·--+---- :~~:~~~ 
h sos DE PEDRA NATURAL ---- - - - - - - ---- ---- --~------- 123,55~i 
tONCRETO ARMADO EM GERAL ~-------- T:f2,76% 

~~~5~5~--~-~-~~-C-AR_G_A_S-·----·------· · 1

.• i :m_:.-~.· ·.1 
/AÇo GALVANi:ZJ\bo______ ________ - ------ : I06,sso/.J 
E~~~-~:ARA TELEFONIA ---···-·-·- -···- ···- - - ---·----------- -[~~~-=~-~-~~ 

Das análises efetuadas, verificou-se: 
• a majoração de 87,3 7% dos valores dos serviços remanescentes mediante 

índices superiores ao INCC, que no período de outubro de 2000 a setembro de 2004 sofreu 
variação de 53,99%; 

• a majoração de 129,83% dos valores dos serviços de mão-de-obra (índice 
da Revista Indicadores Econômicos, Florianópolis, 48,54%); 

• a majoração negativa dos valores de alguns itens, como por exemplo, 
tubos e conexões de PVC classe 15 (-11,35%), rack (-24,42%), máquinas e equipamentos(-
55,91 %); 

• a majoração dos valores dos seguintes itens: 287,62% para elevador 
(índice da FGV 94,07%) e 441,70% para pisos de madeira (índice FGV 66,13%), exemplos 
mencionados pelo Departamento de Engenharia da ECT; 

MANIFESTAÇÕES DA ECT: 

A - Resposta à Solicitação de Auditoria n° 160152, de 09.05.2005: 
"Reportando-nos à Nota de Auditoria no 01- OS no 160152. De 09 de maio de 2005, prestamos os 
seguintes esclarecimentos: 

1) Majoração de R$ 7.115.272,22 (sete milhões cento e quinze mil duzentos e setenta e 
dois reais e vinte e dois centavos). 

Quando a assessoria jurídica da Diretoria regional de Santa Catarina- ASJURIDRISC, 
por meio da sua NOTA JURÍDICAIASJURIDRISC N° 142, de 15.10.2004, concluiu que os serviços 
remanescentes deveriam ser atualizados, mantendo-se a relação inicial de custos pactuada entre as· 
partes, estava se referindo à elaboração de novo orçamento para os serviços e não ao simples 
reajustamento dos mesmos, visto que os preços constantes da proposta inicial foram pesquisados no 
ano de 2000, portanto há quatro anos atrás, e estando a obra com cerca de 52% de sua execução. 

Observa-se, portanto, o acerto da colocação da Assessoria jurídica da DRISC, pois se 
referiu a uma atualização de preço e não a um reajustamento por meio de índice, entendimento esse 
confirmado tanto pela área de Engenharia, que formulou um parecer nesse sentido, quanto pelo 
departamento Jurídico da ECT, que validou o parecer do Departamento de Engenharia. 

Conforme se pode observar no parágrafo 8 do ART 65, a lei faz distinção entre 
reajustamento e atualização, quando diz ; '§ 8° - A variação do valor contra/Ua.J._,l:).(Jj~-ltfr.'el":7:ftl.~a:rr-, 
reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, as compensa b)Q~a fJ.>.<JJ-o..;" ... -" 

. . 1QP •· 
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financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de 
aditamento. ' 

Em razão do tempo decorrido, e que ao se considerar o INCC para "atualização" dos 
preços da obra, ou seja simplesmente reajustando, estaria o acordo fadado ao insucesso, pois a 
Construtora não conseguiria honrar seus compromissos dado ao elevado encargo que essa 
defasagem traria. Assim a utilizaçclo de preço de mercado para restabelecer a relação pactuada 
inicialmente entre as partes objetivando a manutençclo do equilíbrio financeiro inicial do contrato, 
foi a melhor solução para se conseguir a conclusclo da obra, pois o INCC é formado pela variação 
de preços de insumos que formam uma cesta básica da construção civil, não refletindo, no caso da 
obra em questão, as variações de preço sofridas ao longo desses quatro anos, tendo em vista que os 
insumos mais representativos da obra sofreram reajustes muito acima da média do INCC ou não 
estclo representados na cesta.básica, conforme discriminado na tabela abaixo: 

r-·····-··--······-------

1 MATERIAL 
f--:::-:--=--::-..,.-,-.,-:---- -··-----···-····-··---···-·-·--····· 
~ÇO CA50/60 
[T;ibo!!l~letrodutos ·e-Cõ-ize~6es7ãÇa -!a-e·~~õ--­
iJ,levador 
iCondutores 

128,78% : 
-----····------··94.7itrr;·- ----------~~ 

___ 8_3-"--, 6_7_%_o ___ :=------==~=~=~J 
!Tábua de terceira ------------ ----· 67,97% 
!!_!!_q_os C: .Etz.'!~E~~!__!:__~Ç ______ -· ·--- ·---- ___ 6 7, 53% 
!Cimento ________ _______ 6._6, JNCYq __________ . 
iTacos de madeira __________ §6, 1}_%_ . · 
:Produtos de fibro cimento 64, 17% 
1Compensado ~- --- --- ·- ----(T339_% ___ ___________ :~J 
ru;;deira para t~l.J!q_do_§_ __ __ ~-=~--------------------;---- 61,42% 

J\1ateriais utilizados e de grande representatividade em valor na obra que não são considerados 
quando do cálculo do INCC: 

- Fundações especiais 
- Divisória móvel 
-Portas incombustíveis 
- Impermeabilização 
- Forros e elementos decorativos 
- Instalação de ar condicionado 
- Instalação de prevenção contra incêndio 
- Instalação de cozinha 
-Auditório". 

Observa_ção: originalmente, o valor estimado da diferença entre o valor atualizado da obra, pelo. 
INCC, e o valor constante do orçamento elaborado por ocasião do acordo judicial foi de 
R$7.115.272,22. 

B- Resposta à Nota de Auditoria n° 160152/01, de 29.06.2005: 
"Reporto-me à Nota de Auditoria no OI - OS no 160152, de 29 de junho de 2005, onde Vossa 
Senhoria faz constatações, tece considerações adicionais e discorre sobre conseqüências acerca do 
acordo judicial formulado por esta Empresa com vistas à retomada da obra do Centro Operacional 
e Administrativo de Florianópolis. 

Em resposta, passo a prestar as informações complementares para elucidar as 

conclusões de Vossa Se~horia. . . RQS no 03/2005 _C 
A) Esclarecimentos prellmmares: A ~ 

1 
, ;CPMJ U &<ftÔRE II 
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No parágrafo 2 da referida Nota de Auditoria no OI- OS no 160152, consta uma breve 
descrição da obra de Construção do COA Florianópolis. seguida da menção de que teria sido 
contratada por um "preço global e irreajustável de R$ 21.240.780, 70". 

Esta afirmação do Sr. Auditor não está correta, já que pela Cláusula Quinta do Contrato 
no 005/2001" (..), "verifica-se claramente que o mesmo previa reajustamento, caso o prazo da 
obra ultrapassasse 12 (doze) meses, conforme abaixo transcrito: 

"CLAUSULA QUINTA- DO REAJUSTAlvfENTO 

5.1. Dentro do prazo de execução previsto para doze meses, o valor da obra será irreajustável. 

5.1.1. Na hipótese do prazo contratual ultrapassar os doze meses previstos. por culpa ou 
solicitação da ECT, aplicar-se-á o reajuste sobre a parcela restante obedecendo-se ao seguinte 
critério: 

R = 11 • 10 X VS 
lo 

onde: 

R = Valor do Reajustamento procurado; 
lo= Índice de Preços relativo à data de entrega da PROPOSTA; 
l1 = Índice de Preços relativo à data correspondente ao primeiro dia do 13 o mês de vigência 
do Contrato; 
VS = Valor do Saldo contratual não executado, existente na data correspondente ao primeiro 
dia do 13° mês de vigência do Contrato. 

5.2 O Índice de Preços que será adotado é o da coluna Edificações do ÍNDICE NACIONAL 
DA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS (INCC), publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas;" 

No parágrafo 7 da referida Nota Jurídica, o Sr. Auditor observa que não consta dos 
"documentos enviados pela ECT, justificativa para tal prorrogação de prazo ", referindo-se ao 
Terceiro Termo Aditivo, que prorrogou em 109 dias o prazo da obra". 

(..). 

. "Igualmente no parágrafo 8 da Nota Jurídica, o Sr. Auditor observa que também nao 
constam justificativas,; para a prorrogação de . 180 dias aprovada pelo Quarto Termo Aditivo ao 
Contrato no 005/2001 ". 

(..). 

"Nos parágrafos 9° até 20~ o Sr. Auditor relata as penalidades aplicadas pela ECT e 
resumo dos motivos que embasaram a decisão de rescisão unilateral do Contrato n° 00512001. Fica 
aqui evidenciado que a ECT adotou todas as providências relativas ao cumprimento das 
penalidades previstas no referido Contrato e recomendadas pelos órgãos de auditoria e controle 
interno e externo. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçio dos recursos públicos." 
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Nos parágrafos 21 e 22 o Sr. Auditor relata sobre a ação judicial impetrada pela 
Construtora Espaço Aberto (CEA) que redundou no embargo da obra, suspensão de penalidades 
aplicadas e também postulava indenizações por perdas e danos e lucros cessantes, danos morais 
para a empresa e para os seus sócios. 

Entendemos necessário ressaltar que, pela natureza das demandas judiciais acima 
mencionadas e diante da determinação de nova perícia técnica pelo Tribunal (o que impedia a 
realização de quaisquer atividades construtivas na obra pela ECT, senão aquelas autorizadas no 
respectivo "decisum " devido ao seu caráter de urgência), não havia como se prever quando a obra 
estaria liberada judicialmente para a contratação de seu remanescente. 

Tal situação não era interessante para a ECT, em razão dos prejuízos suportados com a obra 
embargada judicialmente, compreendendo a deterioração das instalações prediais da obra 
inacabada, sujeita às intempéries e sem manutenção adequada, o pagamento de aluguéis de prédios 
para alocação de seus departamentos administrativos e operacionais, bem como custos 
operacionais diversos, conforme denota-se pelos documentos C1/GEOPE - 237312004 e 
C1/SCONIGERADIDRISC- 0215/2004 " (..) 

"Portanto, quanto mais tempo a obra permanecesse embargada, mais onerosa seria sua 
retomada, em razão dos prejuízos acima citados, além da incerteza quando ao julgamento do mérito 
da Ação Judicial. 

Nos parágrafos de 23 a 36 o Sr. Auditor relata exatamente sobre os termos do Acordo 
para retomada amigável da obra. Cabe aqui mencionar o constante do parágrafo 24 onde está 
relatado que, em atendimento à Solicitação de Auditoria datada de 29/09/2004, o Departamento 
Jurídico da ECT já havia informado a CGU da intenção das "partes em se conciliarem e após 
reunião de serviço realizadas nos dias 4 e 5/10/2004 com exaustivas negociações a ECT e a 
Construtora ajustaram diretrizes de um termo de acordo a ser protocolado perante ao MM Juiz da 
3a Vara Federal de Florianópolis!SC. para homologação. 

Fica desta forma evidenciado que em 0811012004, portanto antes da aprovação e da 
homologação final do Acordo, a CGU já era sabedora da intenção de retomada amigável da obra. 
Ressalte-se, por relevante, que na documentação enviada pelo DEJURIECT, por meio da 
C1/GABIDEJUR - 1346/2004 e Oficio/GABIDEJUR - 06572004" (..) "constavam as principais 
"diretrizes negociadas para a formalização do acordo " e que as mesmas eram "passíveis de 
alterações ". 

B) Das Constatações do Sr. Auditor. 

No parágrafo 37 da Nota Jurídica o Sr. Auditor constata que "a realização do Acordo 
Judicüil para a exe"cução da · retomada da obrá encontrava-se em discussão no âmbito do Poder 
Judiciário, estabelecendo-se um novo orçamento para definição do valor dos serviços 
remanescentes do Contrato 00512001, em desacordo com determinações constitucionais e 
orientações da assessoria jurídica da Diretoria Regional da ECT no Estado de Santa Catarina". 

Tal constatação está equivocada. 

Primeiro porque o Acordo Judicial feito entre as partes, com a elaboração de um novo orçamento 
para definição do valor dos serviços remanescentes do Contrato, não .se encontra, de maneira 
alguma, em desacordo com as determinações constitucionais. Ao contrário, tal ac ~· ~üog ~aCN _ 
retomada da execução ?-a obra, que se encontrava judicialmente embargada há k' &i :·~~a,s... IO S 

· ~ ' : · PM1G8 a2t<l~ · 
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sem previsão de prazo para seu desembargo, o que trouxe evidentes beneficios à Administração 
Pública, que vinha acumulando enormes prejuízos com o fato de não poder ocupar e preservar as 
instalações do prédio. 

Nesse contexto. verifica-se que a ECT, ao realizar o Acordo Judicial sob comento, cumpriu 
rigorosamente todas as determinações constitucionais e legais, notadamente os princípios da 
economicidade, moralidade, legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência (art. 3 7 da CF) 
que devem nortear a Administração Pública. 

Ademais, tal acordo foi realizado com base em precedente do Tribunal de Contas da União, 
conforme decisão no 104212004- Plenário ", (..), "citada na Nota Jurídica n° 142104 da Assessoria 
Jurídica da ECT em Santa Catarina (Anexo 7), o que corrobora a legalidade e constitucionalidade 
do acordo judicial realizado, o qual, há que se ressaltar ainda, foi devidamente homologado pelo 
Juízo Federal da 3n Vara Federal de Florianópolis, onde tramitavam as citadas ações judiciais"(..) 

"Também reiteramos que não é correta a afirmação do Sr. Auditor de que a elaboração 
dó novo orçamento para a retomada da obra estava em desacordo com "orientações da assessoria 
jurídica da ECT no Estado de Santa Catarina". · 

Para esclarecer ainda mais este ponto, tecemos abaixo as seguintes considerações:Na 
definição do valor global para a retomada da obra de Construção do COA Florianópolis/SC, o 
Departamento de Engenharia da ECT elaborou novo orçamento atendendo estritamente a 
orientação da Nota Jurídica ASJURIDRISC n° 14212004, de 1511012004, que na sua página 13 
conclui que "os custos para a conclusão do remanescente das obras pela CEA, deverão ser 
atualizados. mantendo-se a relação inicial de custos pactuada entre as partes (orçamento ECT x 
proposta da CEA). conforme proposta apresentada pela Construtora no procedimento licitatório, 
fulcro no inciso XXI, do Artigo 3 7 da CF. ". Observe-se, por ser relevante, que na referida Nota 
Jurídica ASJURIDRISC n° 142/2004, não há nenhuma menção ou determinação de aplicação de 
índices na atualização dos preços remanescentes da obra em _questão. Muito ao contrário, há a 
expressa menção da já citada decisão n° I 04212004- Plenário, do TCU, onde, para caso similar de 
retomada de obra, adotara-se preços de mercado para orçamentação dos serviços remanescente. 

Portanto, o cálculo do novo orçamento elaborado pelo DEP EN, estabelecendo preços de 
mercado para o remanescente da obra do CO Florianópolis, constante do Parecer GABIDEPEN -
172/2004, de 2211012004" (..), "está em estrita conformidade com as orientações da 
ASJURIDRISC.Observe-se que no item 4 - Orçamento, do Parecer GABIDEPEN- 017212004, 
consta claramente que: "Para se chegar ao preço atual da obra foi elaborado um novo orçamento, 
cujos serviços necessários estão agrupados da seguinte forma:" Portanto, o critério de elaboração 
de novo orçamento foi devidamente explicitado, para conhecimento geral. ' 

O cálculo do valor remanesc~nte da obra (novo orçamento), foi também submetido à 
apreciação do DEJUR, que emitiu o Parecer DEJURIDCON - 110/2004, de 03111/2004" (..) , 
."entendendo. "que o Parecer GABIDEPEN -.172/2004 (. . .). apresenta asjustificativÇLs de caráter . 
técnico para o desembolso" e ratificando "integralmente a Nota Jurídica ASJURIDRISC -
142/2004 ".Na ocasião em que a própria Assessoria Jurídica da DRISC enviou, por meio da 
CIIASJURIDRISC - 95812004, de 1811012004" (..), "a documentação técnica e jurídica para 
aprovação do Acordo de retomada da obra pelo Presidente da ECT, todos os seus termos, inclusive 
financeiros, já haviam sido debatidos e eram do conhecimento de todos os envolvidos, (ato que mais 
uma vez evidencia a correção do critério adotado. Ressalte-se, ainda, que objetivando dirimir 
dúvidas já levantadas pela Secretaria Federal de Controle acerca do Acordo JudiCial, o assunto foi 
novamente submetido à apreciação do Departamento Jurídico da ECT, que emitiu a Nota Jurídica 
DEJURIDCON- 738/2005, de 08/07/2005" (..), "onde conclui que "quando a Assessoria Jurídica· 
da DRISC, por meio da Nota Jurídica já citada concluiu que os serviços reman ~st~s ~~~ü&mCN. -~ 
ser atualizados, mantendo-se a relação inicial _de custos pactuada entre as . tmf, .e~tfR~IOS 

r·"n U (5 Q}j 
--------~----~~~~~~~~~----~--~~~~~~~~~~------~~ 

· Missão da SFC: "Ze ar pela boa e regular aplicaçlio do recursos públicos." Fls: ______ _ 

3584 
Doe: 



Página 21 de 40 

referindo à elaboração de novo orçamento para os serviços. e não ao simples reajustamento dos 
mesmos ... ". Constata-se, portanto, que em todo o procedimento houve um entendimento único entre 
as áreas técnicas e jurídicas da ECT, já que o Termo de Acordo foi aprovado e homologado com O 
conhecimento integral do critério de atualização constante do Parecer GABIDEP EN- 17212004 por 
todas as áreas acima citadas, sendo, portanto, infundadas as constatações do Sr. Auditor do 
referido parágrafo 3 7. 

Entretanto, em razão dos questionamentos do Sr. Auditor o DEPEN enviou, em 
1810712005, a CIIGABIDEPEN- 0850/2005 com consulta formal à Assessoria Jurídica da DRISC 
acerca da questão. A resposta, constante da CIIASJURIDRISC - 590/2005, confirma a orientação 
de que "atualização dos serviços remanescentes da obra do COA de Florianópolis fosse realizada 
com base nOs preços de mercado", esclarecendo de.fmitivamente o ponto abordado pelo Sr. 
Auditor"( .. ). 

"Nos parágrafos 38 até o 69 de suas Constatações o Sr. Auditor transcreve sucintamente 
a cronologia e os termos do Acordo e dos principais documentos técnicos e jurídicos que o 
embasaram. 

Observe-se que no parágrafo 63 novamente o Sr. Auditor afirma que o DEPEN, 
juntamente com representante da empresa Logos/Siscon, apresentaram orçamento para a retomada 
da obra, "contrariando a Nota Jurídica ASJURIDRISC no 124104". Tal constatação, como já 
provamos acima, está absolutamente incorreta. 

Entre os parágrafos 70 e o 74 o Sr. Auditor tece considerações acerca do custo unitário 
da obra do COA Florianópolis, concluindo, por fim, que com a elaboração do novo orçamento 
houve uma majoração de R$ 7.115.272,00 (Parágrafo 74). 

Tal consideração também não está correta, conforme demonstraremos abaixo. 

O Sr. Auditor, para cálculo do valor de majoração acima indicado, utilizou-se do critério 
de reajustamento do saldo do Contrato no 005/2001, com aplicação do LVCC entre outubro/2002 até 
setembro/2004, critério este que não foi o adotado pelo DEP EN para a retomada da obra, conforme 
já exaustivamente esclarecido acima. 

O Sr. Auditor, para reforçar sua argumentação, adota o custo unitário básico, constante 
do laudo do Perito Judicial (R$ 732, 00), atualizado pelo INCC até setembro 2004 (R$ 862, 00), 
como comparativo para atestar que o do preço unitário da retomada da obra do COA (R$ 1.413,00) 
poderia estar elevado, o que também está equivocado. 

Observe-se que o Laudo do Perito baseia-se no CUB de R$ 732,00, referente a uma 
edificaçiio Padrão.Comercial, Salas e Lojas, 8 (oito) pavimentos, Acabamento padrão Alto(..). 

Esclarecemos que o SINDUSCON-SC elabora e publica periodicamente o Custo 
Unitário Básico de Edificações Habitacionais, que identificaremos por CUB, os quais são válidos 
para todo Estado de Santa Catarina, conforme Lei n° 4.591164 e Emenda complementar à NBR 
12. 721 da ABNT 

Para divulgação do Custo Unitário Básico (CUB), o SINDUSCON-SC publica um 
Boletim "Custo Unitário Básico de Edificações Habitacionais"" (..), "onde explícita sucintamente 
a metodologia para elaboração dos custos unitários básicos das diversas tipologias de construção. 
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Neste Boletim (disponível na Internet: sinduscon-fpolis.org.br) o SINDUSCON-SC 
explica claramente que: 

"Na formação destes Custos Unitários Básicos, não foram considerados os seguintes 
Itens, que deverão ser levados em conta na determinação dos preços por metro quadrado da 
construção, de acordo com o estabelecido no projeto e especificações correspondentes a cada caso 
particular. Tais serviços são: "fundações especiais; elevadores; instalações de ar condicionado, 
calefação, telefone interno, fogões, aquecedores, "playgrounds ", de equipamentos de garagem, 
etc,,· obras complementares de terraplanagem, urbanização, recreação, ajardinamento, ligações de 
serviços públicos, etc. ; despesas com instalação, funcionamento e regularização de condomínio 
além de outros serviços especiais; impostos e taxas; projeto, incluindo despesas com honorários 
profissionais e material de desenho, ·cópüis, etc.; remuneração da construtora; remuneração do 
incorporador. " (grifos nossos) 

Portanto, embora seja válido admitir o valor do custo unitário básico (CUB) do 
SJNDUSCON-SC, como o fez o Perito Judicial, o mesmo reflete apenas parte dos custos básicos da 
obra, sendo que para definição do preço real unitário", teríamos que acrescentar os demais itens de 
serviços especiais, os quais não são considerados na formulação do CUB pelo SINDUSCON-SC. 

Para exemplificar a questão e comprovar a correção do orçamento da ECT, calculamos 
abaixo o preço unitário real da obra COA Florianópolis, partindo exatamente do custo básico 
adotado pelo Perito Judicial e seguindo integralmente a metodologia SINDUSCON-SC 

Os itens de serviços que foram grifados acima constam do projeto de retomada da obra 
do COA Florianópolis e estão contemplados no orçame11to da ECT Entretanto, não fazem parte do 
custo básico calculado pelo Perito e, consequentemente pelo Sr. Auditor, sendo que em 
conformidade com a metodologia SINDUSCON-SC, devem ser levados em conta para fim de 
determinação do valor do metro quadrado da obra. 

Para estes itens temos os valores abaixo, retirados diretamente da planilha inicial do 
Contrato no 005/2001 (Base : outubro/2000) a serem incluídos separadamente no cálculo do preço 
unitário real da obra COA Florianóplis: 

• Fundações especiais: 

• Elevadores: 

• Ar Condicionado 

• Cozinha Industrial: 

• Ajardinamento: 

• · Terraplanagem: 

• Total (Base: Outubro/2000) 

• Reajuste para setembro/04 (JNCC) 

• Valor não considerado de serviços 

R$ 1.221.931,00 (+) 

R$ 423.450,00 (+) 

R$ 2.239.964,00 (+) 

R$ 363.726,00(+) 

R$ 47.272,00 (+) . 

·R$ · 858.241,00 (+) 

R$ 5.154.584,00 (=) 

R$ 2. 782.959,00 (+) 

R$ 7.937.543,00 (=) 

Considerando o valor de R$ 862,00 (CUB do Perito, em setembro/2004), adotado pelo 
Sr. Auditor, teremos inicialmente o custo "básico " global para a obra do COA Florianópolis de R$ 
28.123.612,00, resultado do produto CUB x área construída (R$ 862,00 x 32.636 m2

). 
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Com base nos dados acima encontrados podemos estimar o preço unitário real da obra, 
base Setembro/2004, conforme abaixo: 

............................ , ___ . ----- --,----=-c:-:-.---····--······-·····--·-·········- ······--· 

!Valor Global do custo básico de uma obra similar segundo o, R$ 28.123.612,00 (+)I: 
p!NDUSCON-SC (R$ 862,00 x 32.636 m2) 

RemuneraÇiio-da- construtora (5%-sobr--e-=R::-:$:-2::-:8==-.1-=-. 23.-612;·o7"o:::-:-~-+--- -Ri"T4o6. 780,6o · ( +~ 
Vmpostos_e_iêixas (15% sobre R{28:T23. 612,00) -- ---· -Rl4.2i8.54I,OO(+), 
! 
' 
f-~-q_l-(? __ -r... __ -c{~-S~r'VTÇos'n'_ã_o_c_o_ns-~-rj_e_r_a-do no c ::=-cu =B --·-············-·········-·······----1'--····----·--·---- R{'7."937.T4{o7T(+-J 

Valor da modernização (Novos Serviços) R$ 5.477.462,00 (+) 

R$ 47.Il2.54I ,OO (~)! ······-···- ·····- ··· ··--·----f-----..,.--·······-···········-·······-··-------
!Valor Global da Obra: 

Preço Unitário Real (R$ 47.112.541,00 I 32.636 m2
) R$ 1.444,00 I m2, 

Observa-se, portanto, que o preço unitário de R$ I.444,00/m2, calculado com uso do 
CUB do Perito Judicial, reajustado pelo INCC e com a metodologia SJNDUSCON-SC, encontra-se 
muito próximo ao preço unitário encontrado utilizando o novo orçamento elaborado pelo DEPEN, e 
indicado pelo Sr. Auditor no parágrcifo 73 da Nota Jurídica em questão (R$ I .413,00/m 2). 

Provado está que o Sr. Auditor equivocou-se ao adotar inadvertidamente o CUB 
informado pelo Perito Judicial, sem atentar para a metodologia de sua formação, claramente 
explicitada na metodologia do SINDUSCON-SC, órgão responsável pela sua elaboração e 
publicação. 

Já a compatibilidade entre os preços unitários acima calculados (R$ 1.444, 00 e R$ 
14 I 3, 00) também respalda, ainda mais, a decisão da ASJURIDRISC e do DEJURIECT, de orientar 
para que o Departamento de Engenharia realizasse novo orçamento para atualizar o preço da obra 
utilizando preços de mercado, além de ratificar as Justificativas da ECT, transcritas na Nota de 
Auditoria, parágrafos 75 até 81, as quais já haviam sido enviadas anteriormente à GCU 

C) Da Análise SFC 

Na nova · análise do Sr. Auditor, constante do parágrafo 82 da Nota Jurídica, é 
questionado "que a grande diferença verificada entre os custos dos serviços remanescentes 
atualizados pelo INCC, e os custos obtidos pelo orçamento feito pelo Departamento de Engenharia 
se deu em função de não ter sido mantida a relação inicial pactuada entre as partes", e busca 
demonstrar que o preço d~ Construtora CEA estaria abaixo de preços de mercados. 

É mencionado peio Sr. Auditor, no. parágrafo 84, que "nao ficou claro " o motivo da 
ECT ter elaborado orçamento estimativo (no valor global R$ 24.053. I 56, 7 I) quando da realização 
da licitação da obra do COA Florianópolis, já que havia o orçamento estimativo elaborado pela 
ECOP LAN, empresa esta que foi contratada pela ECT, em 1998, para desenvolvimento dos projetos 
executivos da obra de Construção do COA Florianópolis/Se 

É fato que a ECT contratou a ECOP LAN e como produto desta contratação, além dos 
projeto executivos e especificações técnicas, também havia sido desenvolvido orçamento estimativo, 
o qual totalizara R$ 25.319.1 I2,32 (Base novembro/1998) e que, atualizado pela SFC, com base no 
INCC, até outubro/2000 (data da abertura da Concorrência no 00612000) repre ~?<1(!1SW g~U{J1.11CN . 
de R$ 29.162.501,00.Acerca desta questão esclarecemos que é parte das atrib iC4ítMJda ~1()5 

· I I· ' . 2l 
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ConstrutorC!.__f:._!if!_aço Aberto Ltda. -·- ·­
i 2 MPC Engenharia Ltda 

----:-:--:::--: 
enharia Ltda. 
mentos ImobiliárioS, 

- ·--
3 IGuimarães castro E!J.g 
4 lfaulo Octávio Investi 

·------l 

lfdda. 
5 

·----- -- -- --------·- --=---::--+----:-:--· 
IJtasa Constryções é In corporações Ltda 26.251.835,38 9,14% 

f-1~~~~~~~§~~~-ff~~!;~;;ia Ltda ; ~: ;~~:~~i:~~ L=~=~jj~~r~=. =:~=.-:~::] 
~=~§~-~:E~evqn Engenharia SIA --=~ :-:_: ~~: I 27.642.750,89 i 14,92% _____ ) 
i 9 ,Cesbe SIA Engenharia e Ef!!p_!"ee__}!dimentos 28. 206~_Q_fj_Q:;i6_,.. _______ 77,Xf%-- 1 

10 Construtora OAS Ltda. 28.338.629,36 17,82% 
------- --··-- ··-· 

; 11 'IBEG Eng!Ç_nharia e Construções Ltda 28.473.700,00 18,38% 
12 1 ergen Serviç_q§_(Jerais de Ens;enharia SIA'.-, 28.518.787,85 18,57% 
13 oãoForteEn enhariaS/A 28.939.000,00 i 20,31% 

Carioca Christiani-Nielse;:;- Enge~-hãrid, 35. 745.206,301 _____ ___ 48,61% __ _______ _ , 

tda. i I 
:à7fãrn_~~trfiF~ pela IJRf.SC:j.~:- · , 7-- __ ~24; QJJ t56."7l ·;~ ~fs~ ;·::?:~· ~É;~ 

Como podemos verificar, das 14 (quatorze) empresas que apresentaram propostas, 4 
(quatro) delas (28,57% dos licitantes) apresentaram propostas inferiores ao orçamento estimativo 
da ECT Verifica-se, também, que 7 (sete) delas (50,00% dos licitantes) apresentaram propostas 
com variação de valor na faixa dos 11%, para maior ou para menor, em relação ao orçamento 
e~timativo da ECT Também cabe observar que quando da publicação do edital, não houve qualquer 
manifestação ou pedido impugnação por parte de nenhuma das 61 (sessenta e uma) empresas que 
adquiriram o edital, o que seria de se esperar· caso houvesse alguma incompatibilidade do 
orçamento estimativo da ECT elaborado na ocasião.Entendemos, portanto, que pela ausência de 
reclamações dos interessados durante o processo licitatório, pelo grau de competição do certame e 
pelos dados comparativos acima evidenciados, fica demonstrado que o orçamento da ECT estava 
absolutamente compatível com os preços de mercado à época e, em razão disto, foi acertadamente 
adotado como referência para a licitação e também para o cálculo da retomada da obra, no que 
concerne à manutenção da relação inicial pactuada. 

Esperamos, assim, ter esclarecido definitivamente a dúvida do Sr. Auditor acerca do 
motivo da adoção do orçamento estimativo da ECT e não o elaborado pela ECOP LAN. 
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Cabe ressaltar que, se adotado o valor do orçamento estimativo da ECOP LAN, que em 
outubro/2000 equivalia a R$ 29.162.501,00, conforme correção feita pelo Sr. Auditor, teríamos que 
13 das 14 empresas participantes estariam com suas propostas "abaixo dos preços de mercado ". 

Continuando sua análise o Sr. Auditor aborda o valor da proposta da Construtora 
Espaço Aberto, vencedora da Concorrência no 006/2000, mencionando no parágrafo 85, que "a 
própria ECT reconheceu através do Relatório OOI/2002 - Comissão PRTIPR IOI/2002, de 
I 7107/2002, que os preços praticados pela Construtora Espaço Aberto estavam aquém daqueles 
praticados no mercado". 

É fato que, quando do julgamento da licitação, a proposta Construtora Espaço Aberto, 
ser apresentou 1 I, 69% abaixo do orçamento estimativo da ECT, que o DEPEN havia considerado 
como indicativo dos preços de mercado. Podemos, portanto, considerar que a referida proposta 
estava I 1, 69% abaixo do indicativo de mercado. 

Entretanto, tal constatação não deve ser entendida como indicativo de inexeqüibilidade 
da proposta vencedora da licitação, já que a mesma apresentava-se acima do Limite Mínimo 
calculado conforme critérios previstos no Inciso 11, do artigo 48 da Lei 8.666/93, conforme 
demonstra o quadro abaixo: 

Portanto, esperamos ter definitivamente comprovado, que embora possamos entender 
que em algum momento da execução da obra a proposta da Construtora Espaço Aberto tenha se 
apresentado "abaixo do preços de mercado ", a mesma era exeqüível quando da licitação, conforme 
critérios definidas pela Lei 8. 666193, motivo pelo qual foi homologada pela ECT e originado o 
Contrato no 005/2001 - Construção do COA Florianópolis. 

Também refutamos veementemente a análise do Sr. Auditor, constante do parágrafo 84, 
de que "a tutela à equação econômico-financeira não visa que o particular formule proposta 
exageradamente baixa e depois tenha os ·seus custos elevados através de reequilíbrio econômico­
financeiro". A proposta de CEA não estava exageradamente baixa. já que atendiam aos critérios de 
exeqüibilidade da Lei 8. 666/93. A retomada da obra, mediante Acordo Judicial, não teve por. 
objetivo beneficiar a CEA mediante reequilíbrio econômico-financeiro, conforme dá a entender o 
Sr. Auditor. ao contrário, visou única e exclusivamente possibilitar a retomada da obra. com preços 
justos e mantida a relação inicialmente pactuada, evitando maiores prejuízos para a ECT 

Nos parágrafos 88 até 93, o Sr. Auditor apresenta quadros com percentuais de 
majoração de mão-de-obra e de materiais, que numa avaliação apressada aparentam grandes 
distorções em relação ao que seria aceitável para a retomada da obra. 

Entretanto, também aqui o Sr. Auditor cometeu grande equívoco, uma vez que deixou de 
considerar importantes aspectos das duas planilhas orçamentárias usadas na ruo comporaçjio.,.---. 
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sendo uma delas a planilha original da Construtora Espaço Aberto (Base: Outubro/2000) e a outra 
a planilha estimativa elaborada pelo DEPEN para a retomada da obra (Base: Setembro/2004). 

1) Considerações sobre elevações de custos de mão-de-obra: 

O primeiro aspecto relevante é o fato de que a planilha original da Construtora Espaço 
Aberto" (. .), "não apresenta valores de mão-de-obra para todos os itens de serviços cotados, tendo, 
em muito deles, embutido o valor de mão-de-obra na coluna relativa ao valor do material, que 
passou a ser considerado como sendo o valor do preço unitário do serviço. A indicaçtío expressa 
dos valores de material e mão-de-obra não era usual nos editais de licitação da ECT na ocasião, 
tendo sido adotada como exigência a partir de 2002, motivada em parte pela necessidade de se 
efetuar verificações relativas ao recolhimento de INSS, conforme instruções específicas daquele 
órgão. 

Tal aspecto pode ser facilmente confirmado, pela simples verificação da referida 
planilha da CEA. Pegue-se, por exemplo, os itens 4.1.4 - Divisória Afável, 5. 2 -
Impermabilizações, 8. 8.13 - Sistema de Energia de Emergência, 8. 8.14 - Equipamentos CFTV, 
8. 8.15 - Equipamentos de Cabeamento Estruturado, 8.16 - Instalação de Elevadores, 8.1 7 -
Sistema de Movimentação de Cargas. Todos estes itens, e outros mais não citados, deveriam ter uma 
parcela de mão-de-obra de instalação, o que nos evidencia que a Construtora Espaço Aberto não 
tenha se utilizado de critério uniforme na confecção de sua planilha original. 

Quando da elaboração do novo orçamento pelo DEPEN" (..), "visando a retomada da 
obra, houve o devido levantamento e separaçtío de preços de materiais e de mão-de-obra, conforme 
a natureza dos serviços de cada item da planilha orçamentária original, em conformidade com 
procedimentos atualmente vigentes de orçamentação. 

Com a elaboração do novo orçamento, houve, portanto, um readequação geral dos 
preços relativos aos materiais e mão-de-obra, provocando uma variação percentual em relação ao 
preço unitário total de cada item de serviço conforme procuramos demonstrar abaixo, para alguns 
itens: 

--·--------.---=p=-:z=-a-n-::-:il=-=-h-a-0-=-r.....,igz=--=-·n-a-=l:---r-! --------~ 

CEA I Planilha DEPEN 
%MO em relação a %MO em relação 

'-=IIT=-'E_'M--=- - -=---=-----!-p_reçf!__do serviço ao reço do ser:!!ifo / 
i/isquadrias de ferro 4,57 20,68 
!Esquadrias de Alumínio ·----3,33_ _ __ 9,40 I 
lf,squadrias de Madeira 9, 69 23,16 ' 
L4lvenaria 46,06 59,91 
!Pintura 52,52 61,24 
~r-a-~-a-g-~-m-o _ _ ___ -+-----.....,0~,8=-5-- .....,1=-6~,6-=-7~--~ 

Naturalmente, ao se comparar individualmente itens de serviços duas planilhas, se 
evidenciam grandes divergências, as quais não podem ser consideradas como indicativas de 
majoração de preços. 

É o que aconteceu, por exemplo, com o item 9.2- Paisagismo, que o Sr. Auditor aferiu 
uma majoração de 3.350,51 %. Observe-se que na planilha original da Construtora Espaço Aberto 
o item estava assim detalhado: 
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9.2 PAISAGISMO 46.870,40 
:- ------: --·- - - - _ __ 4_:_.02_,!_!J 
' ~ }vfastros para Bandeira 1.391,51! 
-1 - -----r. --Bancos de Concreto -- - ! ----- -1.206,2t ----- - 1_97.ü ! 

i [=----t Pç~{~!Jgism-o e AJq!dinamento _. --- ____ _14: -272,6§~ -=--- -
···········-···--_] 

Na planilha elaborada pelo DEP EN, o item foi orçado da seguinte forma: 

.. 
- --·' 

aplicar o 
redutor de 

(Continuação) " .. . Se compararmos apenas ·a parcela de mão-de-obra, como fez o Sr. 
Auditor, teremos a absurda majoração de 3. 350,51%, o que dá um indicativo falso de que os preços 
orçamentos pelo DEPEN estariam incorretos. 

Se compararmos, entretanto, o valor total do item Paisagismo (material e mão-de-obra) veremos 
que a variação real do serviço foi na realidade de apenas 76,09%, conforme abaixo: 

• Preço Planilha DEPEN (R$ 69.362,04 +R$ 13.877,59) =R$ 83.244,46 
• Preço Planilha CEA (R$ 46.870,40 + R$ 402,11) =R$ 47.272,51 
• Variação (R$ 83.244,46 / R$ 47. 272,51) = 76,09% 

Podemos constatar que a situação demonstrada acima, se repete para outros itens da tabela do Sr. 
Auditor, como por exemplo: esquadrias de madeira, bancas e tampos, louças sanitárias, caixa tipo 
condulete, etc. 

Numa análise final, o que podemos afirmar é que a variação de mão-de-obra foi de cerca de 43% 
acima do L'VCC 

Um ponto de extrema relevância é a constatação de que na planilha contratual original da CEA o 
percelJ.[ual de mão-de-obra sobre o valor global do Contrato é de 21,64% (resultado na divisão de 
R$ 4.596.284,19 por R$ 21.240.780, 70) · 

Já no novo orçamento elaborado pelo DEPENo percentual é de 18, 73% (R$ 4.270.650,99 dividido 
· por R$ 22.802.3 43; 05) o que definitivamente caracteriza que ·nos valores globais da obra, não houve 

a majoração da mão-de-obra nos índices apontados pelo Sr. Auditor. 

Essa redução no percentual comparativo entre o valor global da mão-de-obra o valor global da 
obra se fundamenta no fato de existir, na atual etapa, um maior peso no fornecimento de 
equipamentos, tais como elevadores, climatização, cozinha industrial, sistemas de movimentação de 
carga, etc ... 

2) Considerações sobre elevações de custos de materiais 

-fi-
ROS no 03/2005 - CN -

1 : CPMI 
0
- CORREIOS 
i 810n 
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Da mesma forma dita anteriormente, as divergências citadas não podem ser consideradas como 
indicativo da real majoração de preços, uma vez que foi executado um novo orçamento, levando em 
consideração os preços de mercado praticados, com base nas fontes descritas a seguir: 

2.1 Elevadores: os novos valores foram obtidos através de consulta ao fabricante Atlas Schindler ", 
( . .) "e Informativo SBC Orçamento de obras. 

2.2 Tacos de Madeira: no novo orçamento foi considerado o custo constante no Informativo SBC 
Orçamento de obras " (..) ,· 

"2.3 Esquadrias de Alumínio: Na confecção do novo orçamento foram considerados os preços 
· con·stantá na ptoposta da Rajas Esquadrias de Alumínio Ltda, anexada ao processo" (..),· 

"2.4 O mesmo raciocínio se aplica aos demais itens listados, sendo que toda a documentação 
utilizada no novo orçamento encontra-se anexada ao processo. 

D) Das Conclusões SFC 

Conclusão SFC: "1. O novo orçamento efetuado pela ECT, deixou de se considerar a 
relação inicial pactuada. ".Conforme, orientações jurídicas, a manutenção da relação inicial 
pactuada seria garantida pelo cumprimento dos seguintes aspectos: 

• Elaboração de novo orçamento, mantidos os quantitativos originais, com dedução dos 
executados; 

• Aplicação do redutor de I I ,69% no valor do novo orçamento elaborado pelo DEPEN, percentual 
este compatível com o da proposta inicial da Construtora Espaço Aberto Ltda, em relação ao 
orçamento estimativo da ECT, quando do julgamento da licitação Concorrência serviços menos 
os 

Mediante análise dos cálculos constantes do Parecer Técnico GABIDEPEN- OI 7212004, 
temos que:a) Valor total do novo orçamento elaborado pelo DEPEN: R$ 32.2I6.377,55b) Valor 
constante do Termo de Acordo Judicial: R$ 28.472.849,96c) Redutor aplícado: I 1,62% Portanto, 
fica evidenciado pela análise dos quantitativos do novo orçamento e pelo redutor acima aplicado, 
que foi devidamente mantida a relação inicial pactuada no contrato com a Construtora Espaço 
Aberto Ltda, para a realização da obra de Construção do COA Florianópolis/SC 

Conclusão SFC: "2. O valor dos serviços remanescentes do COA, elaborado pelo 
Departamento de Engenharia da ECT, mostrou-se R$ 9.238.469, 73 majorado em relação ao valor 
dos serviços remanescentes constantes da planilha da Construtora Espaço Aberto atualizados pelo 
INCC, de outubro de 2000 a setembro de 2004, .... "Conforme constante do Termo de Acordo, a 
retomada da obra de Construção do COA Florianópofis, compreendeu a atualização dos preços dos 
serviços remanescentes, mediante a elaboração de novo orçamc:nto, com base em preços de 
mercados vigentes em seiembro/2004. . . . . 

Já o Sr. Auditor, em oposição· às orientações da Assessoria Jurídica da DRISC e o 
Departamento Jurídico da ECT, elaborou cálculo para o valor da retomada da obra considerando o 
reajustamento dos preços da planilha inicial da Construtora Espaço Aberto pelo índice INCC/FGV, 
entre outubro/2000 e setembro/2004. 

Portanto, o valor de R$ 9.238.469, 73 a que o Sr. Auditor se refere é decorrente 
basicamente da diversidade dos critérios de atualização dos preços adotados pelo DEP EN e pelo 
Sr. Auditor, não refletindo corretamente a realidade dos fatos e nem as n ões ue 
acarretaram a retomada amigável da obra. c:--) _ ~ . OS no 0312005 - CN . 

~ ~~ ;CPMI · COij~EIO~ 
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O critério de reajustamento pelo INCC não se aplica ao caso, 1a que os preços dos 
sen1iços remanescentes da obra, na situação em que se encontra (com parte estrutural concluída e o 
remanescente composto, em sua maior parte, por serviços de acabamentos, instalações e 
equipamentos prediais, tais como elevadores, ar condicionado, rede lógica) não seriam 
corretamente atualizados unicamente com a aplicação do referido índice. 

Se tomarmos, por exemplo, o caso dos elevadores, o preço pesquisado pelo DEPEN junto 
a um fornecedor" (. .), "na data da elaboração do novo orçamento (setembro/2004) indicava uma 
atualização de 287% para o item, enquanto se fosse aplicada a variação do INCC, Coluna 35, 
teríamos um percentual de reajuste de aproximadamente 50%. Portanto, se adotássemos este 
critério, o fornecimento e inStalação dos elevadores ficaria comprometido, pois o seu valor 
reajustado INCC seria inexeqüível se comparado aos preços de mercados vigentes. 

Reiteramos que o novo orçamento foi elaborado pelo DEP EN dentro do mais rigoroso 
critério, considerando-se os quantitativos iniciais menos os quantitativos executados e pagos. A 
comprovação de que os valores orçados pelo DEP EN são justos está evidenciada no preço real 
unitário da obra, de R$ 1.413,00/m2, compatível com aquele calculado com base no CUB e 
metodologia do SINDUSCON-SC (R$ I. 444, OO/m2), conforme demonstrado anteriormente. Os 
preços de serviços e insumos considerados para a elaboração do orçamento do remanescente da 
obra, foram aqueles constantes das tabelas P IN!, SBC, SINDUSCON/Florianópolis, instituições que 
elaboram pesquisas de preços nacionais para os serviços de construção civil, e que se constituem 
em fonte utilizada por todo segmento da engenharia em função de sua credibilidade. Além disso, 
teve-se o cuidado de utilizar também os preços da região metropolitana de Florianópolis e 
pesquisas diretas de preços no mercado, conforme se pode constatar no material já disponibilizado 
aos órgãos de Auditoria interna e externa. 

Conclusão SFC: "3. O valor dos serviços remanescentes ....... deveria ser de R$ 
8.808.281,95 ..... ,porém a planilha elaborada pelo Departamento de Engenharia, com base nos 
mesmos valores da Construtora Espaço Aberto, teve seu custo acrescido de R$ 990.678,37 
(novecentos e noventa mil seiscentos e setenta e oito reais e trinta e sete centavos) elevando-se o 
preços dos serviços remanescentes para R$ 9. 798.960,32 ... " 

Acerca da diferença de R$ 990.678,37, esclarecemos que se trata do valor referente aos 
custos fixos de administração, correspondente ao prazo de execução da obra, após sua retomada, 
que com o Termo de Acordo foi definido em 365 dias e que o valor está compatível com o mínimo 
adotado para este item, nas obras com este padrão. 

E) Considerações Finais do DEPEN 

.Verifica-se que .. o Sr. Auditor, na · sua -análise, constatações e conclusões acerca dos· 
Termos do Acordo Judicial da obra do COA Florianópolis, segue linhas de raciocínios diversos, ora 
colocando em dúvida o entendimento das orientações jurídicas. pelos órgãos da ECT, ora 
questionando o orçamento elaborado pelo DEP EN e ora abordando a possibilidade de quebra da 
relação inicial pactuada, com ilações acerca de beneficiamento indevido à Construtora Espaço 
Aberto e descumprimento de preceitos constitucionais. 

Ao colocar em dúvida o entendimento único dos órgãos jurídicos e técnicos da ECT, 
acerca do critério de atualização de preços mediante elaboração de um novo orçamento, o Sr. 
Auditor ignora o fato de que os termos do Acordo foram objeto de intensas negociações entre as 
partes e do conhecimento amplo de todos os órgãos da ECT envolvidos. lg S ' 
cronologia dos fatos que antecederam a aprovação do Termo de A co do pelo Presid ~ ~ _ 
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que a foi própria Assessoria Jurídica da DRISC quem enviou a documentação para aprovação, 
sendo conhecedora de todos os seus termos, inclusive os financeiros, não tendo apresentado 
nenhuma objeção a sua continuidade. 

Finalmente, mencionamos a CLIASJUR DRISC- 59012005, de 1810712005, enviada pelo 
órgão jurídico da DRISC, exatamente para esclarecer definitivamente a questão, a qual confirma a 
orientação de que fosse elaborado orçamento com base em preços de mercado para a retomada da 
obra, ratificando o que já havíamos afirmado anteriormente à CGU 

Ao tentar desqualificar o trabalho técnico do Departamento de Engenharia, o Sr. Auditor 
se baseia em dados comparativos equivocados, como no caso do cálculo do custo unitário básico, 
onde inadvertidamente deixou de observar a metodologia do SINDUSCON-SC, e também com a 
tentativa de provar a majoração desproporcional de préçós de m~teriais e de mão-de-obra, onde 
não atentou para as inconsistências da planilha inicial da CEA, fato que provoca distorções irreais 
e exageradas nos preços dos insumos. Oportuno mencionar que o critério adotado pelo DEPEN, 
com base nas orientações jurídicas e o devido embasamento legal, foi o de realizar novo orçamento, 
decisão esta fundamental para a retomada amigável da obra. Durante os três meses em que se deu 
a negociação, foram tentadas várias fórmulas de entendimento. sem qualquer possibilidade de 
acordo. Por fim, baseado no Acórdão 1042/2004 - Plenário do TCU, a ASJURJDRISC se 
manifestou favorável à elaboração de um novo orçamento para a obra o que, certamente, implica 
em uma atualização percentual maior do que aquela resultante da aplicação do INCC. porém 
inteiramente dentro de parâmetros técnicos e financeiros aceitáveis e coerentes com os preços de 
mercado. Tal acordo e seus conseqüentes beneficios (retomada imediata da obra e a desistência por 
parte da empresa das ações judiciais que movia contra a ECT) certamente não ocorreria caso a 
atualização dos valores dos serviços remanescente fosse feita pelo INCC, posto que restou 
evidenciado que referido índice não acompanhou os preços de mercado dos serviços e 
equipamentos que faltavam para conclusão da obra. 

Ao abordar a possibilidade de quebra da relação inicial pactuada, o Sr. Auditor também 
se equivoca, já que ficou evidenciado que foi mantido o redutor de 11,69% sobre o novo orçamento 
elaborado pelo DEPEN. 

Ao fazer ilações acerca de beneficiamento indevido à Construtora Espaço Aberto e de 
descumprimento de preceitos constitucionais, o Sr. Auditor não considera que a motivação básica 
para a formalização do Acordo, o qual foi devidamente homologado pela Justiça Federal, foi 
exatamente preservar o interesse da Administração Pública, já que o principal prejudicado com a 
paralisação da obra seria e será a ECT, caso isto volte a ocorrer, em razão dos prejuízos já 
mencionados. Importante mencionar que não houve o tratamento pretendido pelo Sr Auditor de 
uma simples renegociação do contrato. Lembramos que a obra se encontrava judicialmente 
paralisada em razão de ações judiciais propostas pela construtora CEA, que postula da ECT 
indenização de mais de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), mais pedidos ilíquidos.Por fim é 
necessário deixar claro que dentro deste contexto não há que se falar em prejuízo para a ECT, 
porquanto ainda que imaginássemos -a possibilidade de se realizar nova licitação para a conclusão 
do remanescente da obra (o que se poderia admitir apenas como hipótese, haja vista que a obra 
estava embargada judicialmente sem previsão de prazo para seu desembargo) tal licitqção 
obviamente somente poderia realizar-se mediante a elaboração de um novo orçamento dos serviços 
remanescentes, o que se teria que fazer obrigatoriamente com base nos preços de mercado como o 
realizado ". 

C- Resposta à Nota de Auditoria D0 07/2005, de 14.07.2005: 
"Reportando ao Oficio no 16.994/2005/CGU-PR, de 14 de julho de 2005, que envia a Nota de 
Auditoria no 07/2005, contendo resultados parciais dos trabalhos de Auditoria Especial em curso na 
ECT e solicitando manifestação e esclarecimentos sobre o Acordo Judicial par R(í~C 2 5 _ CN _ 
remanescente da obra de Construção do COA FI rianópolis/SC. ~ 

1 
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Conforme constante da página 13 da referida Nota de Auditoria no 07/2005, os trabalhos de 
auditoria parciais concluíram, resumidamente, que: 

• O novo orçamento, efetuado pela ECT, para atualização dos custos dos serviços remanescentes 
do COA, deixou de considerar a relação inicial pactuada, conforme demonstrado anteriormente. 

• O valor dos serviços remanescentes do COA, elaborado pelo Departamento de Engenharia da 
ECT, apresentou majoração de R$ 9.238.469, 73 em relação ao valor dos serviços remanescentes 
constantes da planilha da Construtora Espaço Aberto, atualizados pelo INCC, de outubro de 
2000 a setembro de 2004. ·. 

Em seguida são efetuados questionamentos acerca de discrepâncias (para maior e para 
menor) em preços de serviços a serem executados na obra do COA Florianópolis, comparando-se 
os itens da planilha do novo orçamento elaborado pelo Departamento de Engenharia da ECT 
(DEPEN) e os itens da planilha inicial, atualizados pelo INCC. 

A) MANIFESTAÇÃO DO DEPEN: 

A.l) Acerca das conclusões da Nota Juridíca n° 0712005: 

Analisando o conteúdo da Nota de Auditoria n° 0712005, pode-se verificar que a mesma 
apresenta basicamente os mesmos questionamentos, constatações e conclusões da Nota de Auditoria 
no 01 - OS no 160.152, de 29 de junho de 2005, também emitida por equipe dessa Controladoria­
Geral da União. 

Sendo assim, solicitamos respeitosamente que a equipe de Auditoria Especial considere a 
manifestação constante do Parecer Técnico GABIDEPEN n° 010212005, de 18107/2005, elaborado 
para atender à referida Nota de Auditoria n° 01 - OS n° 160.152, como parte integrante da resposta 
para a Nota de Auditoria no 07/2005. 

Para tanto, está sendo enviado novamente o referido Parecer Técnico GABIDEPEN 11° 
O 10212005 e toda a documentação que o embasou" (..). 

"Ressalta-se que o Parecer Técnico GABIDEPEN n° 010212005, bem como seus anexos, 
contêm todas as informações e elementos que podem esclarecer definitivamente os pontos 
abordados pela auditoria especial e consolidadas na Nota de Auditoria no 0712005, em especial 
pontos relativos à manutenção da relação inicial pactuada e à majoração de R$ 9.238.469, 73, 
conforme trechos que transcrevemos abaixo: 

ttConclusão SFC: t'l. O novo orçamento efetuado pela ECT, deixou de se considerar a 
relação inicial pactuada. ".Conforme, orientações jurídicas, a manutenção da relação inicial 
pactuada seria garantida pelo cumprimento dos seguintes aspectos: 

• Elaboração de novo orçamento, mantidos os quantitativos originais, com dedução dos 
executados; 

• Aplicação do redutor de 11.. 69% no valor do novo orçamento elaborado pelo DEP EN, percentual 
este compatível com o da proposta inicial da Construtora Espaço Aberto Ltda, em relação ao 
orçamento estimativo da ECT, quando do julgamento da licitação Concorrência no 006/2000 

RQS no 03/2005- CN - ' -s:ac . ·, CPMI () 8coRREl~~ · 
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lvfediante análise dos cálculos constantes do Parecer Técnico GABIDEPEN- 017212004, 
temos que:a) Valor total do novo orçamento elaborado pelo DEPEN: R$ 32.216.377,55b) Valor 
constante do Termo de Acordo Judicial: R$ 28.472.849,96c) Redutor aplicado: 11,62% Portanto, 
fica evidenciado pela análise dos quantitativos do novo orçamento e pelo redutor acima aplicado, 
que foi devidamente mantida a relação inicial pactuada no contrato com a Construtora Espaço 
Aberto Ltda, para a realização da obra de Construção do COA Florianópolis/SC. 

Conclusão SFC: 112. O valor dos serviços remanescentes do COA, elaborado pelo 
Departamento de Engenharia da ECT, mostrou-se R$ 9.238.469,73 majorado em relação ao valor 
dos serviços remanescentes constantes da planilha da Construtora Espaço Aberto atualizados pelo 
INCC, de outubro de 2000 a setembro de 2004, .... "Conforme constante do Termo de Acordo, a 
retomada da obra de Construção do COA Florianópolis, compreendeu a atualização dos preços dos · 
serviços remanescentes, mediante a elaboração de novo orçamento, com base em preços de 
mercados vigentes em setembro/2004. 

Já o Sr. Auditor, em oposição às orientações da Assessoria Jurídica da DRISC e o 
Departamento Jurídico da ECT, elaborou cálculo para o valor da retomada da obra considerando o 
reajustamento dos preços da planilha inicial da Construtora Espaço Aberto pelo índice INCC/FGV, 
entre outubro/2000 e setembro/2004. 

Portanto, o valor de R$ 9.238.469, 73 a que o Sr. Auditor se refere é decorrente 
basicamente da diversidade dos critérios de atualização dos preços adotados pelo DEPENe pelo 
Sr. Auditor, não refletindo corretamente a realidade dos fatos e nem as negociações que 
acarretaram a retomada amigável da obra. 

O critério de reajustamento pelo INCC nc7o se aplica ao caso, já que os preços dos 
serviços remanescentes da obra, na situação em que se encontra (com parte estrutural concluída e o 
remanescente composto, em sua maior parte, por serviços de acabamentos, instalações e 
equipamentos prediais, tais como elevadores, ar condicionado, rede lógica) não seriam 
corretamente atualizados unicamente com a aplicação do referido índice. 

Se tomarmos, por exemplo, o caso dos elevadores, o preço pesquisado pelo DEP EN junto 
a um fornecedor" (..), "na data da elaboraçc7o do novo orçamento (setembro/2004) indicava uma 
atualização de 287% para o item, enquanto se fosse aplicada a variação do INCC, Coluna 35. 
teríamos um percentual de reajuste de aproximadamente 50%. Portanto, se adotássemos este 
critério, o fornecimento e instalação dos elevadores ficaria comprometido, pois o seu valor 
reajustado INCC seria inexeqüível se comparado aos preços de mercados vigentes. 

Reiteramos que o novo orçamento foi elaborado pelo DEP EN dentro do mais rigoroso 
critério, considerando-se os quantitativos iniciais menos os quantitativos executados e pagos. A 
comprovação de que os valores orçados pelo DEPEN são justos. está evidenciada rzo preço re(ll 
unitário da obra, de R$ 1.413,00/m2, compatível com aquele calculado com base no CUB e 
metodologia do SINDUSCON-SC (R$ I. 444, OO/m2), conforme demonstrado anteriormente. Os 
preços de serviços e insumos considerados para a elaboração do orçamento do remanescente da 
obra, foram aqueles constantes das tabelas PINI, SBC, SINDUSCON/Florianópolis, instituições que 
elaboram pesquisas de preços nacionais para os serviços de construçc7o civil, e que se constituem 
em fonte utilizada por todo segmento da engenharia em funçc7o de sua credibilidade. Além disso, 
teve-se o cuidado de utilizar também os preços da região metropolitana de Florianópolis e 
pesquisas diretas de preços no mercado, conforme se pode constatar no material já disponibilizado 
aos órgãos de Auditoria interna e externa. " 

A.2) 
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No referido Parecer Técnico GABIDEPEN n° 0102/2005 (páginas 10 até 13) foi 
apresentado esclarecimentos acerca de algumas discrepâncias entre preços de serviços constatados 
na Nota de Auditoria n° OI - OS n° 160.152, justificando que grande parte das majorações 
verificadas são decorrentes dos critérios diferenciados adotados pelo DEP EN (elaboração de 
orçamento com preços de mercado em seternbro/2004) e pela CGU (reajuste pelo INCC, entre 
outubro/2000 e setembro/2004). 

Entretanto, objetivando atender aos questionamentos pontuais contidos na Nota de 
Auditoria n° 0712005, tecemos abaixo os seguintes esclarecimentos adicionais: 

1) Justificar a majoração de 87, 3 7% dos valores dos serviços remanescentes mediante índices 
superiores ao INCC 

Para retomada da obra do COA Florianópolis, foi realizado um novo orçamento, com 
custos de mercado vigentes em setembro/2004, em sintonia com as orientações dos órgãos jurídicos 
da ECT, e levando-se em consideração o impasse em que se encontravam as negociações com a 
empresa naquele momento pois os valores que efetivamente seriam necessários para concluir a obra 
somente poderiam ser verificados mediante a elaboração de um novo orçamento pois a variação 
do INCC no período não cubriria os custos do remanessente. 

O INCC é um índice setorial que mede a inflação incidente em serviços básicos de 
engenharia, em âmbito nacional porém, em períodos mais longos de tempo o mesmo não consegue 
refletir as variações globais dos custos de mercado espec(ficos e lambem, principalmente, não 
reflete a variação dos itens que não compõem a cesta básica do INCC, corno é o presente caso, 
devido ao grande número de equipamentos e instalações especiais presentes na obra e que era o 
principal componente do remanessente. 

_Portanto, o reajustamento pelo INCC não se aplicaria ao caso, uma vez que implicaria 
uma atualização de preços num período de 4 (quatro) anos, contados de agosto/2004 até 
setembro/2004, não levando em consideração itens que não são considerados em sua metodologia 
de calculo, o que acarretaria distorções de preços e prejudicaria a exeqüibilidade da obra, 
conforme o novo orçamento elaborado demonstrou. 

Portanto, deve ser considerado que, no caso de uma retomada da obra do CO 
Florianópolis na situação em que se encontra, com a parte estrutural concluída e ó remanescente 
composto, em sua maior parte, por serviços de acabamentos, instalações e equipamentos prediais, 
tais como elevadores, ar condicionàdo, rede lógica, os mesmos não seriam corretamente 
atu{llizados unicamente com a aplicação do referido índice JNCC. . 

Se tomarmos, por exemplo, o caso dos elevadores, o preço pesquisado pelo DEP EN junto 
a .um fornecedor" (..), "na data da elaboração do novo orçamento (setembro/2004) indica1Ja uma 
atualização de 287% para o item, enquanto se fosse aplicada a variação do INCC, Coluna 35, 
teríamos um percentual de reajuste de aproximadamente 50%. Portanto, se adotássemos .este 
critério, o fornecimento e instalação dos elevadores ficaria comprometido, pois o seu valor 
reajustado INCC seria inexeqüível se comparado aos preços de mercados vigentes. 

2) Justificar majoração de 129,83% dos valores dos serviços de mão-de-obra 

No Parecer Técnico GAB/DEPEN n° 010212005, item B- 1: Considerações sobre elevações de 
custos de mão-de-obra, buscamos esclarecer as divergências constatadas na parcela de mão-de-
obra do orçamento do COA Florianópolis. d2_ I RQS no 03/2005 - CN . 
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Primeiro observamos que parte da discrepância observada é decorrente da natural de.fàsagem do 
JNCC, se comparados com a evolução dos preços de mercado referentes aos insumos e mão-de­
obra da construção civil. 

Também, esclarecemos que no citado Parecer foi mencionado a planilha original da Construtora 
Espaço Aberto, não apresenta valores de mão-de-obra para todos os itens de serviços cotados, 
tendo, em muito deles, embutidos o valor de mão-de-obra na coluna relativa ao valor do material, 
que passou a ser considerado como sendo o valor do preço unitário do serviço. A indicação 
expressa dos valores de material e mão-de-obra não era usual nos editais de licitação da ECT na 
ocasião, tendo sido adotada como exigência a partir de 2002, motivada em parte pela 
necessidade de se efetuar verificações relativas ao recolhimento de INSS, conforme instruções 
especificas daquele órgão. 

Quando da elaboração do novo orçamento pelo DEP ElV, visando a retomada da obra, houve o 
devido levantamento e separação de preços de materiais e de mão-de-obra, conforme a natureza 
dos serviços de cada item da planilha orçamentária original, em conformidade com 
procedimentos atualmente vigentes de orçamentação. 

Reiteramos que ao se efetuar o orçamento com preços de mercado, em setembro/2004, foram 
utilizadas as composições de preços unitários dos serviços da P IN! e SBC. Estas composições, de 
maneira geral, contemplaram participação de mão-de-obra maior que os valores constantes na 
planilha do contrato original (elaborada pela CEA quando da licitação, Base: outubro/2000), na 
qual muitas vezes o valor lançado para mão-de-obra de determinados serviços é nulo ou 
contempla um valor inadequado (p. ex.: impermeabilizações, esquadrias, paisagismo e 
ajardinamento, etc.). 

Portanto, ao se comparar o valor do novo orçamento, com o valor da planilha original da CEA, 
temos a ocorrência de grandes discrepâncias, as quais levam à falsa impressão de que há 
incorreções no orçamento da retomada da obra, fato que não é verdadeiro. 

É o que aconteceu, por exemplo, com o item 9.2- Paisagismo, que o Sr. Auditor aferiu 
uma majoração de 3.350,51 %. Observe-se que na planilha original da Construtora Espaço Aberto 
o item estava assim detalhado: 

I ~ Mastros p_ara Bandeira 
I • · Bancos de Concreto · I r ~ Paisagismo e Ajardinamento 

Na planilha elaborada pelo DEP EN, o item foi orçado da seguinte forma: 

Planilha DEPEN (Base: Setembro/2004) 

~ 

S n° 03/2005- CN · 
I - CORREIO~ 

--------~~~~~--~~~--~~+---~7~4 I Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." Fls: _____ _ _ 

358 4 
Doe: 



Página 35 de 40 
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Se compararmos apenas a parcela de mão-de-obra, como fez o Sr. Auditor, teremos a 
absurda majoração de 3.350,51%, o que dá um indicativo falso de que os preços orçamentos pelo 
DEP EN estariam incorretos. 

Se compararmos, entretanto, o valor total do item Paisagismo (material e mão-de-obra) veremos 
que a variação real do serviço foi na realidade de apenas 76,09%, conforme abaixo: 

• Preço Planilha DEPEN (R$ 69.362,04 +R$ 13.877,59)=R$ 83.244,46 
• Preço Planilha CEA (R$ 46.870,40 +R$ 402,11) . =R$ 47.272,51 
• Variação (R$ 83.244,46 I R$ 47.272,51) = 76,09% 

Podemos constatar que a situação demonstrada acima, se repete para outros itens da tabela do 
Sr. Auditor, como por exemplo: esquadrias de madeira, bancas e tampos, louças sanitárias, caixa 
tipo condulete, etc. 

Lembramos. ainda, que no orçamento do contrato original o percentual da parcela de mão-de­
obra comparada ao valor global da obra é de 22%, enquanto no Acordo Judicial este percentual 
é de 18%, o que mostra que no comparativo global não houve majoração na parcela de mão-de­
obra. 

3) Justificar a majoração negativa dos valores de alguns itens: 

• Tubos e Conexões de PVC classe 15 

À época do novo orçamento, grande parte dos serviços das instalações de tubos e conexões 
de PVC já se encontrava realizado, de modo que os valores remanescentes no novo . 
orçamento ficaram inferiores ao valor contratado inicialmente. Note-se alguns itens no 
quadro abaixo: 

Ítem- Discriminação Planilha 
Contratual da 

CEA Orçamento DEP EN 
8.3.3 Tubos e Conexões PVC Classe 15 
8.3.3.1 tubo 25 mm 104 49 
8.3.3.2 tubo 32 mm 85 43 
~. 3.3.3 tubo 40 mm 48 23 
~.3.3.4 tubo 50 mm 80 38 
~. 3.3. 5 itubo 60 mm 36 18 
~. 3.3.6 tubo 75 mm 45 23 
~.3.3.7 itubo 85 mm 16 8 
8.3.3.8 tubo 110 mm 12 
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Donde se conclui que não houve majoração negativa e sim um saldo de serviço a ser 
executado inferior ao inicialmente contratado. 

• Rack 

No novo orçamento foram utilizados valores de mercado vigentes em setembro/2004, com 
base em pesquisa realizada junto a fornecedores. como a Horus Telecomunicações Ltda" 
(..), "através de proposta de 23/09/2004, cuja cópia segue anexa, acrescido do valor da 
mão-de-obra, obtendo-se como resultado um valor inferior ao constante no contrato 
original. 

• Máquinas e Equipamentos 

Os itens Locação de Equipamentos e Ferramentas em Geral não tiveram valores no novo 
orçamento, pois, conforme dito na planilha, tais componentes já fazem parte dos custos dos 
serviços. 

Nos itens referentes a andaimes foram considerados apenas os remanescentes, descontados 
os valores já executados e pagos, razão pela qual houve a dita redução de valores 
(majoração negativa). 

4) Justificar a majoração dos .valores dos seguintes itens: 

• Elevadores 

Os elevadores foram orçados conforme proposta da Atlas Schindler que acompanha o 
processo do Parecer GABIDEPEN- 0102/2005 e preço referencial do Informativo SBC, ou 
seja, foram considerados preços de mercado na data do novo orçamento elaborado pelo 
DEP EN Os valores constantes na planilha original corrigidos pelo JNCC mostraram-se 
inexeqüíveis na data do novo orçamento. 

• Pisos de madeira 

Na definição do preço do assoalho de madeira para o novo orçamento foi usada a 
composição da PINJ item 09640.8.1.1; constante na página 51/108" (..) "aplicado ainda um 
desconto de aproximadamente 9% 

. Valor?_s semelhantes sêio. encçmtrados também no orçamento .do Informativo SBC, o que. 
caracteriza que o item foi lançado coerentemente com os valores de mercado ( . .) ". 
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ANÁLISE: 
Tendo em vista os termos da justificativa apresentada pela ECT, cabe esclarecer que tão 

somente foram solicitados os esclarecimentos necessários à execução dos exames. 
No que tange à questão da comunicação da ECT, à CGU, quanto à intenção de firmar o acordo 

judicial, cabe mencionar que a informação prestada pela Empresa Auditada, em atendimento à 
Solicitação de Auditoria de 29.09.2004 foi redigida nos seguintes termos: 

"... 4) Para fins de execução do remanescente da obra, o respectivo orçamento será 
atualizado, pelo LVCC, até a data da homologação judicial do acordo, mantendo-se a relação de 
custos inicialmente pactuada, estando incluso neste valor os custos relativos à atualização 
tecnológica (..) ". Sublinhamos. 

Sendo no item 5 do referido· ·acordo judicial estabelecido o valor decorrente de novo 
orçamento. 

Em relação aos argumentos apresentados, consideramos que: 

1) a realização de novo orçamento ignorou a relação inicialmente pactuada, por ocasião da 
celebração do Contrato no 005/2001, posto que desconsiderou a planilha de preços original. 

Consideramos que o procedimento correto, por ocasião da feitura do acordo judicial, seria a 
atualização da planilha de preços pelo INCC, conforme os termos contratuais, excetuando-se 
somente os valores referentes aos itens não abrangidos por tal índice, ou, sendo o caso de haver 
comprovação por parte da Construtora que tal índice seria inadequado para a atualização dos 
serviços remanescentes, que então fosse realizada tal atualização na planilha de preços da 
Construtora Espaço Aberto, item a item, por índice oficial apropriado, considerando-se as variações 
a maior ou a menor, ocorridas no período, de forma a manter a relação inicialmente pactuada, 
consubstanciada na proposta de preços original apresentada pela construtora citada. 

Quanto à justificativa apresentada, no sentido de que o acordo foi realizado em precedente do 
Tribunal de Contas da União (Acórdão 1042/2004- Plenário), essa demonstra ser inadequada para 
os fatos em análise, posto que em tal julgado o representante do Ministério Público perante o 
Tribunal de Contas da União reconheceu que: 

"Os elementos presentes nos autos indicam que os fatos que levaram à paralisação da 
inicial das obras eram de exclusiva responsabilidade da Administração, não tendo a 
Construtora Norberto Odebrech S.A contribuído para a ocorrência. " 

Ora, no presente caso a empresa contratada inadimpliu obrigações contratuais, conforme 
demonstrado no oficio em que a Construtora foi notificada da intenção da ECT de rescindir o 
Contrato: 

"Em 04.12.2002 por meio da CT!SUENGIGETECIDRISC221, a ECT notifica a 
Construtora Espaço Aberto, sua decisão de rescindir · o Contrato ~ele brado pelos 
motivos abaixo elencados: 

a) não apresentação, em tempo hábil, do projeto de infra-estrutura da Rede Lógica, 
previsto na entrega no prazo máximo de 20 dias após a assinatura do contrato, 
contrariando as especificações técnicas conforme abordado no Caderno de Encargos 
seção XII- Rede Lógica Cabeação Estruturada; 

b) baixo desempenho e lentidão determinante na execução dos serviços, comunicado a 
Contratada que provocou a aplicação da penalidade Advertência, e aplicação de 
lv1ultas nos valores de R$128. 279,91 (cento e vinte e oito mil, duzentos e e (j~5?l~~0 5 . CN_· 
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reais e noventa e um centavos) e R$640.446,45 (seiscentos e quarenta mil, quatrocentos 
e quarenta e seis reais e quarenta e cinco centavos); 

c) redução sign(ficativa na execução dos serviços a partir de março/2002, totalmente 
incompatível com o volume de serviços contratados e constantes das etapas previstas no 
Cronograma Físico Financeiro, permitindo a ECT concluir com certeza que a obra não 
será concluída no prazo normal; 

d) Não apresentação de um cronograma fisico financeiro quando da assinatura do r 
termo aditivo,· 

e) Não atendimento às recomendações dajiscalização.para correção de sérviços 

executados de forma não condizente com a boa técnica aplicável,· 

f) Cometimento reiterado de falhas na execução da obra. 

E conclui: 

"Pelas razões acima expostas, já notificadas a essa construtora, a ECT notifica a esta 
Construtora que está rescindindo unilateralmente o contrato, 005/2001, face aos 
prejuízos já suportados e aqueles que ainda visivelmente o serão pela Empresa 
Pública. " 

A questão do acordo ter sido homologado pela Justiça Federal, não concede a este 
isenção, uma vez que o Juiz Federal, na oportunidade de sua homologação não analisa os termos do 
acordo, homologa sim, a fim de por a termo a pendência judicial. 

2) os argumentos apresentados quanto à itens que tiveram variações de preços superiores 
à inflação do período são parcialmente acatáveis, tendo em vista a existência de itens cuja majoração 
de preços, ocorrida por ocasião do novo orçamento, foram significativamente maiores que as 
verificadas em índices específicos. 

Conforme a própria informação da ECT, em sua resposta à Nota de Auditoria n° 160152, 
de 09/05/2005 , alguns materiais sofreram reajustes significativamente superiores ao INCC. 

Entretanto, em determinados itens, as variações ocorridas quando da elaboração do novo 
orçamento são superiores aos índices citados pela própria ECT. 

Como exemplo de itens cujos preços foram majorados significativamente, citamos os 
elevadores, que aumentarm 287% por ocasião do novo orçamento, e conforme índice específico ·da 
Fundação Getúlio Vargas, variou 94,07% no período escopo da análise. 

3) os argumentos apresentados quanto à ser inadequado o INCC para· itens que não 
compõem tal índice são razoáveis. 

Tendo em vista o interregno havido entre os valores da proposta original e a retomada da 
execução da obra, e que há serviços não abrangidos pelo INCC, consideramos razoável o argumento 
de tal índice seria inaplicável para tais parcelas de serviços. 

Ressalte-se entretanto, que consideramos que o procedimento correto seria a atualização 
por índice apropriado para cada item. 
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RECOMENDAÇÃO: 
Recomendamos à ECT proceder ao levantamento de preços, no prazo de 20 (vinte) dias, 

confeccionando os seguintes demonstrativos: 
(a) dos serviços remanescentes do Contrato n° 005/2001, finnado com a Construtora Espaço 

Aberto, de outubro/2000 até setembro/2004 (data do orçamento elaborada pela ECT consignado por 
ocasião do termo de acordo judicial), pelo INCC, conforme os termos contratuais, excetuando-se 
somente os valores referentes aos itens não abrangidos em tal índice, utilizando-se então os 
apropriados para cada caso; 

(b) sendo o caso de haver comprovação de que o INCC é de fato inadequado para a atualização 
dos serviços remanescentes ao Contrato no 005/2001, de outubro/2000 até setembro/2004, que então 
seja realizado tal levantamento de preços, item a item, por índices apropriados para cada caso, 
considerando-se as variações a maior ou a menor, ocorridas no período. · · · · 

4. CONCLUSÃO: 

Tendo em vista que: 

• a ECT em nenhum momento pretendia efetuar a rescisão unilateral do contrato, fato evidenciado 
através do RELATÓRIO 001/02 COMISSÃO PRT/PR10112002 de 17.07.2002, ao afirmar: 

"Destaca-se ainda que apesar das dificuldades citadas, a obra vem se desenvolvendo e 
uma eventual paralisação, no estágio atual, por qualquer dos instrumentos possíveis, 
poderá resultar em prejuízos à ECT, tais como: risco de embargo judicial da obra, 
elevação significativa dos custos para conclusão do saldo da obra, prováveis 
divergências com a construtora para uma rescisão contratual, riscos ao sistema de 
triagem já instalado, degradação de partes já realizadas em decorrência do tempo entre 
a paralisação e a retomada da obra, retardamento ainda maior para adequação dos 
processos operacionais e desocupação de imóveis alugados." 

• A rescisão unilateral foi devida ao fato da Construtora Espaço Aberto não ter demonstrado 
interesse em concluir a obra nas condições inicialmente pactuadas, pois a própria ECT, destacou 
não ser a rescisão contratual a melhor alternativa para resolver as pendências com a Espaço 
Aberto; 

• Com o novo orçamento efetuado pelo Departamento de Engenharia da ECT, a Construtora 
Espaço Aberto mudou de posicionamento, concordando em terminar a execução da obra, mesmo 
tendo que pagar as multas emitidas pela ECT; 

Consideramos que: 

• a ECT não demonstrou os devidos respaldos contratual e legal para elaboração de novo 
orçamento quando da realização do referido acordo judicial, posto que a relação inicialmente 
pactuada é também consubstanciada na proposta de preços original apresentada pela construtora 
citada; 

• entretanto existiram itens que foram objeto da repactuação contratual que não são abrangidos pelo 
índice contratual (INCC), ou que sofreram aumentos consideráveis de preços, conforme inclusive 
a justificativa apresentada pela ECT, ou ainda, os preços que atualizados pelo índice contratual , 
tenham ficado superiores aos correntes por ocasião da elaboração da nova planilha pela ECT; 
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• por fim, a elaboração de novo orçamento para atualização de serviços remanescentes, em vez de 
atualizar a proposta vencedora da licitação, estará abrindo precedente para que no futuro 
empresas adotem o procedimento de reduzir sua margem de lucro de maneira a ganhar o processo 
licitatório, protelar a execução do contrato provocando a rescisão unilateral pela Administração, 

·contesta-la judicialmente e depois, por meio de acordo judicial, ter suas margens de lucro 
recuperadas; 

de forma que foi recomendado, à ECT, o levantamento de preços atualizados dos 
serviços remanescentes do Contrato n° 005/2001, do período de outubro/2000 até setembro/2004, 
observando-se a relação inicialmente pactuada, consubstanciada na proposta de preços original, bem 
como os termos contratuais. 

Pablo Rhoden 
Analista de Finanças e Controle 

De acordo. 

Brasília, 27 de julho de 2005. 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do 
Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Triqunal de Contas da União, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

Luci-·-- . an 
Coordenadora-Ger 1 de Auditoria de 
Programas da Áre'a Comunicações 
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1. INTRODUÇÃO 

Realizado no âmbito da Auditoria Especial na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT, instituída pela Portaria CGU/12112005, este Relatório apresenta os resultados dos trabalhos de 
auditoria realizados sobre a documentação da Concorrência 13/2004, Dispensa de Licitação e 
respectivos contratos, referentes a serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de 
informáticas ligados ao Banco Postal, Sistema de Automação da Rede de Atendimento - SARA e 
Sistema de Gestão de Espera e Atendimento- SGEA. 

Tal processo foi selecionado para análise desta Auditoria em razão de denúncia, 
protocolada nesta Controladoria sob o n° 00190.002801/2005-32, cujo teor é, sucintamente, descrito a 
segmr: 

• o edital da Concorrência n° 13/2004 foi preparado em desacordo com o previsto na Lei 
no 8.666/93, permitindo que fosse realizado acerto prévio entre os licitantes para a 
divisão do contrato; 

• foram fornecidos atestados falsos pela ECT para as licitantes Novadata e Positivo . 

Entretanto, após análise dos autos, constatamos que o edital em comento foi feito de 
acordo com o disposto na Lei n° 8.666/93. Conforme estabelecido no Projeto Básico do processo em 
tela, o país foi dividido em 7 (sete) regiões, sendo cada uma delas um item de julgamento de preços. 
Essa divisão permitiu a ampliação da competitividade, fazendo com que empresas menores pudessem 
concorrer na região que fosse de seu interesse. No item 3.1.4. deste relatório, apresentamos as 
empresas vencedoras do referido certame. Com relação às empresas Novadata e Positivo, constatamos 
que a Positivo participou do processo até a abertura de propostas comerciais, não tendo apresentado o 
melhor preço. A Novadata foi desclassificada, após a abertura de propostas técnicas, por não 
apresentar uma relação das sedes técnicas. Portanto, não restou comprovada a denúncia em tela. 

Os esclarecimentos a respeito das constatações relatadas, foram solicitados à ECT por 
intermédio da Nota de Auditoria no 05-2005. As respostas foram encaminhadas a esta CGU através da 
CIIGAB/DEMAN no 10.018/2005, de 15/07/2005. 

2. PROCESSOS ANALISADOS 

Peça Contrato Contratada Valor (R$) 
13.477/05 Scopus Tecnologia Ltda. 13.215.200,76 

Concorrência n° 13/2004 13.482/05 Bematech Ind. e Com. de Equip. 2.100.473,76 
Elet. Ltda. 

Dispensa de Licitação n° 74/2005 13.419/05 Consórcio Alpha ECT 042* 2.068 .278,00 

O Consórcio Alpha ECT 042, é formado pelas empresas: 
• Novadata Sist. e Comp. S/ A, inscrita no CNPJ sob o n° 51.754.240/0001-12; 
• Positivo Informática Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 81.243.735/0002-29. 

I ' I 

~ 
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3. ASSUNTOS ABORDADOS 

3.1 CONCORRÊNCIA No 13/2004 

3.1.1. Objeto 

Contratação de empresa prestadora de serviço de manutenção corretiva e preventiva para 
86.383 equipamentos de informática da Rede de Atendimento (Banco Postal, Sistema de Automação 
da Rede de Atendimento - SARA e Sistema de Gestão de Espera e Atendimento - SGEA). 

3.1.2. Motivação para a licitação 

O Departamento de Manutenção - DEMAN elaborou um relatório, datado de 28/09/2004, 
para solicitar ao Comitê de Avaliação de Contratações Estratégicas - CACE a aprovação para a 
contratação em tela. A justificativa, segundo o referido relatório, foi prover de manutenção preventiva 
e corretiva os equipamentos da Rede de Atendimento, considerando o encerramento da garantia 
relativa ao Contrato n° 10.708/2001 (término da garantia em 31105/2005), Contrato 11.346/2002 
(término da garantia em 13/02/2005 e 05/12/2005- Termo Aditivo) e Contrato 11.055/2002 (término 
da garantia em 28/02/2005). 

Em 30/09/2004, através da CI/GAB/DEMAN n° 10.108/2004, subscrita pelo Sr. Stênio de 
Jesus M. Rodrigues- Chefe do DEMAN, com a concordância do Sr. Eduardo Medeiros de Morais­
Diretor de Tecnologia e Infra-estrutura, o relatório em tela foi enviado ao Departamento de 
Contratação e Administração de Materiais - DECAM. 

A referida contratação foi aprovada pelo Comitê de Análise de Contratações Estratégicas -
CACE, por intermédio do Parecer n° 390/2004, de 16111 /2004. De acordo com o parecer em tela, a 
contratação estaria compatível com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT, fazendo referênciaao 
disposto na alínea "g", subitem 4.6.2, do Pano Estratégico 2004-2007, qual seja, "Consolidar e 
aprimorar a política de manutenção do parque tecnológico." 

3.1.3. Valor total de referência 

De acordo com o Parecer/CACE n° 390/2004, o valor mensal estimado foi de: 

Equipamento Qtd. Valor Unit. fl!n Valor Total (R$) 
Microcomputador 12.798 43,817 560.770,36 
mpressora autenticadora 12.737 28,3672 361.313,57 

Leitor CMC7 12.044 6,6378 79.945 ,44 
Leitor de código de barras 12.644 22,4329 283.641,43 
PinPad 12.732 11,203] 142.644,92 
!Balança 6 Kg 8.222 11,446] 94.114,40 
!Balança 30Kg 4.118 13,7744 56.722,80 
!Balança 50Kg 1.017 14,9126 15.166,14 
mpressora Laser 2.351 46,8226 110.079,88 
mpressora Código de Barras 4.324 40,0953 173.371,94 
mpressora Jato de Tinta 1.013 8,0702 8.175 ,12 

INo-break 1.000 98,5436 98.543,56 
mpressora de senha 645 47,4365 30.596,53 

Painel eletrônico 738 21,7423 Rta3M50ffl ?005 - CN -; 
Totais 86.383 ~. o:JIMB1-,81 ORREIOS1 

. Fls: 1~ 8/ 
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Portanto, conforme exposto no referido parecer, o valor anual estimado foi de 
R$24.373.582,56 (vinte e quatro milhões, trezentos e setenta e três mil, quinhentos e oitenta e dois 
reais e cinqüenta e seis centavos). 

Segundo o parecer em tela, a pesquisa de preços foi realizada com base na "média entre o 
valor apurado pelo DEMAN, considerando o custo da manutenção anual de 15% do valor dos 
equipamentos, e o valor proposto pela empresa SCOPUS, única empresa que respondeu à pesquisa de 
preços." 

3.1.4. Empresa vencedora 

O julgamento foi realizado por item. Cada item representa uma das 7 regiões em que o 
Brasil foi dividido para esta contratação. As empresas vencedoras e as referidas regiões foram: 

CNPJ Razão Social Regiões 
47.379.565/0001-95 Scopus Tecnologia Ltda. 1, 2, 3, 4, 5 e 6' 
82.373.077/0001-71 Bematech Ind. e Com. de Equip. Eletrônicos Ltda. 7L 

1 - RS, SC, PR, 2 - SPI, MS, 3 - SPM, 4 - MG, GT, BSB, 5 -RI, ES, BA, SE, AL, 6- PB, PE, RN, CE, PI, MA. 
2 PA, AP, AM, NO, MT. 

3.2 DISPENSA DE LICITAÇÃO No 74/2005 

3.2.1. Objeto 

Contratação de empresa prestadora de serviço de manutenção conetiva para 60.308 
equipamentos de informática da Rede de Atendimento (Banco Postal, SARA e SGEA). 

3.2.2. Motivação para a licitação 

Em 03/03/2005, por intermédio da CIIDMRA/DEMAN n° 20.086/2005, foi feita uma 
consulta ao DEJUR sobre a possibilidade de contratação por dispensa em caráter emergencial, devido 
ao atraso na conclusão da Concorrência no O 13/2004. O referido documento foi subscrito pelo Sr. 
Ricardo Paoliello Palet, Subchefe do DEMAN, em substituição ao Sr. Stenio de Jesus M. Rodrigues, 
Chefe do DEMAN. 

Através do Parecer/DEJUR/DCON no 15/2005, de 08/03/2005 , o DEJUR opinou 
favoravelmente à contratação por Dispensa de Licitação, fundamentada pelo inciso IV, art. 24, da Lei 
n° 8.666/93. O parecer em tela foi subscrito pela Sra. Valéria Cristina Silva de Almeida Pessoa, Chefe 
da DCON, com aprovação da Sra. Maria de Fátima Morais Seleme, Chefe do DEJUR. 

O Parecer/CACE n° 463/2005, datado de 15/03/2005 e subscrito pelo Sr. Marcos Gomes 
da Silva, Coordenador do Comitê, aprovou a contratação. 

3.2.3. Valor total de referência 

O Consórcio Alpha cotou preços diferenciados por região geográfica. O Parecer/CACE n° 
463/2005 apresentou a seguinte tabela, com os preços médios unitários dos serviços a serem 
contratados. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos púb icos. 
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Equipamento Qtd. Valor Mensal Valor Mensal 
Unit. (R$) Total (R$) 

Microcomputador 8.193 43 ,1529 353.552,00 
mpressora autenticadora 8.193 30,5389 250.205,00 

Leitor CMC7 8.193 10,6558 87.303,00 
Leitor de código de barras 8.193 6,0736 49.761 ,00 
PinPad 8.193 7,8313 64.162,00 
Balança 6 Kg 8.222 3,0168 24.804,00 
Balança 30Kg 4.118 1,7404 7.167,00 
~alança 50Kg 1.017 3,647 3.709,00 
~mpressora Laser 2.351 45,1208 106.079,00 
~mpressora Código de Barras 3.635 24,0459 87.407,00 
ti_ o tais 60.308 1.039.139,001 

O valor global, para o período de 2 meses, foi de R$2.068.278,00 (dois milhões, sessenta e 
oito mil, duzentos e setenta e oito reais). 

Segundo o referido parecer, o método utilizado para estimar o preço máximo do serviço foi 
baseado "em experiência e levantamentos acumulados ao longo dos anos para este tipo de serviço 
(15 % ala sobre o preço de aquisição atualizado dos equipamentos) e o preço cotado por uma empresa 
do mercado". 

3.2.4. Empresa vencedora 

A empresa contratada foi o Consórcio Alpha ECT 042, formado pelas empresas: 

CNPJ Razão Social 
51.754.240/0001-12 Novadata Sist. E Comp. S.A 
81.243.735/0002-29 Positivo Informática Ltda 

4. CONSTATAÇÕES 

4.1. Morosidade na tramitação de processo licitatório (Concorrência n° 13/2004) 
ocasionando contratação por dispensa de licitação (DL no 074/2005), em caráter emergencial 
(inciso IV, do art. 24 da Lei no 8.666/93), com valor de R$408.348,06 superior ao apurado, dois 
meses após, na Concorrência n° 13/2004. 

Analisando o processo de concorrência, verifica-se que em 30/09/2004 por intermédio da 
CIIGAB/DEMAN n° 10018/2004, foi encaminhado ao DECAM informação de que o novo contrato de 
manutenção deveria ser assinado até o início de janeiro de 2005. 

Contudo o DECAM, somente nomeou uma Comissão Especial de Licitação (PRT/PR n° 
231 /2004) em 21/10/2004, tendo restituído os autos à DEMAN, para envio a Comissão apenas em 
29/10/2004 (CI/CAS/DCON/DECAM n° 4753/2004), praticamente um mês após a provocação do 
DEMAN. 

Semelhante morosidade contata-se por parte da Comissão Especial de Licitação que 
também levou praticamente um mês entre a data em que recebeu os autos contendo o Parecer CACE 
n° 390/2004 (16/11 /2004) e a remessa dos autos (CIICEL PR 231 /2004-001 /2004 em 14112/2004 ao 
DEJUR para análise de que trata o parágrafo único do art. 38 da Lei 8666/93 . ROS n° 03 120~~; i 
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Esta morosidade não permitiu a conclusão do processo licitatório em tempo hábil (antes 
do término da vigência da garantia do contrato de aquisição anterior), resultando na necessidade de 
contratação direta do serviço, para não comprometer-se a continuidade da manutenção dos 
equipamentos da ECT. 

A contratação por dispensa de licitação (DL no 074/2005) em caráter emergencial (inciso 
IV, do art. 24 da Lei 8666/93) segundo comparativo de preços entre a Dispensa de Licitação e a 
Concorrência, realizou-se com valor de R$408.348,06 (quatrocentos e oito mil, trezentos e quarenta e 
oito reais e seis centavos) superior ao apurado, dois meses após, na concorrência n° 13/2004, o que, 
acarretou prejuízo aos cofres públicos. 

Da análise do processo de concorrência, não é possível abstrair os motivos que ensejaram 
tal morosidade na tramitação do feito tanto junto ao DECAM quanto junto a CEL, o que pode 
caracterizar ineficiência administrativa e descaso com a coisa pública. 

4.1.1. Manifestação da ECT 

"1. Apresentar os motivos que ensejaram a morosidade na tramitação do processo 
junto a DECAM , antes da restituição dos autos ao DEMAN (CIICAS/DCON/DECAM n° 
4753/2004). 

Não houve morosidade na tramitação da licitação do processo licitatório. O 
Departamento de Manutenção (DEMAN) já havia tomado uma série de providências preliminares e o 
Departamento de Contratação e Administração de Material (DECAM) atuou, dando início de 
imediato ao preparo da documentação necessária e elaboração do edital. Foram 29 dias corridos, de 
01110/2004 a 29110/2004, período considerado razoável devido à complexidade da contratação. Com 
a criação da Comissão Especial de Licitação (CEL), todo o processo foi a ela encaminhado para que 
fosse dado andamento ao assunto. 

Os prazos à época seriam suficientes para a conclusão da licitação a tempo de se evitar a 
contratação por dispensa de licitação. Entretanto, alguns fatos ocorridos durante o curso da licitação 
findaram por retardar sua conclusão. Dentre estes fatos, podemos citar: necessidade de adiamento do 
início da licitação, em razão da publicação de uma errata (Doc. 29), análise jurídica dos sete 
recursos administrativos apresentados sete licitantes contra o resultado da fase de habilitação, prazos 
para impugnação aos recursos interpostos, etc. 

Não houve descaso com a coisa pública. O que se verifica nos autos foi o 
comprometimento dos agentes envolvidos com a celeridade do processo, pois, se considerada a 
complexidade e abrangência do objeto, o grau de ineditismo da licitação (não havia processo similar 
anterior a este, em porte e abrangência) e os resultados obtidos, podemos afirmar que está 
inteiramente compatível com os prazos praticados na modalidade de concorrência. Ressalta-se que a 
ECT atuou preventivamente, realizando a contratação emergencial por dispensa de licitação, para 
que não houvesse indisponibilidade de sua rede de atendimento, que tem gerado, em média, cerca de 
115 (cento e quinze) chamados diários de manutenção. 

Também não se pode afirmar ter havido prejuízo aos cofres públicos, pois o processo de 
dispensa de licitação atendeu a todos os trâmites legais e administrativos, tais como aprovação pela 
área jurídica, aprovação pelo Comitê de Análise de Contratações Estratégicas (CACE) e contração 
pelo menor preço verificado em relação à pesquisa realizada. Não seria possível antever os valores 
obtidos posteriormente na concorrência 01312004, visto que tais preços estão sujeitos às condições de 
mercado, que envolve um número muito grande variáveis. Entendemos também que tai s valf»'.es não 
podem ser usados como comparativo em relação à dispensa de licitação, 1 Bz1S1n 'à'~~iá?~c~· via a 
contratação pelo período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais fiéfWdifs &18 · ~vfs enta) 
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meses, enquanto a dispensa foi ideali-zada para uma contratação de apenas 2 (dois) meses, 
prorrogáveis somente uma vez por igual período. " 

2. Apresentar os motivos que ensejaram a morosidade na tramitação do processo na 
CEL, entre a aprovação da CACE e a remessa dos autos ao DEJUR (CIICEL PR 231/2004-
001/2004). 

"Considerando o efetivo recebimento do relatório de aprovação do CACE pela CEL, 
ocorrido em 2211112004 (Doc. 30), e seu envio ao DEJUR, ocorrido em 14/12/2004, coube 
providências em relação à elaboração do edital, elaboração da minuta de contrato e montagem de 
todos os demais anexos que compõem o edital, que somam cerca de 260 páginas, além de tarefas 
como revisão de texto, formatação, validação de tabelas de dados, etc. 

O prazo de 15 (quinze) dias úteis pode ser considerado compatível para um processo desse 
porte, e, portanto, não houve morosidade por parte da CEL. " 

3. Por qual motivo o DEMAN somente no f"mal de setembro - 30/09/2004 -
encaminhou ao DECAM a informação de que o novo contrato de manutenção deveria ser 
assinado ATÉ o início de janeiro/2005, considerando que tinha prévio conhecimento do término 
do prazo de garantia dos equipamentos? 

"As providências do DEMAN visando à contratação foram iniciadas desde de julho 2004. 
Em relação a este ponto, convém fazer primeiramente um breve histórico dos acontecimentos: 

Em 03/05/2004, conforme CI/DITEC-1.172/04 (Doc. OI), foi criado o DEMAN, que seria o 
órgão encarregado de desenvolver e gerir as ações e os recursos da área de manutenção da empresa. 

A estruturação do DEMAN demandou a busca de profissionais e a necessidade de 
interação com diversos órgãos para definição clara das atividades sob sua responsabilidade, 
resultando na composição de sua estrutura de forma gradual. 

Antes mesmo da estruturação da Divisão de Gestão da Manutenção da Rede de 
Atendimento do DEMAN, em face da criticidade e da relevância da gestão da manutenção dos 
equipamentos da rede de atendimento, já vinham sendo adotadas providências em relação a esse 
assunto. 

Outro aspecto fundamental é a complexidade de se elaborar um modelo de manutenção 
que tivesse capacidade de atender às cerca de 5. 3 00 agências da ECT em praticamente todos os 
municípios brasileiros a um custo suportável para a empresa. 

Para se elaborar o Projeto Básico de acordo com o modelo de manutenção idealizado, 
iniciou-se uma coleta de dados junto às áreas clientes e gestoras dos projetos que instalaram nas 
agências os equipamentos a serem manutenidos. Cumpre ressaltar que, para essa contratação, 
buscou-se disciplinar diversos aspectos problemáticos detectados durante o período de garantia dos 
equipamentos em questão. Dentre os novos requisitos pode-se citar a obrigatoriedade de 
estabelecimento de sedes técnicas- cidades centralizadoras das ações de manutenção -, 127 no total, 
disponibilidade de reserva técnica de equipamentos para serem utilizados em caso de necessidade de 
substituição e disponibilidade de kits de peças e de ferramentas. 

Dessa forma, foram solicitadas informações dos órgãos gestores - Departamento de 
Administração do Banco Postal (DEBAN) e Departamento de Vendas no Varejo e Administração da 
Rede (DEREV) -, referentes aos contratos nQl 11346/02, 10708101 e 11.055102: RQS no 03/2 

• CI/DMMT/DEMAN-30.00112004, de 05/07/2004 (Doc. 02); :CPMI -0c 
Fls: -------
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• CJ/GAB/DEMAN-11.002/2004, de 20/07/2004 (Doc. 03); 

• CIIGABIDEMAN-II .003/2004, de 20107/2004 (Doc. 04); 

• CIIGABIDEMAN-I0.024/2004, de 22/ I0/2004 (Doc. 05). 

Estas informações foram solicitadas visando ao sucesso da futura contratação e a 
elaboração do Projeto Básico da manutenção dos equipamentos da rede de atendimento, deixando 
patente que o êxito da ação estava diretamente relacionado à presteza no atendimento e à qualidade 
das informações solicitadas. 

Em continuidade às providências quanto à referida contratação de manutenção, foram 
realizadas reuniões com o envolvimento do DEBAti, com edição de atas, registrando o que se segue: 

• Ata de 28/07/2004 (Doc. 06) - Migração da gestão para o DEMAN (ao término 
da garantia) e base de dados dos equipamentos do Banco Postal; 

• Ata de 30/07/2004 (Doc. 07) - Equipamento PINPAD (teclado PIN) -requisitos 
de segurança; 

• Ata de 04/0812004 (Doc. 08) - Apresentação de Minuta do Projeto Básico -
Manutenção do Site de Atendimento - Banco Postal; 

• Ata de 19/0812004 (Doc. 09) - Apresentação do fluxo atual de gravação da 
Mas ter Key dos teclados P IN 

As empresas citadas no referido relatório, para efeito de levantamento da estimativa 
inicial de valor, foram contatadas por telefone. A solicitação de propostas foi reiterada por telefone e 
por e-mail. São apresentadas em anexo cópias de alguns dos e-mails citados (Doc. I 0). 

Apenas a empresa Scopus apresentou proposta comercial compatível (Doc. II), re-emitida 
em 20/10/2004 (Doc. I2). A empresa Bematech apresentou proposta (Doc. I3) com valores 
considerados superestimados para efeito de avaliação de preços (R$96.86I.394,29) . 

A pesquisa prévia de mercado é uma base estimativa para estruturação do relatório ao 
CACE, não servindo como base para a licitação, o que veio a ser realizado posteriormente. 

Em 28109/2004, foi encaminhado o relatório para o CACE (Doc. I4). Naquele momento já 
estavam disponíveis as informações básicas necessárias para encaminhamento do processo ao CACE, 
solicitando análise e aprovação. 

Em 30/09/2004, por meio do expediente CIIGAB/DEMAN-IO.OI8/2004 (Doc. I5), antes 
mesmo da manifestação do CACE, o DEMAN encaminhou o processo ao DECAM solicitando 
providências quanto à contratação, considerando que existiam providências administrativas iniciais 
que poderiam ser adiantadas até a resposta do CACE. Esta providência foi adotada pelo DEMAN 
objetivando justamente propiciar maior celeridade ao processo, visando à sua conclusão antes do 
término da garantia dos equipamentos em questão. 

Diante do exposto, e com base na documentação anexa, ficou demonstrado que o DEMAN 
se antecipou às providências necessárias, procurando adiantar etapas indispensáveis à solicitação de 
contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva nos equipamentos da rede de 
atendimento. 

Adicionalmente, devemos acrescentar que os contratos nfll. 11346/02, I 0708/0I e 
II . 055/02, possuíam gestão administrativa do DECAM, sendo que a gestão operacional (como se 
tratava de contratos oriundos de projetos) estava a cargo dos respectivos gestores de projeto. 
Portanto, o DEMAN não poderia tomar a iniciativa de demandar ao DECA115?;J,r;mxtr:+.lf.t;1;J';ãçç(i 
manutenção antes de questionar os gestores dos projetos a respeito da necessidarjrpfif f? 
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serviços de manutenção após os respectivos períodos de garantia, o que foi feito em 05/07/2004 e 
2010712004 (Doc. 02 a Doc. 04). 

A intenção de que o contrato fosse assinado até janeiro/2005, antes do término do período 
de garantia, visava a permitir que as futuras contratadas dispusessem do tempo necessário para se 
estruturar antes do efetivo início da prestação dos serviços. Cumpre esclarecer que a prestação de 
serviços desse porte (enorme quantidade de equipamentos distribuídos em milhares de pontos de 
atendimento) requer, necessariamente, um grande esforço logístico por parte das empresas 
contratadas. Cita-se, a título de exemplo, a necessidade de estabelecimento das sedes técnicas, a 
estruturação do quadro de profissionais de manutenção tecnicamente capacitados, bem como a 
aquisição de peças sobressalentes, de ferramentas e de equipamentos completos de reserva 
(computadores, impressoras, teclados P IN, no-breaks, balanças, etc.), cujo processo de aquisição 
demanda tempo. 

Dessa forma, fica demonstrado que as providências relacionadas à contratação da 
manutenção foram iniciadas a tempo de se obter a efetiva conclusão do processo em tempo hábil. " 

4. Qual(is) era(m) o(s) empregado(s) que tinha(m) a obrigação de provocar o início do 
processo licitatório para a contratação de empresa prestadora do serviço de manutenção? 

"A demanda para dar início à contratação deveria ser provocada pelos gestores 
operacional e administrativo dos contratos de fornecimento com garantia. Em face à criticidade da 
questão e abrangência nacional do processo com suas conseqüências e reflexos negativos no 
atendimento das unidades da empresa, o DEMAN, que iria assumir a gestão da manutenção dos 
equipamentos após o término dos respectivos períodos de garantia contratual, viu-se obrigado a 
provocar o assunto, conforme documentos citados na resposta ao questionamento 3 da constatação 1 
acima (Doc. 02 a Doc. 09), muito embora aquele Departamento ainda se encontrasse em fase de 
estruturação, com seu corpo técnico em momento de definição. Encontrava-se também em fase de 
estudos a definição de uma política de manutenção. " 

4.1.2. Análise 

Analisando as respostas apresentadas e a documentação anexada aos esclarecimentos, não 
restou justificado o período em que processo tramitou pelo DECAM, qual seja, de 01/10/2004 a 
29/10/2004. 

Conforme exposto na CI/GAB/DEMAN no 10.018/2004, de 30/09/2004, foi encaminhada 
ao DECAM "a documentação referente à contratação de serviços de manutenção". Posteriormente, 
por intermédio da CIICAS/DCON/DECAM n° 4.753/2004, de 29/10/2004, o processo é restituído ao 
DEMAN, para ser encaminhado à Comissão Especial de Licitação- CEL, constituída em 21 /10/2004 
através da Portaria PRT/PR n° 231/2004. Não há comprovação de que o processo tenha progredido 
durante este período de 29 (vinte e nove) dias. 

Em 05/11/2004, por intermédio da CI/GAB/DEMAN no 11.038/2004, o processo é enviado 
para aprovação do CACE. O referido comitê aprova a contratação, através do Parecer/CACE n° 
390/2004, de 16/11/2004. Entretanto, conforme CI/CACE n° 412/2004, apenas em 22/11/2004 foi 
encaminhado à CEL o parecer supracitado. 

Conforme CIICEL PR n° 231/2004-3.470- 01 /2004, apensada ao processo (página 330), 
subscrita pelo Sr. Marcelo Macedo de Castro - Presidente da CEL -, apenas em 14/12/2004, o 
processo foi enviado ao DEJUR para chancela, conforme disposto no art. 38, 93MÍ9~,-~.bei 

no 8.666/93. CPMI )RRElO& . 
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Os fatos anteriormente expostos, como também a resposta ao Questionamento 2, feito 
através da nota de auditoria supracitada, ratificam que entre a aprovação do CACE e o envio para a 
análise e chancela do DEJUR, decorreu um período de 28 (vinte e oito) dias. A justificativa 
apresentada para a morosidade foi a elaboração do edital, minuta do contrato e seus anexos. Entretanto, 
o Projeto Básico foi elaborado pela Divisão de Manutenção da Rede de Atendimento - DMRA do 
DEMAN. Ressalte-se que, conforme CI/CEL PR n° 231/2004 - 3.470 - 0112004 supracitada, o 
Presidente da Comissão Especial de Licitação - CEL informa ao DEJUR que "foi utilizado 
integralmente o edital padrão para licitação tipo menor preço, na sua última versão disponível na 
intranet"(grifo nosso). 

Como já descrito anteriormente, a morosidade na tramitação do processo relativo à 
Concorrência n° 13/2004 resultou no Contrato n° 13.419/05, oriundo de uma dispensa de licitação. De 
acordo com resposta ao Questionamento 1, a ECT informa que o processo de dispensa atendeu a todos 
os trâmites legais e que a contratação foi realizada pelo menor preço verificado em relação à pesquisa 
executada. Entretanto, a pesquisa em tela foi realizada para abertura de um processo licitatório, qual 
seja, a concorrência em comento. Todas as propostas apresentadas foram de novembro/2004, exceto a 
do Consórcio Alpha. Em resposta a outra constatação desta CGU, a ECT informa que a pesquisa de 
preços é um ''processo que por sua própria natureza não apresenta boa precisão, pois as empresas 
consultadas são cautelosas ao apresentar estimativas de preço"(grifos nossos). Logo, apenas o 
Consórcio Alpha foi consultado para uma contratação efetiva por dispensa de licitação, apresentando 
sua proposta datada de 14/03/2005, caracterizando tratamento diferenciado. 

Com relação à comparação dos preços praticados na dispensa de licitação e na 
concorrência, afirmamos que, devido aos fatos anteriormente expostos, foram pagos valores a maior 
num total de R$408.348,06 (quatrocentos e oito mil, trezentos e quarenta e oito reais e seis centavos), 
durante os dois meses de vigência do contrato da referida dispensa. A ECT entende não ser possível a 
comparação devido à divergência entre os períodos contratados. Entretanto, deve-se considerar que o 
Consórcio Alpha já vinha prestando serviços de assistência técnica no período de garantia sobre os 
mesmos equipamentos, tendo toda logística pronta para atendimento em todas as regiões e com um 
histórico da manutenção realizada no parque instalado, o que permite ter um estudo preciso sobre os 
custos de manutenção. Logo, não há como justificar a contratação por preços superiores em relação a 
outra empresa que necessitou montar toda a estrutura para prestar o referido serviço, bem como não 
tinha o histórico efetivo de manutenção dos equipamentos. 

Com relação ao Questionamento 3, acatamos as justificativas apresentadas. 

4.1.3. Recomendação 

Diante da análise dos esclarecimentos prestados, recomendamos à ECT que seJam 
apuradas as responsabilidades: 

a) pela morosidade na tramitação do processo relativo à Concorrência n° 13/2004, 
levando em consideração os períodos transcorridos no DECAM e na CEL, tendo em 
vista que esta ausência de agilidade ocasionou a contratação, por dispensa de licitação, 
resultando em um sobre-preço no valor de R$408.348,06 (quatrocentos e oito mil, 
trezentos e quarenta e oito reais e seis centavos), quando comparado os preços 
praticados na concorrência supracitada, durante os dois meses de vigência do Contrato 
n° 13.419/05, oriundo da dispensa em tela; 

b) pela contratação por dispensa de licitação, indevidamente fur~~~1@~~~;fi<; 
art. 24 da Lei no 8.666/93, haj a vista que a situação emergenc 
planejamento administrativo. Não é cabível a contratação_ 
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emergencial foi causada pela propna administração, como decidiu o Tribunal de 
Contas da União (Decisão n. 0 347/94- Plenário): : 

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, 
DECIDE: 

a) que, além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e seu 
parágrafo único da Lei no 8.666193, são pressupostos da aplicação 
do caso de dispensa preconizado no art. 24, inciso W, da mesma 
Lei: 

a.l) que a situação adversa, dada como de emergência ou de 
calamidade pública, não se tenha originado, total ou parcialmente, 
da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão 
dos recursos disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma 
medida, ser atribuída à culpa ou dolo do agente público que tinha o 
dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação; "(grifas 
nossos). 

c) pela contratação do Consórcio Alpha ECT 042 sem pesquisas de preços que 
justificassem os valores praticados, inobservando ao disposto no inciso III, parágrafo 
único, do art. 26 da Lei n° 8.666/93 e ao disposto no Acórdão no 267/2001- la Câmara 
do Tribunal de Contas da União, não garantindo a obtenção da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 

4.2. Fragilidade na :t1:xação do preço de referência que norteou tanto a concorrência 
quanto a dispensa de licitação. 

Verifica-se da análise dos autos que o preço de referência resultante da pesquisa de preço 
teria sido obtido, segundo o Relatório do DEMAN, datado de 28/09/2004, com base "em experiência e 
levantamentos acumulados ao longo dos anos para este tipo de serviço (15% ala sobre o preço de 
aquisição atualizado do equipamento)" bem como em consulta às empresas Bematech (CNPJ 
82.373.077/0001-71), Scopus (CNPJ 47.379.565/0001-95), Novadata (CNPJ 51.754.240/0001-12), 
Cobra (CNPJ 42.318.949/0001-84) e TM Solutions (CNPJ 67.726.505/0001-19). 

Entretanto, apenas as empresas Scopus e Bematech teriam apresentado propostas. A 
proposta da Bematech estaria "nitidamente superestimada ", sendo desconsiderada para efeito de 
avaliação de preço. 

Ressalte-se que não é possível verificar pela análise dos autos os referidos "levantamentos 
acumulados ao longo dos anos ", visto que não se fundam em qualquer critério objetivo presente no 
processo. 

Não é possível também identificar se as empresas referidas foram realmente consultadas, 
uma vez que não constam dos autos documentos que possam comprovar a consulta referida. 

Também não foi possível identificar esforços outros por parte da ECT em melhor subsidiar 
sua pesquisa de preços para bem fixar o preço de referência, tendo se limitado ~(jl§ ~· ~3 0 N. 
apresentado pela empresa Scopus como suposto "preço de mercado". : CPMI RREIO" 
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Não existem registros de novas consultas, nem tampouco que comprovem as consultas 
anteriores junto às empresas acima citadas. 

Em resumo, o preço de referência ficou muito acima dos valores contratados na Dispensa 
de Licitação e ainda mais acima dos preços contratados na Concorrência, podendo ter servido de "teto" 
para aplicação de valores acima dos reais preços de mercado. 

Além disso, ocasionou a desproporção entre a dispensa de licitação e a concorrência, uma 
vez que o preço de referência não guardava correlação entre os verdadeiros preços aplicados no 
mercado (presumindo estes os apresentados nas propostas da concorrência). 

4.2.1. Manifestação da ECT 

"3. Apresentar documentos que comprovem ou fundamentem os 'levantamentos 
acumulados ao longo dos anos' que serviram de elemento de fixação do preço de referência. 

Não houve fragilidade na fixação do preço, muito pelo contrário. O preço de referência, 
apesar da grande complexidade do projeto, foi elaborado e obtido utilizando-se critérios objetivos, e 
baseou-se não somente na pesquisa básica de preços (processo que por sua própria natureza não 
apresenta boa precisão, pois as empresas consultadas são cautelosas ao apresentar estimativas de 
preço), mas principalmente no levantamento dos custos médios obtidos em contratações realizadas 
por diversas Diretorias Regionais, conforme planilha em anexo (Doc. 16). Os documentos que 
serviram de base para a análise encontram-se também em anexo (Doc. 17). 

Verifica-se na planilha o percentual médio da ordem de 15% do valor dos equipamentos -
valor este que é, de fato, um parâmetro clássico de mercado quando se trata de equipamentos de 
informática- e o percentual médio da ordem de 20% quando se trata de impressoras. " 

4. Apresentar documentos que comprovem a consulta de preços às empresas referidas 
no relatório DEMAM, datado de 28/09/2004. 

"O relatório emitido pelo DEMAN em 28/09/2004, encaminhado ao CACE, contém os 
elementos necessários à análise e aprovação da pretendida contratação por parte daquele órgão, tais 
como objeto da contratação, valor estimado, justificativa da contratação, etc. Na pesquisa prévia, 
procura-se obter uma estimativa inicial de valor, visando a possibilitar a emissão da RMS (Requisição 
de Material e Serviço), documento fundamental para permitir o posterior bloqueio orçamentário dos 
respectivos recursos. 

Nesse momento, não há a intenção em se determinar a referência de preço estruturada em 
pesquisa de mercado. Portanto, a pesquisa de preços definitiva é realizada em momento posterior, 
para atendimento ao art. 40, parágrafo 2~ inciso 11 da Lei 8. 666/93, e visa a identificar os preços 
praticados no mercado, ocasião em que o universo de empresas consultadas poderá ser ampliado, em 
função da relevância do objeto que se pretende licitar. 

Mesmo assim, já na pesquisa prévia foram contatadas várias empresas, porém só duas 
delas responderam. Observa-se que não seria possível esperar muito tempo por outras cotações, pois, 
caso contrário, o processo poderia ter seu andamento comprometido. 

A estimativa inicial de valor é necessária para a formulação do relatório ao CACE, mas 
nem sempre é suficiente para a realização da licitação. Cumpre esclarecer que não compete ao órgão 
demandador realizar pesquisa de preço de mercado, atribuição que está a carf!O do DECAM QU da 
Comissão Especial de Licitação, conforme o caso. ROS n° 03/2005~-- : 

CPMI - CORKW ; 
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As empresas citadas no referido relatório, par,a efeito de levantamento da estimativa 
inicial de valor, foram contatadas por telefone para comparecer à ECT de modo a tomar 
conhecimento dos aspectos preliminares do projeto, visando à apresentação de propostas. A 
solicitação de propostas foi posteriormente reiterada por telefone e por e-mail. 

Seguem anexas cópias das propostas apresentadas pelas empresas Scopus (Doc. 11), re­
emitida em 20110/2004 (Doc. 12), e Bematech (Doc. 13), bem como de alguns dos e-mails que 
reiteram a solicitação de apresentação de propostas (Doc. 1 0). " 

5. Apresentar os motivos que fundamentem a ausência de novas consultas de preço 
para melhor fixação de preço de referência, em razão da importância destas informações para o 
processo licitatório. 

"Em 21/10/2004, foi criada a CEL, que passou a ser responsável pela realização do 
processo licitatório. 

Em 29/10/2004, o DECAM restituiu o processo ao DEMAN para encaminhamento à CEL, 
conforme expediente CI/CAS/DCON/DECAM-4. 753/2004, acostado às folhas 59 do processo (Doc. 
18). A pesquisa de preços foi, então, desencadeada de imediato, tendo-se solicitado cotação de preços 
às empresas IBM, TM Solutions, CP M, Siemens, Tele Informática, Scopus, Bematech e NEC, conforme 
demonstram os documentos em anexo (Doc. 19). 

Responderam à pesquisa apenas as empresas abaixo (Doc. 20) : 

Data Empresa Valor total anual 
08/11/2004 ~{;c opus R$ 32.568.204,36 
1711112004 IBematech R$ 78.415.332,00 
1811112004 lf/EC R$ 3 6. 000. 000, 00 
19111/2004 l$iemens R$ 94.427.456,04 

Entretanto, devido ao fato já mencionado anteriormente de que as cotações obtidas 
mediante pesquisas de preços normalmente não apresentam preços compatíveis, pois as empresas 
tendem a oferecer uma cotação superestimada, principalmente quando o objeto da licitação não é 
muito comum ao mercado, a CEL decidiu considerar o valor apresentado ao CACE como preço de 
referência, pois este estava muito mais coerente do que os preços obtidos nesta pesquisa de mercado. 

Como as propostas obtidas não foram consideradas por terem apresentados preços 
incompatíveis, e até absurdos, os documentos não foram arquivados junto ao processo. " 

4.2.2. Análise 

Em resposta aos questionamentos feitos através da nota de auditoria supracitada, a ECT 
apresentou os "levantamentos acumulados ao longo dos anos" que serviram de base para a definição 
do percentual de 15% do valor de aquisição do equipamento como sendo o custo anual de manutenção. 

Analisando a documentação apensada à resposta, verificamos que o estudo foi realizado 
para microcomputadores e impressoras. Para manutenção de microcomputadores, o estudo aponta um 
percentual de 15,6%, ressaltando que trata-se de um ''parâmetro clássico de mercado, quando se trata 
de equipamentos de informática" (grifo nosso) . Entretanto, para impressoras, o percentual foi de 
20,1 %, conforme quadro resumido a seguir: oh' . 

R OS n ! 5 - CN - j 
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Valor do Qtd. Custo Médio Custo %do custo Observações 
Equipamento Mensal Por Anual anual em relação 

(R$)* equipamento ao valor do 
equipamento 

2.500,00 49 31,30 375,60 15,0o/c mpressora Laser 

500,00 94 14,00 168,00 33,6% ~mpressora Jato de tinta 
2.500,00 23 24,14 289,68 11 ,6o/c mpressora Laser 

rMédia 1.833,33 23,15 277,76 20,1% 

* valores estimados, exceto para Impressora Jato de tmta. 

Registre-se que este estudo apresenta impressoras de tecnologias diferentes (jato de tinta e 
laser), destacando-se a impressora jato de tinta com percentual muito superior aos calculados para as 
impressoras laser, elevando a média. Depreende-se deste estudo que equipamentos diferentes possuem 
relação entre o valor de aquisição e o custo anual de manutenção diversos. 

A contratação em tela contemplava a manutenção preventiva e corretiva para diferentes 
tipos de equipamentos, conforme demonstrado a seguir: 

../ Microcomputador; 

../ Impressora autenticadora; 

../ Leitor CMC7; 

../ Leitor de código de barras; 

../ PinPad; 

../ Balança 6 Kg; 

../ Balança 30Kg; 

../ Balança 50Kg; 

../ Impressora Laser; 

../ Impressora Código de Barras. 

Portanto, devido à natureza diversa dos equipamentos supracitados, como também do fato 
apresentado no estudo para impressoras, constatamos que não restou comprovada a pertinência do uso 
generalizado do percentual de 15% do valor de aquisição para qualquer equipamento, como sendo 
parâmetro para definição do custo anual de serviços de manutenção. 

Com relação às propostas obtidas na pesquisa de preços, apensadas à resposta da ECT, 
ratifica-se a ocorrência de preços superestimados, conforme exposto no quadro comparativo a seguir: 

Data Empresa Valor Anual Valor Anual Percentual 
Cotado (R$) Contratado a maior 

~) 
8/1112004 Scopus 32.568.204,36 112,65% 

17/11/2004 IBematech 78.415.332,00 15.315.674,52 411,99% 
18/1112004 ~EC 36.000.000,00 135,05% 
19/11/2004 Siemens 94.427.456,04 516,54% 

Depreende-se das justificativas apresentadas pela ECT, como também da análise dos autos 
dos processos em tela, que houve fragilidade na fixação dos preços de referência, em virtude da 
ausência de um estudo completo de todos os equipamentos envolvidos na contratação, como também 
pela falta de coerência das propostas apresentadas na pesquisa de preços. 
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4.2.3. Recomendação 

Em virtude do anteriormente exposto, recomendamos à ECT: 

a) que adote critérios que permitam melhor fixar os preços de referência, mantendo-os na 
medida do possível compatíveis com os valores praticados no mercado incluindo, além das pesquisas 
de preços costumeiramente realizadas, como também consulta a outros órgãos da Administração 
Pública; 

b) passe a elaborar seus estudos levando em consideração, separadamente, todos os itens 
que compõe a solução a ser licitada. 

4.3. Ausência nos autos do processo de publicação da dispensa na imprensa oficial 
dentro do prazo estipulado em Lei. 

Analisando o processo relativo à dispensa de licitação, constatamos a ausência, nos autos 
do processo, de documentação comprobatória da publicação na imprensa oficial do referido ato. 

Ressalte-se que o prazo legal para publicação, de acordo com o art. 26 da Lei n° 8.666/93 é 
de 5 (cinco) dias, e que esta é condição sine qua non para eficácia dos atos, de acordo com disposição 
expressa no fine do artigo mencionado. 

Entretanto, constata-se a emissão de notas fiscais com pagamentos efetivos, a empresa 
Novadata e a Positivo Informática, conforme quadro abaixo: 

N° Nota Razão Social Data de Valor (R$) Período de Referência 
Fiscal Emissão 
2922 INovadata Sist. e Comp. S.A 30/4/2005 572.189,11 17/03/05 a 16/04/05 
4596 !Positivo Informática Ltda. 3/5/2005 461.949,89 17/03/05 a 16/04/05 
4599 !Positivo Informática Ltda. 10/5/2005 461.949,89 17/04/05 a 16/05/05 
2923 Novadata Sist. e Comp. S.A 13/5/2005 572.189,11 17/04/05 a 16/05/05 

4.3.1. Manifestação da ECT 

"6. Apresentar as razões para o descumprimento do prazo estabelecido no art. 26 da 
Lei no 8.666/93, para publicação na imprensa oficial. 

Em 17/03/2005, foi encaminhado ao Departamento de Comunicação e Marketing 
(DMARK) a CI/DMRA/DEMAN-20.104/2005 (Doc. 21) solicitando a publicação do Extrato de 
Dispensa de Licitação no Diário Oficial da União, que ocorreu em 21/03/2005 (Doc. 22), dentro dos 
prazos legais. 

Não houve, portanto, descumprimento do prazo estabelecido no art. 26 da Lei 8666/93 
para publicação da Dispensa de Licitação na imprensa oficial, uma vez que a solicitação de 
publicação foi encaminhada pelo DEMAN ao órgão encarregado para tal no dia seguinte à 
aprovação da contratação pela Diretoria Colegiada da empresa. 

A publicação de 27/04/2005 (Doc. 23) no DOU refere-se ao resumo do instrumento de 
contrato, que, conforme ressalva constante do parágrafo único do art. 1Rfitl, Jl,ce©~@(j~..9(t.N não é 
obrigatória, visto tratar-se de dispensa de licitação. " CPMI . co~ps i 
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4.3.2. Análise 

Diante da resposta ao questionamento supracitado, como também da análise dos 
documentos apresentados, os quais não encontravam-se apensados ao processo, restou comprovada a 
observância ao disposto no art. 26, da Lei n° 8.666/93. 

4.3.3. Recomendação 

Recomendamos à ECT que, durante a execução dos procedimentos licitatórios, junte ao 
processo todos os documentos pertinentes, observando ao disposto no art. 38, da Lei n° 8.666/93. 

4.4. Ausência de prévia análise dos autos da Dispensa de Licitação n° 074/2005, por 
parte de unidade de assessoramento jurídico da ECT, em desacordo com o disposto no parágrafo 
único do art. 38 da Lei no 8.666/93. 

Observa-se dos autos que não houve prévia análise do processo pelo DEJUR (unidade de 
assessoramento jurídico da ECT) antes da assinatura do contrato decorrente da dispensa de licitação 
sub examen, tendo sido exarado em data posterior (28/03/2005) quando o contrato já se encontrava 
assinado, inobservando a exigência legal de prévia análise. 

4.4.1. " ECT 

7. Apresentar as razões que ensejaram o descumprimento do disposto no parágrafo 
único do art. 38 da Lei n ° 8.666/93, quanto a prévia análise do processo. 

Não houve descumprimento do art. 28 da Lei 8. 666/93, conforme pode ser constatado 
abaixo: 

Inicialmente, em 03/03/2005, foi encaminhada ao Departamento Jurídico (DEJUR) a 
CI/DMRA/DEMAN-20. 086/2005 (Doc. 24) questionando, justificadamente, sobre a possibilidade de 
contratação do Consórcio Alpha, em caráter emergencial, para prestação de serviços de manutenção 
dos equipamentos oriundos do primeiro lote de fornecimento com garantia do Contrato 11.346/2002. 

Em 08/03/2005, o DEJUR emitiu o PARECER/DEJUR/DCON-1512005, informando que 
restaram preenchidos todos os requisitos para a pretendida contratação, por dispensa de licitação 
(Doc. 25). 

Em 16/03/2005, por meio do expediente CI/DMRA/DEMAN-20.101/2005 (Doc. 26), o 
DEMAN encaminhou ao DECAM, para providências de contratação, todo o processo já 
contemplando, além do citado Parecer Jurídico, aprovação pelo CACE, aprovação pela Diretoria 
Colegiada da Empresa e minuta do contrato, dentre outros. 

O DECAM, responsável pela gestão administrativa dos contratos, encaminhou à área 
jurídica o contrato para chancela. O DEJUR chance/ou o contrato, que foi assinado em 17/03/2005. 
Em que pese o fato de o DEJUR ter se manifestado apenas em 28/03/2005, fica comprovado que 
houve análise prévia e concordância deste em relação aos termos do contrato, tendo em vista a sua 
chancela. 

Constata-se, portanto, que houve análise prévia por parte de unidade de assessoramento 
jurídico da ECT em relação ao escopo da contratação. A análise jurídica a que ser refere este 
questionamento diz respeito tão-somente ao termo de contrato (chancela). " 

RQS n° 03/2005 
CPMJ • COR 
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4.4.2. Análise 

Conforme Parecer/DEJUR/DCON n° 15/2005, datado de 08/03/2005, o Departamento 
Jurídico - DEJUR posiciona-se favoravelmente à contratação em caráter emergencial. 

Entretanto, constatamos que a aprovação da minuta do contrato em tela, por parte do 
DEJUR, ocorreu em 28/03/2005, conforme a Nota Jurídica!DEJUR/DCON no 311 /2005. Portanto, em 
data posterior à assinatura do referido instrumento, qual seja, 17/03/2005, inobservando ao disposto no 
parágrafo único, do art. 38, da Lei no 8.666/93, seguir transcrito: 

"Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura 
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta 
de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 
juntados oportunamente: 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração. (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)"(grifos 
nossos). 

4.4.3. Recomendação 

Em virtude do exposto, recomendamos à ECT que, nas futuras contratações, obedeça aos 
trâmites legais, enviando para aprovação prévia de seu departamento jurídico a minuta dos 
instrumentos contratuais, componentes dos processos licitatórios, conforme estabelece o artigo 38, 
parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 , adotando as demais providências administrativas cabíveis, para 
que a constatação em epígrafe não se repita. 

4.5. Retardamento na aplicação de multa por descumprimento de cláusula contratual, 
consistente na inobservância de prazos para atendimento, devidamente comunicados pelo 
Departamento de Manutenção -DEMAN. 

Constata-se da análise dos autos da Dispensa de Licitação no 074/2005 que o Departamento 
de Manutenção-DEMAN, responsável pela gestão operacional do contrato (cláusula Sétima do 
contrato) por 04 (quatro) vezes informou o Departamento de Contratação e Administração de 
Matérias-DECAM acerca do descumprimento, por parte da contratada dos prazos de atendimento 
pactuados, conforme demonstra quadro de expedientes abaixo: ROS n• 0312005 - CN·· 

C~MI • CORREtOS 
N° da CI Data de Emissão 0 8 42 

CI/DMRA/DEMAN no 26.010/2005 19/05/2005 Fls: 

CI/DMRAIDEMAN no 26.011/2005 19/05/2005 
CIIDMRA/DEMAN no 26.008/2005 16/05/2005 Jog 8 4 05/05/2005 

.. 
CI/DMRA/DEMAN no 26.006/2005 c: c -- . _, 

.. 

Contudo, compulsando os autos, verifica-se inexistir registros de aplicação das multas 
contratuais previstas para o descumprimento do referido termo, o que deveria ter sido feito pelo 
DECAM, após as infonnações do DEMAN. ·7(/ 
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Registre-se, ainda, que analisando o Relatório Analítico por Fornecedor, emitido em 
15/06/2005, constatamos que as faturas foram pagas integralmente sem a incidência de quaisquer 
descontos relativos a multas contratuais possivelmente aplicadas. 

4.5.1. Manifestação ECT 

"8. Apresentar as razões pela não aplicação das multas contratualmente 
previstas(cláusula décima primeira) por descumprimento de cláusula contratual, em especial 
quanto ao pactuado em relação ao prazo de atendimento. 

A solicitação de aplicação de penalidade deu entrada no DECAM por meio da 
CI/DMRA/DEMAN-26. 003/2005 de 26/04105. 

Houve necessidade de ajustes nos dados necessários à aplicação da penalidade, os quais 
foram recebidos em definitivo no DECAM em 16/06/05. 

A multa foi aplicada pelo DECAM em 30/06/05, por meio da CT/CSC/DGCS/DECAM-
2496/2005, no valor de R$204.935,65 pelo descumprimento dos prazos de manutenção descritos no 
sub item 3. 6.1.1 do Anexo 5 - Projeto Básico do Contrato. A Contratada apresentou defesa prévia, 
estando o processo em suas várias fases de tramitação. 

Registra-se, ainda, que em 07107105, a ECT aplicou multa até o limite máximo de 20% do 
valor total do contrato, em decorrência do descumprimento dos prazos de manutenção pactuados, 
para a qual a Contratada também apresentou defesa prévia, estando o processo, também, em suas 
várias fases de tramitação. " 

4.5.2. Análise 

Conforme exposto na Carta CSC/DGCS/DECAM n° 2.496/2005 , de 30/06/2005 , foi 
imposta uma multa no valor de R$204.935,65 e solicitado defesa prévia num prazo de 5 dias úteis. Não 
foi apresentada a esta CGU documentação comprobatória de que a contratada tenha se manisfetado. 

Em 07/07/2005 , por intermédio da Carta CSC/DGCS/DECAM no 2.514/2005 , foi 
comunicado à contratada que, de acordo com as irregularidades cometidas no período de 18/04/2005 a 
16/06/2005, o valor da multa imposta seria o máximo permitido no contrato, qual seja, 20% do valor 
atualizado do referido termo, no total de R$413.655,60, dando novo prazo para manifestação. Não 
restou comprovado o motivo da alteração nos valores da penalidade. 

Na Carta CSG/DGCS/DECAM no 2.535/2005, de 19/07/2005, o DECAM infonna que, em 
12/07/2005, a contratada fez solicitações à ECT para apresentação das ordens de serviço objeto da 
multa, como também, dilação do prazo de desfesa para 30 (trinta) dias corridos. De acordo com a carta 
em epígrafe, enviada à Novadata, líder do Consórcio, as solicitações foram negadas. Ressalte-se que 
não foi apresentado a esta CGU o expediente supracitado, enviado pela empresa prestadora do serviço. 
Mais uma vez, foi concedido novo prazo para a contratada apresentar sua defesa, sem, no entanto, 
justificar a prorrogação. 

Da análise da justificativa e da documentação apensada à resposta, constatamos que os 
prazos estabelecidos no item 11.14.1 da Cláusula Décima Primeira do contrato em epígrafe, não estão 
sendo cumpridos. Conforme disposto no instrumento contratual e no art. 109 de Lei n° 8.666/93 , após 
a notificação, a contratada deve apresentar defesa no prazo de 5 (cinco ) dias úteis. Não o fazendo, a 
penalidade deve ser imediatamente aplicada. i r; '1S n' 03/200~; 

, c PMI -ocw~ ·~ 
Fls: 
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4.5.3. Recomendação 

Conforme resposta enviada a esta CGU, transcrita no item 4.5.1 deste relatório, ainda 
existem pagamentos a serem realizados à contratada. Portanto, recomendamos à ECT que a penalidade 
definida na Carta CSC/DGCS/DECAM n° 2.514/2005 seja aplicada imediatamente à contratada, sendo 
descontada dos pagamentos pendentes, sob pena de que, não o fazendo, seja instaurado um processo 
para apuração de responsabilidades. 

4.6. Ausência de comprovação de retenção de seguro-garantia na dispensa de 
licitação. 

Não restou comprovado nos autos a efetiva retenção da garantia de execução contratual no 
valor de R$ 103.413,90 (cento e três mil, quatrocentos e treze reais e noventa centavos), exigência 
disposta na Cláusula Décima Sétima do Contrato no 13.419/05, relativo à dispensa de licitação 
supracitada. 

4.6.1. Manüestação ECT 

"9. Apresentar as razões pela não efetivação da garantia contratualmente prevista. 

De fato, não foi localizada nos autos a comprovação de que a garantia contratual tenha 
sido solicitada à época. Considerando que o contrato foi firmado por um período de vigência de 02 
(dois) meses, para o período de 17103/05 a 17/05/05, tendo sido prorrogado por mais 02 (dois) meses, 
para o período de 17/05/05 a 17/07/05, estando próximo do seu encerramento, o assunto está sendo 
avaliado pelo DECAM para que tal situação não se repita em novos contratos. 

Entretanto, como ainda existem pagamentos a serem realizados, a ECT poderá reter parte 
dos pagamentos futuros, conforme previsto no item 11.8 da Cláusula Décima Primeira do Contrato, 
de modo a garantir o pagamento das multas, compensando-se, assim, a ausência do seguro-garantia, 
e não colocando em risco a Administração. " 

4.6.2. Análise 

A resposta anteriormente transcrita ratifica a ocorrência da falha apontada. Ressalte-se que 
a ausência da retenção do seguro-garantia configura a concessão de uma vantagem indevida ao 
Consórcio Alpha, visto que a contratada não necessitou realizar despesas para cumprir a referida 
exigência contratual. 

4.6.3. Recomendação 

Recomendamos à ECT que: 

a) quando previsto no edital e no instrumento contratual, proceda ao efetivo recolhimento 
do seguro-garantia de forma tempestiva; 

b) proceda a devida apuração de responsabilidades dos que deram causa à não retenção do 
seguro-garantia, conforme estabelecia a Cláusula Décima Sétima do contrato em 
epígrafe. (f} ·t ROS n° 03/2005 - CN -
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Fls:_ 0_8_4_4_ 1 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públic s." 



Página 21 de 23 

4. 7. Ausência de comprovação de regularidade fiscal. 

Inexiste nos autos informações, documentos, ou certidões que comprovem a verificação de 
regularidade fiscal da contratada por intermédio da ECT. 

Não há apresentação de extratos de consultas a sistemas da administração pública, nem 
registros destas consultas, nem documentos outros que a comprove. 

De acordo com decisão do TCU (Acórdão n° 260/2002), mesmo em dispensa de licitação é 
obrigatória a comprovação de regularidade fiscal , com apresentação das certidões Negativas de Débito 
para com o INSS, bem como Negativas de Débito de Tributos e Contribuições Federais e de 
Regularidade do FGTS. 

4.7.1. Manifestação ECT 

"10. Apresentar as razões das ausências das certidões ou de documentos que 
comprovem a consulta de regularidade fiscal e junto ao INSS. 

Em consultas realizadas à época pela Internet, verificou-se que as empresas consorciadas 
estavam em dia com as obrigações quanto à regularidade fiscal e à regularidade junto ao INSS. Este 
fato pode ser confirmada pela documentação apresentada em anexo (Doc. 27). Lembramos ainda que 
o pagamento de qualquer fatura também está condicionado à realização de consulta prévia da 
regularidade fiscal e regularidade junto ao INSS efetuada pelos órgãos responsáveis. " 

4. 7 .2. Análise 

Conforme determina o Acórdão do Tribunal de Contas da União no 260/2002- Plenário, 
nas licitações públicas, mesmo nos casos de dispensa de licitação, é obrigatória a comprovação da 
referida regularidade, apresentando : 

• Certidão Negativa de Débito para com o INSS; 

• Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais; e 

• Certidão de Regularidade do FGTS. 

Entretanto, não foi apensada aos autos do processo ou à resposta apresentada pela ECT a 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, não sendo possível a consulta da 
referida regularidade à época pelo sítio na internet da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

4. 7.3. Recomendação 

Recomendamos à ECT que, mesmo nos casos de dispensa de licitação, faça constar dos 
autos dos processos as certidões de regularidade exigidas na Lei n° 8.666/93, como também no acórdão 
supracitado da Egrégia Corte de Contas. ~ 

1 RQS n° 03/2005- CN ~ 
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4.8. Ausência de justificativas para a contratação do Consórcio Alpha ECT 042, 
formado pelas empresas Novadata e Positivo Informática por dispensa de licitação em 
detrimento de outras possíveis empresas interessadas. 

Não é possível extrair dos autos os motivos que ensejaram a contratação do Consórcio 
Alpha, nem tampouco existem quaisquer justificativas apresentadas que fundamentem as razões para a 
contratação deste consórcio, em detrimento de qualquer outra empresa que por ventura tivesse 
interesse em prestar o serviço objeto da dispensa de licitação. 

Os autos não trazem as razões de justificativa que fundamentaram a decisão que optou pela 
escolha do consórcio Alpha para a prestação dos serviços. 

4.8.1. Manifestação ECT 

"11. Informe as razões que fundamentaram a escolha do Consórcio Alpha para a 
prestação do serviço em detrimento de outras possíveis empresas interessadas. 

A escolha do Consórcio Alpha para a prestação do serviço não se deu em detrimento de 
outras possíveis empresas interessadas. Conforme relatório apresentado ao CACE, a ECT, nesta 
avaliação, considerou-se quatro outras propostas comerciais (Doc. 20) já disponíveis. São 
apresentadas em anexo as planilhas demonstrando os cálculos então realizados (Doc. 28). 

Das propostas apresentadas, o menor valor correspondeu àquela apresentada pelo 
Consórcio Alpha. Portanto, a escolha obedeceu ao princípio da economicidade na Administração 
Pública. 

De qualquer forma, resta esclarecer que a prestação desse serviço requer, 
necessariamente, a adoção de diversas providências, como providenciar profissionais de manutenção 
tecnicamente capacitados em inúmeras localidades, bem como a aquisição de peças sobressalentes, 
ferramentas e equipamentos completos de reserva, cuja aquisição demanda tempo. Convém lembrar 
que os equipamentos manutenidos são em número de 60.308, distribuídos em milhares de municípios 
do país, inclusive em regiões de dificil acesso. " 

4.8.2. Análise 

Conforme já descrito no item 4.1.2. deste relatório, não restou comprovado no processo 
que foi realizada consulta a outras empresas para contratação da dispensa de licitação em epígrafe. De 
acordo com as propostas apresentadas, todas foram realizadas para abertura do processo licitatório de 
concorrência. Apenas o Consórcio Alpha foi consultado para a contratação por dispensa, 
caracterizando tratamento diferenciado e inobservando ao disposto no art. 26 da Lei n° 8.666/93. 

qual seja: 

4.8.3. Recomendação 

Recomendamos proceder conforme disposto na alínea "c" do item 4.1.3 deste relatório, 

• apurar responsabilidades pela contratação do Consórcio Alpha ECT 042 sem pesquisas 
de preços que justificassem os valores praticados, inobservando ao disposto no inciso 
III, parágrafo único, do art. 26 da Lei no 8.666/93 e ao d' osto no Acórdão no 
267/2001 -la Câmara do Tribunal de Contas da União, não g ~Slrnd«Vlt3QJ~ngW. da 
proposta mais vantajosa para a Administração. _ CPMI D 8 9fjg{.IO~ 
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S. CONCLUSÃO 

Da análise aos processos supracitados, constatamos irregularidades e impropriedades 
passíveis de recomendação, conforme disposto nos itens 4.1.3, 4.2.3, 4.3.3, 4.4.3, 4.5.3, 4.6.3, 4.7.3 e 
4.8.3. 

Brasília, 28 de julho de 2005. 

De acordo. 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à aprecraçao do 
Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

Coordenadora -G 
Programas da Área Comunicações 

' ~&. 
os Luiz nzocfii 

e Auditori e Programas 
ea de Infra-estrutura 
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4.12 Inexistência de registros das avaliações e orientações levadas a efeito pelo Grupo de 
Trabalho, constituído para orientar a execução, dentre outras atribuições, dos

1 contratos de Segurança Patrimonial, nos termos da Portaria n° PRTilliRAD 
25 

005/2003 e CIIGT -005illiRAD-001/2003-CIRCULAR. 

4.13 Tramitação de decisã() pelo pagamento de visitas técnicas . .:a. 
ocor ~'nCS{f~2tr 1)5 2QN -; 

argumentação da contratada de que estão fora da garantia. 
I CPMI · ..,.CO! ~Q~Ifi.C 

1 
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4.14 Tramitação de decisão pelo pagamento de serviços de assistência técnica, no period1 
de garantia, fundada em parâmetros de custos apresentados pela própria contratada! 
e mediante a dispensa de pesquisa realizada pela ECT, resultando em ônus adiciona~ 27 
de R$78.959,15 (setenta e oito mil novecentos e cinqüenta e nove reais e quinz, 
centavos). 

4.15 Inobservância da normatização interna dos procedimentos referentes ~ 
operacionalização dos cofres, pela não realização, em tempo hábil, d~ 

30 treinamentos, como manifesta renúncia ao exercício de direito da contratante, poÍ 
força dos contratos D

0 11.328/2002 e n° 11.329/2002, firmados com a empresa! 
COMAM e com a FORTEX, respectivamente. 

5. CONCLUSÃO 32 
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1. INTRODUÇÃO 

Realizado no âmbito da Auditoria Especial na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT, instituída pela Portaria CGU-121 /2005, o presente Relatório de Auditoria apresenta situação 
atualizada das providências da ECT sobre as recomendações formuladas no Relatório de Auditoria n° 
154092, já encaminhado à ECT, e informadas em resposta à Nota de Auditoria n° 06-2005, em anexo. 

O referido Relatório 154092 consignou as avaliações desta Controladoria sobre o processo 
licitatório - Pregão 026/2002 e execução físico-financeira dos Contratos n° 11.328/2002 e n° 
11.329/2002, para aquisição de cofres equipados com fechaduras eletrônicas de retardo, objetivando 
suprir Unidades Operacionais onde há movimentação de numerário, especialmente aquelas 
beneficiadas com o Projeto Banco Postal. 

Os trabalhos de auditoria foram realizados a partir de denúncias formuladas a esta 
Controladoria, nos termos dos Processos n° 00190.002153/2004-33, n° 00190.003699/2004-10, n° 
00190.004114/2004-71 e n° 00190.006865/2004-21, as quais indicam o provável "pagamento de 
propina" a empregados em exercício na Diretoria de Administração e na Diretoria de Tecnologia e de 
Infra-estrutura, ambas da ECT. 

As avaliações desta Controladoria indicaram a ocorrência de favorecimento, por agente 
público, a fornecedor. 

As manifestações da ECT foram incorporadas a este Relatório e ficam sobrestadas de 
análise até a emissão de Relatório conclusivo da Comissão de Sindicância instaurada pela PRT/PR-
085/2005, em 02/05/2005, para apurar e esclarecer todos os fatos relacionados a este processo. 

2. ASSUNTOS ABORDADOS 

Aquisição de 1.520 cofres para uso em agências dos Correios - Pregão 026/2002 e 
execução físico-financeira dos Contratos n° 11.328/2002 e n° 11.329/2002 e aditivo, firmados com as 
empresas COMAM Comercial Alvorada de Manufaturados Ltda. e FORTEX Comercial Ltda., 
respectivamente. 

3. VALORES ENVOLVIDOS 

LICITAÇÃO CONTRATOS CONTRATADA 
QUANTIDADE DE 

VALOR R$ 
COFRES 

11.328/2002 COMAM 920 4.986.400,00 
Pregão 026/2002 

11 .329/2002 FORTEX 48C 2.559.600,00 
]

0 TA FORTEX 12C 635 .940,00 
VALOR TOTAL \ 1.520 8.181.940,00 

&/ 
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4. RESULTADOS DOS EXAMES 

CONSTATAÇÃO 1: 
Inexistência, no processo licitatório, de resposta à denúncia da N acionai Safe 

Sistemas, feita à Presidência da ECT. 

Questionamentos 
1. Houve resposta às denúncias constantes do processo de aquisição dos cofres? Fornecer 

cópia do encaminhamento das respostas. 
2. Quais foram as providências tomadas pela Administração para apuração dos fatos 

apontados? 

Manifestação 
1. No decorrer do processo licitatório não houve apresentação de denúncia. 

Foi apresentada denúncia a ECT em 27112/2002, já na fase de execução do contrato, o qual 
foi assinado em 29/07/2002. Essa denúncia abordou questões relativas à aprovação de amostras, 
tratamento diferenciados entre fornecedores, além de alegações de irregularidades na execução do 
contrato firmado entre a ECT e a COMAM. 

Entretanto, com base em avaliação realizada pela ECT, na cópia da carta enviada pela 
NACIONAL SAFE, a contratação foi realizada em conformidade com os aspectos legais e atendeu aos 
termos do Edital (especificações técnicas, aprovação de amostras, entrega/recebimento dos cofres, 
etc.), tanto assim que para os casos em que as amostras foram aprovadas com ressalvas, a ECT 
somente recebeu os cofres após a correção das irregularidades apontadas nos laudos técnicos os quais 
constam do processo, tendo, ainda, aplicado multas à COMAM, no curso da execução. 
O Departamento de Contratação ainda se pronunciou, por meio da CI/ASS/DECAM-01084/2005, em 
12/05/2005, registrando que não respondeu à correspondência da empresa NACIONAL SAFE por 
entender que suas denúncias eram infundadas e extemporâneas. Entretanto, nesta comunicação, acatou 
a recomendação da Secretaria Federal de Controle, referente ao relatório de auditoria no 154092, se 
comprometendo, doravante, a responder a demandas dessa natureza, mesmo que consideradas 
extemporâneas. 

2. Durante a execução do contrato celebrado com a COMAM, foran1 realizadas gestões 
junto a mesma para cumprimento dos prazos e especificações estipulados no contrato, tendo a empresa 
sido penalizada com aplicação de multas moratória, nos casos de não atendimento às cláusulas 
contratuais. O valor aplicado atingiu ao limite máximo previsto no contrato (20% do valor global). 

CONSTATAÇÃO 2: 
Assinatura de documento por funcionário sem competência regimental, extrapolando 

os limites de atribuições do cargo e convalidação do ato sem avaliação dos critérios de 
conveniência e oportunidade pelo superior hierárquico. 

Foi assinado com a empresa FORTEX Comercial Ltda., em 29/07/2002, o contrato n° 
11.329/2002, oriundo do Pregão 26/2002, para aquisição de 480 (quatrocentos e oitenta) cofres com 
fechaduras eletrônicas de retardo. 

Embora a aquisição tenha se dado considerando-se "cofre e fechadura" 
quando do processamento do Pregão, foi solicitado aos licitantes que não havi 

I , 
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preços em separado, para cofres e fechaduras, que o fizessem, mesmo a mão, em suas propostas 
econômicas. A empresa FORTEX incluiu em sua proposta comercial o preço do cofre e da fechadura, 
em separado, sendo que a fechadura foi cotada ao preço unitário de R$2.300,00 (dois mil e trezentos 
reais). 

Quando da entrega dos cofres, a empresa FORTEX argumentou estar tendo dificuldades de 
fornecê-los com as fechaduras RWN, em virtude de não estar conseguindo adquirir tais fechaduras da 
COMAM (segundo ela, representante comercial do fabricante e adjudicatária de outros lotes de cofres 
e fechaduras, no mesmo Pregão). Assim, a FORTEX solicitou à ECT que lhe fosse permitido substituir 
as fechaduras RWN pelas da marca SAFETRONIC, para o que, submeteu-as à perícia técnica da ECT. 

Em 26/09/2002, a ECT, por meio da CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002 (expediente 
assinado pelo Chefe da Divisão de Gestão de Contratos- DGEC/DECAM/AC), informou à FORTEX 
que estaria concordando com a substituição das fechaduras dos cofres, objeto do Contrato no 
11.329/2002, desde que mantidos os mesmos níveis de qualidade do modelo original cotado na 
licitação. 

A autorização em comento foi assinada pelo Chefe da Divisão de Gestão de Contratos, o 
qual, de acordo com o Manual de Organização da Empresa de Correios e Telégrafos -
MANORG/ECT, está desprovido de competência, haja vista não haver previsão legal para ele assinar 
em substituição ao Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Materiais. Houve sim 
subdelegação de competência ao Chefe da Divisão de Gestão de Contratos para assinar documentos 
endereçados à Área Financeira encaminhando faturas, notas fiscais e recibos para pagamento mas não 
para os atos praticados em substituição ao Chefe da Departamento. Nenhum ato pode ser realizado 
validamente, sem que o agente disponha de poder legal para praticá-lo. 

Ao tomar conhecimento do fato, o Chefe do Departamento de Contratação e 
Administração de Material, emite correspondência à empresa FORTEX, CT/GMC/DGEC/DECAM-
3437/02, mediante a qual esclarece: "Em complemento a nossa CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2202, 
informamos que a sua proposição de alteração das fechaduras poderá ser processada, no entanto, deve 
ser concedido à ECT um desconto de R$1.020,00 (mil e vinte reais) por cofre, totalizando 
R$489.600,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil e seiscentos reais), tendo em vista que em sua 
proposta foi cotada a fechadura da marca RWN, ao custo de R$2.300,00 (dois mil e trezentos reais), 
que ora está sendo substituída pela marca SAFETRONIC, a qual está sendo fornecida à ECT, por 
aquela empresa, por conta do contrato 11.395/02 por R$1.280,00 (mil duzentos e oitenta reais)", 
convalidando, assim, o ato ilegal praticado pelo senhor Chefe da Divisão de Gestão de Contratos. 

Ficou portanto caracterizada a assinatura de documento pelo Chefe da Divisão de Gestão 
de Contratos em substituição ao Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Materiais 
- DECAM, seu superior hierárquico, na ausência de ato formal que lhe tenha subdelegado 
competência, excedendo-se assim, os limites das atribuições do cargo e competência regimental, assim 
como a convalidação do ato pelo referido superior hierárquico sem avaliação de sua conveniência e 
oportunidade, de forma a melhor atender ao interesse público. 

A Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, dispõe em seu artigo 55: "Em decisão na qual se 
evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentem 
defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração". 

Contratos, 
Ao tomar conhecimento da autorização assinada pelo Chefe da Divisão de Gestão de 
sabedor que tal decisão acarretaria "lesão ao interesse pJ' ico", o senhor Chefe do 

\ [ROS(!HJ312005 - CN: 
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Departamento de Contratação e Administração de Material, deveria sim, anular o referido ato, para 
evitar suas conseqüências; e não convalidá-lo, solicitando desconto. 

Questionamentos 
I. Considerando a dimensão do prejuízo potencial envolvido no ato ilegítimo praticado 

pelo Chefe da Divisão de Contratos, foram tomadas providências para anulação do ato? 
2. O prejuízo se confim1ou ou foi concedido o desconto requerido pelos Correios -

R$486,6 mil? 
3. Foram tomadas providências para instauração de processo administrativo para apuração 

de responsabilidade pelo ato irregular? 
4. Tendo em vista o descumprimento do Manual de Organização da Empresa de Correios e 

Telégrafos - MANORG/ECT, quanto às competências das respectivas Unidades Administrativas e 
atribuições dos respectivos titulares, que providências foram adotadas para que os atos administrativos 
sejam praticados por autoridade competente, na forma da lei e do Regimento Interno. 

Manüestação 
Para compreensão correta dos fatos, importante a indicação histórica e o destaque dos 

elementos editalícios, doutrinário, jurisprudenciais e documentos insertos no processo em questão, 
pelo que relata-se: 

a) O Pregão 026/2002, do tipo menor preço, tem como objeto: aquisição de 1.400 (um mil 
e quatrocentos) cofres modelo CRF/B-2, equipados com fechadura eletrônica de 
retardo. 
Da simples leitura do objeto já se extrai a primeira conclusão: a contratação foi de um 
único objeto (cofres- equipados com fechaduras) e não de dois (cofres e fechaduras) . 
A solicitação de abertura do preço do cofre e da fechadura (na forma do subitem 4.3.2 
- alínea c do Edital), têm pertinência e relevância para três objetivos precípuos: para a 
incorporação contábil de bens permanentes; para atendimento da Decisão TCU 
82011997 - Plenário - que determina que devem ser analisados individualmente os 
preços unitários de propostas apresentadas em licitação realizadas na modalidade de 
preço global); para a gestão econômico-financeira do contrato. 

b) na forma do subitem 4.3.2 - alínea d do Edital, o julgamento será feito pelo preço 
unitário único dos cofres. 

c) A empresa Fortex sagrou-se vencedora para os itens l e 3. 
d) Na sessão do pregão, na proposta escrita, antes dos lances, a FORTEX registrou o 

seguinte: 
• Valor total (para cada um dos itens I e 3): R$ 5.500,00 (sendo R$ 3.200,00 (cofre) 

+R$ 2.300,00 (fechadura)) 
• Marca da fechadura: R WN 

e) Após as rodadas de lances e as negociações, assim restou o preço: 
• item 1: R$ 5.470,00 (cinco mil e quinhentos reais) 
• item 3 :R$ 5.140,00 (cinco mil e cento e quarenta reais) 

f) De se registrar (pág.267 do processo licitatório) que a empresa SAFETRONIC 
(fabricante da fechadura Safetronic ), também participou do certame e, em sua proposta 
escrita, ofertou o preço total de R$ 6.600,00, sendo: 
• R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o cofre e 
• R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) para a fechadura 

g) Após a assinatura do contrato, a amostra da FORTEX (cofre e fechadura RWN) foi 
analisada pelos órgãos técnicos da ECT que a aprovaram. 

h) A FORTEX, tendo dificuldades para a aquisição das fechaduras Rlvm"$ efrD~~ ql@N 
viabilizasse o cumprimento dos prazos contratuais, pelos mot~MGi Mixpre$CDR~fJ)~ 

· oa s I 
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documentos constantes do processo, solicita autorização para que os cofres sejam 
fornecidos com a fechadura marca SAFETRONIC. Em conjunto anexa laudo técnico 
fornecido pelo laboratório governamental (LACTEC/UFP), atestando o atendimento 
total conforme especificação do Edital. Registre-se que tal pleito foi em 18/09/2002 e a 
data da primeira entrega expirava-se em 25/09/2002. 

i) O assunto foi submetido ao órgão técnico (Departamento de Infra-estrutura) e ao gestor 
operacional (Departamento de Patrimônio e Segurança), os quais, após avaliarem a 
fechadura SAFETRONIC e o interesse público no atendimento dos prazos de entrega, 
aprovaram tecnicamente e funcionalmente a substituição da fechadura, informando 
que, a fechadura proposta (SAFETRONIC) é semelhante a fechadura RWN 
(CI/DPRO/DEINF- 6898/02 - 26/09/2002), e que atende a especificação técnica de 
Fechadura Eletrônica para Cofres FEC-0 1; 

j) Por conseguinte, o Chefe de Divisão do DECAM informou à contratada (conforme 
Carta CT/GCMIDGEC/DECAM 3392/2002), que a área de segurança e engenharia se 
posicionaram favoráveis à substituição da fechadura. Neste contexto, atuou conforme 
disposto no MANORG vigente à época - Módulo 6, Capítulo 2, subitem 2.4.2., alínea 
C, que ao arrolar as atribuições da Divisão de Gestão de Materiais, listava, como 
atribuição do órgão, "c) acompanhar as entregas dos materiais e produtos de compra 
centralizada, realizando gestões junto às DRs e fornecedores, quando necessário". 
(grifo nosso) 

k) Naquela oportunidade, diante das conclusões da área técnica, entendeu-se que sendo a 
fechadura proposta (SAFETRONIC) semelhante à fechadura indicada na licitação 
(RWN), equiparava-se inclusive quanto ao valor, sem obrigatoriedade de quaisquer 
redução de preço. 

1) As cartas subseqüentes, firmadas pelo então Chefe do Departamento de Contratação, 
demonstram a tentativa de obtenção de ganhos para a Empresa. 

m) Ainda à época, concluiu-se, sob o ponto de vista jurídico e mercadológico, que a 
comparação realizada foi entre uma fechadura (objeto único) fornecida à ECT pelo 
fabricante por venda direta (SAFETRONIC - Contrato 11.395/2002 - no valor de 
R$1.280,00) e uma fechadura (como parte de um objeto único- cofre+fechadura) por 
uma empresa não fabricante venda indireta da fechadura (FORTEX pelo preço de 
R$2.300,00). 
A Própria FORTEX instada a abrir o preço da fechadura revelou que: 
• Comprou fechadura a R$ 1.680,00 
• Agregou: imposto R$ 190,17 e lucro R$ 580,00 
• Totalizando custo de R$ 2.458,17 
• Concedendo desconto especial à ECT de R$ 158,17 
• Valor total de R$ 2.300,00 
A nota fiscal n°. 437, comprova a venda da fechadura da SAFETRONIC à FORTEX, 
pelo valor de R$ 1.680,00 - corroborando tal informação. 
Ratificando ainda tal valor, é de se reiterar o descrito na alínea f - de que a empresa 
SAFETRONIC (fabricante da fechadura Safetronic ), também participou do certame e, 
em sua proposta escrita ofertou o preço de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) 
para a fechadura. 
Ainda, após todos os pleitos negativados pela FORTEX, a ECT não se deu por vencida, 
na busca do ganho. Notificou a fabricante da fechadura (SAFETRONIC) a fim de que a 
mesma apresentasse uma posição formal quanto a discrepância no preço praticado no 
Contrato 11.395/2002 - no valor de R$ 1.280,00 - e o preço de venda à sua 
distribuidora autorizada FORTEX ao valor de R$ 1.680,00. 
Na resposta, a SAFETRONIC esclareceu que participou na licitaçiÍ4)(cQ~<f o~Jro®.cN _ 
com o contrato 11.395/2002), com preços inferiores na venda direta,' Qf par@ RIIOS 
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inclusão como fornecedora nos cadastros exigentes dos correios. E o fez por questões 
comerciais pretendendo demonstrar o produto fabricado por empresa brasileira de 
qualidade igual ou superior a qualquer outro importado. Ressalva ainda que, o preço de 
mercado desta fechadura oscila entre R$ 2.100,00 a R$ 2.400,00 isto comiderado preço 
final consumidor e venda não direta. 
Por fim, tendo trilhado todos os caminhos administrativos possíveis com vista ao 

ganho à ECT, o assunto foi encaminhado ao DEJUR para verificação da regularidade 
quanto aos procedimentos adotados bem como possíveis medidas judiciais. 
Na NOTA JURÍDICA DEJUR/DJURAD 738/2003 , resta que o entendimento jurídico 
atinente à matéria, é mesmo esposado por todas as conclusões retro assinaladas, verbis: 
"Até porque, a pretensão da ECT em utilizar como parâmetro os valores oferecidos em 
outro contrato não espelha, necessariamente, a realidade do mercado, carecendo, de 
verificação das circunstâncias inerentes a cada caso 
Pelo todo exposto, entendemos não haver amparo legal para se obrigar a contratada a 
oferecer o desconto pretendido pelo DECAM." 
De se frisar que a inexistência de amparo legal , alegada pelo jurídico, não se faz pelo 
decurso de prazo, mas sim pela falta do direito, até porque a ação judicial não estaria 
prescrita. 

Diante exposto, responde-se: 
1. Considerando a dimensão do prejuízo potencial envolvido no ato ilegítimo praticado 

pelo Chefe da Divisão de Contratos, foram tomadas providências para anulação do ato? 
Não, em função do exposto anteriormente, uma vez que o ato não foi considerado 

ilegítimo. 
2. O prejuízo se confirmou ou foi concedido o desconto requerido pelos Correios - R$ 

486,6 mil? 
Não, em função do exposto anteriormente, não se confirmou o prejuízo e o desconto não 

foi concedido. 
3. Foram tomadas providências para instauração de processo administrativo para apuração 

de responsabilidade pelo ato irregular? 
Como já foi relatado no preâmbulo desta Nota, o assunto está sendo objeto de apuração por comissão 
de sindicância instaurada pela PRT-PR-085/2005, de 02/05/2005. 

4. Tendo em vista o descumprimento do Manual de Organização da Empresa de Correios e 
Telégrafos - MANORG/ECT, quanto às competências das respectivas Unidades Administrativas e 
atribuições dos respectivos titulares, que providências foram adotadas para que os atos administrativos 
sejam praticados por autoridade competente, na forma da lei e do Regimento Interno? 

Não houve descumprimento do MANORG vigente à época. 

CONSTATAÇÃO 3: 
Processamento de Licitação em desacordo com as prescrições do Edital do Pregão no 

026/2002, com inclusão de informação feita a mão nas propostas econômicas, quando de sua 
abertura. 

Embora o Edital do Pregão no 026/2002, no item 5 alíneas "c" e "d" previsse a oferta de 
cofres com suas respectivas fechaduras de retardo como item único, quando do processamento da 
Licitação, a saber: "c) os preços unitários do Cofre CFR/B-2 e da Fechadura Eletrônica de Retardo, 
total do item e total geral da proposta, em real, em algarismos e por extenso; em caso de divergência 
entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros e entre os expressos em algarismos 
e por extenso, será considerado este último; d) o julgamento será feito pelo preço unitário único dos 
cofres para entrega nos Almoxarifados das Diretorias regionais, conforme pauta e r ~~ r15 _ N . 
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Anexo 03 do edital e será adjudicado a uma ou mais empresas"; foi exigido das empresas 
participantes, a individualização dos preços unitários de cofres e fechaduras, tendo sido inseridos, 
manualmente, nas propostas comerciais, o que pode ser comprovado na CI/GCM/DGEC/DECAM-
3395/2003 onde o Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Material-DECAM 
enfatiza: "Na fase licitatória a empresa FORTEX apresentou cotação de preço para fornecimento de 
480 (quatrocentos e oitenta) cofres com fechadura Marca RWN Modelo Infinitti no valor de R$5.500 
(cinco mil e quinhentos reais) como demonstram os anexos" (fls. 306 e 304 do processo licitatório do 
pregão n° 026/2002). 

Atendendo à solicitação do Pregoeiro, a empresa FORTEX descreveu a composição do 
preço, que foi anotada manualmente na proposta, da seguinte forma: 

-Preço Unitário Cofre R$3.200,00 (três mil e duzentos reais) 
-Preço Unitário Fechadura R$2.300,00 (dois mil e trezentos reais) 

A Lei n° 8.666/93 em seu Artigo 3° estipula que "A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos". 

Questionamentos 
1. Quais as atitudes tomadas quanto ao processamento da licitação em desacordo com as 

prescrições do Pregão no 026/2002, com inclusão de informações feitas à mão pelos licitantes nas 
propostas econômicas após a sua abertura? 

2. Houve detecção de casos posteriores similares ao ocorrido? Quais as providências 
adotadas? 

3. Houve abertura de processo para apuração de responsabilidade dos envolvidos? 

Manifestação 
Preliminarmente, cabe esclarecer que em que pese o objeto do Edital ser definido num 

único item intitulado cofre com fechadura eletrônica de retardo, haveria a necessidade de desmembrá­
lo pelo fato de que no cadastro patrimonial, controlado pelo Sistema de Classificação de Materiais, não 
existia um código único para esse tipo de equipamento operacional - COFRE COM FECHADURA 
ELETRÔNICA DE RETARDO, tanto que existia o código da Fechadura Eletrônica de Retardo cujo 
código era o I 0900I22-2 (página I 08 do processo licitatório do Pregão 026/2002) e do Cofre cujos 
códigos eram os seguintes: COFRE/B-OI: 10050151-6 (pequeno) e COFRE/B-02:10050I52-4 
(grande), conforme página 1 O 1 e para a gestão financeira do contrato . Ainda neste contexto de 
unicidade do item, temos que considerar a DELIBERAÇÃO TCU: DECISÃO PLENÁRIO 82011997: 

"Devem ser analisados individualmente os preços unitários de propostas 
apresentadas em licitações realizadas na modalidade de preço global, a fim de que, 
ao verificar-se a ocorrência de itens com preços manifestamente superiores aos 
praticados do mercado, estabeleçam-se, por meio de acordo com a empresa 
vencedora do certame, novas bases condizentes com os custos envolvidos, ou, na 
impossibilidade de assim agir e desde que não haja prejuízo para a consecução do 
restante do objeto, procedendo-se às devidas análises de custo/beneficio com relação 
à realização de nova contratação para execução do item, obedecendo ainda, a 
exemplo do ocorrido no Contrato 025/95, no item "Demolição de forr de gesso", 
que sofreu aditamento de 87%, ocasionando prejuízo à Administração.' 
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1. Conforme consta da ATA DE REUNIÃO DE LI ClT AÇÃO (páginas 307 a 317 do 
processo do Pregão no 026/2002), 26 (vinte e seis) empresas retiraram o Edital e 09 (nove) 
apresentaram propostas, ou seja, participaram do pregão. Das 9 (nove) empresas que ofertaram 
propostas para os 4 itens que compunham as Regiões: Sul (8 propostas), Leste (8 propostas), 
Centro/Norte (7 propostas) e Nordeste (6 propostas). 

Abertas as propostas procedeu-se a análise e aceitabilidade das mesmas, conforme rito 
processual do pregão. Foi constatado que das 09 (nove) propostas apresentadas, apenas 2 (duas) 
atendiam na íntegra as exigências constantes no subitem 4.3.2. ou seja, não havia necessidade de 
esclarecer e complementar suas propostas. O problema foi constatado e necessitaria de solução 
imediata, uma vez que no pregão, pela própria natureza, abre-se primeiro o preço, faz-se o julgamento 
pelo menor lance ofertado e habilita-se somente o vencedor da rodada de lances, garantindo essa 
modalidade o status de celeridade e transparência. 

Qual a decisão a ser tomada: Desclassificar as 07 (sete) empresas restantes por motivos 
meramente formais que não implicariam em nenhuma alteração no valor global da proposta e que não 
acarretariam nenhum prejuízo à ECT e nem aos licitantes ou dar prosseguimento ao pregão com todos 
os concorrentes? 

Ressalte-se que para tomar essa decisão, frisa-se, única do Pregoeiro, o mesmo se 
fundamentou na prerrogativa legal e editalícia caracterizada no subitem 2.4. do Edital do Pregão n° 
026/2002, página 122 do processo do referente Pregão, in verbis: 

"2.4. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior: 
a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, em qualquer fase do Pregão (grifo nosso); 
b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos (grifo 
nosso), para fins de habilitação e classificação do proponente (grifo nosso), desde 
que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete 
violação aos princípios básicos da licitação; 
c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas (grifo nosso)." 

Com base nesse subitem, o Pregoeiro fez uma análise jurídica invocando o princípio da 
competitividade, da razoabilidade e do excesso de formalismo prejudicial à competição, além da 
análise econômico-financeira buscando a obtenção de uma proposta mais vantajosa para a ECT, uma 
vez que as propostas classificadas seriam apenas as das empresas COMAM e MOVAP, que figuravam 
no painel de preços com a seguinte posição: 

ITEM 1: Valor da menor proposta com diferencial de ICMS: R$ 1.573.000,00 
COMAM: 2° lugar com o preço de R$ 1.605.108,00 representando 2% acima da menor proposta; 
MOV AP: 4° lugar com o preço de R$ 1. 711.524,00 representando 9% acima da menor proposta 
e 7% acima da proposta da COMAM 2• classificada. 

ITEM 2: Valor da menor proposta com diferencial de ICMS: R$ 3.221.619,00 
COMAM: 1° lugar com o preço de R$ 3.221.619,00; 
MOVAP: 4° lugar com o preço de R$ 3.435.207,00 representando 7% acima da menor proposta. 

ITEM 3: Valor da menor proposta com diferencial d~e ICMS: R$ 1.134.870,00 
COMAM: I o lugar com o preço de R$ 1.134.870,00 . .C )_ RQS no 03/2005 _ CN 
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MOV AP: 2° lugar com o preço de R$ 1.201.425,00,00 representando 6% acima da menor proposta. 

ITEM 4: Valor da menor proposta com diferencial de ICMS: R$ 2.052.540,00 
COMAM: 1 o lugar com o preço de R$ 2.052.540,00; 
MOV AP: 2° lugar com o preço de R$ 2.188.620,00 representando 7% acima da menor proposta. 

Assim, o Pregoeiro utilizando a faculdade que lhe é conferida, agiu e tomou a decisão 
objetivando, especificamente, defender o interesse · público ao permitir a participação de todas as 
empresas que ofertaram propostas, aumentando dessa forma a competitividade, obter a proposta mais 
vantajosa para a ECT, tendo em vista que as exigências contidas nas alíneas "a", "b", "c" e " f ' do 
subitem 4.3.2. do Edital poderiam ser perfeitamente atendidas com os esclarecimentos e 
complementação das informações necessárias dos licitantes participantes envolvidos, sem prejudicar o 
processamento do Pregão, os interesse comerciais dos participantes e sem infringir os princípios que 
regem o processo licitatório de legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, transparência, 
probidade administrativa, vinculação ao instrumento licitatório, julgamento objetivo, dentre outros e 
do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a ECT. 

Salienta-se que essa atitude não feriu nem o interesse público, nem a isonomia e nem 
prejudicou os licitantes, uma vez que o valor global da proposta das 7 (sete) empresas que fizeram a 
complementação nas suas respectivas propostas não foi alterado, conforme páginas 250 a 306 do 
processo do Pregão 026/2002, em anexo. 

Muito embora essa decisão tenha propiciado disputa entre a COMAM e FORTEX para os 
Itens 1 e 3, o Pregoeiro ainda teve que negociar diretamente com a COMAM, I a classificada para os 
Itens 2 e 4, tendo em vista que as demais empresas não ofertaram lances que cobrisse o seu preço, 
inclusive a MOVAP. 

Observa-se pelo resultado do Pregão, conforme registrado na ata da segunda sessão do 
pregão No 026/2002, em 18/06/2002, páginas 371 a 380 do respectivo processo, que o Pregoeiro ainda 
teve que abrir negociação com os detentores da proposta de menor preço FORTEX e COMAM, após a 
rodada de lance, a fim de obter a proposta mais vantajosa para ECT. 

2. Cada processo tem sua particularidade como impugnações, questionamentos, liminares, 
recursos e outros. 

As licitações na modalidade de Pregão, pela própria natureza, cuja essência do julgamento 
é o menor preço, constata-se que as demais informações tomam-se complementares apenas para a 
aceitabilidade do preço e posterior habilitação do vencedor da etapa de lances. 

Salienta-se que o valor da proposta do licitante participante do pregão não deve ser 
alterado antes da rodada de lances, fato que só o licitante credenciado e com poderes específicos para 
tal, pode dar lances e modificar sua proposta na própria sessão do pregão. 

Assim, pode-se considerar que quando na sessão do pregão, a análise das propostas que 
necessitassem de algum tipo de esclarecimentos/c0mplementações, desde que previsto no ato 
convocatório e não afetasse o valor global da proposta e nem ferissem o interesse dos demais 
licitantes, era permitido ao licitante efetuar as devidas complementações. 

3. Quanto ao questionamento da apuração dos fatos, em que pese os esclarecimentos já 
relatados, a ECT, como apresJtado no preâmbulo da Nota, estará concluindo seus t -:WG.s-
à sindicância deste processo. fi n 03/2005 - CN · 
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CONSTATAÇÃO 4: 
Ausência de estabelecimento, em contrato, de prazos para atendimento aos chamados 

de assistência técnica. 

Não foram estabelecidas, nos contratos firmados com a COMAM e com a empresa 
FORTEX (Contratos no 11.328/2002 e n° 11.329/2002, respectivamente), Cláusulas contendo prazos 
para atendimento aos chamados de assistência técnica dentro da garantia. A Cláusula 2.9 dos referidos 
contratos estipula que: "A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados"; e no anexo I, Especificação Técnica 
das Fechaduras Eletrônicas de Retardo e dos Cofres consta que: "3.1 GARANTIA: Será de 02 (dois) 
anos a partir da aceitação do material, contra defeitos de materiais e mão-de-obra utilizados na 
fabricação e montagem do cofre.". 

Em conseqüência da ausência de estabelecimento de prazos para a prestação da assistência 
técnica coberta pela garantia dos equipamentos, houve situações em que os atendimentos se deram 
com prazos de até 200 (duzentos) dias, conforme explicitado na CT/GCM/DECAM-3796/2003. 

Questionamentos 
1. Quais as providências tomadas face à ausência de estabelecimento, no contrato, de 

prazos para atendimento aos chamados de assistência técnica. 
2. Houve celebração de algum Termo Aditivo para suprir a falha apontada? 

Manifestação 
1. Em 11107/2003, por solicitação da ECT, objetivando suprir a lacuna contratual, a 

COMAM encaminhou Carta propondo prazos de assistência técnica aos cofres fornecidos. A proposta 
analisada pelo DECAM foi negociada junto à COMAN por meio das CTs/GCM/DGEC/DECAM-
3923/2003 (05/11/2003), 3786/2003 (01/10/03) e 3584/2003 (04/09/2003), nas quais a ECT solicitava 
a redução de prazos estipulados pela COMAM para a prestação da assistência técnica. Contudo não 
houve assentimento da proposição da ECT, prevalecendo assim, na forma de Apostilamento contratual 
o documento emitido pela COMAM datado de 11/07/2003. Em relação à FORTEX, esta não 
concordou com os prazos apontados pela ECT, mas, entretanto, vem atendendo aos chamados em 
prazo compatível. 

2. Conforme mencionado na manifestação anterior, os prazos passaram a ser considerados, 
para fins de execução do contrato, por Apostilamento, no caso da COMAM. Vale ressaltar que tais 
prazos foram considerados, ainda, para fins de aplicação de multas, quando não observados. Assim, 
concluímos que a ausência da celebração de Termo Aditivo não ocasionou prejuízos na execução 
contratual e foi suprida pelo Apostilamento. 

CONSTATAÇÃO 5: 
Inexistência do ato de designação formal de representante da Administração para 

acompanhamento e fiscalização da execução dos Contratos D
0 11.328/2002 e D

0 11.329/2002, no 
âmbito da AC e das DR's, em afronta ao que preceitua o art. 67 da Lei D 0 8.666/93. 

Questionamentos 
1. Foi providenciado ato de designação formal de representante da Administração para 

acompanhamento e fiscalização da execução dos Contratos 11.328/2002 e 11.329/2002, no âmbito da 
ACedas DRs, em atenção ao art. 67 da lei 8666/93? 

2. Em caso a~\ativo apresentar cópia do ato e de todos os relatóri 
fiscalização do contrato. {JY"' fl -· 
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Manifestação 
I. Os atos de designação de gestores dos contratos não foram providenciados, uma vez 

que, à época, o entendimento interno era o de que o órgão gestor do contrato poderia figurar como 
fiscal do contrato, para os fins do art. 67 da Lei n°. 8666/93, sem atribuição forn1al da atividade a 
colaborador específico. O reconhecimento da ECT quanto à necessidade de se definir um 
representante, por meio de Portaria, ocorreu em março de 2004, ou seja, em período posterior à 
assinatura, 29/07/2002, e término da vigência do contrato, em 09/07/2003, com a última entrega dos 
cofres. Após essa data, todos os contratos passaram a contar com uma Portaria de designação de 
gestor. 

CONSTATAÇÃO 6: 
Inobservância das regras do Edital e do Contrato quanto ao instituto da 

subcontratação do objeto. 

Na proposta comercial da COMAM, constava o fornecimento de cofres de fabricação 
BALF AR, não tendo sido verificado no Processo em análise a formalização de solicitação por parte da 
COMAM de subcontratar parte do objeto e, por conseguinte, nem aprovação pela ECT da MOV AP 
como subcontratada da COMAM, para o fornecimento de cofres. 

No entanto, a COMAM entregou parte do objeto de fabricação MOVAP, tendo havido 
aceitação, por parte da ECT, contrariando o disposto na Minuta do Contrato, anexa ao Edital, e no 
próprio Contrato n° 11 .328/2002, firmado com a COMAM, em sua CLÁUSULA NONA - DA 
RESCISÃO, onde se lê: 

"9.1 O presente contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades 
previstas na Cláusula Oitava: 
9.2 Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
( ... ) 
e) subcontratação total ou parcial de seu objeto, associação da CONTRATADA 
com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem a expressa anuência da CONTRATANTE". (Grifo nosso). 

Questionamentos 
1. Quais as penalidades adotadas contra a empresa diante da subcontratação realizada sem 

respaldo contratual, uma vez que esse procedimento constava no contrato como causa para rescisão 
unilateral por parte da Administração? 

2. Informar sobre a existência de novos casos de subcontratação irregular e qual foi a 
conseqüente atitude tomada pela ECT? 

Manifestação 
1. Sobre a possibilidade de ser admitida a subcontratação em ajustes contratuais 

decorrentes de licitação pela modalidade Pregão, vislumbra-se que as normas que traçam disposições 
sobre essa modalidade li citatória (Medida Provisória no 2.182-18, de 23 de agosto de 2001, e Decreto 
no 3.555/00, de 08 de agosto de 2000) são silentes. Ne~se compasso, traz-se à baila disposição expressa 
no art. 9° da Medida Provisória n° 2.182-18: 

"Art. 9°. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993". 

Por sua vez, fixa o art. 72 da Lei n" 8.666/93:» ROS n° 03/2005 - CN 
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"Art.72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até 
o limite admitido, em cada caso, pela Administração." 

No caso em tela, o que se observa é que, quando da licitação, na proposta econômica a 
empresa COMAM indicou o seu produto como marca BALF AR. Aqui se faz necessário uma 
interpretação sobre o que é subcontratação a ser dada pela própria CGU, qual seja: a indicação da 
marca BALF AR já se constitui em subcontratação? Caso positivo, têm-se que a ECT anuiu a 
subcontratação, quando da assinatura do contrato. Por outro lado, se a simples indicação da marca não 
constituiu em subcontratação, não há que se falar nela por todo o contrato. 

Em realidade, a subcontratação traz o sentido de transmissão de parte de um contrato a 
terceiros, o que não ocorreu. 

Se entendida como existente a subcontratação, o que não nos parece correto, a da 
BALFAR foi anuída quando da assinatura do contrato; a da MOVAP, foi anuída quando da análise em 
fábrica das instalações da MOV AP pelos técnicos da ECT e a aprovação da mesma conforme constou 
da Cls/DPRO/DEINF-6810 e 7029/02, bem como das CTs-GCM/DGEC/DECAM-3242/02 e 3829/02. 

De toda a sorte, impende observar que a doutrina vem se inclinando pela análise da 
conveniência e oportunidade administrativa na rescisão, conforme se conclui das lições de PEREIRA 
JUNIOR, Jessé Torres, no texto Comentários à lei de licitações e contratações da administração 
pública, 4. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p. 505: 

"Também, por isso, não se pode cominar a rescisão do contrato como a conseqüência 
automática para toda e qualquer infração contratual. Essa solução seria mais 
perniciosa do que benéfica. Rescindir o contrato significa paralisar o atendimento ao 
interesse público". 

Neste contexto, o entendimento é o de que não houve infração contratual que ensejasse a 
rescisão unilateral do contrato e, via de conseqüência, a aplicação de penalidade. 

2. Dentro do correto entendimento do que se caracteriza como "subcontratação", não 
identificamos registros. 

Análise 
Neste caso específico, cabe uma análise prévia à verificação da Comissão de Sindicância, 

para esclarecer que, de fato, conforme manifestado pela ECT, não houve subcontratação. No entanto, 
agrava-se a questão, em razão de ter havido aceitação, por parte da ECT, de produto distinto daquele 
cotado na proposta econômica da licitante, em flagrante descumprimento ao disposto no art. 54, § 1°, 
da Lei 8. 666/93: 

"§ Iº Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua 

execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 

proposta a que se vinculam. " (Grifo nosso)~ fl 
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CONSTATAÇÃO 7: 
Insuficiência de controles internos aplicáveis à gestão do Contrato n° 11.328/2002, 

celebrado entre a ECT e a Empresa Comam, evidenciada pela não rescisão do Contrato por 
inadimplência da contratada. 

De acordo com o cronograma fixado pela ECT, mediante a CT/GCM/DGEC/DECAM-
3871/2002, ficou estabelecido que a data de entrega do primeiro e do segundo lotes de cofres 
contratados com a empresa Comam, seria o dia 12110/2002, perfazendo um total de 298 unidades. 

Verifica-se, entretanto, que foram entregues somente 66 cofres, com atraso superior a 15 
dias contados do ténnino do prazo definido pela ECT, isto é, 12/10/2002. 

Questionamentos 
1. Apresentar quadro contendo a data, quantidade e dias de atraso das entregas dos cofres 

realizadas pela Contratada desde o início da vigência do contrato até a posição de hoje. 
2. Diante da inadimplência verificada por parte da Contratada na execução do Contrato n° 

11.328/2002, quais foram as atitudes tomadas pela ECT? 
3. Quais as providências adotadas quanto aos controles internos mantidos para a 

administração de contratos de fornecimentos de bens e serviços, com vistas a evitar a ocorrência de 
falhas de mesma natureza? 

Manifestação 
1. Conforme solicitado, anexamos quadro contendo os dados relativos às entregas dos 

cofres pela contratada, com dados extraídos do sistema SAC-Sistema de Acompanhamento de 
Contratos, em 30/03/05. A coluna à direita do quadro (NDA) aponta o n°. de dias em atraso nas 
entregas. 

2. Foram aplicadas as penalidades contratuais cabíveis conforme demonstrativo em anexo, 
correspondendo a um total de 8 multas moratórias no valor de R$ 1.230.312,90, do qual foi glosado R$ 
997.289,00 equivalente a 20% do valor total do Contrato, máximo permitido, conforme subitem 
8.4.1.1 da Cláusula Oitava- Das Penalidades do contrato. 

3. Uma das providências formais mais recentes adotadas foi a emissão da CI/DIRAD-
0423/2005, orientando para que os contratos sejam executados observando-se rigorosamente as 
cláusulas contratuais que protegem a ECT contra os efeitos da inadimplência total ou parcial por parte 
do contratado. Em sentido mais efetivo, as auditorias internas verificam as execuções contratuais 
quando em trabalhos de campo. 

CONSTATAÇÃO 8: 
Inobservância por parte da Administração de cláusula do Contrato n° 11.328/2002-

COMAM, referente a multas compensatórias. 

A Cláusula 8.4.3 do referido contrato, sobre multas contratuais, dispõe: "Além das multas 
de mora, a CONTRATANTE poderá aplicar multas compensatórias não adstritas ao limite do subi tem 
8.4.1.1 [As multas moratórias previstas( ... ) são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor atualizado 
deste Contrato], mas correspondentes aos danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE em função 
da inadimplência da CONTRATADA.". 

Embora tenha sido sugerida a aplicação de multa compensatória, pelo Departamento 
Jurídico da Empresa, conforme se verifica na NOTA JURÍDICA/DEJUR/DIRAD-0980/2003 de 
24/09/2003: "Destaca-se, ainda, que as multas aplicadas à Contratada têm natureza moratória, quer 
dizer, a Contratada foi penalizada pelo não-cumprimento dos prazos estabelecido {~ .'- W'ctffii ~l:t"®r'@-,1 . 
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se que existe no Contrato previsão de aplicação de multa compensatória, nos termos do item 8.4 .3, a 
qual poderia ser aplicada independentemente da multa de mora e sem qualquer vinculação ao limite 
estipulado no item 8.4.1.1, mas sim, correspondente ao efetivo dano e prejuízo sofridos pela 
Contratante/ECT, o que deverá ser apurado mediante competente processo administrativo", entretanto 
isto não ocorreu, embora tais multas pudessem minimizar as eventuais perdas da ECT na execução do 
Contrato no 11.328/2002. 

Da análise do Processo de Gestão Contratual restou evidenciada a inadimplência 
contratual, por parte da Contratada, haja vista a aplicação de multas moratórias, no valor total de 
R$1.132. 752,90 (um milhão, cento e trinta e dois mil, setecentos e cinqüenta e dois reais e noventa 
centavos). Deste montante, inicialmente apurado, só puderam ser efetivamente cobrados R$997.280,00 
(novecentos e noventa e sete mil, duzentos e oitenta reais), em função de Cláusula contratual que 
restringe as multas moratórias a 20% (vinte por cento) do valor global do contrato. 

O Chefe do DEPAS, através da CI/DSEG/DEPAS-0011/2002 de 03/01/2003, encaminhada 
ao DECAM com cópia para DEINF e DRs envolvidas, ressalta que a não execução do contrato por 
parte da Comam: "está prejudicando sobremaneira a segurança das nossas unidades, principalmente as 
relacionadas às ACs Banco Postal". Ainda, o Diretor Regional/RJ através da 
CI/SSP/SUPAT/GERAD/DR/RJ-128/2003, encaminhada ao DECAM, em 06/02/2003, com cópia para 
o DEBAN/DEPAS esclarece: "Por intermédio do contrato 11328/2002 firmado com a empresa 
COMAM pela Administração Central em 29/07/02, estava prevista a entrega de um lote de 20 cofres 
com fechadura eletrônica de retardo para instalação em agências da DR/RJ no ano de 2002, lote este 
que seria complementado com mais 57 cofres. Todavia, já por duas oportunidades, o lote de 20 cofres 
foi recusado no exame de avaliação de qualidade, inviabilizando, desta forma, a seqüência do processo 
que envolve a aquisição de mais 57 cofres. Face ao exposto e considerando os problemas de violência 
que envolvem especificamente a cidade do Rio de Janeiro, fica comprometida a inauguração do Banco 
Postal sem que sejam observados os critérios mínimos de condições de segurança exigidos para tal". 

Cabe destacar que o Chefe da Seção de Segurança Empresarial/GERAD/ECT ICE, através 
de vários comunicados à Empresa Comam, dentre eles a CT/SEMP/GERAD/DR/CE-0281/2003 , a 
CT/SEMP/GERAD/DR/CE-0267/2003 e a CT/SEMP/GERAD/DR/CE-0268/2003, alertou a Empresa 
Comam de que "sendo os cofres equipamentos de segurança de fundamental importância para a 
preservação do patrimônio da ECT, a unidade em lide encontrava-se vulnerabilizada." 

Questionamentos 
1. Tendo em vista pronunciamento da área jurídica quanto ao cabimento de aplicação de 

multas compensatórias, justificar sua não aplicação antes da realização da totalidade dos pagamentos, 
quando da vigência do contrato. 

2. Diante dos prejuízos ocasionados aos Correios, informar se foram adotadas providências 
pela Administração para aplicação de multa compensatória nos termos do Contrato n°. 11 .328/2002 -
COMAM. 

3. Em caso positivo, informar as penalidades aplicadas e os valores recolhidos, 
acompanhados dos respectivos comprovantes de pagamento. 

Manifestação 
1. As situações citadas na CI/DSEG/DEPAS-011/2002, de 03/01/2003, e nas 

CTs/SEMP/GERAD/DR/CE- 0267, 0268 e 0281/2003, que versam sobre segurança nas unidades 
Banco Postal, visavam alertar sobre possíveis prejuízos e a importância dos cofres com fechaduras 
eletrônicas de retardo, para proteção do patrimônio da ECT.~ f) N 
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Quanto à CI/SSP/SUPAT/GERAD/DR/RJ-0128/2003, não havia impedimento normativo 
para instalação dos serviços do banco postal em unidades da ECT desprovidas de cofre com fechadura 
eletrônica de retardo, como ocorre até a presente data. 

Não foi aberto processo administrativo para aplicação de multas compensatórias, tendo em 
vista que não houve registro no DEP AS ou no DECAM de prejuízo causado a ECT. 

2. A Nota Jurídica DEJURJDJRAD-0980/2003 , de 30/09/2003, destaca a possibilidade da 
aplicação da multa compensatória, independentemente da multa de mora e sem qualquer vinculação 
ao limite de 20% nos termos do subitem 8.4.3. do contrato, desde que possa ser constatado e 
comprovado que houve dano efetivo ou prejuízo sofrido pela ECT. 

Tendo em vista que não houve registro de dano efetivo ou preJmzo sofrido pela ECT, 
apontado junto ao DECAM ou junto ao DEP AS pelas unidades, o gestor do contrato à época ficou 
impossibilitado de adotar qualquer ação nesse sentido. Conforme manifestação anterior, as multas 
compensatórias só seriam de possível aplicação se comprovado dano efetivo ou prejuízo sofrido 
mediante competente processo administrativo. 

3. Como não houve ocorrência, não há que se informar dados referentes a valores 
recolhidos por aplicação de multas compensatórias. 

CONSTATAÇÃO 9: 
Ineficiência na gestão do Contrato, manifestada pela morosidade na aplicação das 

multas por atraso na entrega dos cofres. 

O edital do Pregão, no item 4.3.3 , alínea "i" previa: "i) que os cofres deverão ser entregues em 05 
(cinco) lotes, conforme pauta e prazos definidos no Anexo 03 deste edital, destacando que no período 
de 45 (quarenta e cinco) dias para a efetivação da primeira entrega, está embutido o prazo de IO (dez) 
dias para fabricação do protótipo e comunicação da sua disponibilização em fábrica para inspeção e de 
mais 05 (cinco) dias para a realização da inspeção e aprovação por parte da ECT". 

Na minuta do Contrato, anexa ao Edital do Pregão, na Cláusula Segunda: DAS 
OBRJGAÇÕES DA CONTRATADA - subi tem 2.5, consta: "Efetuar a entrega do I o (primeiro) lote 
no prazo estipulado no ANEXO 3 do Edital de licitação, já considerando os prazos previstos no 
subitem 4.3.3 alínea 'T' do Edital de licitação, e os demais lotes, nos prazos estipulados no ANEXO 03 
do Edital de licitação, devidamente embalados e rotulados, sem ônus de frete para a CONTRATANTE 
e acompanhados do respetivo documento fiscal". 

No Contrato efetivamente assinado, na Cláusula Segunda: DAS OBRJGAÇÕES DA 
CONTRATADA- subitem 2.5, consta: "Efetuar a entrega do I o (primeiro) lote no prazo estipulado no 
ANEXO II deste Contrato, já considerando os prazos previstos de I O (dez) dias fabricação do protótipo 
e comunicação da sua disponibilização em fábrica para inspeção e de mais 05 (cinco) dias para a 
realização da inspeção e aprovação por parte da CONTRATANTE, e os demais lotes, nos prazos 
estipulados no ANEXO II deste contrato, devidamente embalados e rotulados, sem ônus de frete para a 
CONTRATANTE e acompanhado do respetivo documento fiscal". 

Pelo previsto inicialmente em contrato, a entrega do 1 o lote de cofres deveria ter se dado 
em 16/09/2002. Porém, a primeira entrega de cofres só se deu em 29 de outubro de 2002, decorridos, 
91 (noventa e um) dias da assinatura do contrato; além disto, todos os lotes 
entrega, variando em número de dias e em quantidades de cofres entregues. A exe. 
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do processo de gestão contratual vários expedientes da DRIMG, datados de 12/05/2003 e 12/06/2003 , 
onde são listados atrasos com os seguintes números de dias: 136, 147, 152, 166, 169, 177, 182, 199, 
etc. 

Não obstante, a pnme1ra multa por atraso na entrega dos cofres só foi aplicada em 
12/03/2003. 

Questionamento 
Informar se houve novos procedimentos por parte da Administração quanto ao atraso na 

aplicação de multas por atraso na entrega dos cofres, bem como se foram adotadas providências para 
evitar novas ocorrências em contratos de aquisição de bens e serviços. 

Manüestação 
A tempestividade da aplicação de multa, por atraso na entrega, deve ser medida ao 

verificar se a multa foi aplicada, a tempo de ser glosada da fatura correspondente ao pagamento pelo 
fornecimento em atraso. Vincula-se, portanto a aplicação da multa à entrega das faturas; no caso 
presente, verifica-se que as multas foram aplicadas a tempo de serem glosadas dos respectivos 
pagamentos. 

Na primeira oportunidade foram glosadas todas as multas moratórias relativas às primeiras 
infrações cometidas pela contratada. Foram analisadas as glosas das faturas da COMAM, verificando­
se à época que as faturas de n°. 288 (R$ 65.040,00), n°. 289 (R$ 32.520,00), n°. 290 (R$ 65.040,00), n°. 
291 (R$ 65.040,00), n°. 292 (R$ 65.040,00), n°. 293 (R$ 65.040,00), n°. 294 (R$ 65 .040,00) e n°. 295 
(R$ 65.040,00) foram glosadas integralmente na primeira oportunidade de faturamento, o que vem 
demonstrar que as multas não foram aplicadas intempestivamente. 

Quanto às providências destinadas a evitar atrasos na aplicação de multas, ressaltamos que 
a Empresa possui normas e orientações que alertam sobre o assunto. 

CONSTATAÇÃO 10: 
Autorização irregular para substituição de fechaduras da marca RWN por 

fechaduras da marca SAFETRONIC. Ineficiência na gestão do Contrato n° 11.329/2002, firmado 
com a empresa FORTEX Comercial Ltda. 

A ECT assinou, em 29/07/2002, com a FORTEX Comercial Ltda., o contrato n° 
11.329/2002, oriundo do Pregão 26/2002, para aquisição de 480 (quatrocentos e oitenta) cofres com 
fechaduras eletrônicas de retardo. 

Embora a aquisição tenha se dado considerando-se "cofre e fechadura" como uma unidade, 
quando do processamento do Pregão, foi solicitado aos licitantes que não haviam demonstrado os 
preços em separado, para cofres e fechaduras, que o fizessem, mesmo a mão, em suas propostas 
econômicas. A FORTEX incluiu em sua proposta comercial o preço do cofre e da fechadura, em 
separado, sendo que para a fechadura foi cotada a preço unitário de R$2.300,00 (dois mil e trezentos 
reais). 

Quando da entrega dos cofres, a FORTEX argumentou estar tendo dificuldades de fornecê­
los com as fechaduras RWN, em virtude de não estar conseguindo adquirir tais fechaduras da 
COMAM (segundo ela, representante comercial do fabricante) adjudicatária de outros lotes de cofres e 
fechaduras, no mesmo Pregão. Assim, a FORTEX solicitou à ECT que lhe fosse permitido substituir as 
fechaduras RWN pelas da marca SAFETRONIC, para o que submeteu-as à pe ' · ' · W, 
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Em 26/09/2002, a ECT, por meio da CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002 (expediente 
assinado pelo Chefe da Divisão de Gestão de Contratos- DGEC/DECAM/AC), informou à FORTEX 
que estaria concordando com a substituição das fechaduras dos cofres, objeto do Contrato no 
11.329/2002, desde que mantidos os mesmos niveis de qualidade do modelo original cotado na 
licitação. Complementarmente ao citado documento, em 08/10/2002 (12 dias após) foi emitida a 
CT/GCM/DEGEC/DECAM-3437/2002 (expediente assinado pelo Chefe do Departamento de 
Contratação e Administração de Materiais - DECAM/ AC), mediante a qual abordou-se a questão 
econômica relativa à substituição das fechaduras, solicitando a concessão de desconto no preço cotado 
na licitação por fechadura. 

O pedido de desconto deveu-se ao fato de que, mediante o Pregão 45/2002, a ECT havia 
firmado, no dia 11/09/2002, o Contrato n° 11 .395/2002 com a SAFETRONIC Equipamentos 
Eletrônicos Ltda., para aquisição de 500 fechaduras eletrônicas de retardo para cofres, ao preço 
unitário de R$1.280,00 (um mil duzentos e oitenta reais), diferença de R$1.020,00, em relação ao 
preço cotado da RWN, ou seja, o equivalente a 55,7% do preço das fechaduras cotadas no Pregão 
26/2002. 

Observa-se que no Pregão 45/2002, a própria empresa FORTEX participou, tendo sido 
classificada para a rodada de lances verbais e, sua última proposta foi de R$1.299 ,00. 

Somente em 21/07/2003, a ECT retomou a questão, submetendo o assunto à análise do 
Departamento Jurídico, mediante a CI/GCM/DGEC/DECAM-3395/2003, que, por meio da NOTA 
JURÍDICA DEJUR/DJRAD-738/2003, datada de 08/08/2003, posicionou-se pela inexistência de 
amparo legal para obrigar a contratada a conceder o desconto pretendido pelo DECAM. 

Questionamentos 
1. Foram tomadas medidas administrativas e/ou judiciais para concessão do desconto pela 

empresa no pagamento dos cofres, por ocasião da execução do Contrato 11.329/2002? 
2. O pagamento total dos cofres foi realizado? 
3. Houve apuração de responsabilidades sobre o caso? 

Manifestação 
1. Na forma da resposta à Constatação n° 2 - A (Processo Li citatório), entendeu-se, à 

época, não ter havido base jurídica para outras medidas administrativa e/ou judiciais. 
2. Sim, conforme relatório de pagamento em anexo, sendo descontadas as multas 

moratórias aplicadas. 
O assunto, como já exposto no preâmbulo, está sendo objeto de apuração e esclarecimento, 

ainda em curso. 

CONSTATAÇÃO 11: 
Substituição de característica do objeto do contrato para fornecimento de cofres e 

fechaduras por modelo comprovadamente mais barato, ocasionando perda de desconto no 
montante de R$612.000,00. 

Foi constatada a aceitação de substituição, sem auferir desconto, das fechaduras da marca 
RWN, previstas na proposta econômica da FORTEX, Contrato n° 11.329/2002, oriundo do Pregão 
26/2002, por fechaduras da marca SAFETRONIC, comprovadamente mais baratas, quando verificados 
os preços praticados com a própria SAFETRONIC, mediante o Contrato no 11.395/2002, oriundo do 
Pregão 045/2002, mesmo tendo havido comunicação e reiteração da ECT de que não se aceitaria tal 
substituição sem o desconto.~-- h() 
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A substituição das fechaduras da marca RWN (cujo preço unitário era R$2.300,00- dois 
mil e trezentos reais) por fechaduras da marca SAFETRONIC (cujo preço unitário, praticado mediante 
o Contrato n° 11395/2002, era R$1.280,00 -mil e duzentos e oitenta reais), ocorreu, sem o devido 
desconto pleiteado pela ECT, conforme requerido mediante a CT/GCM/DGEC/DECAM-3437/02, de 
08110/2002, e reiterado mediante a CT/GCM/DGEC/DECAM-3548/2002, de 21110/2002, cujo inteiro 
teor se reproduz a seguir: 

"Reiteramos o teor da CT/GCM/DGEC/DECAM-3437/02, de 08/10/2002, quanto à 
concessão de desconto no valor de R$1.020,00 (um mil e vinte reais) por cofre, 
totalizando R$489.600,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil e seiscentos reais), em 
razão de que em sua proposta foi cotada a fechadura da marca R WN, ao custo de 
R$2.300,00 (dois mil e trezentos reais), enquanto a da marca SAFETRONIC foi 
cotada em nosso Contrato no 11.395/02, no valor de R$1.280,00 (um mil duzentos e 
oitenta reais). 
Ressaltamos que, caso essa empresa não conceda o desconto, deverá entregar os 
equipamentos com a fechadura da marca RWN, conforme consignado em sua 
proposta comercial, restando prejudicada a autorização da ECT na substituição dos 
produtos propostos. 
Outrossim, é de se frisar que as soluções ora propostas, atentam para a observância 
dos princípios do interesse público e da legalidade, na forma inserta no art. 3° da Lei 
n° 8.666/93. 
Ressalta-se que a ECT, Instituição que tem em depósito a mais alta confiança do 
povo brasileiro, permeia suas ações no sentido de estimular a competição positiva 
entre os fornecedores, jamais visando o prejuízo de seus parceiros. Por outro lado, 
tampouco pode olvidar-se do tratamento isonômico que deve aos seus fornecedores. 
Nesse sentido a transparência dos atos administrativos vai além do formato inicial, na 
fase licitatória, até o último ato de gestão contratual. 
Isto posto e, na certeza que as relações comerciais entre ECT e FORTEX não se 
abalarão por este contratempo, aguardamos em 48 horas, a resposta dessa empresa 
acerca de qual das atitudes irá subscrever." (Grifo original). 

Mesmo tendo havido tal comunicação da ECT à FORTEX, já como reiteração de que não 
se aceitaria a substituição sem o devido desconto, os cofres foram injustificadamente aceitos com a 
fechadura da marca SAFETRONIC, sem a concessão do desconto. 

Em resposta à Solicitação de Auditoria n° 149940-01, a ECT informou que " .. . mesmo 
após diversas tratativas de negociação com a contratada para a redução do preço da fechadura, e com o 
fabricante para que comprovasse o valor real do fornecimento, o DECAM não obteve sucesso. Assim 
sendo, e tendo por base o parecer jurídico sobre a falta de amparo legal para o pretendido desconto, 
ainda assim ficou evidenciado que não houve interrupção nas tratativas do assunto a partir do início até 
o desfecho." 

Não obstante esta informação da ECT, o que se verifica da documentação acostada ao 
Processo de Gestão Contratual é que o assunto somente foi retomado oito meses depois. 

A seqüência de correspondências disponibilizadas para análise é a seguinte: 

1) 18/09/2002 - Carta da FORTEX, solicitando à ECT autorização para substituir as 
fechaduras da marca RWN por SAFETRONIC; 

~) ~6/09/2002 - Co~~·cação Interna CI/DPRO/DEINF-6898/02, remetendo ao DECAM 
o Parecer Tecmco PTEC-148/02, . . fi ROSno 03/2005 _ CN . 

· CPMI - CORREIOS. 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 6 9 I 

- Fls: _____ ~ 

;5 84...:..' \' 
Doe: ~_, 



Pá ina 22 de 32 

3) 26/09/2002 - Parecer Técnico PTEC-148/02, mediante o qual o Departamento de Infra-estrutura 
considera tecnicamente viável a substituição das fechaduras, conforme solicitado pela FORTEX, 
inclusive, mencionando que tal fechadura já foi analisada e aprovada em função da contratação feita 
pela ECT, diretamente da SAFETRONIC, mediante o Contrato no 11.395/2002, oriundo do Pregão 
45/2002; 

4) 26/09/2002- Carta CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002, mediante a qual o Chefe da 
Divisão de Gestão de Contratos, assinando pelo Chefe do Departamento de Contratação e 
Administração de Materiais- DECAM/AC, comunica à FORTEX que a ECT autorizou a substituição 
das fechaduras; 

5) 08/10/2002 -Carta CT/GCM/DECAM-3437/02, m'ediante a qual o próprio Chefe do 
DECAM comunica à FORTEX, em complemento à correspondência do item anterior, que a 
substituição pode ser processada, desde que a FORTEX conceda o desconto, baseado nos preços 
praticados pela SAFETRONIC, mediante o Contrato no 11.395/2002, no valor de R$1.020,00 (um mil 
e vinte reais) por unidade; 

6) 09/10/2002 - Carta da FORTEX C.1401002ECT343702, comunicando à ECT a 
impossibilidade de atender ao pleito do desconto; 

7) 21110/2002- Carta CT/GCM/DGEC/DECAM-3548/2002, mediante a qual o Chefe do 
DECAM REITERA à FORTEX a decisão da ECT de somente aceitar a substituição com a concessão 
do desconto solicitado, donde se destaca: "Ressaltamos que, caso essa empresa não conceda o 
desconto, deverá entregar os equipamentos com a fechadura da marca RWN, conforme consignado em 
sua proposta comercial, restando prejudicada autorização da ECT na substituição dos produtos 
propostos" (sublinhado original); 

8) 28/10/2002- Ofício da FORTEX C. 1421002ECT343702, reiterando sua comunicação 
de não possibilidade de concessão do desconto pretendido perla ECT; 

9) 31110/2002 - Ofício da FORTEX C. 1422002ECT343702, apresentando planilha com 
detalhamento de custos, em atenção à solicitação do DECAM. Nesta planilha, a FOR TEX apresenta 
margem de lucro nas fechaduras SAFETRONIC na ordem de R$429,83 (com preço final majorado em 
80% em relação ao preço do fabricante); 

1 O) 29/1112002- Carta CT/GCM/DGEC/DECAM-3974/2002, mediante a qual o DECAM 
reitera, em resposta à correspondência C.4151102 da FORTEX, os prazos de entrega dos lotes de 
cofres a serem cumpridos por aquela empresa, quais sejam: 

a) 1 o lote- 1111 0/2002; 
b) 2° lote- 2811 0/2002; 
c) 3° lote- 25111/2002; 
d) 4° lote- 26/12/2002; e, 
e) 5° lote- 24/01/2003. 

11) 26/06/2003- Carta CT/GAB/DECAM-3126/2003, mediante a qual o DECAM solicita 
à SAFETRONIC Equipamentos Eletrônicos Ltda. posicionamento quanto aos preços das fechaduras 
eletrônicas de retardo, praticados pelos suas distribuidoras; 

12) 21/07/2003 -Comunicação Interna CI/GCM/DGEC/DECAM-3395/2003, mediante a 
qual soi· cita parecer do D_ epartamento Jurídico sobre a obrigatoriedade do desconto retendido ela 
ECT; · - n _ RQS n° 03/2005- CN · 
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13) 05/08/2003 - Nota Jurídica DEJUR/DJRAD-738/2003 , mediante a qual o 
Departamento Jurídico da Empresa opina pelo não cabimento de obrigação da contratada de conceder 
o desconto pretendido pela ECT. 

Mesmo tendo havido a comunicação, reiterada, do DECAM à FORTEX de que não se 
aceitaria a substituição das fechaduras sem a concessão do desconto, no intervalo de quase oito meses 
desde a última correspondência da FORTEX até a retomada do assunto pela ECT, houve o aceite dos 
cofres com as fechaduras SAFETRONIC. 

Inclusive, neste período, mais precisamente em 06/03/2003, foi firmado o Primeiro Termo 
Aditivo ao Contrato n° 11 .329/2002, mediante o qual a contratação original foi acrescida de 25% . 

Transcrevem-se, a seguir, excertos da Nota Jurídica DEJUR/DJRAD-738/2003, de 
05/08/2003: 

" ( ... ) 
Importa que nos prendamos ao fato de que a licitação ensejadora da contratação tinha 
por base a aquisição de 480 Cofres, modelo CRF/B-2, equipados com fechadura 
eletrônica de retardo. 
Se posteriormente, a contratada ofereceu outro produto e a ECT consentiu com a 
substituição, o fez por mera liberalidade, bem como é da liberalidade da contratada 
cotar o preço, como ocorre em qualquer certame, estando, assim, o procedimento 
acordado pelas partes nos termos do inciso II do artigo em referência [art. 65 da Lei 
no 8.666/93], havendo manifestação bilateral, e não unilateral de vontade. 
Dessa forma, a substituição dos bens em questão insere-se na seara da negociação, 
não cabendo qualquer ingerência vertical da Administração. 
( .. . ) 
Julgamos ser plausível, e em consonância com o interesse público tutelado, a 
Administração negociar com a contratada condições que mais atendam aos interesses 
da Empresa, mormente quando caracterizado que o preço oferecido para os novos 
produtos ofertados estão elevados. Todavia, entendemos ser mera liberalidade, como 
dito alhures, da contratada aceitar ou não essa negociação. Quando a ECT optou por 
anuir com a substituição do objeto contratado agiu de acordo com seu arbítrio e 
dentro dos critérios que lhe foram previamente apresentados. 
Outrossim, as obrigações da contratada são as enumeradas na Lei de Licitações e, 
posteriormente, no instrumento contratual. Não pode a Administração obrigar a 
contratada ao oferecimento de qualquer outro encargo, por maiores que sejam as 
justificativas. Percebe-se que a ECT deveria analisar minuciosamente os termos da 
alteração, bem como as conseqüências advindas com a mesma. 
Diante da argüição de impossibilidade de suprimento do objeto do contrato, a ECT 
poderia adotar outras providências, como não aceitar a proposta de substituição e/ou 
promover a rescisão do contrato, com as sanções aplicáveis à espécie, garantindo-se 
a contratada o contraditório e a ampla defesa. 
( ... ) 
Por todo exposto, entendemos não haver amparo legal para se obrigar a contratada a 
oferecer o desconto pretendido pelo DECAM" [si c]. (Negrito original, sublinhado 
nosso). 

Da análise procedida na Nota Jurídica em comento, verifica-se que não ~or levados em 
consideração, pelo Departamento Jurídico da Empresa, os seguintes expedientes/fatQ~ : , . 
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1) Autorização inicial da ECT para a FORTEX substituir as fechaduras RWN por 
SAFETRONIC, datada de 26/09/2002 - Carta CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002, assinada pelo 
Chefe da Divisão de Gestão de Contratos. De acordo com o Manual de Organização da Empresa, tal 
assinatura está desprovida de legalidade, haja vista não haver previsão legal, bem assim subdelegação 
para o Chefe de Divisão assinar em substituição ao Chefe de Departamento; 

2) Em 08/10/2002, portanto apenas 12 dias após a emissão da autorização inicial, foi 
remetida a Carta CT/GCM/DECAM-3437/02, mediante a qual o próprio Chefe do DECAM 
comunicou à FORTEX, em complemento à correspondência do item anterior, que a substituição 
poderia ser processada, desde que a FORTEX concedesse o desconto pretendido, baseado nos preços 
praticados pela SAFETRONIC, mediante o Contrato n° 11 .395/2002, no valor de R$1.020,00 (um mil 
e vinte reais) por unidade. Assim, a contratada teve possibilidade de avaliar a contraproposta da ECT, 
vez que, em doze dias apenas, não teria tido tempo hábil para proceder à substituição; 

3) Em 09/10/2002, mediante a Carta C.l401002ECT343702, a FORTEX comunicou à 
ECT a impossibilidade de atender ao pleito do desconto, o que prova o exposto no item anterior; 

4) Em 21/10/2002, mediante a Carta CT/GCM/DGEC/DECAM-3548/2002, o Chefe do 
DECAM REITEROU à FORTEX a decisão da ECT de somente aceitar a substituição com a 
concessão do desconto solicitado, donde acrescentou: "Ressaltamos que, caso essa empresa não 
conceda o desconto, deverá entregar os equipamentos com a fechadura da marca RWN, conforme 
consignado em sua proposta comercial, restando prejudicada autorização da ECT na substituição dos 
produtos propostos" (sublinhado original); e, 

5) Em 28/10/2002, mediante o Oficio C. 1421002ECT343702, a FORTEX reiterou sua 
comunicação da não possibilidade de concessão do desconto pretendido pela ECT. 

Assim; vemos que, na verdade, houve tentativa de negociação do desconto, antes de que se 
processasse a substituição das fechaduras, mesmo após a autorização inicial em que não se solicitou 
desconto; autorização esta nula, posto que assinada por funcionário desprovido de delegação de 
competência para tal fim. 

O que não restou justificado foi o fato de a ECT ter silenciado-se a respeito da questão, 
aceitando os cofres da FORTEX com as fechaduras SAFETRONIC, conforme cronograma de entrega 
transcrito acima, sem a concessão do desconto pretendido, mesmo tendo formalizado e reiterado a sua 
decisão de que não aceitaria. 

Portanto, a conclusão do Departamento Jurídico da Empresa pelo não cabimento de 
obrigação da contratada quanto à concessão de desconto deveu-se ao fato de que a substituição das 
fechaduras já havia sido concretizada, sem o desconto pretendido, significando com isto que houve 
aceitação tácita por parte da ECT, contrariando sua posição consignada nos expedientes de 08 e 
21/10/2002. 

Considerando-se a aquisição do Contrato original mais a aquisição do Primeiro Termo 
Aditivo, em que totalizaram-se 600 (seiscentos) cofres com fechadura de retardo, verifica-se que a não 
obtenção do desconto pela ECT resultou em diferença de preço de R$612.000,00 (seiscentos e doze 
mil reais) a maior, sendo R$489.600,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil e seiscentos reais) relativos 
às 480 (quatrocentos e oitenta) fechaduras adquiridas mediante o Contrato original e R$122.400,00 
(cento e vinte e dois mil e qu~ocentos reais) relativos às 120 (cento e vinte) fechaduras adquiridas 
mediante o }0 Termo Aditivo. fl 
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Questionamentos 
1. Diante da ausência de desconto a que a ECT já havia se submetido na negociação com a 

empresa FORTEX, quais foram as razões para comprar mais 120 (cento e vinte) cofres da empresa, 
com base na previsão de acréscimo unilateral de 25%, constante do art. 65, Parágrafo 1 °. , da Lei n°. 
8.666/93 ? 

2. Houve alguma iniciativa para reverter a falta do desconto com a efetivação da aquisição 
constante do contrato principal , assim como do adicional de 25%? 

3. Houve instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade pelo 
ato irregular? 

4. Houve ressarcimento aos cofres públicos em decorrência da falta do desconto pela 
substituição do item estabelecido em contrato? 

Manifestação 
1. O acréscimo ao contrato 11 .329/2002, para fornecimento de 120 cofres, decorreu de fato 

superveniente ante a necessidade de implantação de novas unidades do Banco Postal no primeiro 
trimestre/2003, bem como para suprir necessidade na criação de novas unidades de atendimento, 
conforme solicitação da área comercial e, ainda, nos termos da CI/CSP/DESEG/DEPAS-0099/2003 , 
cópia em anexo. Neste contexto e, na forma da resposta à Constatação no 2 - A (Processo Li citatório) , 
entendeu-se à época que não houve prejuízo à ECT. 

2. Na forma da resposta à Constatação n° 2 - A (Processo Licitatório), entendeu-se, à 
época, não ter havido prejuízo à ECT. 

3. O assunto, como já exposto no preâmbulo, está sendo objeto de apuração e 
esclarecimento, ainda em curso. 

4. Conforme já exposto, entendeu-se à época que não houve prejuízos decorrentes dessa 
substituição. 

CONSTATAÇÃO 12: 
Inexistência de registros das avaliações e orientações levadas a efeito pelo Grupo de 

Trabalho, constituído para orientar a execução, dentre outras atribuições, dos contratos de 
Segurança Patrimonial, nos termos da Portaria n° PRT/DIRAD-005/2003 e CI/GT-005/DIRAD-
001/2003-CIRCULAR. 

Oportuno observar que as atribuições do Grupo de Trabalho, inerentes aos contratos n° 
11.328/2002 e n° 11.329/2002 foram vinculadas por meio da CIIGT-005/DIRAD-001/2003, as quais 
transcrevemos: "Ressaltamos que além das atribuições descritas na citada Portaria, o Grupo de 
Trabalho dará apoio à gestão dos contratos vigentes: SAFETRONIC 11.395/2002, FORTEX 
11329/2002 e Comam 11328/2002, no que se refere ao acompanhamento da execução e do 
atendimento da assistência técnica, dentro do período da garantia, com a finalidade de subsidiar o 
DECAM com informações que possibilitem a tomada de medidas administrativas e judiciais cabíveis 
quando necessárias (sic)", vez que as atribuições da portaria PRT/DIRAD-005/2003 sinalizam para o 
gerenciamento de contratações no período de 2003/2004. 

Não foram loc~~zados, no Processo disponibilizado para análise, Relatórios parciais e 
final do supracitado grupo. ~ fl 
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Questionamentos 
1. Foi realizado algum tipo de acompanhamento constante de relatórios parciais ou final 

pelo Grupo de Trabalho? 
2. Foi instaurado processo para apuração de responsabilidades pela ineficácia das 

atividades levadas a efeito pelo Grupo de Trabalho quanto ao acompanhamento da execução e do 
atendimento da assistência técnica, dentro do período de garantia dos Contratos n° 11.328/2002 e n° 
11.329/2002, firmados com as empresas Comam e FORTEX, respectivamente, conforme 
recomendação constante do item 5.2.2.8 do Relatório de Auditoria no 154092 desta Controladoria? 
Quais foram as conclusões do processo? 

Manifestação 
1. O Grupo de Trabalho instituído pela PRT/DIRAD-005/2003, de 23/06/2003 , destinou-se 

a gerenciar a contratação de sistemas e/ou equipamentos de segurança patrimonial para as unidades da 
ECT em 2003/2004 (e não antes disto) conforme indica o item 1 do citado documento. O Pregão 
026/2002 - CPLI AC, que teve por objeto a aquisição de cofres equipados com fechaduras eletrônicas, 
foi homologado pelo Relatório/DIRAD -198/2002 - REDIR- 028/2002 de 10/7/2002, não havendo 
vínculo, portanto, entre um e outro evento. 

O segundo parágrafo da CI/GT-005/DIRAD-001/2003- Circular, ao referir-se aos 
contratos n°s 11.328/2002 e n° 11.329/2002, o faz para fins de "apoio à gestão dos contratos vigentes", 
o que não significa assumir a gestão desses contratos, até porque o Grupo não teria competência 
atribuída para isto. 

Entretanto, vale ressaltar que os contratos n°s 11329/02 - FORTEX e 11328/02 - COMAN, foram 
acompanhados, na execução da entrega e com relação à prestação de serviço de assistência técnica, 
pelo Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM (gestor administrativo), 
Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais (gestor operacional corporativo), pelo Departamento de 
Infra-estrutura (no que tange à avaliação do equipamento), e pelas Diretorias Regionais (recebimento, 
acompanhamento, pagamento e execução). 

O assunto, como já exposto no preâmbulo desta Nota, está sendo objeto de apuração. 

CONSTATAÇÃO 13: 
Tramitação de decisão pelo pagamento de visitas técnicas ocorridas, sob a 

argumentação da contratada de que estão fora da garantia. 

Devido ao fato do Contrato celebrado entre a ECT e a Empresa Comam ser omisso no que 
se refere a serviços de assistência técnica, tendo previsão somente para substituição de peças com 
defeitos de fabricação e/ou montagem, a Empresa Comam emitiu várias faturas alegando serem os 
chamados efetuados pela ECT, indevidos, não cobertos pelo contrato assinado entre as partes. 

No Relatório do Grupo de Trabalho, instituído para verificação das cobranças efetuadas 
pela empresa COMAM, por esses chamados indevidos, restou evidenciado que: "Em todas as 
situações em que os dados apresentados pela empresa COMAM e/ou pelas Diretorias Regionais não 
indicaram claramente ser o chamado de manutenção indevido ou não, o Grupo decidiu em favor da 
contratada (in dubio pro reu)". Grifo nosso. 

Verifica-se que o Diretor Regional do Rio de Janeiro, através da CI/GERAD/RJ-
1135/2004, enviada ao Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Materiais, 
esclarece no item 6 da respectiva CI: "Independente da agência ter sido comunica a M~~i?Pêfo. CN -: 
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fornecedor que a garantia contratual para realizar os reparos havia espirado, houve uma postura 
inadequada por parte da Comam, na medida que induziu a responsável da Unidade, que não é 
habilitada a fazer qualquer gestão contratual, a assinar um documento de ateste de serviços fora das 
condições contratuais pactuadas". 

Na DRIMG a Comam faturou R$43.013 ,40 (quarenta e três mil, treze reais e quarenta 
centavos) por chamados indevidos fora da garantia, os técnicos da DR/MG reconheceram R$2.301 ,20 
(dois mil trezentos e um reais e vinte centavos) como chamados indevidos e o Grupo de Trabalho 
recomendou reconhecer como chamados indevidos R$23 .874,1 O (vinte e três mil , oitocentos e setenta 
e quatro reais e dez centavos). 

Constam do relatório de chamadas e atendimentos efetuados pelo referido Grupo de 
Trabalho, situações como a que ocorreu em Campo Grande/ Alagoas, em que a visita foi feita por 
solicitação da ECT e constatou-se que havia peça danificada por mau uso, caracterizando 
responsabilidade da ECT, e peça com defeito de fabricação, caracterizando responsabilidade da 
contratada, e, ainda assim, foram cobrados valores relativos à visita e à quilometragem utilizada, e as 
peças danificadas por mau uso e peças com defeito de fabricação . 

Questionamentos 
1. Foram suspensos os pagamentos relativos à manutenção em situações de dúvida quanto 

a responsabilidade do defeito apontado e recuperar os valores pagos indevidamente? 
2. Foram tomadas providências para apurar responsabilidades dos agentes públicos em 

virtude de levar-se a efeito decisões que venham eventualmente favorecer a contratada? Quais foram 
os resultados? 

3. Quais foram as penalidades contratuais e legais aplicadas à contratada após o 
levantamento de informações sobre apresentação de cobrança indevida? Apresentar documentação 
comprobatória dos recolhimentos ou medidas efetivas pela ECT para proceder à cobrança? 

Manifestação 
1. Sim, os pagamentos foram suspensos, conforme determinação da CGU no Relatório 

154 092 subitem 6.2.1. 
2. O assunto está sendo objeto de apuração por comissão de sindicância instaurada pela 

PRT-PR-085/2005, de 02/05/2005. 
3. Não houve aplicação de penalidades, uma vez que à época houve o entendimento de que 

a simples apresentação de cobrança em duplicidade, dado o número de ocorrências (163 ), foi um 
equívoco por parte da contratada. Quanto à documentação comprobatória dos recolhimentos ou 
medidas efetivas pela ECT para resgate de pagamentos, importante ressaltar que a ECT não pagou em 
duplicidade, o que afasta a· necessidade e o direito de cobrança junto à contratada. 

CONSTAJ'AÇÃO 14: 
Tramitação de decisão pelo pagamento de serviços de assistência técnica, no período 

de garantia, fundada em parâmetros de custos apresentados pela própria contratada e mediante 
a dispensa de pesquisa realizada pela ECT, resultando em ônus adicional de R$78.959,15 
(setenta e oito mil novecentos e cinqüenta e nove re~is e quinze centavos). 

Devido ao fato do Contrato celebrado entre a ECT e a Empresa Comam ser omisso quanto 
aos casos de assistência técnica indevidas no tocante aos valores de peças e serviços de consertos, 
tendo previsão somente para substituição de peças com defeitos de fabricação e/ou montagem, a 
Empresa Comam emitiu várias faturas alegando s~er.em os chamados efetuados pela ECT indevidos, 
não cobertos pelo contrato assinado entre as partes. / ~ ROS no 0312005 _ CN _ 
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A ECT em 22/04/2004 através da CT/GCM/DECAM-2618/2004 comunica a Empresa 
Comam, que: "De acordo com pesquisa de nosso Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais 
(DEP AS), elaboramos o quadro comparativo abaixo, que demonstra a disparidade entre os preços 
informados por sua correspondência datada de 15/07/2003 e os preços aferidos junto à R WN para os 
mesmos serviços e equipamentos: 

PreçoCOMAN PreçoRWN Düerença I Dü. Percentual 
Itens (R$) (R$) ~ I {%) 

!Painel 1.050,00 450,00 600,00, 57,14 
CPU 1.030,00 500,00 530,0~ 51 ,45 
[_rancarnento 580,00 330,00 250,00: 43 ,10 
IPack de pilhas 130,0( 60,00 70,00 53 ,84 
vabos. (unidade) 25,0C 20,00 s,oo; 20,00 
Atendimento. 

28o,od Técnico 400,00 120,00 70,00 
Deslocamento 
Km rodado) 0,95 0,50 0,45 47,36 

Sendo assim, solicitamos posicionar-se quanto a urna redução nos preços praticados, para 
que estejam coerentes com aqueles de mercado." 

Observa-se, que no quadro acima, a coluna "Dif. Percentual", que deveria mostrar o 
superfaturarnento dos preços ofertados pela Comam, apresenta um equívoco, pois a diferença entre os 
preços da Comam e da RWN são comparados com os preços da própria Comam e não com os preços 
da RWN, corno, na verdade, deveria ser. A título de ilustração, a seguir mostraremos a tabela 
indicando o superfaturamento por itens: 

Itens PreçoCOMAN PreçoRWN Düerença Dü. Percentual 
(R$) (R$) ~ (%) 

Painel 1.050,00 450,0C 600,00 133,33 
K:PU 1.030,00 500,00 530,00 I 06,00 
rr rancamento 580,0C 330,00 250,00 75,75 
IPack de pilhas 130,0C 60,00 70,00 116,66 
Cabos (unidade) 25,00 20,00 5,00 25,00 
Atendimento. I 
Técnico 400,00 120,00 280,00! 233,33 
Deslocamento 
(Km rodado) 0,95 0,50 0,45 90,00 

Para analisar os casos que estão fora da garantia, foi instituído um grupo de trabalho, 
presidido pelo senhor João Carlos Wohlgernuth, Chefe da Divisão de Gestão de Materiais/DECAM, 
com participação dos Assistentes de Compra Luiz Daniel Carvalho/DECAM e do engenheiro Marcos 
Antonio de Lucas/DESEG que elaboraram dois quadros com relação aos chamados indevidos, um 
usando corno referência os preços da RWN e outro usando corno referência os preços da Comam. 

A partir dos preços da R WN o grupo concluiu que a ECT deveria pagar à Comam 
R$57.253,00 (cinqüenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e três reais) e tendo corno referência os 
preços da Comam, o grupo concluiu que a ECT deveria pagar R$136.212,15 (cento e trinta e seis mil, 
duzentos e doze reais e quinze centavos), isto é, 13 7,91% (cento e trinta e sete inteiros e noventa e um 
centésimos p~e~to) acima dos preços fornecidos pela RWN, fabricante das fechaduras fornecidas 
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Diante de tal impasse, o grupo chegou à seguinte conclusão: 

"Verificamos que o referido contrato é omisso quanto aos casos de prestação de assistência 
técnica indevidas no tocante aos valores de peças e serviços de consertos. Portanto acatamos os valores 
cobrados pela contratada, excluindo tão somente as cobranças consideradas indevidas, por defeito de 
fábrica, erros de montagem ou cobrança em duplicidade. 

Considerando o exposto acima, detalhado nos relatórios em anexo, concluímos que a ECT 
deveria providenciar o pagamento dos valores relativos aos chamados indevidos e manutenção por 
mau uso, nos valores que totalizam R$I36.2I2,I5 (cento e trinta e seis mil, duzentos e doze reais e 
quinze centavos), que corresponde a, aproximadamente, 70% do total das cobranças apresentadas.". 

A título de ilustração de que os preços apresentados pela empresa Comam estavam acima 
dos de mercado, aduzimos informações do Diretor Regional do Rio de Janeiro, através da 
CIIGERAD/RJ-II35/2004, enviada ao Chefe do Departamento de Contratação e Administração de 
Materiais, pela qual esclarece, no item 7 da respectiva CI: "O serviço de manutenção (efetuado pela 
Empresa Comam), pelos documentos arrolados, foi efetivamente realizado, portanto, em tese a ECT 
teria de arcar com o pagamento. Contudo, o valor que está sendo cobrado pode ser considerado como 
fora de mercado (valor equivale ao de cofre novo, quando foram feitos apenas reparos).". 

Questionamentos 
I . Os itens das faturas que foram objeto de comparação de preços, onde foram detectados 

superfaturamento na cobrança, foram efetivamente pagas à empresa contratada? 
2. Caso os pagamentos irregulares tenham sido efetivados, quais as providências 

administrativas e/ou judiciais para restituição dos valores pagos indevidamente? 
3. Foi realizada reavaliação das cobranças apresentadas pela Empresa por serviços 

prestados, a fim de que os pagamentos fossem realizados conforme os preços de mercado? 
4. Foi instaurado processo licitatório com objetivo de dar cobertura à prestação de serviços 

de manutenção? 

Manüestação 
I. Não houve qualquer pagamento relativo às prestações de serviços de manutenções 

realizadas aos cofres. As cobranças por chamados de assistência técnica foram todas refutadas e 
desconsideradas pelas Diretorias Regionais, à exceção da DR/MA (CI/GERAD/DRIMA-57/2004) que 
informou ter pago o valor de R$ 9.344,70, tendo se referido às cobranças de manutenção realizada nas 
AC Brejo, Barra do Corda e Feira Nova. As duas primeiras por chamado indevido e a terceira por 
avaria no transporte. 

2. Como não foram efetivados pagamentos irregulares, não há que se falar em restituição 
de valores. 

3. O trabalho indicado foi realizado, não tendo ocorrido, entretanto, qualquer pagamento 
decorrente da análise, para que se aguarde a conclusão dos trabalhos de sindicância em curso. 

4. O assunto encontra-se em tratativas entre as áreas envolvidas, conforme 
CI/ASS/DECAM-OI086/200~~e 13/05/2005, e CI/DECO/DEMAN-4I036/2005, para deflagração do 
processo licitatório referido. (Jj]}Y ~ 
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CONSTATAÇÃO 15: 
Inobservância da normatização interna dos procedimentos referentes à 

operacionalização dos cofres, pela não realização, em tempo hábil, de treinamentos, como 
manifesta renúncia ao exercício de direito da· contratante, por força dos contratos n° 11.328/2002 
e n° 11.329/2002, firmados com a empresa COMAM e com a FORTEX, respectivamente. 

As especificações técnicas, anexas ao Edital e aos Contratos firmados têm a previsão de 
treinamento a ser oferecido pelas respectivas empresas contratadas - Anexo I dos Contratos no 
11.328/2002 e n° 11.329/2002, Especificação Técnica- FEC-01 - Cap. III subitem 3.2.2. 

Consta do Relatório do Grupo de Trabalho instituído no âmbito do DECAM, para análise 
do pleito da empresa COMAM quanto ao ressarcimento de custos atribuídos a chamados de assistência 
técnica, que uma das principais causas dos problemas na operacionalização dos cofres é a falta de 
treinamento dos funcionários da ECT. A falta de treinamento dos funcionários da ECT tem causado 
prejuízos à Empresa, especialmente no que respeita ao uso inadequado dos cofres, o que enseja 
chamados para manutenção, onerosos à ECT. 

Os Contratos no 11.328/2002 e n° 11.329/2002 foram firmados em 29/07/2002, e o 
treinamento, que estava embutido nos Contratos só foi solicitado, praticamente, 23 (vinte e três) meses 
após, mediante a CT/GCM/DGEC/DECAM-2889/2004, de 20/06/2004, quando já estava expirada a 
vigência dos contratos. 

Questionamentos 
1. Todos funcionários que operam os cofres nos Correios foram submetidos à treinamento? 

Informar características do treinamento, tais como a instituição que o ministrou, em quantas horas por 
treinando e quantos funcionários foram inscritos no treinamento. 

2. Informar se foram instaurados os processos para apuração de responsabilidades pelos 
problemas de operacionalização dos referidos cofres, por falta de treinamento nas agências. 

3. Quais as providências adotadas para reparação dos danos financeiros causados por 
desconhecimento das funções e operações dos equipamentos? 

Manifestação 
De acordo com infmmações das Regionais, em todas Unidades que têm alocado cofre com 

fechadura eletrônica de retardo, os empregados foram instruídos/orientados para operar o 
equipamento. 

Além do Manual de Funcionamento da Fechadura, em português, entregue juntamente com 
o equipamento, esses usuários receberam orientações/instruções sobre o funcionamento do 
equipamento, que foram repassadas das seguintes formas: 

• treinamento presencial na Unidade; 
• treinamento presencial em sala de aula; 
• treinamento à distância com suporte centralizado nas Regionais. 

Estes treinamentos foram realizados por técnicos da área de segurança patrimonial da 
Regional e dos técnicos das Regiões Operacionais. 

A forma de realização da disseminação das instruções e orientações para os usuários foi 
estabelecida pelas Regionais, de acordo com o número de unidades envolvidas, logística e 
particularidades das Unidades de Atendimento. Independente da fonna de treiname to, é ratificado 

fi 
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pelas Regionais que todas as unidades possuem empregados capacitados para operar a fechadura 
eletrônica de retardo. 

É válido ressaltar que a utilização do equipamento não depende de treinamento presencial. 
A facilidade de manuseio da fechadura é caracterizada na própria especificação técnica, que prevê 
apenas a possibilidade de treinamento quando necessário, ou seja: .... "a ECT poderá solicitar 
treinamento em um único local para a operação do software". 

Além das instruções para usuários, foram treinados multiplicadores por treinamento 
presencial em sala de aula, sendo: 

- Realizado pela FORTEX, para técnicos das Regionais SC, PR, RS, AM, MS e BSB com 
a participação de 64 empregados (sendo 56 multiplicadores), com carga horária de 8 
horas, no período de recebimento dos cofres; 

- Realizado pela COMAM, em Brasília, com a participação de 14 representantes 
(multiplicadores) das Diretorias Regionais envolvidas, em abril de 2005, com carga 
horária de 4 horas. 

A necessidade de repasse das orientações aos usuários foi ratificada às Regionais por meio 
dos seguintes documentos: 

a) E-mail de 22/11/2002 sobre instruções de instalação e operação das fechaduras, a todas 
áreas de segurança das Diretorias Regionais. 

b) Cls/CSP/DSEG/DEPAS-1014 e 1468/2003-CIRCULAR, de 03/09 e 14/12/2003, 
respectivamente, as Regionais, no sentido de reforçar aos usuários do cofre sobre os 
procedimentos de utilização do mesmo. 

O assunto, como já exposto no preâmbulo, está sendo objeto de apuração e esclarecimento, 
ainda em curso, por meio de Comissão de Sindicância. 

Até o presente momento não estão comprovados preJmzos financeiros. As medidas 
cabíveis serão tomadas após o relatório final da Comissão de Sindicância designada pela PRT/PR-
085/2005 de 20/05/2005. ~· fi 
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CONCLUSÃO 

Considerando-se que as providências de apuração de responsabilidades recomendadas por 
esta Controladoria encontram-se em andamento, no âmbito da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, propomos o apensamento do Relatório no 154092, da Nota de Auditoria no 06-2005 e do 
presente Relatório Parcial de Auditoria Especial n° 06 ao Processo n° 00190.002153/2004-33 e o 
encaminhamento à Corregedoria de Infra-estrutura desta Controladoria-Geral da União para as 
providências de sua competência. 

Valter de Sousa Matos 
Técnico de Finanças e Controle 

De acordo. 

Brasília, 05 de agosto de 2005. 

/~~ -.~ 
_..-Marcos de Mesquita Filho 

Analista de Finanças e Controle 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja snhmetid(\ à apreciação do 
Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Corregedoria de 
Infra-estrutura desta Controladoria-Geral de União, à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, ao 
Ministério das Comunicações, ao Tribunal de Contas da União, à Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

~--; 11 

-, __ (~ ___ \ 'tt- j_ f li)J ' 
Lucima ,evalfati1ijan 

Coordenadora-Geral de Auditoria de 
Programas da Área Comunicações 

Programas 
d Área de Infra-estrutura 
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PRESlDÊNClA DA REPÚBL[CA 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

SECRET ARlA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO 

TIPO DE AUDITORIA: ESPECIAL 
UNIDADE AUDITADA 
CÓDIGO 
CIDADE 
RELATÓRIO W 

ECT 
419000 
BRASÍLIA 
154092 

uci 170986 COORDENAÇÃO-GERAL :-DE . AUDITORIA DE PROGRAMAS DA . ÁREA 
DE ÇOMUN.ICAÇÕES 

RELATORIO DE AUDITORIA 

Senhora Coordenadora-Geral, 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n° 
154092, apresentamos o resultado dos exa mes realizados sob r e os atos e 
conseqüentes fatos de gestão, ocorridos na Empresa Brasi leira de Correios e 
Telégrafos , no período de 24 de maio de 2002 a 2 6 de novembro de 2004, em 
relação ao processamento da licitação para aquis~çao de cofres com 
fechaduras eletrônicas de retardo, mediante o Pregao 026/2002 e a execuçao 
dos re s ultantes contratos no 11.328/2002, firmado com a COMAM COMERCIAL 
ALVORADA DE MANUFATURADOS LTDA. e n ° 11.329/2002, firmado com a FORTEX 
COMERCIAL LTDA . 

I - ESCOPO DO TRABALHO 

2. Os trabalhos foram realizados na Sede da Empresa em BRAS ÍLIA, no 
período de 07.10 a 26.11.2004, em estrita observância às normas de 
auditoria aplicáveis ao ser~iço póblico federal, objetivando o 
acompanhamento dos atos e fatos de gestao ocorridos no período de 
abrangência do trabalho, qual seja: 24 de maio de 2002 a 26 de novembro de 
2004, especificamente no que se refere ao processamento da licitaçao levada 
a efeito mediante o Pregão 026/2002 e à gestao dos Contratos n° 11.328/2002 
e n° 11.329/2002~ Nenhuma restrição foi imposta aos nossos exames, 
realizados sobre as áreas: 

CONTROLES DA GESTÃO, 
GESTÃO DO SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS; e, 

- GESTÃO OPERACIONAL. 

3. Os trabalhos de àuditoria foram reallzados por amostragem 1 sendo que a 
seleção de itens auditados observou ?S seguintes critéri6s relevantes, em 

cada área-'de atuação~. C} 
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f'oi examinada. a a.tua.çáo da P..dministra.ção quanto ao proce s samento 
da l icic-a.ção e à gestão contra.cual de forma ce n tralizada e des_c e ntr a. lizad.a.· 

GE ST.Ã.O DO SUf'RH-1ENTO DE BEUS E SERVIÇOS: 

f'oi realizada a a náli se do . processa me nto da li citação ?regão 
026/ 2002 e da gestão contra tual rela ti vamente aos Co ntra t os no 11.328/2002 
e n o 11.329/2002, firmados pela Empresa Bra s ileira d e Correios e Telégrafos 
- ECT com a COMAM COMERCIAL ALVORADA DE MANUfATURADOS LTDA. e com a f'ORTE X 
COMERCIAL LTDA. , r espectivame nt e . 

GESTÃO OPERACIO NAL: 

Foi examinada · a atuação .. d a ECT , Administração Ce ntral ·n a 
orientaÇão e supervisão d as Di.retorias -R~_gion'a is sobre a oper.aç_ão dos 
equipamentos adquiridos mediant e os contra tos supra-mencioh.ados . · 

II - RESULTADOS DOS EXAME S 

INFORMAÇÃO : 

A Empresa Brasileira de Correios e Te l ég r afos - ECT realizou, em 
2 00 2 , licitação n a mo dalidade Pregão para adquirir l. 400 (mil e 
quatrocen tos) cof r es equipados com fechaduras e letrônicas de retardo, com 
vistas a suprir Unidade s Opera c ionais onde há movime ntação d e nume r ário , 
espec ialment e aque las b e neficiadas com o Projeto Banco Postal. O Edital do 
referido Pregão, de n o 026/2002 CPL/AC, foi lançado ao público e m 
24/05/2002 e, a homologação da licitação foi feita na 2~· Reunião de 
Diretoria - REDIR, de 10/07/2002, por me io do Relatório/DIRAD- 198/02, da 
mesma data. 

O objeto d a licitação f o i dividido em lotes, que 
à COMAM COMERCIAL ALVORADA DE MANUFATURADOS LTDA. e à 
LTDA., com as quais foram assinados, em 29/07/2002, 
11.328/2002 para aquisição de 920 cofres e no 11.329/2002 
d e 480 çofres, re s pectivamente. 

l 

foram adjudicados 
FORTEX COMERCIAL 
os Contratos n o 
para a aquisi ção 

O Contrato firmado com a FORTEX foi aditado em 06/03/2003, · 
acrescentando 120 (cento e vinte) cofres aos 480 (quatrocentos e oitenta) 
já adquiridos pela ECT, ou seja, mais 25% (vinte e cinco por cento) de 
incremento sobre a contratação original . ROS n° 03/2r .. J) - CN 

CPMI · CORREIOS 
4 CONTROLES DA GESTÃO 

Fls: O 8 8 3 ____ __::~-
4.1 SUBÁREA - CONTROLES INTERNOS 

4 .1.1 -ASSUNTO ._ · ATUAÇÃO DAS UNIDADES CENTRAIS DA ENTIDA E 

INFORMAÇÃO: 
Doe: 

Os .,contratos assinados foram .- administrados de forma centralizada, 
não obstante sua execução ter se dado de forma descentralizada. 

A Administração Central da ECT realizou a supervisão e coordenaçã~~ 
mediante a circularização de orientações pára as Diretorias Regionai~ 
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adquicido s . No e nt anto , quanto ao tr-einamento pr-esencial de funcianáci o .s da 

ECT, paca ' melhoc man use i o do_s cof ces , incluído no objeto do contcato, nãG 
se foi identificado o exercício de s upecvi são a cacgo da Admini str-ação 
Centc:ll, ca cactecizando ass im, falha de supecvi s .§.o e conccole, confo cme 
d emo nstr-ada no s ubitem 6 . 1.1.1 deste Re latór-io. 

Às Dice tocias Regionais coube a responsabilidade da supecvisão e 
coordenação qua nto à ope ra cionali zação dos equipa me ntos na s Unid ades 
contempladas com cofres. ·No entanto, não restou c laro qu e tenha havido tal 
supervisão e coordenação, conforme descrito no subitem 6.1.3.1 deste 
Relatório. 

Ho uve, a inda, falha no controle relativo à realização de 
assist ê ncia técnica dos equipamentos, sem cobertura da garantia e ·tampouco 
de contrato. Este fato está descrito no subitem 6.1:2.2, deste Relatório. 

4. LL 1 CONSTATAÇÃO: 
Inexistência, no processo, de resposta à denúncia da Nacional Safe 

Siste ma s , feita à Presidência da ECT. 

Não consta , do Processo disponibilizado para aná li se, re s posta à 
denúncia efetuada pela Nacional Sa fe Sis temas. 

JUSTIFICATIVA DOS GESTORES: 
Em resposta à Solicitação de Auditoria no 149940-03, d e 

11/ll/2004, a ECT, mediante a CI/DIRAD-1126/2004, 08/12/2004, informou: 
"Não foi localizado no processo o documento resposta solicitado pela SFC _ 
Informamos, e ntretanto, que com· base e m avaliação realizada por este DECAM, 
na cópia da CT enviada pela Na c ional Safe Sistemas de Segurança Ltda ., a 
contratação foi realizada em conformidade com os aspectos legais, e atendeu 
aos termos do Edital (especificações técnicas, aprovação de amostras, 
entrega/rece bimento dos cofres, etc )_ Ressaltamos, ainda, que para os casos 
em que as amostras foram aprovadas com ressalvas, a ECT somente recebe u os 
cofres, após a correção das irregularidades apontadas nos laudos técnico s , 
os quais constam do processo. No que se refere às entregas com atraso, 
foram aplicadas às penalidades cabíveis previs tas no contrato, e , a 
despeito dos atrasos, todos os cofres foram entregues e aceitos pela ECT. 
Diante do exposto, a confirmação quanto a regularidade na condução da 
contratação, poderá ser verificada nos autos do processo, ·o qual encontra~ . 

se à disposição no DECAM, para avaliação pelos órgãos de auditoria (interna 
e externa)"_ (Sic]. 

ANÁLISE/SFC: 
A justificativa apresentada 

equipe quanto à inexistência, no 
apresentada. 

vem reforçar 
processo, de 

a constatação desta 
resposta à denúncia 

RECOMENDAÇÃO: 

atos e 
eventual 

4.1.2 

4.1.2.1 

Apura:ç e responder denúnciasrecebidas, a bem 
fatos praticados pela Empresa · e comprovação 
irregularidade. 

ASSUNTO - ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS 

CONSTATAÇMrP . ~ 

da transparência dos 
d~~~~~~~~ 
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Contratos e m s ubstit ui çáo a~ Chefe do Departame nto de Con trataçáo e 
Admini s traçáo de Mate r:i a i s DEC.l\1-1 , se u s uperior hi erárqu t co,_ na a u sê n c ia 
d e a to formal qu e lhe tenha s ubdelegado compet ê nc ia, ~xcede ndo-se ass im os 
l imites das atribuições do car""go e competência r e gime ntal; e , conva lidação 
d esse .A.to ?.dm ini st rativ-o, pelo referido superior hi erá rqu ico sem ava lia çáo 
d e s ua co nveniência e oportunidade , de forma. a melhor atender ao interes se 
público. 

A ECT assinou, em 29/07/2 002, com a fORTEX Comercial Ltda., 0 

contrato no 11. 329/2 00 2, oriundo do Pregão 26/2002 , para aquisição de 480 
(quatrocentos e oite nt a ) cofres com fechaduras e l et r õn i cas de reta r do. 
Embora a aquisição tenha se dado considerando - se "cofre e fech ad ura" como 
uma unidade , quando do proce ssamento do Pregão, foi so l icitado aos 
li citantes que nã o havi am demonstrado os preços e m separado , para cofres e 
fechaduras, que: o fiz·essem, mesmo a mão , e m s uas p rop ostas eco nô mi cas. A 
t:ORTEX ·inc luiu·· em s ua propo"stâ comercia l o pr-eço do co fr e e da f ec h adura , ­
em separa~o , sendo que a f~ch~dura foi · cotada ao preço uriftári~ ~e 
R$2.300,00 (doi s mil e t ~ezentos reais)_ 

Qua ndo d a e nt rega dos co fres, a FORT EX argume nt ou esta r tendo 
dificuldades de fornecê-los com as fechaduras RWN, em ·virtude de n ão estar 
co n seguindo adquirir tais fechaduras da COMAM, (se gundo e l a , represe n tante 
comercia l do fabrica nt e e ) adjudicatária de o utr~s lotes d e cofres e 
fechadura s , no mesmo Pregão. Assim, a fORTEX solicitou à ECT que lhe fosse 
permitido s ubstit u ir as fechadura s RWN pelas da marca SAfETRONIC; para 0 

que, s u bmeteu-as à perícia técnica da ECT. 

Em 26/ 0 9/2 00 2 , a ECT, por me io da CT/GCM/ DGEC/DECAM-3392/2002 
(expedi e nte ass inado pelo Chefe da Divisão de Gestão de Contratos 

DGEC/ DECAM/AC), informou à f ORTEX que estaria concordando com a 
s ubst ituiçã o d as f echaduras dos cofres, objeto do Contrato n o 11_329/20 0 2 , 
d esde que mantidos os mesmos níveis de qualidade d o mode l o origina l cotado 
na l icitação . 

A autorização e m come nto f o i assi n a da pelo Che fe da Divisão de 
Gestão de Contratos, o qua l, de acord o com o Manual d e Organização d a 
Empresa de Correios e Te l égr afos MANORG/ECT, es t á desprovido de 
competência, h a ja vista não have r pre vis ão l e g a l para e l e ass ina r e m 
substituição ao Clí.efe do Departame nto de Contratação e Administração d e 
Materiais_ Houve sim subdelegação de competência ao Chefe da Di visão d e 
Gestão de Contratos para assinar documentos endereçados à Área Financeira 
encaminhando faturas, notas fiscais e r ecibos para pagamento mas não para 
os atos praticados em substituição ao Chefe da Departamento _ Ne nhum ato 
pode ser realizado validamente, sem que o agente disponha de poder l e gal 
para praticá-lo_ 

Ao tomar conhecimento do fato, o Chefe · do Departamento d e 
Contratação e Administração de Material, emite correspondência à FORTEX, 
CT /GMC/DGEC/DECAM-3437 /02, mediante a qual esclarece: "Em complement;:o a 
no.ssa CT/GCM/PGEC/DECAM-3392/2202, inforrriàmos que a sua proposiÇão' · de 
alteração das fechaduras poderá ser ~ processada, no entanto, deve ser 
concedido à ECT um desconto de R$1. 020,00 (mil e vinte reais} por cofr~, 
totalizando-' ·R$489 _ 600,00 (quatrocentós e oitenta e nove mil e seiscentos 
reais), tendo em vista que em sua proposta foi cotada a fechadura da marca 
RWN, ao custo de R$2 _ 300,00 (dois mil e trezentos reais), que ora est~-

fl 
sendo substituída pela marca SAFETRONIC, a qual está sendo fornecida à ECT, 
por aquela empresa, por conta do contrato 11.395/02 por R$1_ 280,00 (mi 

. . . 4 
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pelo sen hoc Chefe da Divis~ o de Gest áo de Conccacos~ 

A Le i no 9.784 , de 29 d~ j anei c o de 1999, di spóe e m seu actigo 55: 
"Em de·:::is ão. na qual se evidencie não acacce cacem lesáo ao in t eress e· público 
nem pcejuizo a t erce i r-os, os atos que apresentem defeitos sa návei s poder- ão 
ser- conva lidados pela pr-ópria !'..d.rnini s traçáo" . 

Ao tomar conhecimento da au tor-i zaçáo assinada pe l o Chefe L : 
Divi sáo de Gestão de Contracos , sabedor- q ue tal decisão acar:Tecaria l esão 
ao int e resse p Gblico , o sen hor Ch efe d o De partame n to de Co n trataçt. ~ 

Adm in i s tração d e Mate ri a l, dever i a s im, a nul ar o re f e rido a t o , para evitar 
s uas conseqüênc i as; e n ão conva l idá-lo , so licitando d esconto . 

JUST I FICATI VA DOS GESTORES: 
Em r esposta à So li c itação de. Audi t o r ia n~ 14 9940-:- 0 3 , de 

· ll / ll /20 04, a ECT, me di a n te a C I/DIRAD-11 26/2004, 0 8 /1 2/2004, in forn •· ··i: 
" ( .. . ") f ) · Segue m _cópias d as· PRT s /DECAM - 18 / 01 ·e 3 1/00, ass iri.adas pe l o Çh :· fe ·· 
DECAM , co n tendo o De . Aco r do do Di re t or d e Admi n i s tração .. (doc. pág . 77 e 78 
d o ~nexo), d e l ega ndo compe~ê n c i a ao Che f e d a Div i são de Ges t ão de 
Co n tra t os/ DECAM, para assi n at u ra d e a l g un s docume n tos es pecíf i cos ". 
PRT /DECAM- 1 8 /01: " l S u b d elego competência a ( . . . ) Ch efe da Div i são de 
Gestão de Co nt ra t os deste Departame n to , para ass ina r documentos e ndereçados 
à Área fina nceira encaminhando fat u ras , nota s fiscais e recibos para 
pagamento à Área fi nanceira". 

ANÁLISE/SfC: 
As in for mações ad u z idas pela ECT co n f i r ma m a a n ál i se prelimi n a r, 

d e q u e o Che f e d a Divi são de Gestão d e Con t r atos esta v a d esprovido d e 
competên c i a l e g a l pa r a ass inar a a u to r ização e m come nto. 

RECOMENDAÇÃO: 
Observar o Ma nual de Orga n ização d a Emp resa de Cor r eios e 

Te l égrafos - MANORG /ECT, qua n to às compe t ê ncias d as res p ectivas Un idades 
Admi n ist r a tivas e a tribuições dos respec tivos titul ares , d e modo q u e os 
atos admi ni s t rat i vos se j a m prat i cad os po r au toridade competent e , n a fo rma 
da l ei e do Re gime n to In terno. 

5 GESTÃO DO SUPRIMENTO DE BENS E S ERVIÇOS 

5.1 SUBÁREA PROCESSOS LICITATÓRIOS 

5.1.1 AS SUNTO - FORMALIZAÇÃO LEGAL 

5.1.1.1 CONSTATAÇÃO : 
Processame nto d e Lici t ação e m desaco r d o c om 

Edita l do Pregão · 026/2002 , com inclus ão d e informação 
pro pos t as econômicas, quando d e s ua abertura. 

as prescrições 
feita a mão 

d o 
na s 

Embora o Edital d o Pre gão 0 2 6/2002, n o item · 5 alínea s " c " e "d" 
pre vis s e a oferta d e cofre s c o m s uas respectivas fechaduras .. de retardo c omo 
item único, quando do processame nto da · Licitaçã o: "c) o s · preÇos unitári~s 
d o Cofre CFR/B-2 e da · Fe chadura Eletrônica de Re tardo, total do ite m e 
t o tal g e ral da proposta, em r e al, em algarismo s e por e x tenso; .em caso de 
divergê ncia entre os valores unitários e totais, serão conside rado s os 
prime iros e entre os e x p _ressos em algarismos e p o r e x t e nso, ser á ÚJ 

~erado este último; d) o julgamento será f e ito p e lo preço unitári;P 
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con[acm0 pauta e p razos .con s tantes do A~exo 03. do ed Lt a l e se rá a djudicado 
a uma o u ,!11ai s e mpre sas " , f oi ex i.gido d as e mpresas partiç ipa nc es , a 
ind1vidua li za ção d os preço s uni tários de co fr es e fe c haduras, tendo si do 
in ser ido s, ma nualmente , na s propostas começciai s , o que pode ser comp r ovado 
na C I /GCH/DG EC/DEC.AJ·I- 3395/2003 o nde o Chefe do Depar cam e nt o d e Concracaçào 
e Jl.dm in is tr-açã o de t~ ater- ial-DECi<J-1 enfatiza:" Na f ase li c it acór ia a fORTE X 
a pr-es encou cotação de preço pa r- a for-necimenc o de 480 (quacr-oc e nco s e 
o ic e nc a ) co fre s com fec h adu r-a Marcà RW N Mode l o Infinitti no valor d e 
RSS.SOO(ci nco mi l e quinhentos reai s ) como demon s tram os a n exos (fl s. 306 e 
] 04 do processo li c i tató r-io do pr-egão f1 ° 0 26/2002) 

Atendendo so licit ação do Pregoeiro, 
composição do preço , qu e foi anotada manualmente 
forma: 

a fOR TE X d escreveu a 
na proposta , da seguint e 

- Preço· Unitácio Cof r e R$3 . 200,00 _(trê -s mil e _d u ze ntos . rea,i s ) 
Preço Unitár io fechadura RS2.JOO(dois mil é trezentos reai s ) 

A Le i n" 8.. 666/93 . em se u Artigo J o est ipul a : "Art _ 3~, A li citação 
dest ina - se a ga rantir a obser-vãncia do princíp i o co n s titucional da i son omia 
e a se l ec i o nar a propos t a ma i s vantaj osa p ara a Administração e será 
processada e· julgada e m estri ta co nformida d e com o s pr-incípios bá s ico s da 
l e g a lida de, da i mpessoalidade , da moralidade, d a ~gua ldade , da publicidade , 
da probidade admini s trativa , da vincula çao ao ins trument o convoca t ór io, do 
julga me nto objetivo e d os que lhes são correlatos". 

J USTifi CATIVA DOS GESTOR ES: 
Em 

23/ll/200 4, 
informou: 

r esposta à Solicitação de Auditoria no 14 9940 -0 4, de 
a ECT, mediant e a CI/ASS/ DECAM- 1 22 7 /2004 , d e 

"De veras foram feitas a notações à mão na s propostas 
com a finalidade d e se estabelecer a compos i ção do preço, 
cont e mplava cofre e f ec hadura e o Edital só exigira cotação d e 
acresceu - s e també m o mode lo de f echadura a ser fornecido, 
assinalado sob rubrica e m t odas as propos tas, de modo a se 

20/12/2004, 

econô micas , 
uma ve z que 
preço total; 

tendo s ido 
preservar a 

i s onomia d os p a rticipante s , o que 
administração , uma vez que t ais medidas 
co t ados , e tiveram a a nuênc i a d e todos 
propostas." 

não tro u xe n e nhum prejuí z o à 
visavam o escl a r ecimen to dos preços 
os lic itante s , median t e rubrica n as 

ANÁLISE/SFC: 
O próprio Departamento Jurídico da ECT, através da Nota Jurídica 

DEJUR/DJRAD-738/2003 esclarece: "No que concerne ao procedimento adotado n a 
fase da licitação, a súbita obrigatoriedade de inserção do valor das 
fechaduras não encontra respaldo no presente caso, pois se o edital não 
exigia demonstração de composição de preço para adjudicação, não houve, em 
tese, interesse da Adminis-tração no valor unitário, mas sim no valor 
global. Eiva-se de ilegalidade uma . exigência fora do pactuado, por ser 
excessiva e desprovida de fundamento jurídico". 

RECOMENDAÇÃO: 
Observar em futuros processos ~icitatórios o Artigo 3° da Lei n° 

8 . 666 /93, que estipula que ·o processo -iici.tatório deve ocorrer com estrita 
conformidade-: · com o princípio básico da vinculação ,.:a~O>___,l!:'. n~~~~~~,.­

convocatóri;p. ft-' RQS n° 03/2005- CN · 
CPMI - CORREIOS 

· , 0 8 8 7 I Fls: ____ _ 
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.5 . 1. 2 . 1 CO NSTATAÇÃO: 
Li c it aç ã o d o obj eto a9 r e g ado , quando pode r ia t er s iEJ.J d is t c i b ui do 

e m it e n s (co fc es e fec hadu r-as ). 

P. ECT ce a li·zou o Pr e g ão 02 6/2002 , o qu a l pr e vi a , e m se u ob j et,:., a 
a qu1si çã.o d e 1.400 (m i l e qu a t rocento s ) cofces mode l o CRf/B-2 , e qui p a dos 
c om f ec had ur-a e letrôn i c a de ce t a rdo , a grupados e m ún ico it e m, mes mo t e nd o 
con he c ime nto d e q u e os fabric a nt es d e c of r es não são os me s mos f a b r i ca nt es 
das fec hadura s d e re t ardo. 

Es s e agrupa me nto , a l é m d e re s t ring ir o núme ro d e par ti cipa n t es no 
certame lici t ató ri o , não perm i t i u que os Co rreios e fet u a s sem a comp ca d e 
man e ira ma i s econô mica, po i s , a na l isa ndo as p ropos t as eco nô mica s do s 
parti c i pa ntes .d o Pre gão - 0 26/2002 , p odemos v.e r.i f i car que as propos t as mai s 
vant a j osas p a r a o ite m " co fre" · f o r a m a pre s entadas p e l a .Empresa · FORTE X, n o· 

· valor d e RS3. 2·oo,"bo (três mil ·e du zentos reai s ) para os it e ns 1 , 2 e 3; e , 
pel a -empresa ·. Diana Paolucc i S/A, n o va l o r · d e R$ 3 . 480,00 (trê s mi l 
quatrocentos e oit e nta r e ai s ), p a r a o item 4 . 

As propos t as mai s va ntajos a s p a r a o it e m " fec hadura e l e t rôn ica d e 
r eta rdo" fora m ap r ese nta d as pe l a e mpresa SAFET RO NI C no va l o r d e RS 1 .600 , 00 
(mil e s ei s ce n tos r ea i s ), para o item 2 ; e , p e l a e mpre s a Movap , no va l or d e 
RS 1 .790 , 00 (mil setece n tos e nove n ta r e a i s ), para os i t~ n s l, 3 e 4 . 

De s t a forma , com a cot a ção e m s e p a r ado , dos co f res e d as 
f e cha du ra s , t eríamos o s seguin tes preços : 

-ite m 01: RS4.990,00 (qua tro mil novecent os e no ve nta r ea i s ) ; 
- ite m 0 2 ~ RS4.800 , 00 (qua t ro míl e oitocent os r ea i s ); 
-ite m 0 3 : RS 4.990,00 (qua tro míl novecen t os e no ve nt a r eai s ); e , 
-ite m 04 : RS 5. 22 0 , 00 (c inco míl duze nt os e vinte r ea i s ) . 

O quadro a 
p e l a ECT se o o bj e t o 
cofres e f echa du ras 
a ditivo ass ina d o com 
cofre s . 

segui r mos t ra a econ omi a q u e p oder i a t e r 
d o Pregão não t ivesse sido agrupa d o e m um 
d e r etard o , j á l e vando e m con s ide r ação 

a FORTEX que t e ve c omo obj e to a a qui s i ção 

sido f e ita 
úni co item, 
o 1 ° t ermo 
d e ma i s 1 20 

Como na Regi ão Sul - Item 0 1 - o d i ferencial de ICMS ma scar o u o 
menor preço ofertado, de i xaremos de considerá-lo no quad ro abaixo: 

VA.WR PREGÃO (R$) DESAGRUPANDO PQR 
ECONCMIA (R $) ITEM 

(AGRUPADO) ITEM (R$) 

02 - Região Les te 3.035.200, 0 ( 2 . 680.000, 0( 355. 2 00 , 00 

p3 - Região 
tent ro-Oeste 1.346 . 680 ,00 1. 30 7 .38 0,0 0 39 .300,00 

04 - Região 
!Nordeste l. 951. 200 ,{) 0 1. 8 7 8 . 200 ,00 73 . 000 , 00 

~OTAL 6.333.080 , 00 5. 865.58 0,00 467.500,00 

3584 
-· _ :..:_· . - · -' 
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pecmi_ti.u 
d eixando 
sess e nta 
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q ue os Cocceio s e fecuassem a compca de maneir-a 
d e efetuar:- econom i a na oçdem de RS467 .50o:oo 

e set e mil e quinhentos ce a i s ). -

JUSTifiCATIVA DO S GES TORES : 

1 i C L ( ..:l [ 0 ':: L . .) , !; _4 ·.) 

mats va nc a Josa , 
( qua~cocencos e 

Em r-esposta à So ltc icação de f\.uditocia no 
23/ll/2004 , a ECT , mediante a CI/P..SS/ DECAM -1 227/2004 , de 
infonriou: 

149 940 - 04, de 
20/12/2004 f 

"A compra agregada pcoc uca garantir me lhor a r e laçã o custo x 
benef i c i o para o objeto principal que neste caso é o cofre, poi s é ele qu e 
tem o maior valor agregado, se ndo a fec hadura um componente assim como a 
própria fechadura me cânica com chave e DIAL (segredo) . Vários outros 
motivos contribuiram para a decisão d a compra ém conjunto, dentre os quais 
dest acam-se : 

a) Que s tões de . segurança: a compra separada resu lta . em duas ou 
mais e quipes de empresas diferéntes acessando ao cofre, tant o para a 
instalação quanto para a as-sistê ncia técnica; . 

b) Hi stórico d~ aquisiçõe i anteriores: hi storicament e sempre 
compramos cofres com dispositivos de trancamento; 

c ) Administração do contrato: quanto menor no de contratos , me lhor 
o controle; 

d) Garantia: evita que uma contratada alegue que o problema 
detec tado para a so lução seja da competência da outra; 

e ) As e mpresa s financeiras també m compram seus cofres ATMs 
complet os (cofre e fechaduras). Por exemplo, Pregão 2004/0383 (8616), 
Registros de Preços (BB) aquisição de aproximadamente 2300 ATMs.u 

ANÁLISE/SFC: 
Com relação a ter sido feita a compra agregada para garantir 

melhor relação custo x benefício para o objeto principal que neste caso é 0 

cofre , pois é ele que tem o maior valor agregado, sendo a fechadura um 
componente assim como a própria fechadura me cânica com chave e DIAL 
(segredo ), entendemos que, na prática, ocorreu o contrário, pois se a 
compra tivesse sido feita desagrupando cofres e fechaduras a ECT teria 
feito economia como demonstrado anteriormente . 

O que se percebe ao analisar os pedidos de assistência técnica 
efetuadas pela ECT, é que quase a totalidade se relaciona a problemas nas 
fechaduras, isto é, o cofre propriamente dito, raramente necessita de 
assistência técnica. 

Isso sem contar que, a ECT através ~o pregão 045/2002, efetuou a 
compra de 500 fechaduras eletrônicas de retardo para acoplar aos cofres que 
eram equipados com fechaduras mecânicas. 

RECOMENDAÇÃO: 
Reavaliar a 

fechaduras de retardas. 
decisão de aquisições agrupadas para cofres e 

. ROS no 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS/ 

5.2 SUBÁREA - CONTRATOS DE OBRAS, COMPRAS E SERVIÇOS 
0 889 _ Fls: 

5.2.1 ASSUNTO FORMALIZAÇÃO LEGAL- -------

5.2.1.1 CONSTATAÇÃO: 358 
Não estabelecimento, trato, de aos 

chamad~s de assistência 
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Não for:-am•estab ele..:: t das , nos co ntr:-ac os firmados com a COi"W1 e com 
à t ORTEX , (Contr-atos n° li. 328/2002 e n~o ll. 329/2002 , respectitfament e ), 

C l ausulas contend::r pcazo s para ace ndimento aos chamados de assistência 
cécnt ca dentro da garantia . A Cláusu la 2.9 dos r efer ido s contrato s estip~ l a 

que : "r._ COt~TR.A.TADA é obrigada a r epa r a r, corrigir, remover , ou s ubsti tu ir, 
ás suas expe n sas , no total O '.J ecr. parte, o objeto deste contcato e m que se 
verificarem vicias, defeitos ou in co rreçõe.s resultantes da execução ou de 
materiai s empregados" ; e no anexo I, Especif i cação Técnica das Fechadu r as 
Eletrõnicas de Retardo e dos Cofres consta qu e : "3.1 GARANTIA: Será de 02 
{doi s) anos a partir da aceit ação do material, contra d e feitos de mat e riai s 
e mã o -de - obra utilizados na f a bri cação e montagem do cof r e." 

Em conseqüência da ausência de estabelecimento de prazos p ara . a 
prestação da assistência té c nica coberta pela garantia dos equipamento s , 
hqu~e s ituações e m que os atendimentos se deram com prazos de até . 
200(duzentos ) d.ias, conforme explicitado na CT/GCM/OECAM-3796/2003. 

JUSTIFICATIVA DOS GESTORES: 
Em resposta á So licitação de Auditoria n o 149940-01, de 

05/10/2004, a ECT, mediante a CI/ASS/OECAM~l200/2004, 22/10/2004, informou: 
"Esta questão diz respeito ao órgão gestor operac ional do contrato, n o 
caso, o DES EG. Assim sendo, s ugerimo s que o ponto seja encami nhado àque l e 
Dep~rtame nto para pronunciame nto a respeito. Res sa lt amos, e ntretanto, que o 
DECAM, como órgão gestor administrativo do contrato, por me i·o da 
CT /GCM/DGEC/DECAM-3140/2003, d atada de 03 de julho de 2002, solicitou à 
COMAM que es tabelecesse um prazo razoável para atendime nto dos p e didos d e 
assistência técnica dos cofre s , relativos ao Contrato 11328/02. A COMAM, e m 
carta datada de ll de julho de 2003 estabelece os prazos para a prestação 
da assistência técnica nos cofres entregues nas capitais dos estados e 
região · metropolitana {máximo de lO dias úteis da data do pedido) e nas 
c idades do interior (máximo de 15 dias úteis da data do pedido). 
Estas r e gras foram repassadas às DRs envolvida s por meio da CI/GCM­
DGEC/DECAM-3363/2003 - CIRCULAR, d e 2 1/07/2003. Com relação ao contrato com 
a FORTEX, o DECAM encami nhou àquela empresa as CTs/ GCM/DGEC/DECAM-3705, 
3796 e 3920/2003, datadas de 12, 13 e 30/10/2003, respectivamente, 
questionando sobre a prestação da assistência técnica. Em virtude da 
resposta da FORTEX, em 14/11/2003, ter s ido de forma insatisfatória, 0 

assunto foi repassado ao órgão gestor operacional do contrato (DEPAS, 
atual DESEG) por meio da CI/GCM/DGEC/DECAM-4164/2003, de 02/12/2003, para 
conhecimento e providências julgadas cabiveis." 
ANÁLISE/SFC: 

Não obstante a justificativa apresentada, no sentido de minimizar 
os efeitos negativos da inexistência de Cláusula contratual com 
estabelecimento de prazos para atendimento às solicitações de assistência 
técnica dos equipamentos adquiridos, o ponto que se ressalta é exatamente a 
falta de tais Cláusulas no Contrato, questão não comentada pela Empresa. 

RECOMENDAÇÃO: 
Incluir, em novas contratações, Cláusulas que esp 

quando for o caso. 

5.2.2 ASSUNTO - FISCALIZAÇÃO INTERNA 

OOS.~&~/4Wãiz&J;I 
CPMI CORRE IO~ 

Fls: . O 8·9 O- I 

CONSTATAÇÃO: I; ft 
Inexistência do ato de designação formal de p!f!'e~ ante_ 

5.2.2.1 

Administração para acompanhamento e fiscalização da execuç Ol Offos _C:.<?ES.!E)::ps_ 
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q ue pcece i.tu a a Le i n o 8 . 666/93 , em se u art. 67 : " P.. ex ec ução d -::> c onc.r a t o 
d ever á se r . acompan ha da e fi sca l izad a po r um r epresen t a nt e c:L3 .-".dmini s tr açà •::> 
espec i a lme nt e d e s i g na do, permit i da a cbntca t açà o d e te tceiros para ass i s ti­
lo e s ub s idi á- lo de informaçõe s pert ine nt es a es s a atr i b u ição".· 

Da a ná li se oroced 1. da no p rocesso de ge s t ã o co n t r a tu a l, nã o f o i 
constat a d a a d es ign ação de r e present a nt e da Admi ni s tração p a ra 
a companhamento e f i sca l izaç ão da execuçã o d os Contra t os res u ltant es do 
Pregão 026/2 00 2 , Contra t o no 11 . 328 / 2002, f irma do com a COMAM e Co n tra t o n o 
11. 329/20 0 2 , firma do c om a FORTEX, a mbos a s sinados e m 29/ 0 7/ 2002. 

Ve rifi c ou- se , e ntre t a n to , que e m 23/ 0 6 / 20 03, foi e mi t ida a _ 
Por ta r i a PRT / DIRAD-005/ 200 3 , des igna ndo Grupo d e Tra ba lho p a ra g e r e nc i ar a 
contratação de s istemas e/ou e quipamentos de Segurança Pa t rimoni a l pa r a as 
unida d es d a [ CT e m 2003/2004 . ·De ncre ~s atribuiçõe s ~P Grupo d e Traba lho , 
cons tam: " ( . .. ) d) r e aLizar a ·gestão operac iona l · dos· contratos 
centrali zado s . e ) orientar a s DRs sobre o recebim~nto/ac~itação ~os 

bens/se rviços ." . 

Al é m di s to, - fico u cons ignado na Portaria que: 
necessá ri o , o Coorde nador d a Equipe poderá convoca r empre ga do s 
compo r t e mpora ri a me nte a e quipe , c om autori zação d o DIRAD" . 

"4. 2 Qua ndo 
da s DRs p a ra 

E a inda , na CI /GT-00 5 /DIRAD - 001/200 3 - CIRCULAR, a Coo rde nado r a 
d o GT - 005/2 00 3, informa : "Ressa lt a mos que além d as a tribuições d escr it as na 
Port ar i a , cópia a ne xa, o Grupo d e Trabalho d a rá a po i o à g es t ão d os 
contra t os vige ntes: SAFETRONIC 11395/2002, FORTEX 11329/2002 e COMAM 
11328/ 200 2 , no que se refe re a o acompanhamento da exe cução e do at e ndime nt o 
da ass i s t ê nc i a t écnica, dentro d o período da garantia, c om a finalid a d e d e 
subs idia r o DECAM com informações que possibilitem a tomada de medidas 
admini s tra tivas e judiciai s cabíveis quando neces s árias. Pelo e xpos t o , 
soli c it a mos a indic ação d e um e mpregado dessa DR, pre fer e ncialment e d as 
áreas da GERAO ( s egurança ou contratação) e GETEC, o qua l fica r á 
respo nsáve l p a ra s ubsidiar o Grupo de Trabalho/AC c om informações sobre 
re c ebime n to , ins peção, a c eite e distribuição do s equipame ntos e d e ma i s 
ações p e rtine ntes á gestão contratual". 

A entrega do último lote de equipamentos, pela COMAM, se d e u em 
19/08/2003, havendo,- portanto, coincidência da vigência da Portaria que 
instituiu o Grupo de Trabalho com a execução contratual _da COMAM de apenas 
um mês. Em sendo assim, os problemas havidos no recebimento/aceitação já 
tinham sido verificados, ao longo da execução contratual. 

JUSTIFICATIVA DOS GESTORES: 
Não era usual naquela opqrtunidade indicação de fiscais por parte 

da ECT, para acompanhamento e fiscalização dos contratos assinados. 

ANÁLISE/SFC : 
A inexistência de f -iscal (is) para acompanhar a execução do s 

Contratos n° 11. 328/2002-COMAM e no- - 11..32~/2002-FORTEX resultou em 
dificuldades em. seu controle e gerenciamento~ . . como· pode ser observado nos 
seguintes exemplos encontrados no processo de gestão contratual: 

. . _':':. . 

1) Falta de uniformiçiade 
equipamentos, quando de seu 
o seu recebimento por 
Patrimônio, Segurança); 

;'....· . - .· 
. ·'" - . ·:• 

de critérios para ®Bira<t;:ro/2000o~N -
'(WMlJla:;i ac~~IOS ' 

Engenharia, 

08 9 1 
10 

' ' 
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] )Rejeição de e quipamentos em prazos s uperi ores aos 
cont rat ua lmente es tabelecidos ; dentre outros. 

EECOf'!END.i'-.ÇAO : 
Oesignar rep re sentante da Adm1nistr ação pa-:-a acomp a nh ame nc:o e 

fisc a li zaçã o da execuç~o d e Contrato s , no âmbito da ACeda s DR ' s, conforme 
p r-eceitua a Lei n° 8.666/93 , em s eu art. 67 . 

5 . 2. 2 . 2 CO NSTATAÇ.l\0 : 
Inobservâ ncia das regras do Edital e do Contra to qu a nto ao 

instituto da subcontrataç~o do objeto. 

Na propos ta comercial da COMAM , constava o forn ec imen t o de cof r es 
d e fabricaç~o BALFAR. 

N~o · cons ta ·, 
por parte da COMAM de 
aprovação pela ECT 

do· Processo em ·análise, formalização de solicitação 
·s ubcon trata·r parte do objeto· e , por conseguint e , ~em 
da MOVAP como s ubcontratada da COMAM, para 0 

fornecimento de cofres. 

No entanto, a COMAM e ntregou parte do objeto d e fa bricaç~o MOVAP, 
tendo havido aceitação, por parte da ECT, contrariando o disposto na Minuta 
do Contra to, anexa ao Edital, e no próprio Contrato no 11. 328/2 00 2 , firmado 
com a COMAM , em s ua CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO, onde se l ê: 

~ 9.1 O presente contrato poderá ser re sc indido, 
penalidades previstas na Cláusula Oitava: 
9.2 Por ato unilatera l da CONTRATANTE, qua ndo ocorrer: 
{ ... ) 

sem prej ui zo das 

e ) subcontratação tota1 ou par~ia1 de seu objeto, associação da CONTRATADA 
com outrem, cessão o u tran s ferência, total ou parcial, b e m como a fu são , 
cisão o u incorporação, sem a expressa anuência da CONTRATANTE". (Grifo 
nosso ). 

JUSTIFICATIVA DOS GESTORES: 
Em respos t a à Solicitação de Auditoria n o 149940-01, de 

05/10/2004, a ECT, mediante a CI/ASS/DECAM-1200/2004, 22/10/2004, informou: 
"Na proposta comercial da COMAM foi cotado o fornecimento de cofre da 
empresa Balfar. No entanto, por dificuldades de produção, a COMAM recorreu 
a outro fornecedor, no caso a Movap, não tendo o DEINF (DEPEN) vislwnbrado· 
óbice a este fornecimento, conforme sua CI/DPRO/DEINF-6810/02 de 23/08/2002 
e tampouco o DECAM, cuja primeira manifestação nesse sentido está expressa 
na CT/GCM/DEGEC'/DECAM-3242/2002, de 06/09/2002, enviada à COMAM". 

ANÁLISE/SFC: 
A Lei 8666/93, estipula em seu Art. 66: · "O contrato deve r á ser 

executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua 
inexecução total ou parcial.". 
O fato de a tcT_.te·r aceito -tacitamente . a subcontratação de parte do objeto 
contratual não confere ao ·-ato ·do adr.ninistrador a legalidade da qual es tá 
desprovido; pois, os atos ·da administração pública devem 
j ustificados·'" e âevidamente formalizados. 

RECOMENDAÇÃO: 
ar os contratos de acord9 com .a C.:\.áusulas 

8.666/93. ~- - ,· 

M~o da SFC: "'Zelar pela boa e regular llplicaçáo t$0$ púbúCO$·. 
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-5. 2 . 2 . j 

Insu [ icü~nc ia de controles inc e rno3 aplicá v e 1 s a: q es tdo ·c..iu 
Contcato no ll. 328/2002, celebrado en c re . a ECT e a Empresa Comam, 
evidenc i ada pela n db resc i sJo do Concrato por inadimplência da contracada . 

Em 28/ 10/2002 a emp resa Comam informa á ECT o cronograma de 
entcega do prime iro l ote de co fres: 

í DATA i QTD _ DE COFRES j DIRETORIA REGIONAL 
' 

29/ 10/02 i 04 COtRES I Sfl METROPO L ITAN.D.. I i 

29 /10/0 2 ' 1 0 CO FRES SÃO PAULO INTERIOR j 
29 no ; o 2 1 1 0 COFRES MI NAS GERA I S I 

I 29/ 10 / 0 2 I 06 COFRES ALAGOAS 
i 

I 01 / 01/0 2 I 08 COFRES BAHIA 
~ - - . I 

I Ol/01/0 2 ; 
- - -I 

0 6 COFRE S CEARÁ 

01/01/0 2 ! 0 6 COFRES ES PÍ RI TO. S ANTO 

o1;ouo 2 1 . 0 4 COFRES MARANHAO 

01/01/0 2 ! 0 6 COFRES PARA Í BA 
I 

01/01 / 0 2 I 0 6 CO FRES PERNAMBUCO ! 

De acordo com o cro nograma fixado pe l a ECT, mediante a 
CT/GCM/DGEC/ DECAM- 38 71 /2002 , ficou esta b e l ecido q u e a data de entrega do 
primeiro e d o seg u ndo lotes de cofres co n tratados com a empresa Comam, 
ser i a o d i a 12/10/2 0 02 , perfazend o u m t ota l d e 298 u nidades. 

Ve _r:ifi ca-se , ent r etanto , q u e fo ram e n tregues somente 66 cofres , 
com atraso s upe ri o r a 1 5 dias contados d o t érmi n o do p razo d efinido pe l a 
ECT, i sto·é , 1 2 /10/ 2 002. 

O Co nt rato n o 11 .328/200 2 , e m s u a c l á u su l a NONA, 
O p resente Contra t o p o d erá ser resc i ndid o , sem p r e juí zo 
pre v istas n a Cl á u s ul a Oi tava: 
9 . 2. Por ato unilate r a l d a Contratan te , q u a ndo ocorre r : 

{ - - - ) 

es t ipulava: " 9 . 1 
c;ias p e n a lidades 

b) atraso na e ntre g a do ma t e ri a l p or prazo s upe ri o r a 15 {quinze ) d ias , a 
contar d o t é rmino do pra zo d e entre g a d e finido n es t e contra to". 

JUSTIFICATIVA DOS GESTORES: 
Em 

23/11/2004, 
informo u: 

resposta à Solicitaçã o de Auditoria n° 14 9940-04, d e 
a ECT, mediante a CI/ASS/OECAM-1227/2004, d e 20/1 2 / 2 004, 

"O controle interno e ra à é p oca feit o p o r utili z a ção d e s o f t ware 
intitulado SAC, de forma efetiva; apesar dos atrasos , todo s ·o s e quipa me ntos 
foram entregues e aceitos pelos d es tinatários , c onforme s e observa n os 
Te rmos d e Aceitação_ que c o mpõem ó v o lume 2 d o processo adminis t r ativo d e 
exe c ução do Contrato no 11.328/2002; flo r o utro lado , os cofres rej e ita d os , 
foram __ sups tituídos por o utros que foram a ce itos , por çtend_e r e m a os _ 
requisitos da especificaç ã o ; Outross im, foi c onside rada c onve niente p a ra· a ­
E:CT, a continuidade do Contrato , s e m d escuido da aplicação ·- d as -p e n a l Ú :là d es 
cabíveis, qJJe foram glosadas a t é o lilt).ite c o ntratua l p e rmitido. " 

ANÁLISE/SFC: 
Ocorre que, a ECT, a l é m d e não observar Cláusula contra tua l, 

e vitaria o s problemas advindos _com a contratação da Empre s a Co mam, 
_ sequer _ -aplicou, de imediato, p e nalidade d e multa p o r atra;;;~-t:_~a-~f}:t::;:p'~cr:r;to-

- .· C) :-'_ \ -- - . . Missão da SFC: "Zeear pela boa e regular aplicaçao dos recursos pú ·P M I • C O R 
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_RECOt·IENO_;çAo: 

Observar:- rigoro samence as cL:ius ula·s concracuais , que r esg uard am a 
Empr-esa Bras il eira d<:: Correios_ Teleg rafes, e'Jicando-se assim, possíveis 
problemas adv indos da inadimplência de suas concr:-acadas. 

5 . 2 . 2.4 CO NSTATAÇÃO : 

Inobservâ ncia, por parte da Adm ini s tr-a ção , de c l áusula contratual 
refer-ente a multas compensa.tór:- ia s , Cont r:-ato no ll. 328 I 2002-COMN--1. 

P.. Cláusu la 8 _ 4 _ 3 do r:-efe r:-ido contrato, sobr-e mult as contr-atuais, 
dispõe: "Além da s multas d e mora, a CONTRATANTE poderá aplica r multa s 
compensatór-ias não adscr:-ita s ao limite do subitem 8.4. 1.1 [A s multa s 
moratória s previstas ( __ .) são independentes entr-e si , podendo ser 
.aplicadas isoladas. ou cumulativa~ente, ficando, pprém, · O seu total limitado 
a 20% (vint e por cento) do valor atualizado deste Contrato], ma s 
correspondentes aos danos e pt:"ej uízos .. sofrido.s pela CONTRATANTE em função 
da inadimplência da CONTRATADA." 

Embora tenha sido s ugerida a aplicação d e multa compensató ria, 
pelo De p a r-tame nto Jur:-idico da Empr-esa, confor-me se v e r-ifica n a ~OTA 

JURÍDI CA/ DEJUR/DIRAD-0980/2003 d e 24/09/2003: "Destaca-se , ainda, que a s 
multa s aplicadas à Contr-atada têm natureza mor-atória, quer diz e r, a 
Contratada foi p e nalizada p e l o não -cumprimento d os prazos estabe l ecido s , 
contudo, o bs e r-va-se que existe no Contrato previ são d e aplicação de multa 
compensatória, nos termos do item 8.4.3, a qual poderia ser:- aplicada 
independenteme nte da multa de mora e sem qualquer:- vinculaçao ao limit e 
estipulado ~o item 8 _ 4. l. 1, mas sim, correspondente ao efetivo dano .e 
prejuízo sofridos pela Contratante/ECT, o que deverá ser apurado mediante 
competente processo administrativo", isto nao ocorreu, embora tais multa s 
pudessem minimizar as eventuai s perdas da ECT na execução do Contrato no 
11.328/2002. 

Da análise do Proce s so de Gestão Contratual restou evidenciada a 
inadimplência contratual , por parte da Contratada, h aja vist a a aplicaçao 
de multa s moratória s , no valor tota:j.. de R$1.132. 752,90 (um milhão, cento e 
trinta e dois mil, setecentos e cinqüenta e doi s reais e noventa centavos)_ 
Deste montante, inicialmente apurado, só puderam ser efetivamente cobrados 
R$997 .28 0,00 (novecentos e noventa e sete mil, duzentos e oitenta rea is), 
em função de Cláusula contratual que restringe as multas moratórias a 20% 
(vinte por cento) do valor global do contrato. 

Além do que, o Chefe do DEPAS através da CI/DSEG/DEPAS-0011/2002 
de 03/01/2003, encaminhada ao DECAM com cópia para DEINF e DRs envolvidas, 
ressalta que a não execução do cqntrato por parte da Comam: "está 
prejudicando sobremaneira a segurança das nossas unidades, principalmente 
as relacionadas às ACs Banco Postal". Ainda, o Diretor Regional/RJ através 
da CI/SSP/SUPAT/GERAD/DR/RJ-128/2003, encaminhada ao DECAM, em 06/02/2003, 
com cópia para o DEBAN/DEPAS esclarece: "Por intermédio do contrato 
11328/2002 firmado com a empresa COMAM pela Administração Central . em 
29/07/02, estava prevista · a entrega de . um lote de 20 cofres -. com fechadu~á · 
eletrônica de retardo para instalação em agências da DR/RJ no ano de 2002, 
lote este ·que seria complementado com mais 57 cofres. Todavia, já por duas 
oportunidades, o lote de 20 cofres foi recusado no exame de avaliação d e 
qualidade, inviabilizando, desta forma, a seqüência do processo que envolv~ 
a aquisição de mais 57 cofres. Face ao exposto e considerando os problemas 
d~ violência que envolvem especificamente a cidade do. Rio de Janeiro, fi~, 
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critérios minimos de condições d e segura nça extgidos para cal''. 

I s t o . sem contar qu e o Chefe da Seção de Segu::- c:r:-.-.;:a 
Errq:resarial/GEKC,.D/ECT/CE. ac::-.:;l.'éS de vários comuni cados á Empresa Comam. 
dentre eles a CT/SEtvl P/G C:R.C..D/DR./CE-0 281/2003, a CT/SEMt'/GER..üD/DR/CE-
0267 /2 003 e - CT/ SEMP/GER.'".D/Dfl.:-'CE-0268/2003, a lert a a Empcesa Coma m, q u e 
s end J os cof r es equi pamentos de segurança d e fundamenta l importância para a 
pre servaçã o do pac rimón i o da ECT, a un~da de em lide encon trava-se 
vulnerabilizada. 

JUSTifiCATIVA DOS GES TORES: 
Em resposta à Solicitação de Auditoria n° 149940 -0 l, de 

05/10/ 20 04, a ECT, mediant e a C I/ ASS/DECAM-1200/2004 , 22/10/2004, informou: 
"Razão assiste ao DEJUR, conforme constante na NOTA JURJD ICA/DEJUR/DJRAD-
980/2003, de · 30/09/2003 , na q ua l aque l e Departamento afirma da 
possibilidad~ de aplicàçãp de m~lt a compen~at ória nos termos do item 8. ·4 . 3 
do . contrato firmado com a COMAM , corr esponde nte ao efe tivo dano e prej u izo 
sofrido p ela ECT apurado mediante processo administrativo. Entretant o , 
resta · esc l arecer que i nexist iu processo administrativo que demonstras se. 
tais danos hipotéticos mencionados pe~o DEJUR, a l ém-de que , a ECT recebeu e 
aceitou todos os equi pamentos objetos do contrato em questão e para os 
quai s vem recebendo da contratada a prestação de serviços de manuten ção 
(gara n tia ) . Assim sendo, verifica-se que não ho uve comprovação de 
inadimplência contratual , portanto , não cabendo a ap l icação de mult as 
compensatórias, por parte da ECT." 

ANÁLI SE/SfC: 
Diante dos fato s narrados acima, fica evidenciado que a ECT 

deveria , pelo menos , ter instaurado processo a dmini strativo para apuração 
de danos sofridos e m decorrência dos atrasos nas entregas e na substituição 
dos cofres contratados junto à Empresa Comam, a fim de ap licar multa s 
compensatórias. 

RECOMENDAÇÃO: 
Atentar, em contratações futuras, para 

compensatórias, a fim de busca r a reparação de event ua i s 
Empresa s contratadas. 

5.2.2.5 CONSTATAÇÃO: 
Ineficiência na gestão do Contrato, manifestada p 

aplicaç ão das multas por atraso na entrega dos cofres. 

O edital do Pregão, no item 4.3.3, alinea "i" 
cofres d e verão ser entregues e m OS (cinc o) lote s, conforrn 
definidos no Ane]{o 03 deste edital, destacando que noLE.:::=;:==,::=~~~:;, 
(quarenta e cinco) dias para a efetivação da primeira entrega, está 
imbutido o prazo de 10 (dez ) dias · para fabricação do protótipo e 
comunicação da sua disponibilização em fábrica para inspeção e d e mais OS 
(cinco) dias para a realização da ins peção_ e apro vação . por parte d a ECT". 

Na minuta -·do ·contrato,_ anexa ao Edital do Pregão, na Cláusula 
Segunda: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - subi t e m 2. 5, consta: "Efetuar a 
entrega do ~o {primeiro) lote no prazo estipulado no ANEXO 3 do Edital d e 
licitação, já considerando os prazos previstos no subitem 4.3.3 alinea "j" 
d o Edital de licitação, e os demais lotes, nos prazos estipulados no ANEXO 
03 d o Edital de licitação, devidamente embalados e rotulados, sem ônu e 
frete para a CONTRATANTE e acompanhados do respetivo documento fiscal" A 
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No Con·tcato efetivame nt e ass inado , na Cláu s ul a Segu nda: DAS 
OBR[Gl\.ÇÕES DA CONTR..i\TAD.4 s ubit e m 2 . 5 , consta: · ~' Efetuar:- a entcega do 1" 
(pcimeico) lot~ no p cazo e stipulado no ANEXO - II d es t e Contcato, já 
cohsi d eca n.do os pcazos pcevistos de LO (dez) dia s Eabcicaçáo do p cotót ipo e 
comun ic c;ção da s ua disponibilizaçáo e m fábcica paca in. spe çáo e de mai s OS 
(cinco ) di as para a cea l i zaçáo d a i n s peçáo e aprovação por:- pacte da 

CONTRAT .. <:..NTE , e os demais lotes , no s prazos estipul a dos n.o P.. NE XO II d es te 
contca t o , devidamente e mbal a do s e coc ul ados, sem ô nu s d e fc ete pãra "' 
CONTRATP..NTE e acompanhado d o respet i vo documento fis ca l"_ 

Pe lo prev i s to , inicia lmen t e , em contrato, a ent rega do 1 o l ote de 

cofres deveria t e r se d a do e m 16 /09/2002. Porém, a pcimeira entrega ·Je 
co fr es só se d eu em 2 9 d e outubro d e 2002, deco rridos , 9 1 ( noven·ta e ' :m) 

dia s da ass inatura do contrato; a 1é m.di sto , todos os lotes sofreram atrasos 
na e ntce ga, varianda em n~mero de dias e em quantidades d e co fres 
e ntreg ue.s . A . exemplq · d.i s to, . con s t a m, do processo de gestão Contràt ua l, 
vários expedientes da DR/MG , datados d e 12/05/2003 e 12/06/200 3 , onde são 
l istados· atrasos com ·as seguin tes números de dias: · 136, 147, 152, 166, 1 69, 
177, 18 2 , 199, etc. 

Nã o o bs tant e , a primeira multa por atraso na entrega do s cofres só 
foi ap l icada e m 12/03/2003. 

JUSTif i CATIVA DOS GESTORES: 
Em 

23 /ll/ 2004 , 
informo u : 

re s post a à So licitação d e Auditori a no 
a ECT, mediant e a CI/ASS/DECAM-122 7/2004, de 

149940-04, de 
2 0 / 12/200 41 

"Ent e nde mos que a t e mpest ividade da aplicação de multas por a traso 
de e ntrega , deve ser medida e m função da verificação, pela contratante, se 
a mesma foi aplicada em tempo de ser glos ada da fatura correspondente ao 
pagamento do fornecimento em atraso. Porta nto, as aplicações das multas , n o 
pres e nte caso, ficaram condicionadas à entrega da s f at ura s , pos t er iores aos 
fornec ime ntos , com a conseqüent e verificação da s ua aplicabilidade, para 
e ntão se rem glosadas dos respectivos pagamentos. Diante do expos t o, 
con sideramos que não houve ineficiência na gestão do Contrato e tampouco 
moro s idade na aplicação da s multas , urna vez que as mesmas f o ram glosadas 
das faturas a serem pagas à Contratada e e m conformidade com o di s po s t o n o 
Cont ra to." 

ANÁLISE/ SF:C: 
Ao analisarmos as glosas das faturas da empresa Comam, efetuadas 

em função da inadimplência na entrega dos cofres, verificamos que as 
faturas de no 288 valor R$65.040,00, n° 289 valor de R$32.520,00, n° 290 
valor de R$65.040,00, n° 291 valor de R$65.040,00, n° 292 valor de 
R$65.040,00, n° 293 valor de R$65.040,00, n° 294 valor de R$65.040,00, e n° 
295 valor de R$65.040,00, foram glosadas integraLmente, e não no limite de 
20% admitido no contrato, o que vem demonstrar que as multas não foram 
aplic.adas tempestivamente. 

RECOMENDAÇÃO: 
Aplicar, tempestivamente, em · càso de descumprimento de suas 

Cláusulas, as punições previstas no Contrato. 

5.2.2.6 
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SAFETRON I C. 

r-.. ECT ass i. no u, 
contcato no l l-3 29/2002 , 
(quaccocent o s e oitenta) 

em 29/07/2002, com a FORTE ::< Comercial Ltd:L , 0 

oriundo do Pcegão 26/2002 , para aquisição de 480 
cofces com fecha duca s e lecrónicas d e retardo. 

Emboca a aqui s ição t: e nha Se dado considerando-se " cof ce e 
fechadura" como uma unidade , quando do processame nto do Pregão , foi 
s olicitado aos licitantes que não haviam demonst rado os preços em sepárado, 
para co fre s e fechaduras, que o fizessem, mesmo a mão, em s uas pcopostas 
econômicas. A FORTEX incluiu em s ua proposta comercial o preço do cofre e 
da fechadura, em separado , sendo que para a fechadura foi cotada a preço 
unitário d e R$2 .300,00 (do is mil e trezentos reais)_ 

Qua ndo ·da·· en trega dos cofres , a (ORTEX argum~ntou . ·estar tendo 
dif.iculdade.s de fornecê:_ los com a·s fechaduras RWN, em virtude· de . não estar 
conseguindo adquirir . tais fechaduras. da COMAM, (segundo ela, _ representante 
comercial do fabricante e ) adjudicatária de outros lotes de cof re s e 
fechaduras, no mesmo. Pregão. Assi~, a FORTEX so lÍcitou à ECT que lhe fosse 
permitido substituir as fechaduras RWN pelas da marca SAFE':\RONIC, para o 
que submeteu-as à perícia técnica da ECT . 

Em 26/09/2002 , a ECT, por me io da CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002 
(expediente a ss inado pelo Chefe da Divisão de Gestão de Contrato s 
DGEC/DECAM/AC), informou à FORTEX que estaria co ncorda ndo com a 
s ubstituição das fechaduras dos cofres, objeto do Contrato n° 11 .329/2002, 
desde que mantidos o s mesmos níveis d e qualidade do mod~lo origi na l cotado 
na licitação. Complementarmente ao citado documento, em 08/10/2002 (1 2 dia s 
após ) foi emitida a CT /GCM/DEGEC/DECAM-3437 /2002 (expediente assinado pelo 
Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Mater iai s 
DECAM/AC), mediante a qual abordou-se a questão econômi ca relativa à 
substituição das fechaduras, solicitando a concessão d e desconto no preço 
cotado na licitação por fechadura. 

O pedido de desconto deveu-se ao fato de que, mediante o Pregão 
45/2002, a ECT havia firmado, no dia 11/09/2002 , o Contrato n° 11. 395/2002 , 
com a SAFETRONIC Equipamentos Eletrônicos Ltda-, para a aquisição de 500 
fechaduras eletrônicas de retardo para cofres, ao preço . unitário de 
R$1.280,00 (um mil duzentos e oitenta reais), diferença de R$1.020,00, em 
relação ao preço ·cotado da RWN, ou seja, o equivalente a 55, 7~ do preço das ··. 
fechaduras cotadas no Pregão 26/2002. 

Observa-se que no Pregão 45/2002, a 
participou, tendo sido classificada para a rodada 
última proposta foi de R$1.299,00. 

própria empresa FORTEX 
de lances verbais e, sua 

· Somente em 21/07/2003, a ECT retomou a questão, submetendo o 
assunto à análise do DEJUR, mediante a CI/GCM/DGEC/DECAM-3395/2003, que, 
por_ meio da NOTA JURÍDICA DEjUR/OJRAD-738/2003, datada de 08/08/2003, 
.pos.ii::::ionou-se pela inexistência de amparo legal para obrigar a contratada a 
conceder o desconto pretendido pelo . DECAM. 

JUSTIFICATIVA-DOS GESTORES: 
Em resposta à Solicitação de Auditoria no 149940-04, de 

23/11/2004, a ECT, mediante a CI/ASS/DECAM-1227/2004, de 20/12/2004, 

informou"'. ~--~~~~~~ / ROS n° 03/2005 - CN · 
CPMI • CORREIOS 
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e m p.::.s LCLo na me n to d a P.. rea Tec ni c d ( Pa c::cer- Tec n i_ c o DPRO/Di::: lt'i r"-P T :O::t> 

014 8/ 0 2 ) ' qu e -inf.ormo u nã o have r t ec nica: me nc e imped imentos 3 util i zaçã o ,] .:_i 

f ec ha dur-a Sa f e T ro ni c ; e ntreta nt o , o DECAM, como _ges cor a dmin iscra t ivo , 
a pó s a na li se d o r e fle xo d e or-d e m eco nõmi ca , e nca minhou coc r espo nde n c La 
comp l e me n tar:- a r OR TE X ( CT/ GCt~/DEG EC /DECAH-J-'l37 í02 ) , a n ter i or-me nt e à e ntr:- e -Ja 
dos co fr- es , cond i c i o na ndo a ace i tação d a subs ticu ição das fec ha d ur as , d esie 
qu e f osse co nced ido d esco n to no p r- eço uni t ári o do s cofr-es cocado s na 
l i c it ação. Esta s i t uação j á f o i c r:- i t e rio s ame nt e desc r-i ta em nossa r:-e s pos tc; 
ao it e m " i" d a so li c itação S f C 149940-0 1, f e it a po r:- me i o da C I/ ~.SS/ DEC.~J -

1 200 / 2004, e ncamin ha da em 2 2 /10/2004 a ess e DAUDI . Di a nt e d o ex pos t o, 
entende mo s que não houve i ne fi c i ê ncia na ges tão d o Co ncr:-ato n 
1 L 329 /2 00 2. " 

ANÁLI SE/SFC: 
.O que n ão fico u esc l arec ido é o fat o . da ECT ace itar. a subs titui çào 

da s · fec (1 adur_as sem que o desconto fosse· c o_ncedido · pela empresa _ E'ORTEX; j á 
que a aceitação da s ub s tituição das f echaduras fi c ou condicionada à 
concessão do desconto. 

É de s e ressaltar , também, que a autorização para s ubstituição d as 
fechadura s se de u mediante a tramitação de 3 (trê s ) expe dientes em um me s mo 
dia , quai s s ejam : 
1) Parece r Té cni c o DPRO/D EINE'-PTEC-0148/2002 , d e 2 6 / 0 9/2 00 2 , produ z ido p~ l o 
DEINf/DEPAS e e ncami nhado a o DECAM na me s ma data; 
2 ) CI/DPRO/DEINf- 68 98/02, d e 2 6/ 09/ 2002, encaminha ndo o Pa r ecer Te c ni co ao 
DECAM; 
3 ) CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002, d e 26/ 09 /2 00 2 , 
Divisão de Gestão de Contratos, informando à 
favorável, d a ECT, à s ubsti tuição das fechaduras. 

RECOMENDAÇÃO: 

a ss ina da pelo Ch e f e d e 
f ORTEX o posiciona me nt o 

Apurar responsabilidades pela aceitação da s ubs tituição d as 
fechadura s , sem a concessão do d e scon t o pretendido pela ECT. 

5 . 2 . 2.7 CONSTATAÇÃO: 
Aceitação de subst ituição , sem auferir desconto, das fechaduras d a 

marca RWN, previstas n a proposta econom1ca da FORTEX, Contrato n o 
11.329/2002, oriundo do Pre gão 26/2002, por fe c haduras da marca SAFETRONIC, 
comprovadamente mais baratas, quando verificados os preços praticados com a 
própria SAF~TRONIC, mediante o Contrato no 1L 395/2002, oriundo do Pregão 
045/2002, mesmo tendo havido comunicação e reiteração da ECT de que não se 
aceitaria tal substituição sem o desconto. 

A substituição das fechaduras da marca RWN (c ujo preço unitário 
era R$ 2 - 300,00 dois mil e trezentos reais) por f ech a dura s da marca 
SAFETRONIC (cujo preço unitário, praticado mediante o Contrato no 
11395/2002, era R$1 .280,00 -mil e duzentos e oitenta r eais ), ocorreu, sem 
o d e vido desconto pleiteado pela ECT, conforme requerido mediant e a 
CT/GCM/DGEC/DECAM-3437/02, de 08/10/2002, e reiterado mediante a 

· CT/GCM/DGEÇ/DECAM-3548/2002, de 21/10/2002, cujo inteiro t 'eor ~e ·J::"eprodu z a 
seguir: 

"Reiteramos--' o teor da CT /GCM/DGEC/DECAM-3437 /02, de 08/10/2002, qua n to à 
concessão de desc onto no valor d e , R$1.020,00 (um mil e vinte reais) por 
cofre, totalizando R$489.600,00 {quatrocentos e oitenta e nove mil e 
seiscentos reais), em razão de que em sua proposta f o i cotada a fec hadura 
da marca RWN, ao custo de R$2-. 300,00 (dois mil e treze ntos r..I:J~~·.s..,~:-r::--:-<i~~~*?:G--;Oí.~ 
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de RSl.280 , 00 (um .mil du z~ ncos a o icent~ reaL Sl 
Res s.:l"ltamos' que, caso essa empres a não conceda o d esco nto, deve.rá encregac 

conforme consignado em sua 
autor i zação da ECT na 

os equipame ntos com a fechadura da marca RWN, 
proposca come rci·a l. restando prejudicada a 
subscituição dos produtos propostos. 

a Out rossi m, e de se frl sa r qu e as soluçóes ora propostas , a t e nc a.m para 
observância dos principias d o interesse público e da l egalida.de , na forma. 
ins er ta no a rt. ] 0 da Lei n° 8.666/93 . 
Ressalta-se q ue a EC T, Instituição que 
con fiança do povo brasileiro , perme i a s uas 
competição pos it iva 
se us parcei r os. Por 

entre 
o utro 

os fornecedores , 
l ado, t a mpo u co 

tem em depósito a ma is alca 
ações no se n ti do de estimu l ar a 

jamais visa ndo o prejuizo d e 
pode olvida r- se do trat.amento 

isonó mico q ue deve aos seus f or riecedores. 
Nesse sent ido a trans pa r ê ncia dos atos adm in istrat i vos vai a l ém do formato 
in i cia l, na fase l ic itatória , até o 6 ltimo ata de ge~tão co n tra tua l. 
I s t o pos t o e, . na ce rt eza . que -~s r e laçóes comerc l.a ís" e n t r e ECT e FORTÉ X não 
se aba l a r ão _po r est~ c~nt rat~mpo , a ~uirdamos e~ 48 hriras , a r es posta dessa 
e mpresa ace r ca d e qua l ~as at itudes irá s ubsc reve r .~ (Gri fo or igina l) . 

Mesmo t endo hav i do t a l comuni c a ção da ECT à FORTEX , Ja como 
reiteração de q u e não se aceitaria a substitui ção sem o dev i do descon to, os 
cofres f o r a m ace i tos com a fech.adura da marca SAFETRONIC , .sem a concessão 
do desconto . 

Em res posta à So l icitação de Audito r ia no 149940 - 0 1, a ECT 
in formou q ue mesmo após diversas t.ratativas de negociação com a 
con tra t a da pa r a a redução do preço da fec hadu ra , e com o fa b ricante para 
q ue compr o vasse o va l o r rea l do fo rnecime n to , o DECAM não ob t eve sucesso. 
Ass illl sendo , e t e ndo po r b ase o pa r ecer j uridi c o sobre a fa lta de a mparo 
l e ga l pa r a o p re t e ndid o d escon to , a i nda a ss im fi cou e vide nciado q ue não 
h ouve inte r r upção nas trata tivas do ass unto a part ir d o ini c i o a t é o 
desfec ho ." 

Não obstan te esta i nformação da 
docume n tação acos t ada a o Processo de Ges t ão 
somente fpi retomado oito meses depois . 

ECT, o q ue 
Cont rat ua l 

se verif i ca da 
é que o assunto 

A seqüênc ia de corresp o ndê ncia s di s ponibiliza das pa r a a ná l ise é a 
seguinte : 

1) 18/09/2002 Carta da FORTEX, solicitando à ECT autorizaç ã o 
para s ubstituir as f e chaduras da marca RWN por SAFETRONIC; 

2) 26/09/2 002 Comunicação Interna CI/DPRO/DEINF-6898/0 2 , 
r e me t e ndo a9 DECAM o Pare cer Técnico PTEC-148/02; 

3) 26/09/2002 Parecer Técnico PTEC-148/02, mediante o qual o 
De p artame nto de Infra-Estrutura considera t e cnicamente viáve l a 
substituição d as f e chaduras, conforme solicitado . pela FQRTEX, inc lus ive , 
me ncionando que tal fechadura já foi analisada e ~provada . e m . . função d a 
c ontratação feita pela J;:CT I dire tamente . da SAFETRONIC, mediante ~ "c óntrato 
n° 11. 395/:2002, · oriund~ do - Pregão 45/2002; 

4) 26/09/2002 - Carta CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002, me diante a qua i 
o Che f e da Divis ão de Gestão de Contratos, assinando pelo Che fe d o 
Departame nto d e Contratação e Administração de Materiais DECAM/ C, 
comunica à FORTEX que a ECT autorizou a substituição das fechaduras; 

. . 
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S·J 08/10/2 0 02 Carca CT/GCt·l / DEC . .'.l~t -3437/02 , med i a n te a qual 0 

próprio Chefe do DECAH comuni ca á fORT EX , ·e m comp l eme nt o á corresponden c ia 
do item .anter i or , q ue a subst i tuição pode ser processada , desde que a 
f ORTEX . conceda o desco nc o , baseado nos p r eços pracicad ·::Js pe l a SAft:TRO t·JIC , 
mediante o Contrato n o ll. 395/2002 , r . .:, va lo r- de R$ 1. 020 , 0 0 (um mil e ·,•ir, te 
r ea i s ) por unidade ; 

6J 09 /1 0/2 00 2 -Car t a da fOR.TEX C. l 40 l 002ECT343702 , c:::Jmunlc3n·do à 
ECT a i mpossibi lidad e d e a t e nder ao p l eito d o d esco n to ; 

7 ) 2 1 /1 0 /2 002 - Ca rt a CT/GC M/DGEC/ DECAM- 35 48/20 0 2 , me di a nt e a q u a l 
o Chefe do DECAM REITERA à f ORTE X a d ec isã o da EC T de some nt e a ce i tar- a 
s ubs ti t ui çào com a concessão d o d escon t o so l ic i ta do , d o nde se destaca : 
"Res sa ltamos qu e , caso es sa e mpres a n ão c onceda o d escont o , d e verá e ntr-egar 
os equipame n tos c om . a fechadur a da mar c a RWN, conforme co nsignado e m s u a 
pLopo s ta com~ rcia ~. restando prejudicada autorização d a ECT na subs titui ç ã o 
dos produtos propos tosH (sublinhado original); 

8) 2 8/10/2002 - Ofíc i o da· FORTEX C. 142100 2 EC'Í'34 3 702, r e it e r a ndo 
sua c o muni c ação d e não pos sibilidade d e concessão d o d esconto pre c e n d ido 
perla ECT; 

9 ) 3 1/10 /2 002 - Ofí c i o d a FORT EX C . 14 22 00 2 ECT 34370 2 , a p r ese nt a ndo 
pla nilha com d eta lhamenco d e c u stos , e m at e n ção à so lic itação d o DECAM . 
Nes ta pl a n i lha , a FORTEX aprese n ta ma rge m d e luc r o n as f ec h aduras 
S AFETRONI C na ord e m d e R$429,8 3 (com pre ço final ma j o r ado e m 8 0 % e m r e l ação 
a o preço d o fabri c ante); 

10) 29/11/2002 Carta CT /GCM/DGEC/DECAM-397 4/2002, me di a n te a 
qual o DECAM r e itera, em resposta à corres pondência C.4151102 d a FORTEX, os 
prazos d e e ntrega dos lotes de cofre s a serem cumpridos por aquela e mpresa , 
quai s s ejam: 

a ) 1 a lote - 11/10/2002 ; 
b) 2 ° lote - 28/10/2002; 
c ) 3° lote - 25/11/2002; 
d) 4° lote - 26/12/200 2 ; e, 
e ) s o lote - 24/01/2003. 

11) 26/06/2003 - Carta CT/GAB/DECAM-3126/2003, mediante a qual 0 

DECAM solicita à SAFETRONIC Equipamentos Eletrônicos Ltda. posicioname nto·· 
quanto aos preços das fechaduras eletrônicas de retardo, p·raticados pelos 
suas distribuidoras; 

12) 21/07/2003 - Comunicação Interna CI/GCM/DGEC/DECAM-3395/2003, 
mediante a qual solicita parecer do Departamento Jurídico sobre a 
obrigatoriedade do desconto pretendido pela ECT; 

13) 05/08/2003 - Nota Jurídica DEJUR/DJRAD-738/2003, mediante a 
qual o Departamento Jurídico da Empresa opina pelo não cabimento de 
obrigação da. co~tratada dé co~céder o desconto pretendido pela ECT. 

Mesmo tendo havido a comunicação, reiterada, do DECAM à FORTEX de 
que não se ·., aceitaria a substituição .- das fechaduras sem a concessão do 
desconto, no intervalo de quase oito meses desde a última correspondê ncia 
da FORTEX até a retoma~~unto pela ECT, houve o aceite dos cofres com 

as fechaduras SAFETRON~ ~ ~ 
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t 1 nn<ijdo 
qua l .:; 

o E'ci me tro Termo 
con tra t açáo or i gina l 

Adi.tivo ao -Co ntcato ,-," 
foi ac re scid~ de 25%. 

L L. 329/2002 , • me d iante o 

Transcre ·Ie m-se , a seg u i. r, excertos do:; t·;oca Juridi.ca DEJUR/DJR..n.o-
7J0/2:JOJ, d e OS/08/2003 : 

" ( . 

I mporta que nos pre ndamos ao fac o de q~ e a 
co n cratação ti.nh a por base a aquisição de 480 
equipados com fechadura eletrônica de retardo. 

l i.citação ensejadora ~a 

Cofres, modelo CRF/B-2, 

Se posteriormen te , a contratada o fe receu oucco produto e a ECT conse nt iu 
com a substituição , o fez por meca libera lidade, bem como é d a libe r a lidade 
da cont catada cotac o preço , como ocorre em qualquer ce ctame, estando, 
ass im, o _proce dime nt o a cord ado pelas parte s nos t ermos do inci s o I I do 
art i go em refe r ência (ar t . 65. da Le i n o 8. 6_66/93J, h ave ndo manifestação 
bila~eral, e não unil a tera l de vontade. 
Dessa forma, a s ubst ituição dos b e ns .em 
n egoc iação, n ão cabendo qualque r ingerência 
( .. . ) 

questão insere:-se na seara 
vecti ca l da Administração. 

d a 

Julga mos ser plau s ível, e em cons onãncia com o interesse público tut e l a d o , 
a Administração ne gociar com a contratada condições que ma i s atendam aos 
intecesses d a Empresa , mo rme nt e quando caracte ri zado que o preço oferecido 
para os novo s p rodut os ofertado·s estão e l evados. Todavia , entendemos ser 
me ra libe ralidade , como dito a lhures , da contratada acei tar ou não essa 
n egociaçao . Qua ndo a ECT optou por a nuir com a substituição do o bjeto 
contra tado aqiu d e aco rdo com seu arbítrio e dentro dos critér i os qu e lh e 
foram previamente a presen t a do s . 
Outross im, as obrigaçoes d a contratada são as e numerad as na Le i d e 
Licitações e , pos teriormente, no ins trumento contratual. Não pode a 
Administração obrigar a contratada ao oferec imento d e qualquer outro 
e ncargo , por maiores que sejam as justificativas . Percebe- s e que a ECT 
d e ver ia analisar minuciosament e os termos da a lt e ração, bem como a s 
con seqüênc ia s a dvindas com a mesma. 
Diant e d a argüição d e imposs ibilida d e de s uprime nto do objeto do contrato, 
a ECT pode ria adotar outras providênc ias, como nao acei t ar a propos ta d e 
s ubst ituiçao e/ou promover a res c i s ão do contrato , com as sanções 
aplicáveis à espécie, garantindo-s e a contratada o contraditório e a ampla 
defesa. 
{ ... ) 
Por todo exposto, entendemos não 
contratada a oferecer o desconto 
original, sublinhado nosso) . 

have r amparo legal para se obrigar a ··. 
pretendido pelo DECAM" (sic]. {Negrito 

Da análise procedida na Nota Jurídica em comento, verifica-se que 
não foram levados em consideração, pelo Departamento Jurídico da Empresa, 
o s seguintes expedientes/fatos: 

1) Autorização inicial da ECT para a FORTEX substituir a s 
fechaduras RWN por SAFETRONIC, datada de 26/09/2002 Carta 
CT/GCM/DGEC/DECAM-3392/2002; . assinada pelo Chefe da Divisão de Gestão de 
Contratos. · oe acordo com o Manual de Organização da Empresa, tal assinatura 
está desprovida de legalidade, haja vista não haver previsão legal, bem 
a ss im s ubdel-egação para o Chefe de Div-isão assinar em s ubstituição ao Chefe 
de De partamento; 

2 ) Em 08/10/2002, portanto apenas 12 dias após a 
autorização inicial, foi remetida a Carta CT/GCM/DECAM-:--3437/02, 

emissão 
mediante 
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...:1 F'ORTE::<, 

cocre s pon,J~ncLa .d o ic em ancerioc, que a s ubsticui ção p_oder:-ia ser:­
Frocessada, de s d e que a f'ORTEX concedesse o d esconto pre tendido , baseado 
no s preços pr:-aci cados pel a S.D..t' ETRONIC, mediante o Contr-ato n o ll. 395/2002, 
no val or:- de RSl.020,00 (um mil e vi nte r-eai s ) por unidade . l\.ssim , a 
co ncr a c c. cL:: cev e pcssL::;ilid.::.::L:: de a<;ali.ar a concr:-aproposca da C:CT, vez que , 
em doze di.a s apenas , n ão ceria c ido. cempo hábil par-a pr- oceder:- a 
subscituL çã o; 

]) Em 09/10/2002 , mediante a Cana C. l40 100 2ECTJ43702 , a fORTE X 
comuni cou à ECT a impossib ilida d e de a t e nde r:- ao pleito do desconto, 0 qu e 
prova o expo sto no i te m anterior; 

4) Em 2 1/10 /2002 , mediant e a Cana CT/GCM/ DG EC/DECAM - 3548/2002 , 0 

Ch e f e do DECAM REITEROU à f'ORT EX a decisão da ECT d e soment e aceitar a 
s ubst i t ui ção com a concessão d o d escon to solic ita d o , donde .acrescentou: 
"Ressa l tamos que , ca~o essa e mpresa n ão con~e da o d es6ont o ; d e verá e ntreqar 
os equipamentos com a f ech adura da marca RWN, conforme consign·ado em s u a 
proposta comerci a l, ~es tand6 prejud~cadà ~utoriz~ção da tcT na substituição 
d os p r:-ódutos p~opos to s~ ( s ublinhado· or-iginal); e , 

5 ) Em 28/ 10/ 2 00 2, me diante o Oficio C. 1421002ECT34 3 702, a fORTEX 
reiterou s ua comuni cação . da não possibilidade de concessão do desconto 
prete ndido pe l a ECT . 

Assi m, vemos que, n a verdade , houve tentat i va de negociação do 
desconto, antes de que se processa sse a substituição da s fechaduras, mesmo 
após a auto ri zação i nici a l em qu e não se so licitou d esconto ; autorização 
esta nula, pos t o que assinada por funcionário desprovido d e d e l egação de 
competência para tal fim. 

O que n ão r es tou justi ficado foi o fato d e a ECT ter s ilenc iado-s e 
a r espe ito da questão , ace it a ndo os co fre s da FORTEX com as f echadura s 
SAFETRONI C, conforme cronograma de e ntrega transcrito acima, sem a 
concessão do desconto pretendido, mesmo tendo formalizado e reiterado a sua 
decisão de que não ace itaria. 

Portanto, a conclusão do Departamento Jurídico da Empresa pelo não 
cabimento de obrigação d a contratada quanto à concessão de d esconto deveu­
se ao fato de que a substituição das·,. fechaduras já havia sido concretizada, 
sem o desconto pretendido, significando com isto que houve aceitação tácita: 
por parte da ECT, contrariando sua posição cons ignada nos expedientes de 08 
e 21/10/2002. 

Considerando-se a aquisição do Contrato original mais a aquisição 
do Primeiro Termo Aditivo, em que totalizaram-se 600 (seiscentos) cofres 
com fechadura de retardo, verifica-se que a não obtenção do desconto pela 
ECT resultou em diferença de preço na ordem de R$612.000,00 (seiscentos e 
doze mil reais) a maior, sendo R$489 . 600,00 (quatrocentos e oitenta e nove 
mil e seiscentos reais} r e lativos às 480 (quatrocentos e oitenta} 
fechaduras adquiridas mediante o Contrato original e R$122.400,00 (cento e 
vinte e dois mil e quatrocentos reais) relativos às 120 (cento e vinte) 
fechaduras adquiridas mediante o 1° Termo Aditivo. 

JUSTIFICATIVA DOS GESTORES: 
Em 

05/10/2004, 

.. 
. : ".'" ! .': 

L 101\DICOM.EC'fl&ercicio .<UU"\U<"f'UlO<rll«ll 

. . . . 

58··4··.·. 
Doe: ·. . · .. :.. .. . 

. ~-. ~: ~-, . . ." .. -:· .·· ... .. . 

. ·~ · . .; •·a --
·-: . .. ; ·'~ ." -::: 



....-:::>.: 
y 

' [\.Jf-<.TC.: X , -.1 . ....::.· ~..·...:;c~-, r : ....:. ,.: );-;_: ,;,: ;:::-- -...:.1: ·.~ ) u: . . :5u.D .:::iL ~c._,L..,' . : _, -. . . : ~ 

fectuduc-õs dos cofres , obJeto d o co ntrato LL.32S/ 2J02, desde que m.:H\C:~d :):::; 

os mes mos ní.veis de qualidade do mode l o oci.gi.nal cotado na l ic it ação . 
Complemion::armente ao c itado documento, e m 08/10/2002 (12 dia s após) io i 
emitida a CT/GCM/DEGEC/DECP-J-1-3437/2002, onde _ -abocddou - se a qu e stão 
econõmi ::::a relativa a substituição das fechaduras, so li c i tando a co ncessão 
de d esco nto no pceço cotado na licitaçã o por fechadura. A fOR TEX , por meio 
de cacc:a· datada de 09/l0/2002, informou d a impossibilidade de redução do 
preço das novas f ec haduras. Após várias tentativas de negociação, conforme 
pode ser comp rovado no ~ documentos ~m anexo , a fORTEX não reduziu o preço 
cotado na licitação. Dessa for ma, e m 2 1 /07/2 003, mediante a 
CI/GCM/DGEC/ DECAM-3395/2003 , o a ss unt o foi s ubmetido à a ná lise do DEJUR, 0 

qual por meio da NOTA JURÍDICA DEJUR/DJRAD-738/2003, datada de 08/08/2003, 
posi c i o na-se pela inexistência de amparo l ega l p a ra obrigar a contratada a 
conceder o desco nto pretendido pelo DECAM. Diant e do exposto , entendemo s 
comprovada a preocupação . com a questão . eco nôm i co-fina nceira, expressa na 
CT/GCM/DEGEC/DECAM-3437/2002 , quando do pedido . pela contratada para · ·a 
·substituição do produto co tado na li c-itÇl.ção, . p_o r óutro .que . pudesse· 
apre sen tar p reço in ferior . 

Confo r me se pode constatar no s documentos me nc io~ados ~o item 
anterior , mesmo após dive.rsas tratativas de ne goc i ação com a co.n t ratada 
para a redução do preço da f echa dura , e com o fabricante p a r a qu e 
comprovasse o valor r eal do f ornec ime nto, o DECAM não obteve sucesso. Assim 
sendo , e tendo por base o parecer jurídico sob r e a f a l ta de amparo l egal 
para o· pre tendido de s conto , ainda ass im ficou evidenciado que não houve 
int e rrupção na s tratativas do assunto a par tir do inicio a t é o desfecho." 
ANÁLISE!SfC: 

Permanece injust i ficado o fato de a ECT t er si l e nciado - se a 
re speito da ques t ão , ace i tando os cof r es da FORTEX com as fechaduras 
SAFETRON I C, sem a concessão do desconto pretendido , mesmo t endo forma li zado 
e r e iterada a s ua de c i são d e que não acei t a ria. 

A conc lusão do De p a rtame nto Jurídico da Empresa p e l o não cabimento 
d e o brigação da contra tada quanto à concessão de de sconto deve u- se ao fato 
d e que a s ubstituição da s fec haduras já havia s ido concret i zada, sem 0 

d escont o pre t e ndido , signi f i cando com isto que ho uve aceitação tácita por 
parte d a ECT, contrariando sua pos ição c onsignada no s expedientes de 0 8 e 
21/10/2002. 

É importante sal i e ntar, que a empresa FORTEX que se nego u a 
conceder o desconto pleiteado pela ECT, alterando o valor unitário das 
fechaduras de R$2. 300,00 para R$1. 280,00, participou do Pregão 45/2002; 
promovido pela própria ECT, em 29 d e julho de 2002, que teve corno objeto 
a aquisição de 500 fechaduras eletrônicas de retardo para cofres, ofertando 
fechadura eletrônica de retardo, compatível com especificação técnica FEC-
01, i s to é a mesma especificação do pregão 026/2002, ao preço unitário d e 
R$1.320,00 (hum mil trezentos e vinte reais), tendo sido classificada para 
a etapa de lances verbais tendo ofertado como preço final o valor de 
R$1.299.00 (hum mil duzentos e noventa e nove reais). -

RECOME NDAÇÃO: 
Apurar r esponsabilidades pela aceitação de· substituição, sem 

auferir d esconto, das fechaduras da marca RWN, previstas na proposta 
e conômica cia FORTEX, Contrato n° 11 .. 329/2002, oriundo do Pregão 26/2002, 
por f echaduras da marca SAFETRONIC, comprovadamente mais baratas, qua ndo 
v erificados os preços praticados com a própria SAFETRONIC, mediante~o 
Contrato no 11.395/2002, oriundo do Pregão 045/2002, mesmo tendo ha v ido 
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sem G desconto. 

. 
Ressarcir aos cofres públi cos Q valor apurado por essa Empresa em 

decorrênc i a da s ub s tituição de ic e m cont ratual. 

6 GESTÃO OPERACIONAL 

6. l SUBÁRE J\. - GERENCIAMENTO DE PROCESSOS OPERP.CIONAI S 

6. l. l ASSUNTO - EfETIVIDADE DOS PROCESSOS GERENCIAIS 

CONSTATAÇÃO: 
Inexistência de reg i stros da s avaliações e orientações l evad as a 

efe it o pelo Grupo de Traba lho, constituído para orientai a execução , dentre 
outras atribuições, dos contratos d e Segurança Patrimonial, .nos termo.s da 
Portaria no PRT/DÍRAD-005/2003 e CI/GT-005/DIRAD-001/2003-CIRCULAR. 

Oportuno observar que as a~ribuições do Grupo de Trabalho, 
inerentes aos contratos no · 11. 328"/?002 e no · 11 .329/2002 foram vinculadas 
por meio da CI/GT-005/DIRAD-001/2003, "Ressaltamos que além das atribuições 
descrita s na Portaria, cópia anexa, o Grupo de Trabalho dará apoio á gestão 

· dos contratos vigentes: SAfETRONIC 11. 395/2002, fORTEX 11329/2 002 e Comam 
11328/ 2002, no que s e refere ao acompanhamento da execução e do atendimento 
da assistênc ia técnica, d e ntro do período da garantia, com a finalidade de 
s ubsidiar o DECAM com informações que possibilitem a tornada d e medidas 
administrativas e judiciais cabíveis quando necessá rias (sic ) ", vez que a s 
atribuições da portaria PRT/DIRAD-005/2003 sinalizam para o gerenciamento 
de contratações no período de 2003/2004. 

Não foram localizados , no Processo disponibilizado para análise, 
Relatórios parciàis e final do supracitado grupo. 

JUSTifiCATIVA DOS GESTORES: 
Em resposta á Solicitação de Auditoria n° 149940-01, de 

05/10/2004, a ECT, mediante a CI/ASS/DECAM-1200/2004, 22/10/2004, informou: 
"O apoio dado ã gestão de contratos, pelo Grupo de Trabalho , não resultou 
e m nenhum relatório, haja vista que conforme previsto no subitem 4 .1. da 
Portaria o grupo se reportaria tecnicamente ao DEPAS, DEPEN e DECAM, quando 
necessário." 

Em resposta ã reiteração feita pela Equipe de Auditoria, 
(Solicitação de Auditoría n° 149940-03, de 11/11/2004,) baseada na 
existência de previsão de produção oe relatórios, inscrita na própria 
Portaria de nomeação do Grupo, a ECT, mediante a CI/DIRAD-1126/2004, 
08/12/2004, informou que: "Conforme constou de nossa CI/ASS/DECAM-
1200/2004, de 22/10/2004 a esse DAUDI, o apoio dado ã gestão de éontratos 
pelo grupo não resultou em nenhum relatório~ · haja vista que conforme 
previsto no subitem 4.1 PRT/DIRAD-005/2003, o grupo se reportaria 
tecnicamente ao DEPAS, DEPEN e DECAM. Informamos/ ainda, que foram 

· realizadas · reuniões entre o Grupo/ entretanto, o res,ultado .das mesmas 1 não 
justificava a elaboração de Relatórios, . ·uma vez que as decü;oes/ações eram 
tomadas com base nas solicitações dos órgãos técnicos,_ 

. ;:;,· -

ANÁLISE/SFC: 
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admtnLscr:-ativas e jud t ciats cabivei s , q~ando nece -?sa cia s (CI /G T-005/DIK..;D 
001/2003 - CIRCULfl.R , de 03 de iulho de 200 3'). 

Em decorcencia de dificuldades no gerenciame nto da asslstência 
técnica e fecuada pela Empces c Comam , foi constitu ído um oucco gcupo d;;: 
trabalho com o objetivo d e anal~sac as cob ranças de manuten çáo por chamado s 
indevidos fora da garantia, o que demonstra que se o cefecido Grupo de 
Tr abalho não gecou nenhum tipo de re l atório é porque não ati ngiu os 
resultados especificados at ravés da CI/GT -005/DIRAD - 001/2003 - CIRC UL.;R, 
de 03 de julho de 2003 . 

Os atos d a Admi ni s tração Pública devem ser mot i vados, just i ficado s 
e devidamente formalizados. 

RECOMENDAÇÃO: . 
Apura r responsabilidades pela_ ineficácia das at_ ividades l e vadas a 

e féit o .pe i"o Grupo de Trabalho quanto ao acompanhamento d a execuçã9 e do 
atendimento da assistência técnica, dentro do pe ríodo · d e garantia dos 
Contratos no 11.328/2002 e no 11 .329 /2002, firmado s com as empresas Co ma m e 
FORTEX, respectivamente. 

6. 1. 2 ASS UNTO - ECONOMICIDADE DOS PROCESSOS GERENCIAIS 

6. L 2 . l CONST ATAÇÃO : 
Tramitação de deci são pe lo pagamento d e visitas técnicas 

ocorridas , sob a argume ntação da contratada d e que estão for a da garantia. 

De vido ao fato do Contrato celebrado e ntre a ECT e a Empresa Comam 
ser omisso no que se refere a serviços d e assistência técnica, tendo 
pre vi são somente para s ubs tituição d e peç a s com defe itos de f a bricação e/ou 
montage m, a Empresa Comam emitiu várias faturas alegando serem os c hamados 
efetuados pe la ECT, inde vidos , não cobertos p e lo contrato assinado e nt re as 
partes. 

Relatório d o Grupo de Trabalho inst ituído para verifi cação das 
cobranças efet uadas pela empresa COMAM, por esses chamados indevidos, 
restou evidenciado que: "Em todas as situações em que os dados apresentados 
pelp empresa COMAM e/ou pelas Diretorias Regionais não indicaram claramente 
ser o chamado de manutenção indevido ou não, o Grupo decidiu em favor da ··_ 
contratada (in dubio pro reu)". Grifo nosso. 

Verifica-se que o Diretor Regional do Rio de Janeiro, através da 
CI/GERAD/RJ-1135/2004, enviada ao Chefe do Departamento de Contratação e 
Administração d e Materiais, esclarece no item 6 da respectiva CI: 
"Independente da agência ter sido comunicada formalmente pelo fornecedor 
que a garantia contratual para realizar os reparos havia espirado, houve 
uma postura inadequada por parte da Comam, na medida que induziu a 
responsável da Unidade, que não é habilitada a fazer qualquer ges tão 
contratual i a ass'ir1ar · lim · documento de ateste de serviços fora das condições 
contratuais pactuadas. 

Na -~ E>R/MG a Comam faturou R$4-3. 013,40 (quarenta e três mil, treze 
reais e quarenta centavos) por chamados indevidos fora da garantia,\ os 
técnicos da DR/MG reconheceram R$2.301,20 (dois mil trezentos e 
vinte centavos) como chamados indevidos e o G/rupo de Trabalho 

~ ·; . 
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e setenta e quatro reais e d ez ceilt a vos-) . 

c"onstam do rel at ório de chamadas e at e ndime_nto s efetuados pelo 
referido Grupo d e Traba l ho , situações como a q ue o cor r eu em Campo 
Grande/Alagoas, em que a vi s it a foi feita p or solic1t a çJo da ECT e 
constatou - se que ha vi a peça d a nifi cada por ma u uso , caracter1za nd o 
respo nsabilidad e da ECT, e pe ça com defeito de fabricaçà.o, caracteriZando 
responsabilidade d a contratada, e , ainda ass i m, foram cobcados va l o re s 
re l ativos à visita e à quilome t r ag e m utilizada , e as peças d a nif icadas por 
mau us o e peça s com de f e i to de fabricação , 

J USTif i CATIVA DOS GESTORES: 
Em resposta à So l ic i tação de Auditor i a no 149940 - 01 , d e 

05/ 10/20 0 4 , a ECT , me di an t e a CI /ASS/DECAM-1 200/2 00 4 , 22/ 10/2004 , 
in formo u : " O ass unt o d i z r esp e i to ao g e s t o r operac i o n a l do co n trato, n o caso 
o. DES EG "(a nt e riOrme nte· . DEPAS ) ... Ressa lta mos , e n.tr e t a n to , que _ o_s casqs q u e 
es t ão · f ora da g a rart t i ·a · ·f o r a m_ ·a na lisados p o r um ·grupo· de t- r aba lho presidido 
p e l o . Sr. J oão Ca rlos Wo hlgemu t h, . Che f e da Divi s-ão de Ges t ã-o de 

. Mater.ia i s /D ECAM, . com participação dos Ass i s t e nt es d e Co(llp ra Lui z Da ni e l 
Ca rva lho/ DECAM e d o e nge nhe iro Ma r cos An t ô nio d e Lucas/ DESEG, co n forme pod e 
ser ve ri ficado n o r e l ató rio d o g rupo d e tra b a lho das cobrança s d e 
ma nute n ção, cópia e m a nexo. " 
ANÁLISE/S r C: 

Diante dos f atos e numerados aç ima concl u i - se que o Gr u po de 
Traba lho instituído pa r a ve r ificação das cob ranças de man u tenção efetuadas 
pe l a Empresa Coma m não p oderia adotar o pos i ciona me nto de decid i r em 
favor da co n t r atad a , nas sit uações e m qu e os dados a p rese n tados pe l a 
e mpresa Coma m e/o u pe l as Diretorias Re gionais não indi caram clarame n te ser 
o c h ama d o de ma nute nçã o inde v i d o ou nã o. 

Primeiro p e l o fa to d e o s se rviços não t erem s ido atestados por 
q ue m de dire ito , isto é, as Dire t o rias Re giona i s e segundo po r s i do 
reco nhecido pelo p róprio Gr upo d e Tra b a lho, no t as fi sca i s e mitidas pela 
Empresa Coma m i ndi cando c ha mado d e ma nut e nção indevida q ua ndo na verd ade 0 

c ha ma d o f o r a efe tuado para corrig ir defe i tos d e f abr i cação , v i sto os 
reg i s t ros d e que , "Port a n to acatamos os va lores cob r ados p e l a contra t ada, 
excluindo t ã o some nte a s c obra nças c o n s ide radas indevidas , por d efeito d e 
fábrica , e rros d e mo ntage m ou cobranças em duplicidade." indicando a tuação 
inade qua da por parte da Comam, como b e m frisou o Diretor Regio n a l d o Ri o d e 
Janeiro em sua CI/GERAD/RJ-1135/2004 encaminhado ao Chefe do Departame nto -_ 
de Contratação e Administração de Materiais, quando informa que a Empresa 
Comam induziu a responsável da Unidade, que não é habilitada a faz e r 
qualque r gestão contratual, a assinar wn documento d e ateste d e se rviços 
fora d a s condições pactuadas. 

A atuação do Grupo de. Trabalho evide ncia que o inte r esse priva do 
prevaleceu ao interesse público . 

RECOMENDAÇÕES: 
S1,1spende r . os . -pa_game ntos relativo s à manute n ç ão em s ituações·. d e 

dúvida quanto à · responsabiiidade do ·._defeito apori..tad9 e recuperar o s valores 
p a gos indevidamente. 

Apurar r espons abilidades dos : age ntes públicos em virtude d e l e v a r­
se a e f e ito decisões que v e nham eventualmente favore c er a cont r atada. 

Aplicar penalidade s contratuais e legais à contratada 
levantamento de informações sobre apresentação d e cobrança indevida. 
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clec Lsáo pelo p aqê> méf1tO de ::;ç; rv1;;o s o"' a:;sl::;t~;<·-=~-:.i 
de garantia, por chamados inde vi~os, fundad3 ·e m 
apresentados · pela própri3 co ntratad,:; e mediant e a 

rec;lizada pela ECT, resultando em õnus adicionc;l d e 
e oito mil n0'-'2Cenc os e cir,qu enc: a e nove rea1s"" 

Tramitação de 
~écn i ca , no periodo 
parâmetros de c usto s 
dispensa de pesquisa· 
R$78.959,15 ( setentà 
quinze centavos) 

Devido ao fato do Contrato ce l ebrado entre a ECT e a Empresa Comam 
ser omisso quanto aos casos de assistencia técnica indevidas n o tocant::c 
aos valores de peças e serviços de consertos, tendo previsão somente para 
substituição de peças com defeitos de fabricação e/ou montagem, a Empresa 
Comam emi tiu vár ia s faturas a l egando serem os c h amados efet uados pela ECT 
indevidos , não cobertos pelo contrato assinado entre as partes. 

A ECT e m. 22/ 04 /2004 através da CT /GCM/DECAM-26 18/20 04 comuni ca a 
Empresa Comam , que: De aco r:do ·com·. pesquisa · d e nosso Departamento de 
~àtrim6nio ~ S~ rviç6s Ge ~a i s (DEPAS ); e l abor:amo s o quadro comparativo 
abaixo , qu e demonstra a di s paridade entre os preços informado s por s u a 
correspondê n c ia datada de 15/07/ 2 003 e os preços aferid os juqto á RWN pàra 
os mesmos servi ços e e quipame ntos: 

Preço COMAN Preço RWN Diferença IDif. Percentua~l 

Itens (R$) ( R$) ( R$) I . ( %) I 

Painel 1 .050 ,00 450,00 600, OOI 57 ' 14' 
I 

~PU 1 .030 ,00 500 , 00 530,00 51 ' 4 5 

Trancamento 580,00 330,00 250 , 00 43,10 

Pack de pilhas ·130,00 60,00 70 , 00 53 , 84 

~abos (unidade) 25 ,00 2 0,00 5,00 20,00 

Atendime nto . 
Técnico 400,00 1 20 ,00 280 ,00 70 , 00 

Deslocamento 
(Km rod ado ) 0,9 5 0,50 0,45 47, 36 

Sendo assim, solicitamos posicio~ar-se quanto a uma r edução nos 
preços praticados, para que estejam coerentes com aqueles de mercado . " 

Observa-se, que no quadro acima, a coluna Di f. Percentual, que 
deveria mostrar o superfaturamento dos preços ofertados pela Comam, 
apresenta um equívoco, pois a diferença entre o s preços da Comam e da RWN 
são comparados com os preços da própria Comam e não com os preços da RWN, 
como; na verdade, deveria ser. A título de il::~ a seguir mostraremos 

a tabela indicando o ~uramento por ite~ ~ 

/ 
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It:ens 

i 
~ I ------- ------r 
[Pain e l ; 
; . . ! :c PU _ _ __ _ 

[Pa c k d e pilha s 

Eabo s (unidade) i 
i 
jA~endimento. 

rr ecnlCO 

De s locamen to 
(Km rodado) 

I 

I 

Preço ·cOMAN 

(R$) i 
_ _ ___ _____J_ 

1 .050 , 00i 

1.030,0 01 

580, OOi 

1 30 , 00j 
' 

25 , OOi 
I 

I 
400, OOj 

I o, 95, 
. ! 

Preço RWN 

(R$) 
I 

4 50 , OOj 

60, OOi 

20 , oo/ 

120 , 00 

0,50 

Diferença Dif . Percent:ual 

(R$) ( g-; 
- - · · ·-- - --- ------------ - - -

ó OO, 00, 

70,00 

s, oo; 

280 , ooj 
l 
i 

o, 4 si 
I 

l. 3 J' J ]! 

106,00 

7 5' 7 s: 
11 6,66 

I 

25 , 00: 
-----------

90, o oi 
I 

· Pa·ra a nalisa r os ca sos qu e estão fo ra da garantia , foi -l.. nstituício 
um grupo de tra balho , -pre s idido pelo se nhor João Carlos Wohlg e muth , Che f e 
da Divisão de Gestão d_e Materi a i s/ DECAM, .com parti'cipaçãq_ · dos Assistentes 
d e Compra Luiz Daniel Carvalho/DECAM e do e nge nheiro Ma rcos Antonio d e 
Lucas/ DE SEG qu e e labo rara m dois qua dro s com relação aos chamados indev~dos, 

um usando como r e fer ê ncia os preços da RWN e o u tro usa ndo como referênc i a 
os preços da Coma m. A partir dos preços da RWN o grupo conc luiu que a ECT 
deveria pagar à Comam R$57.253 ,00 (cinqüenta e sete mi l ·du ze nto s e 
ci nqüe nt a e trê s reai s ) e tendo como referência os preços da Comam, o gr upo 
con c lu i u q ue a ECT dever i a pagar R$136 . 2 12 , 15 (cent o e tr-int a e se i s mil, 
d uze n tos e doz e r ea i s e quinze cen tavos ), i s to é , 1 37,91% (ce nto e trinta e 
se t e intei r os e novent a e um centés imos por cento) ac ima do s preços 
fornecidos pe la RWN , fabricante das fechaduras fornecida s p e l a Comam. 

Dia nt e de tal impasse o grupo chegou à segu inte conclusão: 
"Verificamos que o r eferido contrato é omisso quanto aos casos d e pre s tação 
de assis t ê ncia técnica inde vida s n o tocante aos valores de peças e s erviços 
d e conser t os. Portanto acatamos os valores cobra dos pe l a contratada, 
exclu indo tão some nt e a s cobranças cons ideradas indevida s , por d e feito de 
fábric a , e rros de montage m ou cobra n ça e m duplicidade. 
Conside rando o exposto acima , detalhado nos relatórios em a nexo , conc luímos 
que a ECT deveria providenciar o pagamento dos valore s relativos aos 
chamados indevidos e manutenção por mau uso , no s valores que totalizam 
R$136 . 2 12, 15 (cento e trinta e seis mil, duzentos e doze r ea i s e quinze 
centavos), que corresponde a, aproximadamente , 70 % do total das cobra nça$ 
apresentadas." 

A titulo de ilustração de que o s preços apresenta d os pela Comam 
estavam a cima dos de mercado, aduzimos informaç ões do Diretor Re giona l do 
Rio d e Janeiro, através da CI/GERAD/RJ-1135/2004, enviada ao Chefe QO 
Departamento de Contratação e Administração de Materiai s , pela qual 
esclarece, no item 7 da respectiva CI: "O serviço de manutenção {efetuado 
pela Empresa Comam), pelos documentos arrolados, foi efetivamente 
realizado, portanto, em tese a ECT teria de arcar com o pagamento. Contudo, 
o valor que está sendo cobrado pode ser considerado como fora de mercado 
(valor- equivale ao .de cofre novo, quando foram feitos apenas reparos)_" 

JUSTIFICATIVAS DOS GESTORES: 
Em resposta à Solicitação de Auditoria n° 149940-01, de 

05/10/2004, a ECT, mediante a CI/ASS/DECAM-1200/2004, 22/10/2004, informou: 
"Verificamos que o referido contrato é omisso quanto aos casos d e prestação 
de assistência técnica indevidas no tocante aos valores de peças e servi~v-·/~--

. :~.:., ,:J\ii.(i;:t .. : -, •. -:: ; 
--~~~~~~=-~~- §~A~~- ~-~--~~~~ 
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e x c lu~ndo tão some!'. te a,.s c:obL:lnças ::::ons L-=iecadas indevida s , poc d e feit o d e 
fábcica , eccos de montagem ou cobranças em duplicidade"_ 

ANJiLISE StC: 
.r-.pesar do Gcupo dê Trabalho vecificac quê o contrato e omisso 

quanto aos casos de prestação dê assistê ncia técnica indevida no tocante 
aos valores de peças e serviços de consectos , não é admissivel que por essa 
o mlssão, a ECT concorde em pagar, á Comam, serviços 137,91% acima dos 
preços cotados pela RWN, fabricante das fechaduras comercializadas pela 
Comam , principalmente devido ao fat o desses serviços estarem sem cobert ur a 
contrat ua l. 

REC0t-1END.Z\ÇÃO: 
Reavaliar as cobra nças apresentadas pe la Empresa por serviços 

prestados, afim de que os p agamentos se jam realizados conforme os preços de 
··mercado_. 

Providenciar urge nt e protesso li~itatório com objetivo de dai 
cobert~ra á pre s tação de serviços de manut e nção. 

6. L 3 ASSUNTO - EtECIÊNCIA DOS PROCESSOS GERENCIAIS 

6. L 3.1 CONSTATAÇÃO: 
Inobservância da n ormat ização interna dos procedimentos referent es 

à operaciona li zação dos cofres , pe l a não realização, e m tempo hábil, de 
treinamentos para a operaciona1 i zaçâo dos cofres , como ma ni festa renúncia 
ao exercício de direito d a cont ratada, por força dos contratos firmados 
com a COMAM e com a FORTEX, no 11.328/2 00 2 e n ° 11. 329/2 00 2, 
respectivamente. 

As especificações t écnicas, anexas ao Edital e aos Contratos 
firmados têm a previsão de treinamento a ser oferecido pelas respectivas 
e mp resas contratadas Anexo I dos Contratos no 11 .328/2 00 2 e n° 
11.329/2 002, Especificação Técn i ca - FEC-01 - Cap. III s ubit e m 3.2.2. 

Consta do Relatório do Grupo de Trabal ho institt.iído no âmbito do 
DECAM, para análise do pleito da COMAM quanto ao ressarcimento de custos 
atribuídos a chamados de assistência técnica, que uma das principai s causas 
dos problemas na operacionalização dos cofres é a falta de treinamento do s 
funcionários da ECT _ A falta de treinamento dos funcionários da ECT tem 
causado prejuízos à Empresa, especialmente no que respeita ao uso 
inadequado dos cofres, o que enseja chamados para manutenção onerosos à 
ECT. Os Contratos n° 11.328/2002 e no 11.329/2002 foram firmados em 
29/07/2002. O treinamento, que estava embutido nos Contratos .só foi 
solicitado, praticamente, 23 (vinte e três} meses após, mediante a 
CT/GCM/DGEC/DECAM-2889/2004, de 20/06/2004, quando já estava expirada a 
vigência dos contratos. 

ECT, em 
bateria, 

A inobservância de tais normas tem re s ultado em prejuízos para a 
razão . de danos causados aos equipamentos,_ gastos indevidos de 
etc. 

JUSTIFICATIVA DOS GESTORES: 
Em 

23/11/2004, 
resposta à Solicitação de Auditoria 

CT, mediante a CI/ASS/D~CAM-1227/2004, 
:1~oM .. c~e 
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conr:. .c_; L,_, [i.cmadu , o que :5ée po-:1c obs e rvar p e l a CT/CCH/DCCtvt /DEC.L>Jvt -3760/ 200~ 

de 25/LL/2064, encaminhada á Coma m ; Com re l açJo ao co n t ra to com a fORTE X, 
conforme informações r epassadas pe l as Regionais, por mei o d e _e-mails, houve 
creinamenco as regionais de se, RS , PR, BSB , MS, AM, E'A, d esenvolvido por 
r epresencan t es do fornecedor e m questJo, com a partic i paçJo de 
aproximadamente 60 empregados , entre usuários e multi p li cado re s . 

Co nforme posic i onamento d o DESEG a esse DAU DI, por meio da 
CI/Gf'.B/DE:SEG - 0 174/2004 , a line a "a" , o DEE'AS e m 22 /ll/2003, ás 10:14, 
encaminhou e-mail aos c hefes de Seg~ ra nça , orientando sobre a u tilizaçJo 
do s equipame nt os Em 11 / 12/2003 , por meio d a CI! DSEG / DEE'AS-1 4 68/2003 -
C I RC ULAR , t oda s a s orientações necessá ri as funcioname nt o dos cofres e 
re s pec tivas fechaduras for a m reencaminhadas à s r eg i o nai s , ficando a cargo 
da s Dr s a divulga çJo para os u s uários do s equipamen tos . Di ante dos 
expostos , cons ide ramos que os procedime nt os e orientações r e f erentes a 
ope racionalizaçJo dos co fr es encon t:.ram- se normati zados e divulgados , bem 
com~~ que~ tJ~ esc l arecida : " 

ANÁLISE/SfC: 
. ·Em que .pese as. info.rmações "que o DEPAS e ncaminhou .;~s -regionais 

orientações sobre as funci o nalidades dos cofre s , e não ter sido informado 
se as DRS repas sa r am es t as . informaÇões para as agências , o que se p o d e 
co ns tatar é que ocorreram inúmeros problema s d e operacionalização d os 
referidos cofres , -por ausência de t:.reinamento, como foi também, observado 
pel o Gr upo de Traba lho, ins tituido no âmbito do · DECAM, para a análi se do 
p l ei t o da COMAM quanto ao res sa rcime nt:.o do s custos d a a ss i s tência t:. écni ca 
prestada. 

RECOMENDAÇÃO: 
Apurar responsabilida d es p e l os problemas de operacionalização do s 

referidos cofres, por falt a de tre iname nto nas agências. 
Reparar os danos f i nanceiros causados por descónhec iment:.o da s 

funções e operações dos equipa me ntos. 

III - CONCLUSÃO 

Em face dos exames realizados, 
aprimora r os controles internos sobre 
neste Relatório e que dizem respeito à: 

constatou- se a necessidade d e 
os atos administrativos apontados 

!)Formalização de procedimentos licitatórios: 

Processamento da Licitação em desacordo com as prescrições 
desobedecendo ao Artigo 3° da Lei no 8.666/93, subitem 5.1 , 1.1 . 

do Edital, 

2)Gestão d e contratos: 

a)Inobservância do Manual de Organização da Empresa de Correios e 
Telégrafos - MANORG/ECT, · quanto as competências das respectivas Unidades 
Administrativas e atribuições dos respectivos titulares, de modo que os 
atos .adminis.trat_ivos sejam praticados por autoridade çompetente, na forma 
da lei e do ·Regimento Interno, subitem 4 .1. 2. 1. 

b)Não estaQ,e.lecimento, em contrato, ~e prazos para atendimento aos chamados 
de assistência técnica cobertas pela garantia, subitem 5.2.1 . 1. 

c) Inexistência do ato de designação formal de - representante ~~ 
Administração para acompanhamento e fiscalização da execução dos Contra~ 

. . 29 
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n " l L. 32 8 /2 00 2 c n" i l. 32 9 /200 2 , r;o ámb 1 co oa P..C. e d a s DR ' s , e r;; a[ro nc a a:, 

q ue p r e c e itua a Le i no 8 . 666/9 3, e m se u 01r:- t . 6 7 : " A exec uçã o· do co rrtr:- a .co 
d eve r:- á se r:- acompan~ada e fi sca li zad a po r:- um r:- ep r:- ese nt a nte d a Admihi s tr:-aç j ~ 

espec i a lme nt e d es ign a do , p e r:-mitida a contr:- q t açà.o de t er:-cei r:- o s par:-a ass i st i ­
l o e s ub s idi á -lo d e in formaçõ e s pe r t ine nte s a essa at r:-i b u içà.o", s ubitem 
5 . 2 . 2 .1. 

d )Ino bser vã ncia d as r:- egr:-as 
s ubcont r:-a t ação d o o bj e t o , 
s ubi tem 5.2 .2 . 2. · 

do Edita l e d o Co n c r ato q ua nt o ao 
desobedece ndo ao a r cigo 66 da 

ins t i tut o da 
Lei 8 6 6 6 /93 , 

e ) I n s ufi c i ê nc i a d e c ontro l e s int e rno s aplicá vei s á g es tão do Co ntrat o n o 
11 .328/2 002, ce l e brado entre a ECT e a Empre s a Comam, evidenc i a da pela não 
resc i são d o Co ntrato p o r inadimplê~c ia da contra t a d a , s ubite m 5. 2 . 2 .3. 

Adot a r me dida s corr:-etivas , com vistas á: 

l)Apurar re s ponsabilidade s pela aceitação de substituição, s em auferir 
des conto, das fechaduras da marca RWN, previstas --_ na proposta econõmiça da 
FORTEX, Contrato n° 11.329/2002, oriu.ndo do Pregão 26/2002, por fechadura s 
da marc a SAFETRONIC, comprovadamente mais baratas, quando verificado s o s 
pre ços praticados com a própria SAFETRONIC, mediante o Contrato no 
11 . 39 5 / 2002, oriundo d o Pregão 04 5/2002, mesmo t e ndo havido c omuni c a ç ão e 
r e i teraçã o d a ECT de que nã o . se a ceitaria tal s ub s tituição s e m o d escbnto, 
s ubit e ns 5. 2 . 2. 6 e 5.2 .2 . 7. 

2 )Apura r re s po ns abilidade 
de c orrência dos atrasos 
contratados junto á empre s a 

e poss íve i s danos so fridos p e l a 
na s entre gas e na s ubs tituição dos 
Comam, subitens 5.2.2.4 e 5.2.2.5. 

ECT, e m 
c ofre s 

3) Apurar responsabilidades pela. ineficácia e ineficiência das a ti v idades 
levados a efe ito pelo Grupo de Trabalho quanto ao acompanhamento da 
execução e do atendimento da assistência técnica, de ntro do período d e 
garantia do s Contratos no 11.328/2002 e n° 11.32 9/2002, firmado s com a s 
e mpre s a s Comam e FORTEX, respectivamente, subitem 6.1.1,1 e 6.1.2.2. 

4) Apurar res ponsabilidades pelos problemas 
cofres , por falta de treinamento nas agências, 

de operacionalização dos 
subitens 6.1.2.1 e 6.1.3.1. 

Propomos o encaminhamento do presente Relatório de Auditoria á 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para as providências de 
sua competência, bem assim ao Tribunal de Contas da União TCU para 
juntada às Contas (2002 e 2003). 

BRASÍLIA-DF, 01 abril de 2005. 

NOME CARGO 

VALTER DE SOUSA MATOS TFC 

MARCOS DE MESQUITA FILHO AFC 

-MANOEL AMADEU PINTO AFC 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Este Relatório apresenta os resultados dos trabalhos de análise que estão sendo realizados 
na sede da Entidade em Brasília, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço 
Público Federal, com o fito de avaliar os atos de gestão relacionados aos procedimentos licitatórios e à 
gestão de contratos de bens e serviços, objetivando apurar possíveis irregularidades na Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT relacionadas ao teor do Processo Administrativo 
CT/GCC/DGCM/DECAM - 9471/2005 Contrato no 12.806/04 Recurso Administrativo, de 
13/6/2005, de autoria da empresa "PRECISION Componentes Ltda.", e protocolada na 
Controladoria-Geral da União sob o NUP 00190.011243/2005-04. 

1.2 Foram analisados os atos de licitação e contratação para: 
1) Aquisição de selos lacres para caixetas- SLC-01, com entregas em Brasília-DF e São 

Paulo-SP- Pregão Presencial no 028/2004. 

2. ASSUNTOS ABORDADOS 

2.1 Pregão no 028/2004: Aquisição de selos lacres para caixetas. 

OBJETO: 
Item 01: Aquisição de 31.400 sacos, com 100 unidades cada, de selos lacres para caixetas­

SLC-01, para entrega em Brasília-DF; 
Item 02: 98.600 sacos, com 100 unidades cada, de selos lacres para caixetas- SLC-01, para 

entrega em São Paulo-SP. 
Especificações técnicas conforme o Anexo ao Edital "Especificação técnica-SLC-01 Selo 

lacre para caixetas DPRO/DEINF-032041-MAR/2003". 

JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO: 
"O objetivo da aquisição é suprir pelo período de 01 ano as necessidades das Regionais, 

relativas a este material, utilizado no fechamento de caixetas plásticas que contenham objetos 
registrados. A quantidade solicitada foi baseada no consumo médio mensal ( .. . )" (Cf REQUISIÇÃO 
DE MATERIAL/SERVIÇO- RMS/DGEM/DECAM- 6.057/2003). 

Área requisitante: Divisão de Gestão de Materiais do Departamento de Contratação e 
Administração de Material - DGEMIDECAM, em 18/11/2003 

Chefe do DGEM/DECAM: Dilson Levi Madeira 
Chefe do Departamento (DECAM): Maurício Marinho 
Homologação: Diretoria de Administração- DIRAD, em 17/06/2004 
Diretor da DIRAD: Antônio Osório Menezes Batista 
A licitação foi autorizada pela Presidência da ECT em 10/2/2004, com base no Parecer/CACE-

173/2004. 

VALORESDEREFERÊNCM: 

PESQUISA DE MERCADO 

EMPRESAS 

Precision 
Starlock 
ELC 
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I 

ALL Implastic 
Média obtida 
Preço de referência- Dezembro/2002 
Última aquisição- Julho/2003 
Novo preço de referência 

19,50 
17,70 
16,85 
11 ,00 
11,50 

19,00 
17,50 
16,85 
11 ,00 
11,37 

QUADRO DE ESTIMATIVA DE PREÇOS No 151/03 · : 

Valor de 
Descrição Unid. Praça de Qtde. 

.. 
referência Preço Total 

entrega unitário (R$) 
(R$) 

Selo lacre para ~ecife/PE 
~aixetas - SLC-
P1, cf Minas 

Item especificação Gerais/MG 
01 écnica saco Rio de 55.200 11,50 634.800,00 

DPRO/DEINF- ~aneiro/RJ 
032041- São Paulo/SPM 
iMARJ2003 1'Metropolitana) 
Selo lacre para 
caixetas - SLC- São Paulo/SPM 
01, cf I Metropolitana) I 

Item especificação 74 .800 11,37 850.476,00 
02 écnica saco 

PPRO/DEINF- Paraná/PR 
b32041-
MAR/2003 

Quantidade Total: 130.000 

Valor Total Estimado da Licitação: 1.485.276,00 

* elaborado com base em recente pesquisa de mercado 
** essa pauta de distribuição foi reformulada posteriormente mediante uma 

nova REQUISIÇÃO DE MATERIAL/SERVIÇO n° 6.057/2003, em virtude de 
ter havido uma diminuição do número de centros de distribuição no país, dos 
05 (cinco) então existentes para apenas 02 (dois), São Paulo e Brasília -
respectivamente com 98.600 e 31.400 sacos, permanecendo a mesma 
quantidade total de 130.000. 

EMPRESAS VENCEDORAS: 

I 

Houve, para cada um dos 2 itens do objeto, apenas uma rodada de lances verbais, sendo 
vencedoras: 

ROS n° 03/2005 - CN 
Item OI : ALL IMPLASTIC Indústria e Comércio Ltda.; e 
Item 02: PRECISION Componentes Ltda. 
Sessão em 26/5/2004., ~) _ I ' CPMI o §9RgE I O ~ 

Fls: ______ \ 
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VALORES CONTRATADOS: 
Para o Item 01, foi celebrado em 23/7/2004 o contrato n° 12.776/2004 com a ALL 

IMPLASTIC Indústria e Comércio Ltda., com vigência de 01 (um) ano, no valor total de R$ 
227.336,00 (duzentos e vinte e sete mil, trezentos e trinta e seis reais). 

Para o Item 02, foi celebrado em 06/8/2004 o contrato no 12 .806/2004 com a PRECISION 
Componentes Ltda., com vigência de OI (um) ano, no valor total de R$ 709.920,00 (setecentos e nove 
mil, novecentos e vinte reais). 

Valor Total: R$ 937.256,00 

NÚMERO DE EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM O EDITAL: 
Houve a retirada de 22 exemplares do edital (03 impressos e I9 pela internet). 

EMPRESAS PARTICIPANTES DA LICITAÇÃO: 
Credenciaram-se para a sessão apenas 08 (oito) empresas: 
- ALL IMPLASTIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.: CNPJ 03.009.365/0001-75; 
- ELC PRODUTOS DE SEGURANÇA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.: CNPJ 

42.I53 .84I /000 1-89; 
- GRAN COMANDER LTDA.: CNPJ 06.157.261/000I-04; 
- J. FIRMO REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.: CNPJ 26.412.619/0001-05;: 
- OFFICER COMERCIAL LTDA.: CNPJ 05.300.225/0001-87; 
- PRECISION COMPONENTES LTDA.: CNPJ 03 .907.044/0001-98; 
- QUIMIPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.: CNPJ 
00.909.913/000I-25; 
- STARLOCK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.: CNPJ 73.323.404/000I-90. 

Destacamos as seguintes constatações: 

Da licitação: 
- Diminuição sem motivação do período exigido de garantia de OI (um) ano para OI (um) 

mês, em comparação com as licitações realizadas em 2001, 2002 e 2003. 

Do contrato no 12.776/2004: 
- Não há, tendo em vista que foram acatadas as respostas da ECT aos nossos 

questionamentos formulados mediante a Nota de Auditoria n° 1 O- 2005 . 

Do contrato n° 12.806/2004: 
- Morosidade na aplicação de multa por atraso na entrega de parte do objeto contratual. 

2.1.1 Imotivada diminuição do período exigido de garantia de 01 (um) ano para 01 (um) 
mês, em comparação com as licitações realizadas em 2001,2002 e 2003. 

Observamos que houve, em 19/3/2004, durante a fase interna do processo licitatório, 
uma significativa diminuição do período exigido de garantia para o produto adquirido, que passou de 1 
ano, estabelecido nas licitações anteriores, para apenas O 1 mês. 

Indagado a respeito, o Departamento da ECT responsável pela elaboração de 
especificações técnicas, o DEPEN (Engenharia), apresentou, tão-somente, uma mensagem eletrônica 
de 2/4/2004, portanto posterior a 19/3, da pregoeira para o DEPEN, em que há, embora não 
especificamente sobre o selo lacre, a seguinte passagem: " ... devem também 1J1.Ciilt@~~JbaúldfmfoNne 
solicitação do DEJUR (Jurídico), devendo a garantia ser de no mínfriz C ~1J1 1 1tppÇ ~Eizfti.- llili:ns 
permanentes e de 30 dias para os não permanentes (CDC- Código de Deje!ffl 5~on'i~ilzo( arti$ 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos público " m . -
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\ 26). Solicito atenção para a liberação das especificações técnicas o mais rápido possível ou se for o 
caso de esclarecer alguma coisa, favor entrar em contato com a (. .)IDEJUR, pelo ramal (..) "_ 

Adicionalmente, o DEPEN menciona: " ... seguindo orientação do DEJUR, comprovada 
por e-mail çm anexo, de forma a obter condições de preço menores para a ECT" (grifos nossos) . 
Não há, no entanto, nenhuma documentação que evidencie essa correlação da garantia com o preço do 
produto. 

Solicitamos então, a todas as áreas relacionadas, mediante a SA no 163903-20, que 
fossem fornecidos quaisquer registros que pudessem mostrar o histórico pelo qual ocorrera essa 
definição final de 30 dias e também que evidenciassem a efetiva correlação entre a diminuição do 
período de garantia e a diminuição do preço ofertado pelas fornecedoras. As respostas formais 
apresentadas não trouxeram nenhum esclarecimento adicional. 

Destacamos, com relação ao conteúdo daquela mensagem eletrônica, que houve uma 
interpretação divergente da doutrina majoritária, uma vez que confundiram garantia do produto com o 
instituto da decadência do direito de reclamar, sendo que este é delimitado, para o caso das relações de 
consumo, peJo art. 26 do CDC nos vícios aparentes ou de fácil constatação, enquanto aquela decorre 
das singularidades do próprio produto com sua garantia inerente, acrescido da garantia coritratual, que 
é complementar à legal, conforme art. 50 do CDC. Além disso, tendo em vista que não houve, em 
comparação às licitações anteriores, nenhuma modificação substancial quer nas especificações técnicas 
quer nas condições intrínsecas do selo lacre, não teria havido, portanto, pressuposto lógico pira essa 
extremada diminuição do seu período exigido de garantia. 

Ressaltamos, ainda, que os conceitos de bens duráveis e não duráveis do CDC não têm 
paralelo com os de bens permanentes e não permanentes, tais como empregados no Direito 
Administrativo. Os primeiros tratam de bens perecíveis ou não, enquanto os últimos distinguem 
aqueles que são "patrimoniados" dos de consumo, ou não "patrimoniados". 

Diante do exposto, merece reavaliação da ECT a exigência do prazo de apenas OI (um) 
mês de garantia, pelas seguintes razões: 

a) a programação de consumo/pedido indicada na motivação da requisição inicial 
permite concluir que determinado lote recebido pode ficar parcialmente estocado por mais de 01 mês, 
o que foi confirmado junto ao próprio departamento responsável por essa gestão; isso significa que o 
mais razoável teria sido exigir uma garantia mais ampliada; e 

b) mesmo pela ótica da aplicabilidade do art. 26 do Código de Defesa do 
Consumidor- CDC para o caso, como fez a ECT, ainda assim mostrou-se inconsistente e insuficiente 
a sua definição de apenas 30 dias para a garantia em foco, tendo em vista que esse dispositivo diz: "O 
direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: I - trinta dias, 
tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 11 - noventa dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos duráveis. § r Inicia-se a contagem do prazo decadencial a 
partir da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços. " (grifos nossos); ou 
seja, a lei em si já fornece genericamente uma cobertura mínima de 30 dias, o que significa que: 

b1) se o período exigido no contrato for menor ou igual a 30 dias, nenhuma 
garantia adicional haverá em relação ao já estipulado na própria lei; e 

b2) se for maior que 30 dias, tanto maior será a garantia adicional. 
Ademais, tendo em vista que tal raciocínio é relativo apenas a "vícios aparentes ou de 

fácil constatação", com mais razão ainda o período de garantia a ser exigido perante o fornecedor 
deveria ter sido maior, principalmente porque certos atributos funcionalmente importantes desse 
produto, tais como os de resistência, não são de fácil constatação em período tão reduzido. 

Salientamos, todavia, que a ECT, conforme reiterada jurisprudência dos tribunais 
superiores "é empresa pública que, embora não exerça atividade econômica, presta serviço público 
da competência da União Federal", de forma que, "à luz do art. 37, XXI, da Cons~i@~frn$.lt:q};~:-;­

natureza do vínculo jurídico entre a ECT" e as que se relacionam comerci~Jme teP~~ ef~ 
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Direito Administrativo" (v. Resp n° 527.137/PR, Re1. Ministro Luiz Fux, ]3 Turma, julgado em 
11/5/2004, DJ 31/5/2004 p. 191). 

Deste modo, descabe falar em aplicação do Código de Defesa do Consumidor na 
definição da garantia de produtos adquiridos pela ECT, já que tal Código é aplicado tão-somente nas 
relações de consumo, isto é, nas relações privadas em que uma das partes adquire produto como 
usuário final , e, nos termos do art. 54 da Lei n° 8.666/93, as normas de direito privado só são 
aplicáveis supletivamente. 

Com efeito, se norma de direito privado devesse ser aplicada ao caso, seriam as regras 
previstas no Código Civil brasileiro (arts. 441 e ss. ), regedoras que são das relações privadas que não 
se caracterizam como relação de consumo (p.e. as relações de compra e venda entre as empresas que 
não sejam consumidoras finais dq produto). Entretanto, como afirmado acima, na definição do período 
de garantia contratual de produto a ser adquirido, a administração da ECT deveria observar o que os 
interesses da empresa exigem, já que se trata de garantia consensual, isto é, acordada entre as partes, 
sendo que a lei prevê tão-somente o prazo de decadência para que o adquirente rec1ame acerca dos 
vícios aparentes ou ocultos, valendo como um mínimo de garantia. 

2.1.1.1 Manifestação da ECT 

Indagada mediante a Nota de Auditoria no 1 O - 2005 sobre as razões técnicas da 
redução do período de garantia do selo lacre para apenas 01 (um) mês e sobre a alegada correlação 
entre a diminuição desse período exigido e o preço ofertado para o produto, a ECT, mediante o Ofício 
no 485/PR, de 04/8/2005, respondeu fundamentalmente nos termos destacados no item a seguir. 

2.1.1.2 Análise 

DAS CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS DA ECT: 

1. Resposta da ECT: 
"(..) O consumo médio mensal de lacres considerado na época foi 1. 063.300 

unidades (10.633 sacos de 100 peças cada). (grifos nossos) 
A garantia estabelecida na especificação é de 30 dias após a aceitação do 

material no almoxarifado da ECT Como o contrato previa a entrega subdividida em até 1 O lotes, a 
garantia do produto se aplicou a cada lote entregue. Com base no consumo médio mensal, pode-se 
inferir que o prazo de garantia (30 dias) praticamente coincidiu com o tempo de consumo de cada lote 
(1. 083.333 lacres/mês). Ou seja, o prazo de garantia em nada prejudicaria a ECT, caso se constatasse 
problemas com os produtos durante o seu uso(..)". 

Considerações da CGU: 
O aspecto significativo dessa informação não reside no fato de que o prazo de 

garantia (30 dias) tenha praticamente coincidido com o tempo de consumo, mas sim que a cada lote 
mensal recebido pela ECT, uma média de 20.000 (vinte mil) selos ]acres ficariam de fato parcialmente 
estocados além de um mês, e a partir de então, portanto, descobertos por essa garantia. Essa 
quantidade, naturalmente, sem considerar o estoque já existente e as pendências de entrega anteriores, 
conforme informações da própria ECT, apresentadas nos parágrafos seguintes. 

Ressaltamos que essa quantidade de "1.083.333 lacres/mês" mencionado ao final 
desse trecho não é relativo a consumo, como pode parecer no contexto da frase, mas meramente a 
divisão da quantidade total contratada pelo pregão (13.000.000 unidades) dividida por 12 meses. 

Tendo em vista que a Requisição de Material/Serviço n° 6.057/2003 explica, em 

seu item "JUSTIFICATIVA DO PEDIDO":~ ~~:I .', _ RQS no 03/2005 _ CN .. 
(!!!!!P' l)t. CPMI - CORREIOS 

0919 
- Fls: 
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\ "O objetivo da aquisição é suprir pelo período de Oi ano as necessidades das 
Regionais, relativas a este material, usado no fechamento de caixetas plásticas que contenham objetos 
registrados. 

. A quantidade solicitada foi baseada no consumo médio mensal (CMJvf) informado 
pelo MA T(SET/2003), ajustando-se à fórmula à seguir: Lc = C+ Cprojíir + Es- E e- Lp, onde: 

Lc = Lote de compra; 
C= Consumo Anual (12 CA1M); 
Cprojíir = Consumo projetado durante o Tempo de Ressuprimento (3 CMJvf); 
Es = Estoque de Segurança (2 CA1M); 
Ee =Estoque Existente; 
Lp =Lote Pendente de Entrega (inclusive saldo do contrato) 

Estoque atual: 16. 149 sacos [com 100 unidades cada] 
CM.!vf = 10.633 sacos 
Lote Pendente e Saldo do Contrato: 36.400 sacos.", 
isso significa que, em relação ao horizonte desse período de 01 (um) ano 

projetado para o fornecimento advindo do Pregão n° 028/2004, havia ainda uma quantidade de 16.149 
+ 36.400 = 52.549 sacos (com 100 unidades cada) a ser levada em conta; assim, o total anual de selos 
lacres nesse período haveria de ser 13.000.000 + 5.254.900 = 18.254.900 unidades, equivalendÓ a uma 
média mensal dísponível de 1.521.241 unidades, da qual, descontado o consumo médio mensal, 
implicava finalmente uma média mensal de 1.521.241 - 1.063.300 = 457.941 unidades estocadas a 
cada mês. 

É importante ter em vista, nesse horizonte, que aquelas 5.254.900 unidades 
(pendências anteriores ao então novo contrato) teriam natural prioridade de consumo conforme fossem 
sendo recebidos, ocasionando em conseqüência que os lotes advindos do novo contrato seriam, num 
caso limite, consumidos após um decurso de tempo em estoque de quase 05 (cinco) meses. 

Ou seja, fica evidente que o prazo, estipulado pela ECT, de apenas 01 (um) mês, a 
partir do recebimento, para o período exigido de garantia do selo lacre para caixeta era inapropriado, 
além de imotivado, devendo ter sido relativamente maior. 

Nesse contexto, ressaltamos que, com base em dados informados recentemente 
pela ECT, observamos um consumo anual nacional médio, nos últimos 22 meses, de 780.900 unidades 
de selo lacre por mês, o que pode, dentre outros parâmetros envolvidos, contribuir para um 
redimensionamento do valor de referência utilizado quanto à demanda desse bem. 

2. Resposta da ECT: 
"(...)Além disso, ressalta-se que a operação percebe vício oculto no ato do uso 

do lacre, avisando imediatamente, pois lacres defeituosos interferem na eficiência das operações. 
Como o consumo é rápido, a utilização é única e o produto é prévia e 

suficientemente testado, não se vê motivos para que se mantenha a garantia por um ano, mesmo 
porque neste prazo certamente todos os lacres de determinado lote de compra já teriam sido 
consumidos, o que não justifica um prazo de garantia extenso.(. . .)". 

Considerações da CGU: 
É fato que esse bem, o selo lacre para caixeta, avisa imediatamente no ato do uso 

algum vício oculto, no entanto a sua utilização não se exaure na ocasião inicial do mero fechamento da 
caixeta, mas prolonga-se continuamente enquanto perdurar a efetiva necessidade de manter fechada e 
lacrada a caixeta, até a ocasião final do seu rompimento artificial pelo setor de destino (ainda no 
âmbito da ECT); naturalmente, todos os seus atributos funcionais, especialmente os de resistência, são 
exigív~~s du_rante todo esse ~anscurso. Além disso, vale p?nderar que mesm~ àquela o9~~ RI~~1í'l.dbt _ CN _. 
sua utihzaçao, o selo escolhido para o fechamento da caixeta pode ter provmdo deu ip>M1 rectt>~IOS 

J, - o 
Fls: · · 
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pela ECT há mais de 30 (trinta) dias, já estando, portanto, descoberto pela garantia estipulada de 
apenas um mês. 

De outra parte, apenas temos a corroborar, conforme manifestado desde o início, o 
natural entendimel)to de que é desnecessário um prazo tão longo como o de 01 (um) ano, a partir do 
recebimento, para a garantia contratualmente estipulada para o selo lacre. 

3. Resposta da ECT: 
"Um detalhe a se destacar é que a redução do prazo de garanüa concorre para 

ampliar a participação de empresas no processo, opostamente a uma idéia de restrição, que poderia 
ser entendida em caso contrário. 

Quanto à mencionada perspectiva de redução de preços, cabe salientar que o 
prazo de garantia é um dos itens que impacta o preço final de venda de produtos industrializados. Ao 
se definir uma garantia maior que o tempo de uso e estocagem do selo lacre, e acima da garantia 
mínima legal, se estaria imputando custos desnecessários à ECT. Este foi o raciocínio que levou à 
citação de que se poderiam obter condições de preço menores em licitações. Observa-se que ·a 
variação de preços entre o Pregão 02812004 e o histórico das licitações anteriores, conforme planilha 
constante do processo, indica que houve uma redução de preços, que pode ser imputada, entre .outros 
fatores influentes, à redução do prazo de garantia. ". 

Considerações da CGU: 
Observamos que não foram apresentados quaisquer elementos objetivos que 

pudessem ter fundamentado, à época (março de 2004), a correlação direta entre a diminuição do prazo 
de garantia e a diminuição do preço ofertado, na proporção acentuada em que ocorreram. Nem 
tampouco encontramos, no processo desse pregão, qualquer indicativo nesse sentido, seja da ECT, de 
algum potencial fornecedor ou ainda de terceiros. 

De outra parte, temos as seguintes observações: não é procedente o trecho que 
alude a " ... uma garantia maior que o tempo de uso e estocagem do selo lacre ... " (grifo nosso), tendo 
em vista, pelo contrário, ter ficado evidente em nossas considerações anteriores que essa garantia foi 
de fato menor que o necessário; e não é pertinente o trecho " ... acima da garantia mínima legal, ... " 
(grifo nosso), uma vez que o nosso questionamento não está focado no fato de ter havido a mera 
estipulação pelo valor mínimo legal, mas sim no fato de não ter havido coerência com o período de 
estocagem do bem. 

DAS CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ECT: 

4. Resposta da ECT: 
"(...) Assim, o Departamento Jurídico buscou as áreas sistêmicas da empresa 

para que fosse adotada a sugestão do TCU onde, nos casos em que as áreas técnicas julgassem pela 
necessidade do prazo de garantia se estender após a vigência do contrato, mormente quanto aos bens 
duráveis (v.g.: equipamentos e soluções), que fosse providenciado, para cada objeto, o Termo de 
Garantia apartado. 

Entendemos assim, que tal instrumento regeria a contratação após o fim da 
vigência contratual e até o término do período de garantia, com todas as cláusulas e condições 
inerentes a essa etapa negocia!. 

Com relação aos bens não-duráveis, restou convencionado que cada fornecedor 
deveria garantir o prazo de garantia do fabricante, estipulando nas Especificações Técnicas, contudo, 
que o prazo mínimo seria de trinta dias, conforme preceito legal, sendo que cada área técnica 
assentaria os prazos que fossem pertinentes de acordo com as características do bem. " (grifas 

nossos). ~ r 
Considerações da CGU: l!J . 
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Conforme exposto acima, o Código de Defesa do Consumidor é inaplicável ao 
caso, devendo a ECT seguir a lei de licitações de contratos públicos (Lei n° 8.666/93) em suas relações 
comerciais. Assim, a definição do prazo de garantia dos produtos que pretenda adquirir deve seguir as 
exigências técnicas que atendam aos interesses da ECT. No caso da licitação em foco, a partir das 
informações quantitativas operacionais apresentadas na justificativa do pedido, fazia-se então 
necessário, para essa definição do prazo de garantia, levar em conta a perspectiva de quase cinco 
meses de estocagem para o selo lacre, conforme mostramos acima em nossas primeiras considerações. 

5. Resposta da ECT: 
"(..) Logo, resta clara a aplicação dos preceitos de Código de Defesa do 

Consumidor às matérias pertinentes e compatíveis. ". 

Considerações da CGU: 
Embora não tenhamos feito questionamento com relação à aplicabilidade do 

Código de Defesa do Consumidor ao caso, entendemos incorreta, como exposto acima, a conclusão de 
que esse Código seja aplicável na definição do período de garantia contratual para produtos adquiridos 
pela ECT, tendo em vista que se trata de empresa pública, prestadora de serviço público, e, portanto, 
regida pelas normas de Direito Administrativo. 

De fato, antes daquele julgado referido no início de nossa exposição, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já se orientava no sentido de que a ECT, por tratar-se de 
empresa pública que não exerce atividade econômica e presta serviço público da competência da 
União Federal e por ela mantido, detém os mesmos deveres e privilégios da Fazenda Pública, isto é, 
insere-se no âmbito do chamado regime jurídico administrativo (RE 230051/SP, Rei. Min. Maurício 
Corrêa, Pleno, Julgamento: 1 1/6/2003, DJ 08/8/2003, p. 86). 

6. Resposta da ECT: 
"(..) Outro ponto que é preciso alivanhar concerne à alegação de que o art. 26 

do CDC seria somente a respeito dos prazos decadenciais ao direito de reclamar e não à garantia do 
produto. Inicialmente, compete esclarecer que o referido artigo prescreve o termo inicial e final do 
direito a reclamar judicialmente e, por óbvio, prescreve, assim, os prazos da garantia legal. 

(..)Com isso, apresenta-se como pacífico o entendimento de que o art. 26 
menciona os prazos da garantia legal, posto que ele deve ser interpretado em combinação com o art. 
24 do mesmo diploma e não ser visto de forma estanque, haja vista que as normas deverão ser 
interpretadas em sua integralidade e não isoladamente. ". 

Considerações da CGU: 
Inicialmente, cabe mencionar que o primeiro trecho dessa resposta tem sua 

referência de origem no teor daquela mensagem eletrônica, datada de 02/4/2004, baseada na orientação 
do DEJUR e destinada ao DEPEN , em que consta a seguinte passagem, inspirada pelo art. 26 do 
CPDC: " ... ,devendo a garantia ser de no mínimo 90 dias para bens permanentes e de 30 dias para os 
não permanentes ... ". De fato, transparece nesses termos uma singela confusão entre a garantia do 
produto e o instituto da decadência (do direito de reclamar, no caso), além de confusão entre a 
classificação de bens duráveis/não duráveis do mesmo código e a classificação de bens 
permanentes/não permanentes do Direito Administrativo. Não obstante tenhamos considerado a 
pertinência material dessa passagem, ou seja, que os artigos do Código deviam ser interpretados 
sistematicamente, isso no entanto não elide a nossa obsérvação. 

No que se refere aos arts. 24 e 26 do CPDC, entendemos natural a sua aplicação 
combinada, bem assim com o art. 50 do mesmo código. Ou seja, a garantia legal de adequação do 
produto independe de termo expresso, mas a garantia contratual deve ser escrita, sendo complementar 
à l_egal. Ass!m, tendo em vista que o item 3.1 da Especificação Técnica- SLC l ~,g:~gjl,ijijj5 p:g~ _ 
caixeta) estipula que a garantia desse produto "Será de 30 (trinta) dias, a pa , IM aceiJ0JtiRE ' o i it . 

Fls: 1; 2 -
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 

• ê - -



Página 11 de 18 
-. 
\ - material no almoxarifado de destino." (grifos nossos), consideramos que essa estipulação feita pela 

ECT apenas reproduziu o teor do art. 26 do CPDC 

7. Resposta da ECT: 
"Necessário, outrossim, expor que o selo lacre está na categoria de bem de 

consumo não durável, visto que ele somente pode ser utilizado uma única vez, pois sua utilização 
importa na sua completa destruição, característica substancial de tais bens. 

(...) Logo, a contrário senso do. exposto na Nota de Auditoria ora em comento, a 
definição de bem não durável não tem qualquer ligação relativa à possibilidade do bem ser ou não 
estocado, mas sim, se ele será consumido por muitos ou poucos usos. Afirma-se, mais uma vez, que o 
selo lacre só pode ser usado uma única vez, o que o coloca na categoria de bem não durável do art. 
26, I do CDC. 

Face à assertiva de que o contrato ficaria descoberto após o prazo de 30 dias da 
garantia, não podendo se alegar atributos que: "não são de fácil constatação em período tão 
reduzido", premente se circunstanciar que tal argumentação não pode prosperar, pois o que não fór 
de fácil constatação ou vício aparente se encaixa como vício oculto e o termo inicial dar-se-á com o 
seu efetivo conhecimento. 

Para tanto, o art. 26, § 3° do CDC claramente definiu: (..) ". 

Considerações da CGU: 
Enfatizamos aqui o exposto em nossas considerações 1 e 2 acima: conforme 

evidenciado, uma parte muito significativa de cada lote mensal está sujeito a passar mais de um mês 
estocado na ECT, o que mostra a inadequação do prazo de apenas 01 (um) mês para a garantia 
contratualmente estipulada para o selo lacre. Faz-se necessário, portanto, em nível contratual, uma 
especificação maior para o prazo de garantia exigido, para além do mínimo previsto no inciso I do art. 
26 do CDC, que aliás é inaplicável ao caso, tendo em vista o nosso entendimento natural de que se 
trata de bem não durável, ressalvado o fato de que sua utilização operacional não se exaure na ocasião 
inicial do fechamento da caixeta, conforme ponderado anteriormente. 

Muito importante essa estipulação contratual, que molda o relacionamento com o 
fornecedor, pelo qual se espera, independentemente de demanda jurídica, a regularidade nas entregas e 
a prontidão em repor os itens não-conformes, entre os quais, os advindos de fácil constatação, que em 
princípio são mais imediatos à ocasião do recebimento, e outros, mais ocultos, normalmente detectados 
posteriormente na utilização efetiva do bem adquirido, e que no presente caso, conforme visto, pode 
ocorrer depois de um mês. 

Com relação ao § 3° do art. 26 do CPDC, naturalmente que não se aplica ao caso, 
uma vez que em se tratando de vício oculto (compreendidos os que não sejam de fácil constatação), 
esse dispositivo garante o direito de recJamar a partir de sua constatação, independentemente da data 
de recebimento do bem. 

8. Resposta da ECT: 
"(. . .) Acerca da redução do período de garantia do selo lacre, faz-se mister 

alinhavar que, tendo sido obedecido o prazo legal, majorar o interregno encontra-se na esfera 
discricionária da Admnistração Pública, abarcada por questões de oportunidade e conveniência.(. . .)". 

Considerações da CGU: 
Observamos, primeiramente, que não se trata de a ECT obedecer ou não ao prazo 

previsto no art. 26, I, do CDC. Além de inaplicáveis, os prazos previstos no Código pretendem garantir 
um mínimo ao consumidor. A ECT, em suas estipulações contratuais, deve atentar para as exigências 
técnicas que atendam às suas necessidades, definindo um prazo que permita à empresa atingir seus 
interesses contratuais, consideradas fundamentalmente as características e circunstâncias relativas ao 
bem. 
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\ É justo, além de oportuno, que a ECT faça referência à esfera discricionária da 
admini stração pública, uma vez que dela tem a sua parte e se aplica ao presente contexto. De fato, 
entendemos que foram normalmente preenchidos os requisitos basilares da conveniência e da 
oportunidade. Faltou, no entanto, o atendimento ao princípio basilar da proporcionalidade quando da 
elaboração do instrumento convocatório (inclusos os anexos de especificações), particularmente no 
que se refere ao subdimensionamento do prazo de garantia exigido contratualmente para o selo lacre, 
em vista das considerações anteriormente feitas. 

Por oportuno, trazemos as lições do Prof Marçal Justen Filho, de sua obra 
Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, Editora Dialética, 11 a edição, pp. 51 e 52: 

"Não há referência explícita no texto constitucional acerca do princípio da 
proporcionalidade, mas isso é irrelevante. (..) 

O princípio da proporcionalidade apresenta tanto maior relevância quanto maior 
a liberdade do intérprete-aplicador do Direito. Assim se passa porque a liberdade na atividade de 
aplicação do Direito significa atribuição de poder jurídico para escolher a solução mais correta · e 
adequada, em face das circunstâncias. Nesses casos, a atividade do intérprete-aplicador será 
imediatamente informada pelo princípio da proporcionalidade. (..) 

Em regra, a aplicação do princípio da proporcionalidade apresenta 'maior 
relevância no momento de elaboração do ato convocatório. (..) Deverá, por exemplo, encontrar 
solução que compatibilize dois interesses públicos contrapostos: abertura do certame à maiS ampla 
participação de interessados e exclusão de licitantes inidôneos. (...) ". 

Constatamos, portanto, em vista das considerações acima, que foi imotivada, 
além de inapropriada, a definição de apenas 01 (um) mês para o período de garantia, a partir do 
recebimento, do selo lacre para caixeta, definido como parte das especificações anexas ao instrumento 
convocatório do Pregão n° 028/2004 da ECT, tendo em vista que não foi condizente com a realidade 
operacional da empresa, nem tampouco possa ser atribuída às regras previstas no Código de Defesa do 
Consumidor, por ser inaplicável à espécie. 

2.1.1.3 Recomendação 
Recomendamos que seja revista a determinação do prazo de garantia, a partir do 

recebimento, para o selo lacre, como parte de suas especificações técnicas e da estipulação contratuaL 

2.1.2 Morosidade na aplicação de multa por atraso na entrega de parte do objeto 
contratual. 

A cronologia dos fatos relativa à execução do contrato de selos lacre pela Precision 
evidencia que houve uma sucessão de problemas de entrega, entre atrasos e não-conformidades 
técnicas, iniciada no 2° semestre de 2004. Contudo, a ECT somente em 02/6/2005 procedeu à 
aplicação de multa contratual, no valor de R$ 141.984,00. 

O próprio fornecedor, ao formalizar os novos cronogramas de entrega ao ECT, 
reconhece os seus atrasos quanto a esse contrato. Até o presente, em junho de 2005, embora a data 
para a entrega da totalidade dos lacres tenha sido 02/03/2005, somente 68,21% dos lacres foram 
entregues, conforme demonstrado no quadro a sef!}J(tll ~. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públic . 
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QTD 
Qtidade 

LOTES (sacos c/ 
Data prevista Data efetiva entregue Qtidade 

p/ entrega de entrega (sistema pendente 
100) 

ERP) 
lo 12.325 22/09/2004 11110/2004 12.325 o 
20 12.300 27110/2004 27110/2004 6.000 6.300 
30 12.300 08/12/2004 22111/2004 12.300 o 
40 12.300 26112/2004 09112/2004 12.300 o 
50 12.300 31/01/2005 04/03/2005 7.350 4.950 
60 12.300 02/03/2005 Nada entregue o 12.300 

TOTAL 73.825 
. 

50.275 23.550 

(") Total efetivamente/formalmente pedido até então e que serve como base para med1r a 
efetiva execução contratual; conceito a ser revisto pela empresa, passando a considerar como 
base o total contratado. 

As dificuldades de fornecimento da empresa contratada vinham desde o 2° lote, outubro de 
2004, e houve penalização apenas em junho de 2005, após a exoneração do anterior ocupante do cargo 
de Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM, Únidade 
competente para a gestão administrativa de contratos no âmbito da Administração Central da Empresa. 

2.1.2.1 Manifestação da ECT 

Indagada mediante a Nota de Auditoria no 1 O- 2005 sobre a falta de tempestividade na 
aplicação à contratada de penalidade contratual decorrente de atrasos de entrega, a ECT, mediante o 
Oficio no 485/PR, de 04/8/2005, respondeu nos termos apresentados no item a seguir. 

2.1.2.2 Análise 

1. Resposta da ECT: 
"Inicialmente, cabe esclarecer que o prazo previsto para entrega do produto, 

segundo o contrato é de 45 dias, sendo 15 dias para entrega e aprovação da amostra e 30 dias para 
entrega do l 0 pedido. 

O Contrato foi assinado em 06/08/2004. A empresa PRECISJON apresentou a 
amostra em 20/08/2004. Essa amostra foi aprovada, com restrições, o que foi comunicado em 
02/09/2004, por meio da CTIGCCIDEGECIDECAM- 3.273/2004. Nessa carta, foi informado que as 
incorreções deveriam ser corrigidas antes do início da produção. Considerando que o resultado da 
análise da amostra foi comunicado à PRECISION em 02/09/2005, a mesma deveria entregar o JO 
pedido em 0211012004, e não 22109, ao contrário do constante no quadro da página 8, pelo auditor. 
(...) " . 

Considerações_ da CGU: 
Com relação ao 1 o pedido, a entrega deveria ter sido feita até 22/9/2004 ( 45 dias 

depois de 06/8/2004) e não até 02/10/2004. O item 8.3 .1 do Anexo 1 do Edital- CONDIÇÕES 
ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO estipula: "O material deverá ser entregue conforme Item 1 
deste Anexo, ao longo do período de 12 (doze) meses, em até 10 (dez) lotes, d ormidade com 
cada pedido, os quais serão formalizados através de Carta de Solicitação, fitibn(JO~fi.lterga :~. · 

CPMI -o ~ 
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primeiro lote no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados a partir da data da assinatura do 
Contrato, já incluso o prazo previsto no item 3 deste Anexo para apresentação das amostras e 
aprovação das mesmas pela ECT, e os demais lotes, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir 
do recebimento da .Carta de Solicitação.". Ou seja, no caso do I o lote, o prazo estipulado de 45 dias já 
incluía a apresentação e aprovação da amostra data o prazo de 30 (trinta) dias é referente apenas aos 
"demais lotes". 

Ressaltamos que todos os dados utilizados em nossas análises constavam de 
quadros elaborados pela própria ECT e apresentadas em folhas diversas do Processo CPLI AC do 
Pregão 0° 028/2004, entre os quais destacamos o seguinte (literalmente): 

"No PEDIDO DESCRIÇÃO 

1°PEDJDO Veveria ser entregue até dia 22/09 efoi entregue por volta do dia 1411012004. 
O material foi rejeitado/recusado e após avaliação foi acordado um novo prazo 

2°PEDIDO para entrega, sendo este até dia 15/0512005. Deste pedido resta apenas o materia 
'ria NF 122 a ser entregue. · 

3°PEDJDO "f;ntregue no prazo correto. 

4°PEDIDO !Entregue no prazo correto. 
Deveria ser entregue 12.300 sacos até dia 31/01/2005 e foi entregue apenas 7. 350 

5°PED1DO sacos até o momento. 
lpeveria ser entregue até dia 02/03/2005 e até o momento não foi recebido nenhum 

6°PEDIDO material referente a este pedido. 

Foi enviado á essa empresa uma carta dia 0310312005 cobrando a entrega do 
restante dos pedidos mas até o momento não houve nenhuma resposta.". 

2. Resposta da ECT: 
"O DECAM, na expectativa de desenvolver novos fornecedores, considerando o 

preço vantajoso, a necessidade premente do material, envidou esforços para que a referida empresa 
pudesse cumprir com as obrigações contratuais de entrega, dentro dos prazos estabelecidos, 
promovendo várias reuniões com a participação do Chefe do DECAM e dos representantes da 
PREC1S10N, área técnica e gestores operacionais e administrativos. 

Conforme verificado no processo, não há registros em ATAS dessas reuniões e 
nem mesmo correspondências tratadas com a PRECISION acerca do atraso e das razões de não 
aplicação da multa, tempestivamente, relativa às entregas do 1 ° pedido, que se efetivou, 
parceladamente, em 29/09/2004 (6.000), em 05/10/2004 (3.000 sacos de selos); 08/10/2004 (1.300 
sacos de selos) e 11110/2004 (2.025 sacos de selos). Ressalte-se que 48% do quantitativo relativo ao 
r pedido foi entregue antes do prazo previsto, ou seja, 0211012004, ao contrário do constante no 
quadro da página 08, pelo auditor da CGU, referente à CONSTATAÇÃO 3. 

Outrossim, destaca-se que em abri/12005, por meio da CTIGCC!DGCMIDECAM 
- 9.47112005, foi notificada a empresa PRECISION da aplicação da multa no percentual de 20% 
(vinte por cento) do valor global do contrato, em virtude de descumprimento contratual, atingindo-se 
o limite máximo de multa moratória admitido pelo MANLIC e conforme disciplinado no subitem 
8.1.2.3. da Cláusula Oitava do Contrato no 12.80612004. ". ~ t~ , 

~ tj~ RQS n° 03/2005 - CN - . 
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Considerações da CGU: 
Ressaltamos novamente que todos os dados utilizados em nossas análises 

constavam de quadros elaborados pela própria ECT e apresentadas em folhas diversas do Processo 
CPLIAC do Pregão n° 028/2004. 

Observamos que, mesmo em vista da postura da ECT para desenvolver novos 
fornecedores, as faltas havidas da parte da fornecedora, pela dimensão e freqüência com que 
ocorreram, ensejavam a aplicação das penalidades contratuais cabíveis (cláusula oitava do contrato no 
12.806/2004) em momento anterior ao efetivamente realizado. AJém disso, a falta de registros próprios 
sobre o acompanhamento detalhado das entregas, como informado acima, mostra a falta de 
fiscalização desse contrato. 

Para evidenciar a falta de razoabilidade na tolerância para com o fornecedor, 
mostramos a seguir o teor de uma comunicação feita pela PRECISION ao então Chefe do 
Departamento de Contratação e Administração de Materiais- DECAM, em 25/11/2004: 

"(...) Conforme reunião realizada no DECAM, com a presença da Empresa 
Precision Componentes Ltda., e o pessoal da Área Técnica e Operacional; vimos 
através da presente, formalizar o acordo referente ao Contrato 12.806/04 (SLC), 
para que seja feita a reposição conforme quadro abaixo: 

~ ' 

Notas Fiscais 088,093,099 e 102 na Quantidade de 4025 Pct com 100 unidades, 
da seguinte forma: 
(COM NOTAS FISCAIS DE SIMPLES REMESSA) 

ATE O DIA Pct c/ 100 unidades 
1511212004 2000 
15101/2005 2025 

2) 
Referente as Notas Fiscais 113 e 122, na quantidade de 12.300 Pct com 100 
unidades, da seguinte forma: 

DIA Pct c/ 100 unidades 
1510212005 3075 
15/03/2005 3075 
15/04/2005 3075 
15/05/2005 3075 

Informamos que as entregas das pautas, estão todas já liquidadas, pois nossa 
empresa esta funcionando 24 horas com o objetivo de liquidar as entregas aqui 
programadas com antecedência (...) ". 
Sendo que posteriormente, em 07/3/2005, a ECT, pelo mesmo Chefe do DECAM, 

mediante a CIIGCC/DGCM/DECAM -09460/2005, dirigiu-se à PRECISION nos seguintes termos: 
"Assunto: Reiteração de posicionamento quanto à reposição de recusas do 

Contrato n° 12.806/04 -Precision Componentes Ltda. 
(. . .) 
Tendo em vista o tempo decorrido, reiteramos o contido nas Cis da referência, 

solicitando o posicionamento, em caráter de urgência, sobre a reposição pela empresa Precision das 
recusas de Selo Lacre p/ Caixeta-SLC-01, entregues através das NFs 088, 093, 099 e 102. ". 

Missão da SFC: .. Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
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Com isso, a ECT indevidamente beneficiou a contratada pela aceitação, em 
novembro de 2004, de novos prazos de entrega que iam até 06 (seis) meses depois, agravado pelo 
fato da necessidade, quatro meses depois, de ter que reiterar junto ao fornecedor o seu cumprimento. 

Evidenciamos, assim, que a contratante ECT, exorbitando na apl-icação do 
princípio da proporcionalidade ao caso, deixou de aplicar oportunamente os seguintes itens de 
penalização da contratada PRECISION Componentes Ltda. estipulados na cláusula oitava - Das 
Penalidades - do contrato no 12.806/2004: 

"8.1. Pela inexecução total óu parcial deste Contrato, a CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à CONTRATANTE: 

8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 
obrigações assumidas, desde que sua gravidade, devidamente analisada e justificada pela 
CONTRATANTE, não recomende a aplicação de outra penalidade. 

8.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 
8.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora, na forma a seguir: 
a) atraso na entrega do material, em relação ao prazo estipulado no ANEXO 1 

deste Contrato: 0,5% (meio por cento) do valor da entrega questionada, por dia de atraso, até o limite 
de 30 (trinta) dias; · 

b) atraso na entrega do material, a partir do 31" (trigésimo primeiro) dia: 20% 
(vinte por cento) do valor da entrega questionada, por dia de atraso. 

8.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a 
seguir, garantida a prévia defesa: 

(..) 
f) pela não-manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação: 20% (vinte por cento) sobre o valor global atualizado deste Contrato, sem prejuízo da 
rescisão contratual e demais penalidades previstas na cláusula oitava deste Contrato; [Cf. item 
2.1.1.2, 3.a acima] 

(..) ". 

Como subsídio, trazemos as lições do Prof. Hely Lopes Meireles, da sua obra 
Direito Administrativo Brasileiro, Cap. V - Contratos Administrativos e Licitação, pp. 213, 214 e 
227: 

"Controle do contrato: o controle do contrato administrativo é um dos poderes 
inerentes à Administração e, por isso mesmo, implícito em toda contratação pública, dispensando 
cláusula expressa. Com efeito, desde que à Administração incumbem a realização de obras públicas e 
a prestação de serviços à coletividade, há de ter a correspondente prerrogativa de controlar os seus 
contratos e de adequá-los às exigências do momento, supervisionando, acompanhando e fiscalizando 
a sua execução ou nela intervindo. 

(. .. ) 
Essas penalidades, que compreendem desde as advertências e multas até a 

rescisão unilateral do contrato, a suspensão provisória e a declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração (. . .) 

(...) 
Aplicação de penalidades: a aplicação de penalidades contratuais, garantida a 

defesa prevza, é medida auto-executória de que se vale a Administração quando verifica a 
inadimplência do contratado na realização do objeto do contrato, no atendimento dos prazos ou no 
cumprimento de qualquer outra obrigação a seu cargo. (.. .) 

Por outro lado, a omissão na aplicação das penalidades 
responsabilidade para a autoridade omissa, pois ao administrador público não é 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
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justificativa, os direitos do Estado. A relevação de penalidade deve ser sempre motivada e baseada 
em conveniência administrativa. ". 

Constatamos, portanto, em vista das considerações acima, que a ECT deixou de 
aplicar, e sem a devida justificativa, os arts. 66, 67 e 77 da Lei no 8.666, de 2116/1993, com relação ao 
Contrato no 12.806/2004, ensejando assim a aplicação do art. 82 da mesma lei. 

2.1.2.3 Recomendações 

1. Recomendamos que doravante haja maior rigor na fiscalização da execução dos 
contratos celebrados pela ECT, com a devida motivação dos atos e manutenção dos registros próprios, 
além da designação formal de servidor para essa finalidade. 

2. Recomendamos que sejam apuradas as responsabilidades pelos fatos acima 
apontados dos Srs. Maurício Marinho, então Chefe do Departamento de Contratação e Administração 
de Materiais - DECAM da ECT, e Antônio Osório Menezes Batista, então Diretor da Diretoria de 
Administração - DIRAD da ECT, respectivamente o responsável administrativo imediato pela gestão 
do Contrato no 12.806/2004 da ECT e o seu superior imediato, responsável pela supervisão e controle 
das atividades no âmbito de sua diretoria. 

3. Conclusão 

Tendo em vista todas as considerações feitas anteriormente, concluímos: 

1. Que foi imotivada, além de inapropriada, a definição de apenas 01 (um) mês para o 
período de garantia, a partir do recebimento, do selo lacre para caixeta, definido como parte das 
especificações anexas ao instrumento convocatório do Pregão n° 028/2004 da ECT, tendo em vista que 
não foi condizente com a realidade operacional da empresa, nem tampouco possa ser atribuída às 
regras previstas no Código de Defesa do Consumidor, por ser inaplicável à espécie- conforme exposto 
no item 2.1.1 acima. 

Em decorrência, foi proposta a seguinte recomendação: que seja revista a 
determinação do prazo de garantia, a partir do recebimento, para o selo lacre, como parte de suas 
especificações técnicas. 

2. Que a ECT deixou de aplicar, e sem a devida justificativa, os arts. 66, 67 e 77 da Lei 
no 8.666, de 21/6/1993, com relação ao Contrato n° 12.806/2004, ensejando assim a aplicação do art. 

82 da mesma lei - conforme exposto no item 2.1.2 acima. 
Em decorrência, foram propostas as seguintes recomendações: que doravante haja 

maior rigor na fiscalização da execução dos contratos celebrados pela ECT, com a devida motivação 
dos atos e manutenção dos registros próprios, além da designação formal de servidor para essa 
finalidade; e que sejam apuradas as responsabilidades pelos fatos acima apontados dos Srs. Maurício 
Marinho, então Chefe do Departamento de Contrataçao e Administração de Materiais - DECAM da 
ECT, e Antônio Osório Menezes Batista, então Diretor da Diretoria de Administração- DIRAD da 
ECT, respectivamente o responsável administrativo imediato pela gestão do Contrato n° 12.806/2004 
da ECT e o seu superior imediato, responsável pela supervisão e controle das atividades no âmbito de 
sua diretoria. /JJf5) /.AI 
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3. Que não foram confirmadas as alegações da empresa fornecedora Precision 
Componentes Ltda. de que, no âmbito do contrato no 12.806/2004, não lhe seria aplicável a multa 
contratual efetivada pela ECT em junho de 2005, conforme constante da sua representação protocolada 
junto à Controladoria-Geral da União, referida ao início deste Relatório. 

~/::::h <;:-/} / / _/ 
;;;:~~/ 

Man~eu ~into 
Analista de "Finanças e Controle 

De acordo. 

Brasília, 11 de agosto de 2005. 

-~.t~· 
~i 

Francisco C. K Jung 
Técnico de Finanças e Controle 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do 
Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa BrasiÍeira de 
Correios e Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

Programas da Área Comunicações 
Programas 

a fuea de Infra- strutura 
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1. INTRODUÇÃO 

Realizado no âmbito da Auditoria Especial na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT, instituída pela Portaria 121/2005/CGU-PR, este Relatório apresenta os resultados dos trabalhos 
de auditoria realizados sobre a documentação da Concorrência Internacional n° O 12/2002/CEL/ AC, do 
Contrato n° 13 .159/2004, assinado em 21/12/2004, com vigência de 60 meses, para aquisição de uma 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD -Projeto Correio Híbrido 
Postal- CHP e do Termo Aditivo n° 13.160/2004, assinado em 21112/2004, para suspender a execução 
e a prestação de garantia do Contrato n° 13 .159/2004, até que seja obtido o prommcian1ento do 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, quanto à transferência de tecnologia em 
atendimento ao disposto na Lei n° 9.279/96. 

Tal processo foi selecionado para análise desta Auditoria em razão de ter sido citado pelo 
Sr. Maurício Marinho na gravação da fita veiculada pela mídia. 

Os esclarecimentos a respeito das constatações relatadas, foram solicitados à ECT por 
intermédio da Nota de Auditoria n° 08-2005. As manifestações da ECT foram encaminhadas a esta 
CGU através do Ofício 484/PR, de 04/08/2005 e incorporadas na presente análise. 

2. ASSUNTOS ABORDADOS 

Aquisição de Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD 
Projeto Correio Híbrido Postal - CHP, mediante a Concorrência Internacional n° 

O 12/2002/CEL/ AC, Edital publicado em 28/05/2002 (Licitação adiada "sine di e" em 09/1 0/2002), 
Edital republicado em 07/06/2004, Licitação abe1ia em 18/08/2004 e homologada pela 4Y REDIR, em 
10/11/2004 e o Contrato n° 13.159/2004, assinado em 21/12/2004, com vigência de 60 meses. 

Foram apmiados a este Relatório os resultados das avaliações constantes do Relatório de 
Auditoria no 134788, da Nota Técnica 11° 197-DICOM/SFC/CGU-PR e do Relatório 11° 31/2004-
DAUDIIECT. 

3. VALORES ENVOLVIDOS 

LICITAÇÃO 

Concorrência 
Internacional 

012/2002 

CONTRA-
CONTRATO OBJETO VALORES(***) 

TADA 

13 .1 59/2004 
Solução Integrada de Correio Investimento: 103 . 201.079,40 

Consórcio Híbrido Postal (**) (GPDD) 
BRPostal Suspensão do contrato até Custeio: 4.212.680. 732,93 

(*) 1 o Termo Aditivo nacionalização do software 
contratado TOTAL: 4.315.881.812,33 

(*) 1 - Amencan BankNote Ltda. (líder- 40,44%); 
?. - Print Laser Service Ltda. (20,08%); 
3- Postei SpA ~1 1,73%); 
4- MI Montreal Informática Ltda. (9,84%); 
5- BMK Pró Indústria Gráfica Ltda. (7,94%); 

RQS n° 03/2005 - CN -
~ · CPMI f] 9~QEIOS 

6- Planalto Indústria de Artefatos de Papel Ltda. (7,51 %); 
7- Brasil Telecom BrT Serviços de Internet S/ A, ( l ,46%); 
8- Postei do Brasil Serviços e Participações Ltcta. (0,50%); e, 
9- Postei Print SpA (0,50%). 

Fls: -3.-.-5 --=-a ..,---4 -

Doe: 
(**) A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos representa uma s ão-:-~J~n=re-,-gr:":"::aitif.il=,=-e""s tl""'. lffil=da a 

grandes clientes do segmento de correspondências, para as necessidades de geração, postagem eletrônica, nagem 
.. I 
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eletrônica, encaminhamento eletrônico, imp,.;ssão, acabamento e entr'=ga de dor.,J.rnentos, por meio da combinação da 
capilaridade do Correio tradicional com a velocidade e produtividade efic ientes da Tecnologia da fnformação e 
Telecomunicação. 

O serviço se dá por meio da transmissão de mensagens eletrônicas com vários níveis de complexidade e nos mais diversos 
formatos, do cliente para a Contratada, que processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a impressão e acabamento 
o mais próximo possível do destino, culminando com a distribuição da correspondência aos destinatários; tecnologia 
estratégica indispensável à atualização/modernização dos serviços postais. 

A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos será composta por: Centro de Controle, Centros de 
Tratamento de Dados e Centros de Produção. Caberá à Contratada fornecer, implementar, instalar, operar e manter a 
Solução Integrada, pelo período de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do contrato. 

A Solução Integrada deverá contemplar os produtos e serviços abaixo relacionados: 

Produtos 
a) Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos (GPDD); 
b) Licenças de Uso de Softrvares Básicos, de Apoio, de Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
c) Plano de Gestão; 
d) Plano de Contingência. 

Serviços 
a) Recepção e Tratamento de Dados; 
b) Higienização de Cadastros; 
c) Triagem e Distribuição Eletrônica de Dados; 
d) Geração de Fommlários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
e) Gestão de Insumos e Suprimentos; 
f) Produção de Documentos com Dados Variáveis; 
g) Relacionamento com Clientes; 
h) Suporte Técnico; 
i) Controle; 
j) Treinamento; 
k) Contingência; 
I) Armazenamento Eletrônico de Dados. 

(***) O valor relativo ao úwestimento representa o desembolso, a ser feito pela ECT, pelo software GPDD e pelos 
softwares de apoio e básicos, conforme cronograma físico-financeiJ·o do contrato; 

O valor relativo ao custeio será desembolsado ao longo dos sessenta meses de vigência contratual e representa uma 
estim()tiva de pagamento pelos serviços postais que vierem a ser eferivamente demandados, a partir de contratos comerciais 
firmados pela ECT com seus clientes. 

4. RESULTADOS DOS EXAMES 

Dos exames realizados, apresentamos as segu;,: coJJtações de auditoria: 

é(7~ 

I ' 

ROS n° 03/2005 - CN -
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5. CONSTATAÇÕES 

5.1 Ocorrência de variação injustificada no valor contratado, em relação ao estimado. 

Houve variação de R$3.454.032.896,33 (400,77% a maior) no preço contratado: 
R$4.315.881.812,33, em relação ao preço estimado: R$861.848.916,00, na contratação de Solução 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD - Projeto Correio Híbrido Postal -
CHP da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

V I ti d I ECT a ores es ma os pe a t t para a con ra açao 

nvestimento 
R$30.000.000,00 

Estimativa 
29,06% do real contratado 

Custeio 
R$831.848.916,00 
19,75% do real contratado 

Após o processamento da Licitação, como medida para homologação do certame, a ECT 
elaborou, em 10111/2004, o Relatório/DICOM-040/2004, mediante o qual foram apresentadas, à 
Diretoria Colegiada, as justificativas para as variações ocorridas entre o valor estimado e o valor 
efetivamente ofertado pelo Consórcio BRPostal. Tais justificativas estão, a seguir, sintetizadas~ 

INVESTIMENTO: 
GPDD - estimado em razão do preço do Correio Híbrido Telemático - CHT, que havia custado 
R$29 milhões, ainda que se acreditasse que a Solução a ser adquirida era muito mais complexa e 
detalhada em suas funcionalidades que o CHT Não há comparativos no mercado brasileiro, portanto, 
não há como avaliar o preço pago pela ECT 
Softwares de apoio e básicos - não se tinha idéia do que seria necessário, por ser uma contratação 
única no mercado brasileiro. Com o conhecimento dos softwares necessários, fez-se uma pesquisa de 
mercado e chegou-se à conclusão de que a ECT adquiriu os softwares com valor abaixo do de 
mercado. Valor de mercado: R$49.917. 693,12- preço pago pela ECT: R$30.865.332, 02 (diferença de 
R$19.052.361,10, emfavor da ECT). 
Manutenção evolutiva - incluído na estimativa global do orçamento para investimento. Pesquisa de 
mercado identificou variação de R$72 a R$125 a hora de Analista de Sistemas brasileiro e US$60 a 
US$140 a hora de Analistas de Sistemas estrangeiros, no mercado europeu, não incluídos os custos 
adicionais com deslocamento e hospedagem. A manutenção evolutiva, caso seja necessária, será 
realizada por técnicos da Poste! SpA, ao custo de 75 a 95 Euros (incluindo deslocamentos e 
hospedagem). 

CUSTEIO: 
Serviços de produção - subestimado em razão de os potenciais fornecedores não terem atendido ao 
pedido de cotação de preços para realização de estimativa e, de a consultoria Booz Allen, (contratada 
para realizar estudo de reestruturação organizacional da ECT, em 2002), ter constatado que a ECT 
sempre superestimou os preços em seus projetos. Além disto, o Projeto se valeu de informações 
coletadas, informalmente, junto aos clientes da ECT que contratam serviços de impressão. 

O Edital de Licitação, em seu CAPÍTULO VI - CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO 
DAS PROPOSTAS, subitem 6.7, assim prescreve: "Não se admitirá proposta que apresente preços 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ainda que este Edital não tenha estabelecido limites 
mínimos, e nem as com preços excessivos". Grifo nosso. No entanto, o Edital não estabelece, de 

forma objetiva, o que seja preço excessivo~ ~ 
1 

~~~ 1n' ~3§~5~E~~S 
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Questionamento: 
Apresentar as razões da decisão pela contratação de empresa que apresentou proposta de 

preço 400,77% acima do valor estimado, não obstante a previsão editalícia de não admissão de 
proposta com preços excessivos. 

Manüestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Os preços cotados não foram excessivos, principalmente, em razão dos 

seguintes pontos: 

• Da estimativa dos preços - conforme já verificado em Auditoria os preços foram 
subestimados em razão dos potenciais licitantes não atenderem ao pedido de cotação 
de preços e de que a Consultoria Booz Allen ter constatado que a ECT superestimava 
os preços em seus Projetos, conforme detalhado no Relatório/DICOM-040/2004. Os 
preços médios considerados naquela época para a simulação do orçamento foram 
preços de serviços básicos, sem considerar a diversidade de produtos constantes em 
cada uma das tabelas e por não termos referência de mercado, resultando na 
subestimativa. 

• Da análise dos preços cotados na Proposta Econômica - os preços CJ serem 
pagos ao Fornecedor são aqueles constantes nas diversas células de cada lima das 
quinze tabelas denominadas: 

Tabela 1 Fornecimento de papel em folha avulsa branco e pré-impresso Tabela 9 Envelopamento . inserção automática 

Tabela 2 Fornecimento de papel em bobina branco e pré-impresso Tabela 10 Serri lhamento 

Tabela 3 Fornecimento de envelopes Tabela 11 Talonagem 

Tabela 4 Fornecimento de etiquetas auto-adesivas em folhas Tabela 12 Encadernamento 

Tabela 5 Impressão de dados variáveis em papel folha plana Tabela 13 Etiquetagem manual 

Tabela 6 Impressão de dados variáveis em papel em bobina Tabela 14 Envelopamento manual 

Tabela 7 Impressão de dados variáveis em etiquetas Tabela 15 Armazenamento eletrônico de dados (MB) 

Tabela 8 Auto-envolamento 

Em cada uma das tabelas foram definidos os diferentes produtos de "P1 a Pn", como 
por exemplo, a Tabela 1 -Fornecimento de papel folha avulsa branca e pré-impresso, 
constando desde o produto mais simples como o P11 - papel 75g ., formato A4. para 
impressão a laser, zero cor (branco), até o produto mais complexo como o P50 -
papel 230g., formato A4. para impressão a laser, com quatro cores. 

ITEM GRAMATURA TAMANHO TIPO CORES 

P1' '" 75 A3 Laser- O/O 

P2 75 ' A~ Laser 1/1 
~~ ... ... ... ... . .. 

P11 75 A4 Laser O/O 

... ... ... .. . . .. 
PSO 160 a 230. A4 la~er 4/4 

Nas tabelas mencionadas, também, foram criadas faixas para a cotação dos preços 
em função das quantidades estimadas de produção para cada produto, conforme 

pode ser verificado no Anexo 111 do Contrato n°. 13.15~/t\~00~.-----~:-::-::-::::---=-:--:--

~ ROS no 03/2005 - CN -
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Para cada tabela (T1 a T15) foi calculado o preço médio ponderado, considerando: 
• Primeiramente, a média ponderada de cada produto segundo a variação dos preços 

para as diferentes quantidades, conforme se verifica na coluna "Preço Médio 
Ponderado-do Produto R$P(q)" de cada uma das quinze tabelas. 

• Em seguida, a média ponderada de cada produto segundo a variação dos preços 
médios já ponderados, conforme mencionado acima, dos diferentes produtos de "P1 
a Pn", conforme se verifica na coluna "Preço Médio Ponderado do Serviço R$P(p)" 
de cada uma das quinze tabelas. 

O critério de ponderação foi adotado para tornar possível a comparação dos preços cotados, 
pois seria impraticável a comparação individualizada (célula a célula) das diferentes tabelas 
com os diferentes licitantes. Desta forma, o critério adotado buscou reduzir os diferentes 
preços das diferentes células, nas diversas tabelas a um preço único que permitisse 
objetivamente a comparação das tabelas entre os licitantes. 
Assim, o preço médio ponderado "q e p" em cada tabela, segundo a quantidade (q) e o 
produto (p), resulta, obviamente num preço médio superior aos preços dos produtos mais 
simples, não significando que os preços resultantes dessa ponderação sejam 
excessivos. 
Para o julgamento final da proposta era necessário reduzir os preços médios ponde(Sdos de 
cada uma das quinze tabelas a um preço único, que permitisse, objetivamente, a 
comparação final entre as propostas, resultando no valor contratual total dos serviços 
(custeio) em R$4,2 bilhões. 

• Da análise dos preços - os preços a serem considerados para o pagamento dos 
serviços executados pelo Consórcio BRPostal, serão aqueles correspondentes ao 
produto de cada Tabela (T1 a T15), constantes em cada célula e referente aos 
quantitativos totais efetivamente produzidos para todos os clientes, ou seja, o serviço 
será adquirido do Fornecedor pelo preço do quantitativo total produzido no mês 
(atacado) e vendido para os clientes da ECT pelo preço correspondente a sua 
quantidade específica (varejo). 

Para facilitar o entendimento, apresentaremos um exemplo de um único cliente 
utilizando o serviço: 

• Considere que um cliente contrate da ECT a produção do objeto mais simples, com 
a seguinte característica: 

o 500.000 objetos autoenvelopados, a serem produzidos em papel branco plano 
no tamanho A4, com 75g., com impressão duplex monocromática. 

Para calcularmos o custo total dessa produção precisamos conhecer os custos 
unitários que compõem o serviço, os quais relacionamos: 

1. Preço do papel plano, branco, 75 g.; 
2. Preço da impressão duplex monocromática; 
3. Acabamento com autoenvelopamento. 

Se verificarmos as tabelas de precificação dos serviços, constataremos que esses 
preços estão disponíveis, respectivamente, nas tabelas denominadas (T1; T5 e T8), 
Anexo 111 do Contrato n°. 13.159/2004. 
Para facilitar o entendimento da formação do preço do produto, estaremos 
comparando o custo real da produção utilizando os preços cotados pelo Fornecedor 
nas células das tabelas com o preço do pro~dt utilizando em sua composição o 
preço médio ponderado de cada tabela.~/ · 
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1. Precificação do serviço utilizando a cotação da célula de cada tabela 
correspondente ao serviço: 

Na tabela T1 , para a quantidade de 500.000 folhas do produto P11, coletamos o valor 
de R$0,024300, correspondente à coluna "Abaixo do limite inferior", já que a primeira 
célula engloba quantidades que variam de "1 a 2.500.000" folhas. Multiplicado esse 
valor pela quantidade de 500.000 folhas, teremos um total de R$12.150,00, apenas 
para o insumo papel. 
Da mesma forma, na tabela T5, para a mesma quantidade do produto P1 O, obtem-se 
o preço cotado para a execução da impressão duplex, ou seja, impressão frente e 
verso da folha, no valor unitário de R$0, 129213, totalizando R$64.606,50 para a 
impressão. 
Da mesma forma, na tabela T8, para a mesma quantidade do produto P1, obtem-se o 
preço cotado para a execução do autoenvelopamento, no valor unitário . de 
R$0,013215, totalizando R$6.607,50 para o autoenvelopamento. 
Resultando num custo total de R$83.364,00, conforme demonstra o quadro abaixo: 

Serviço 
Cotação das células 

Pr~o unitário Quantidade 
Papel plano branco 75g. 0,024300 500.00C 

Impressão duplex 0,129213 500.00C 

Autoenvelopamento 0,013215 500.000 

Custo Total 

Custo Total 
12.150,0( 

64.606,5( 

6.607,5C 

83.364,0~ 

' ,, 

2. Precificação do serviço utilizando a cotação resultante da média ponderada 
"q e p" de cada tabela correspondente ao serviço: 

Na tabela T1, utilizou-se o preço médio ponderado da tabela, coletou-se o valor de 
R$0,049849. Multiplicado esse valor pela quantidade de 500.000 folhas, tem-se um 
total de R$24.924,50, apenas para o insumo papel. 
Da mesma forma, na tabela T5, o valor médio ponderado da tabela de R$0, 176309, 
totalizando R$88.154,50 para a impressão. 
Da mesma forma , na tabela T8, o valor médio ponderado da tabela de R$0,0154, 
totalizando R$7.700,00 para o autoenvelopamento. 

Resultando num custo total de R$120.779,00, conforme demonstra o quadro abaixo: 

Serviço Preços médios ponderados 
Preço unitário Quantidade Custo Total 

Papel plano branco 75g. 0,049849 500.000 24.924,5( 

Impressão duplex 0,176309 500.00( 88.154,5( 

~utoenvelopamento 0,0154 500.00( 7.700,0( 

Custo Total 120.779,0~ 

Assim evidencia-se que a utilização da média ponderada de cada tabela para o julgamento 
das propostas e, bem como, para a definição do valor total estimado do contrato, não pode 
ser confundido com o preço de cada célula que será utilizado para o efetivo pagamento do 
serviço produzido .. ~ ~ 
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Como simulação final, admitindo-se ainda o mesmo produto acima, mas agora, a hipótese 
de que toda produção viesse a ser contratada, apenas, com esse produto, teríamos: 

Serviço Considerando preços cotação nas células I Considerando preços médios ponderados 
Preço unitário Quantidade I Custo Total !Preço unitário Quantidade Custo Total 

Papel plano branco 75g. 0,02430( 10.245.438.849 248.964.164,031 0,049849 10.245.438.84_9 510.724.881 ,18 

Impressão simplex 0,064606 20.490.877_698 1.323.833.644,56 0,17630S 20.490.877_698 3.612.726.156,06 

f.\utoenvelopamento 0,01271 s 10 .245.438 . 84~ 130 .301.491 ,2~ 0,01540( 10.245.438.849 157.779.758,2 r 

Custo Total I 1 ~703.099.299,871 4.281.230. 795,5' 

Com essa simulação pode-se constatar que para a produção de 20,5 bilhões de imagens, 
estimativa contratual, resultaria em um valor total de R$1,7 bilhão, quando considerado o 
preço cotado em cada célula nas respectivas tabelas. 
Por outro lado, ao invés de usarmos o preço cotado (em cada célula nas respectivas 
tabelas), utilizando-se o preço médio ponderado das respectivas tabelas para a mesma 
s ituação, obter-se-á o preço total de R$4,2 bilhões. 

Conclusão: 
Ao utilizar o preço médio ponderado como fator de avaliação do preço de mercado, ocorre 
um grave erro de interpretação, uma vez que o preço médio ponderado, quando rl)Uito, foi 
utilizado, apenas, para possibilitar o julgamento das propostas e definir o valor total Ê!stimado 
do contrato. 
O preço a ser considerado para a precificação dos serviços é aquele cotado nas células de 
cada tabela, estando esses em conformidade com os praticados no mercado, descartando­
se a afirmação de preços excessivos. 
Observa-se, ainda, que se os preços cotados não estivessem competitivos, os 
concorrentes que conhecem bem os preços praticados no mercado, não estariam 
tentando impedir de todas as formas administrativas, judiciais e políticas a 
implantação do projeto, conforme amplamente divulgado na imprensa, todas sem 
sucesso. 
Este argumento se comprova, definitivamente, por meio da Circular Sigraf n°.74/2005, 
emitida pelo Singraf/RJ , transcita abaixo, na qual afirma ter que aproveitar a oportunidade 
criada pela CPMI, para tentar mais uma vez impedir a implantação do Projeto de Correio 
Híbrido Postal. 

'Rio de Janeiro, 08 de julho de 2005. 

Circular Sigraf n° 7 412005 

Assunto: CP/ deve investigar Correio Hlbrido 
Projeto foi apontado entre casos suspeitos de irregularidades 
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O polêmico Correio Híbrido, como ficou conhecida a Lei Postal, deve voltar à discussão por vias tortas, 
devido à instalação da CP/ dos Correios no Congresso Nacional. Esse é o cenário criado após os 
depoimentos dos pivôs do escândalo dos Correios, o deputado federal Roberto Jefferson (PTB-RJ) e o 
ex-funcionário da estatal Maurício Marinho, que apontaram projeto explicitamente entre os casos 
suspeitos que merecem ser investigados. 
Embora ressalvando que a CP/ jamais seria o meio mais adequado para voltar a colocar o 
assunto em debate, Mario Cesar de Camargo, presidente da Abigraf Nacional, e Jacks Ubiratan 
Bemardes de Faria, presidente do conselho diretivo da Abigraf, afirmam que não dá para deixar 
escapar essa oportunidade de tentar mostrar as várias implicações nocivas do Correio Híbrido tanto 
para o setor gráfico quanto para a população em geral . (grifo nosso) 
Segundo Jacks Faria, a Abigraf tem conversado com alguns parlamentares que fazem parte da CP/ 
dos Correios, e acredita que a investigação do projeto será mesmo inevitável. Pelo vo/umt;J de dinheiro 

~ 
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que envolve, de mais de R$4 bilhões, não há como a CP/ passâr por cima das suspeitas de 
irregularidades na licitação conclufda no ano passado. 
O que se questiona no setor gráfico é o projeto em si, que, na prática, cria um monopólio no 
processamento de contas, e n~o a licitação propriamente dita, mas acredita-se que, uma vez 
que o caso foi colocado sob suspeição, trazer o conceito do Correio Híbrido para o centro do 
debate será uma conseqüência. (grifo nosso) 
Atualmente, o caso do Correio Híbrido corre na Justiça. 

Abigraf, Internet www.abigraforq.br 

Atenciosamente, 
Sistema SIGRAF/ABIGRAF-RJ.' 

Dentro de uma disputa comercial, quanto maior o preço do concorrente, tanto mais favorável 
é para a atuação da empresa que opera com menor preço. 
Ressalta-se, ainda, que qualquer pagamento referente ao valor de custeio relativo ao serviço 
de produção de documentos, somente será desembolsado caso a ECT efetue, 
antecipadamente, a comercialização do serviço, garantindo a entrada prévia da receita para 
custear a despesa." 

Análise 

Houve variação de 400,77% sobre o preço estimado, de R$861.848 .916,00, para o valor de 
R$4.315 .881.812,33, na contratação de Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos - GPDD - Projeto Correio Híbrido Postal - CHP da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT. 

A ECT apresentou, basicamente, três justificativas para essa variação : primeiro, o mercado 
não respondeu à pesquisa de preços realizada; segundo, em conseqüência e adição a isto, por tratar-se 
de um projeto singular, sem qualquer similaridade no mercado brasileiro, não havia conhecimento 
técnico suflciente para a realização de estimativas precisas; e, terceiro, porque os valores utili zados no 
primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira foram subestimados, em razão de a consultoria 
Booz-Allen, contratada em 2002 para realizar estudos organizacionais na ECT, ter indicado que seus 
projetos eram sempre superestimados. 

Além das justificativas apresentadas pela ECT, quanto à variação do preço, esta CGU 
observa que, ao utilizar o critério de média ponderada psi a chegar ao val0r glnhal estimado do 
contrato , a ECT o fez ponderando os valores de diferentes serviços, o que resultou em valores de 
parâmetros dissonantes do real custo a ser incorrido pela ECT, provocando, desta forma, 
distanciamento excessivo entre o preço real, que deverá ser efetivan1ente pago e o preço ponderado . 

Embora esta CGU não veja, nessa diferença, algum risco de pagamentos excessivos, uma 
vez que está assegurado em cláusulas contratuais que os pagamentos serão feitos pelos serviços 
efetivamente prestados item a item, (e não mediante a ponderação do preço dos itens, conforme 
parâmetro utilizado para estimativa do valor contratual, que é de R$ 4,2 bilhões) a Controladoria 
adve1ie que o valor do contrato é o referencial estabelecido em lei para concessão de reajuste anual e 
para eventual alteração contratual , até o limite de 25% de seu valor. 

Por isso, esta CGU entende necessária a imediata adequação do valor do contrato ao que 
foi apresentado na proposta comercial , item a item, diferentemente da forma e 

0 
· 
1 

rn , a 
média ponderada, para evitar o :iscq de'\'J1tilização de uma base de cálculo super s.tu 9a, C üCé~ liha 
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Recomendações 
1. Reavaliar a razoabilidade dos valores estabelecidos em contrato, tendo-se que os valores 

apurados na Proposta Comercial do Consórcio BRPostal o foram mediante ponderação entre os preços 
de serviços diferentes ofertados "célula a célula" nas Tabelas Tl a TIS. 

2. Ajustar, mediante Termo Aditivo, os valores contratuais, de sorte a trazê-los para os 
patamares da estimativa de realização dos serviços célula a célula das Tabelas TI a TIS. 

5.2 Inconsistência entre o primeiro e o segundo estudos de viabilidade econômico­
fmanceira. 

PRIMEIRO ESTUDO REALIZADO 
O primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira, realizado em 27/11/2003, baseou­

se em valores subestimados, conforme expressamente apontado no Relatório/DICOM-040/2004, 
aprovado na 4Y REDIR, de 10111/2004, (homologação da Licitação). O montante considerado no 
estudo de viabilidade econômico-financeira foi de R$30.000.000,00 para aquisição dos softwares 
GPDD, básicos e de apoio (investimento), e de R$831.848.916,00 para pagamento dos serviços de 
produção dos objetos postais (custeio), totalizando R$861.848.916,00, para os cinco anos de vigência 
contratual. 

De acordo com o referido Relatório, os valores informados, inicialmente, ao Departamento 
de Orçamento e Custos - DEORC para realização do estudo de viabilidade econômico-financeira 
foram subestimados, em razão de, na época, a consultoria Booz Allen, (contratada para realizar estudo 
de reestruturação organizacional da ECT, em 2002), ter afirmado que os Projetos na ECT eram 
superestimados em seus valores e metas. 

O estudo realizado, previamente à contratação, considerou cenários simulando situações 
favoráveis e desfavoráveis à implantação do Projeto, conforme a seguir: 

Cenário 1: Considerando-se margem de lucro de 11% e evolução do "Market-Share" 
(participação da ECT no mercado) de 10% no primeiro ano até 50% no quinto ano. 

Nesta análise, o estudo conclui que o projeto é viável, proporcionando o retomo do 
investimento em dois anos e seis meses de efetiva prestação de serviço e ganho a Valor Presente 
Líquido de R$76.646.280,S1. 

Cenário 2: Considerando-se o preço da Solução do Correio Híbrido Postal. 

Neste cenário observa-se que a solução do Correio Híbrido Postal apresenta-se mais 
onerosa para o cliente que a solução de correio convencional. Para que haja equilíbrio entre os preços 
das soluções é necessária a redução da margem de rentabilidade líquida de 11 para 5,9S% no preço de 
impressão e acabamento dos objetos postais. Também nesta análise o estudo conclui pela viabilidade 
do Projeto, com previsão de retomo do investimento em dois anos e quatro meses de prestação do 
serviço, com um ganho a Valor Presente Líquido de R$13 .S43.330,51. 

Cenário 3: Considerando-se o crescimento do mercado em um período de S (cinco) anos. 
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Líquido negativo, de R$4.538.124,05 . Ainda assim, neste cenano, o Projeto elimina este valor 
negativo em cinco anos e sete meses de efetiva prestação de serviços. 

SEGUNDO ESTUDO REALIZADO 
Após a abertura da proposta econômica do Consórcio BRPostal e antes da homologação da 

Licitação, foi solicitado ao DEORC novo estudo de viabilidade econômico-financeira, tendo-se 
concluído pela viabilidade, com retomo do capital investido em dois anos, e ganho a Valor Presente 
Líquido de R$302.234.408,40, também considerando-se a vigência do contrato de 5 (cinco) anos e 
rentabilidade de 11%, com margem de ampliação deste ganho, a depender de negociação com os 
clientes. 

Este último estudo apresenta-se incoerente em relação à conclusão do cenário 2 do estudo 
realizado previamente à Licitação, haja vista a majoração dos custos da ECT com a impressão e 
acabamento dos objetos postais de 406,42% no contrato firmado com o Consórcio BRPostal, em 
relação ao valor de referência da ECT. No referido cenário 2, considerou-se que, para que houvesse 
equilíbrio entre os preços das soluções seria necessária a redução da margem de rentabilidade líquida 
de 11 para 5,95% no preço de impressão e acabamento dos objetos postais; no entanto, com o aumento 
de 406,42% de tais custos, o estudo atual, realizado após a homologação da Licitação considera o 
Projeto viável economicamente, e sem riscos, com ganho a Valor Presente Líquido mm9r que o 
apresentado anteriormente e recuperação do investimento em menor tempo. t .l 

Questionamentos: 
1. Apresentar as razões que ensejaram as conclusões pela viabilidade do Projeto, no 

segundo estudo realizado, após a abertura da proposta econômica do Consórcio BRPostal e antes da 
homologação da Licitação, na ausência de riscos e com ganho a Valor Presente Líquido maior que o 
apresentado no estudo prévio à Licitação, e recuperação do investimento em menor tempo. 

2. Apresentar os estudos que asseguram a viabilidade comercial do Projeto, frente às 
negociações com potenciais clientes da ECT, conforme determinado no item 4. I .3 do Relatório de 
Auditoria 31/2004- DAUDI/ECT. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Questionamento 1: 
O segundo estudo de viabilidade levou em consideração somente os parâmetros 

que se alteraram. Como havia o entendimento de que os fatores de risco apontados no 
primeiro estudo permaneciam os mesmos, não se julgou necessário apontá-los novamente, 
até porque o segundo relatório não revogava o primeiro. 
Observamos, também, que embora tenhamos considerado o mesmo cenário de risco 
anteriormente avaliado, procedemos a análise de sensibilidade. O estudo realizado sobre a 
margem de lucro líquido (lucro líquido I receita bruta) da solução integrada de produção 
descentralizada de documentos, demonstrou que a margem mínima de lucratividade poderia 
ser de 3,09% para que o capital investido tivesse retorno, exatamente, no final do quinto 
ano. 
Quanto ao Valor Presente Líquido maior, é importante entender que esse é um valor 
absoluto. Uma característica desse serviço é que a receita está atrelada ao seu custo 
variável. Logo, com o aumento do custo variável do serviço, houve um crescimento na 
receita na mesma proporção, visto que a relação entre receita e despesa foi mantida 
inalterada, ou seja, foi mantida a lucratividade líquida de 11 %. , \ 
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Exemplo: 

1• Avaliação 2• Avaliação 
DESP = R$78,74 DESP = R$393,70 (+400%) 
REG= R$1 00,00 (1 ,27*DESP) REG= R$500,00 (1 ,27*DESP) 
LL = R$11,00 (11%) LL = R$55,00 (11 %) 

Observa-se que um aumento de 400% na · despesa prop1c1a um aumento na mesma 
proporção na receita e no lucro líquido. Conseqüentemente, um lucro maior em termos 
absolutos proporciona um retorno maior e mais rápido. 
Outro aspecto importante foi a mudança do cenário econômico entre os dois instantes. Com 
a melhoria do cenário econômico houve uma redução do custo do dinheiro e, por 
conseqüência, do custo de oportunidade ou taxa mínima de atratividade do projeto que 
reduziu de 15,2% para 12,8%. Isso proporcionou um impacto positivo no resultado final· do 
projeto, reduzindo o tempo de retorno do investimento. 

Questionamento 2: 
O Relatório de Viabilidade Comercial emitido pelo Departamento de Orçamento e 

Custo, em anexo, demonstra de maneira inequívoca a exeqüibilidade da Solução de..1Correio 
Híbrido Postal." 

Análise 
Quanto à manifestação ao questionamento 1. 
Considerando-se a reiteração de que os preços estimados, quando da realização do 

primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira, estavam subestimados, a manutenção da margem 
de lucro em 11% e a proporção entre o investimento e o custeio, estimados inicialmente e efetivamente 
contratados, conclui-se que, de fato, o segundo estudo de viabilidade econômico-financeira apresenta a 
real situação do Projeto. 

Além disto, a ECT realizou o estudo quanto à viabilidade comercial do Projeto Correio 
Híbrido Postal, conforme recomendado, e concluiu pela sua viabilidade, por demonstrar que o correio 
híbrido apresenta-se mais atrativo, para sua clientela, que o correio convencional , conforme análise à 
manifestação 2, abaixo. 

Quanto à manifestação ao questionamento 2. 
O Parecer Técnico s/n°, produzido pelo Departamento de Orçamento e Custos -

DEORC/ECT, anexado à manifestação da ECT, apresenta a Avaliação Comercial da Solução do 
Correio Híbrido Postal, assim concluindo: " .. . em todas as hipóteses[ . .} analisadas, a solução CHP se 
mostra viável, podendo praticar uma lucratividade líquida superior a 11 %" . 

Importante observar que, em todas as hipóteses analisadas, na avaliação comercial do 
CHP, foi considerado um custo de produção de objetos postais superior ao apresentado pelo mercado, 
em, aproximadamente, 38 a 74%. Tal variação se dá em razão de que, no preço ofertado pelo 
Consórcio BRPostal estão embutidos os seus custos de implantação dos print center' s. No entanto, 
considerando-se a redução nos custos da ECT com toda a operacionalização de captação, tratamento, 
transporte e distribuição, a Solução de Correio Híbrido Postal mostra-se mais atrativa para o cliente 
que a solução de correio tradicional e mais rentável para a ECT. 

"Em se 
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administradores da Empresa, monitorar, as ações de implementação e produção, com vistas a aferir, 
sistematicamente, o desempenho de produção, retorno do investimento e viabilidade." Acresça-se a 
isto, o monitoramento sistemático da viabilidade comercial, posto que, naquela época, não se havia 
feito estudo de viabilidade comercial, mas, tão-somente de viabilidade econômico-financeira. 

5.3 Riscos na manipulação, por terceiros, de dados protegidos, constitucionalmente, 
por sigilo. 

O estudo de viabilidade aponta para o risco de os potenciais clientes corporativos não 
admitirem a entrega de seus "dados variáveis" para a ECT os entregar a um terceiro que produzirá os 
objetos postais. A ECT argumenta que tais dados variáveis têm sido, em sua maioria, entregues a 
terceiros para impressão, pois, grande parte dos clientes corporativos não dispõe de parque gráfico 
próprio. 

O subitem 1.12 do Projeto Básico assim dispõe: "A Contratada deverá guardar sigilo 
absoluto sobre os objetos, informações e programas envolvidos com os serviços prestados à ECT, nas 
condições expressas na Lei no 6538 de 22/0611978, cabendo a mesma apresentar Termo de 
Confidencialidade"( si c). 

' ., 

Destacam-se, ainda, do Projeto .Básico, quanto à segurança da informação, subitens 
relativos a: 

a) Certificação Digital pela Infra-estrutura de Chaves Públicas do Governo Brasileiro -
!CP-Brasil (gerida pela ITI) para todos os servidores e estações de trabalho que farão 
parte da Solução Integrada (7.7 e ss); 

b) Garantia de integridade, legalidade, caráter confidencial, disponibilidade, 
irretratabilidade das informações geradas e trafegadas na Solução Integrada, conforme 
os padrões da !CP-Brasil (7.7.3); 

c) Trilhas de auditoria- "logs" de sistema (7.5 e 7.9.8 "1"); 
d) Criptografia dos dados que trafegarão na rede da Solução Integrada ("Virtual Private 

Network - VPN') (7.8.1); 
e) Localização das Estruturas de Segurança de Acesso e do Centro de Controle e Gerência 

nos Centros Corporativos de Dados da ECT (Brasília e São Paulo) (7 .9, 7. 9.1 e 
9.1.1.1); 

f) Solução de "Intrusion Detection System - IDS' em cada Estrutura de Segurança de 
Acesso (7.9.3, 7.9.9 e ss); 

g) Transferência da inteligência do sistema para a ECT, desde a customização (4.2 e ss). 

Não consta, do contrato, cláusula específica que regulamente a responsabilização da 
empresa contratada pela eventual quebra do sigilo de informações, especialmente quanto à 
responsabilização civil e penal, em razão da quebra do sigilo de correspondência, previsto na Carta 
Magna. A Cláusula Sexta- Do Sigilo e do Direito de Propriedade, no subitem 6.1, prevê, tão somente: 
"A Contratada compromete-se, por si e por seus empregados e prepostos, a garantir e manter o sigilo 
sobre todas e quaisquer informações técnicas e comerciais a que tiver conhecimento, podendo somente 
divulgá-las com a prévia autorização da Contratante". 

Questionamentos: 
1. Apresentar as razões pela não inclusão, nos termos do Contrato, de Cláusula 

específica, prevendo a responsabilização civil e penal da empcr . contratada 
sigilo de correspondência, previsto na Carta Maf!Pa.~ ~· 
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2. Apresentar estudos técnico-jurídicos dos riscos do empreendimento, em razão da 
manipulação, por terceiros, de dados protegidos constitucionalmente por sigilo, e da viabilidade do 
Projeto diante de tais riscos. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Questionamento 1: 
Em análise técnico-jurídica do presente questionamento, o Departamento 

Jurídico, nos termos do Relatório/DEJUR/GAB-0001/2005 (em anexo), conclui que neste 
caso, "em que pesem as bem lançadas ponderações da auditoria sobre a questão, porém, 
em vindo a ocorrer a necessidade de reparação civil pelos danos decorrentes de violação do 
sigilo de correspondência, o consorcio contratado deverá assumir as suas 
responsabilidades, de acordo as disposições legais e contratuais aplicáveis à situação em 
concreto. 
Assim sendo, não há necessidade de constar das avenças administrativas cláusulas 
dispondo sobre responsabilização penal do contratado, uma vez que se trata de matéria 
disciplinada em lei." 

Questionamento 2: 
Entendemos não haver riscos pela manipulação dos dados por terceiros, 

considerando que, além dos protocolos de segurança estabelecidos em Edital, as bases de 
dados, em sua maioria, já são transmitidas, pelos clientes remetentes, encapsuladas, 
limitando o acesso ao seu conteúdo. 
Observa-se que todo esse serviço, atualmente, é executado por empresas gráficas diversas 
com protocolos de segurança lógica, física, patrimonial, de acesso e de pessoal adequados 
as exigências e as características dos serviços. 
As empresas gráficas que terão a responsabilidade de produzir já atuam no mercado gráfico 
há longo tempo, reunindo conhecimento e experiência suficientes para executar todos os 
protocolos de forma correta. 
Caso, entretanto, surja indícios da prática de qualquer ato infracional tipificado como crime 
contra o serviço postal, a ECT adotará, como é da sua competência e responsabilidade 
legal, todas as medidas necessárias para a apuração do ocorrido, inclusive com a 
notificação à polícia judiciária da União, bem como ao Ministério Público Federal. Quanto à 
responsabilização civil daí decorrente, o assunto será tratado conforme as considerações 
expostas no questionamento anterior." 

Análise 
As manifestações trazidas pela ECT quanto aos questionamentos acima apresentam-se 

suficientes para elidir a questão. 

5.4 Não-utilização de "Métrica de Pontos de Função" para estimativa de preço do 
Software GPDD. 

Nas aquisições efetivadas pela ECT, em projetos que envolviam tecnologia da informação, 
foram praticados preços por ponto de função, conforme tabela a seguir: 

PONTOS 
PROJETO DE 

FUN ÃO 
SARA- Automa ão da Rede de Atendimento 3.79 
CHT- Correio Híbrido Telemático 1.74 
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VALOR 
TOTAL 

Doe: 



Página 16 de 30 

Estudo realizado pelo Departamento de Sistemas de Suporte a Negócios - DESUN 
indicam uma estimativa de 1.485 Pontos de Função para o Software de Gerenciamento da Solução 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD. Considerando-se este estudo do 
DESUNe o preço pago pelo GPDD, de R$69.321.344,40, teríamos um preço para desenvolvimento de 
R$46.681,04 por ponto de função - majoração de 5.043% em relação ao preço contratado para 
desenvolvimento do SARA, de 1.127% em relação ao preço contratado para desenvolvimento do CHR 
e de 3.246% em relação ao valor médio contratado por ponto de função dos três projetos acima. 

Interessante observar que o subitem 1.2. Parcelas "C" - Manutenção Evolutiva, do 
Relatório/DICOM-040/2004, aprovado na 45a REDIR, de 10/11/04, traz, textualmente: "os 
pagamentos correspondentes aos serviços a serem futuramente prestados, referentes à Manutenção 
Evolutiva do Software GPDD serão realizados conforme Ordens de Serviços que, se necessários 
futuramente, serão emitidas utilizando metodologia da área de tecnologia baseada em ponto de função 
com transformação do custo em homem/hora trabalho". (Grifo nosso). 

O Projeto Básico já previa essa forma de apresentação das propostas, pelos licitantes: 
"5.10.9.5 A proposta a ser apresentada pela Proponente para a prestação do serviço de Suporte 
Técnico, compreendendo a manutenção evolutiva e adaptativa em software, deverá utilizar métrica de 
Análise por Pontos de Função, conforme Apêndice B". ~ ,, 

Significa dizer que, se a ECT tivesse buscado desenvolver, ou contratar o desenvolvimento 
do sistema (GPDD), em contrário de adquiri-lo como software de prateleira, poderia ter obtido uma 
proposta muito mais vantajosa quanto ao investimento. 

Questionamento: 
Apresentar as razões da decisão pela aquisição do software (GPDD) pronto, ao invés de 

contratar seu desenvolvimento mensurando-o mediante a técnica de métrica por pontos de função. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Inicialmente cabe esclarecer que o GPDD é um software, inexistente no Brasil e 

que será customizado nos primeiros seis meses e deverá ser homologado, parcialmente, no 
sétimo mês, e integralmente no décimo terceiro mês, conforme estabelecido em contrato. 
Essa etapa de customização se faz necessária para permitir que o software de 
gerenciamento utilizado pelo fornecedor possa ser integrado aos sistemas administrativos e 
operacionais da ECT, além de atender aos diversos módulos especificados no Projeto 
Básico, visando atender as características do mercado brasileiro. 
Além disso, a hipótese de contratação do desenvolvimento integral do software não se 
mostra estrategicamente razoável já que o mercado exige grande confiabilidade nessas 
aplicações, uma vez que o serviço de CHP tratará com a impressão e a entrega de 
documentos, principalmente, relacionados ao faturamento das empresas remetentes. 
As soluções de correio híbrido postal começaram a ser desenvolvidas pelas Administrações 
Postais desde a década de 80. 
Como evidência da inexistência no Brasil dessa solução, apresentamos a matéria publicada 
na revista Forbes, edição 69 - 11/8/2003, intitulada "A Primeira Impressão", cuja cópia 
anexamos, onde podemos constatar que a Synergic, resultante da associação da Xerox, 
Microsoft e Primesys, se propõe a ser a primeira empresa do país a trabalhar com 
impressão distribulda de dados.~ ~ 
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'A primeira impressão 
Xerox, Microsoft e Primesys já acreditaram na idéia. Falta o mercado dizer sim à 

Synergic 
Por RAPHAEL CERQUEIRA 

A Synergic veio ao mundo bem decidida. Fundada em São Paulo no início de 2003, 
ela pretende ser a primeira empresa do país a trabalhar com impressão distribuída de 
dados .. .' 

Ao final da matéria, constata-se a intenção da Synergic de ter a Microsoft como parceira 
para desenvolver um sistema. 

" .. . 0 fundamental era a própria Xerox, a dona das máquinas. Depois vieram a 
Primesys, da Portugal Telecom, para arquivar os dados, e a Microsoft, para integrar 
todas essas faces. Não foi difícil combinar interesses. A Xerox será paga por cópias 
feitas, a Primesys, por dados arquivados e a Microsoft não ganha nem despende -
encara o sistema como um serviço a mais aos usuários .. . " 

Decorridos dois anos desconhece-se a implantação da idéia mencionada na matéria, rnesmo 
tendo a poderosa Microsoft como parceira. 
Recentemente, em matéria publicada no Jornal Diário Comércio Indústria & Servi<;.ps, DCI, 
de 16 de junho de 2005, a Digital Post, tocada em sistema de gestão de correio híbrido, 
informa a sua expansão para o mercado de Pernambuco, utilizando tecnologia 
australiana da PrintSoft. 
Se a simplicidade existisse, certamente as empresas que atuam no mercado nacional de 
produção gráfica já teriam desenvolvido seus softwares de gerenciamento para a produção 
descentralizada de documentos. 
Outro fator é a curva de aprendizado que seria necessária até que se adquirisse o 
conhecimento suficiente para a sua operacionalização segura e confiável ao mercado. 
O que está sendo contratado não é apenas um software de gerenciamento de produção 
descentralizada de documentos, mas, sim, uma solução integrada para a produção 
descentralizada de documentos. 
Essa solução é composta pelo software de gerenciamento, por softwares de apoio à 
produção, por softwares básicos, por hardwares de diferentes tecnologias , todos 
perfeitamente integrados, para manter a interoperabilidade do ambiente, sem margens para 
erros. Pois os acordos de níveis de serviços que serão celebrados com os clientes do CHP 
não permitirão erros na produção dos documentos, nem atrasos, por tratar-se de produtos 
envolvendo o faturamento das empresas, com prazos exíguos. 
Um produto testado, aperfeiçoado, em produção e que já tenha vivenciado experiências na 
integração de diversas tecnologias, tanto de hardwares quanto de softwares é fator crítico de 
sucesso para que se tenha a produção de documentos atendendo as expectativas e os 
requisitos exigidos pelo mercado. 
Dessa forma, a contratação do desenvolvimento de um software extremamente complexo, 
não traria os benefícios imediatos, nem a garantia de sucesso no empreendimento, 
tampouco a certeza de que os custos seriam menores, principalmente, pelas razões já 
citadas. 
Dessa forma, conclui-se que a opção pelo desenvolvimento total de um software para uma 
solução de correio híbrido é muito complexa, impondo altos riscos. A opção pela aquisição 
de um software consolidado no mercado, mesmo exigindo uma customização para atender 
as características do mercado brasileiro se mostra mais efetiva, como foi a decisão da ECT 

e da Digital Post. ~ ~· 
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As ações administrativas, judiciais, políticas e denúncias na imprensa, todas sem sucesso, 
evidenciam uma intensa disputa comercial , visando tentar impedir a implantação da solução 
de correio híbrido pela ECT." 

Análise 
Tendo em vista a especificidade e a singularidade do software GPDD e considerando-se os 

altos riscos apontados pela ECT quanto à contratação de desenvolvimento total do software para 
atendimento da solução de correio híbrido e, considerando-se as informações adicionadas ao contexto 
de aquisição do software GPDD, o ponto fica elidido. 

5.5 Pesquisa de preços insuficiente para defmição do valor de referência do Projeto 

A pesquisa de preços efetuada pela ECT não logrou êxito para o estabelecimento do valor 
de referência, posto que não houve resposta formal dos potenciais licitantes. 

O parâmetro obtido para o preço do software de gestão da solução foi baseado na 
contratação do Correio Híbrido Telemático, que não guarda similaridade com o Projeto em análise. 

~ 

Houve informação do Sr. Peter McMillan - "Sales Manager" da IDP - Intemational Data 
Posta AIS (Correio da Dinamarca) de que o software custaria em tomo de US$65 milhões. Porém, tal 
informação não foi formalizada e, por conseguinte, não foi considerada quando da estimativa de preço 
do GPDD, pela ECT. 

Quanto aos custos para a prestação dos serviços de produção descentralizada de 
documentos, as avaliações deram-se a partir de informações coletadas, informalmente, junto aos 
clientes que contratam serviços de impressão. 

O conhecimento detalhado dos custos a serem incorridos pela administração deu-se 
somente após o processamento da licitação, conforme estabelecido na Cláusula 2.18 do Edital , nos 
seguintes termos: "O licitante que venha a ser declarado vencedor deverá apresentar, antes da 
assinatura do Contrato, planilhas contendo a discriminação detalhada de cada parcela que compõe os 
seus custos, considerando a participação de cada componente na formação do preço para a produção de 
todos os itens cotados em sua Proposta Econômica, as quais farão parte do Contrato." 

O não conhecimento desses custos resultou na indefinição de critérios objetivos e de 
comparação dos preços apresentados nas propostas econômicas das licitantes. Essa inconsistência foi 
objeto de argüição judicial por parte das empresas Xerox Comércio e Indústria Ltda. e da Interprint 
Ltda. 

Questionamento: 
Apresentar as razões da realização de Licitação sem definição precisa do objeto contratual, 

quanto aos softwares de apoio e básicos, e na ausência de pesquisa de preços que pudesse dar 
parâmetros concretos para o estabelecimento do valor de referência. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"A definição apresentada nos itens constantes no Anexo 11 - Projeto Básico do 

Edital, cujo teor transcreve-se a seguir, assegura e fornece os elementos necessários à 
participação aberta de fornecedores de tecnologias e garante os requisitos funcionais para o 
pleno desempenho da Solução. ~~- -~ 

1 
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4.3.8. Os Softwares Básicos serão: 

• Sistemas operacionais ; 

• Outros softwares básicos definidos pela Proponente e/ou 
necessários à Solução Integrada. 

4.3.9. Os Softwares de Apoio serão: 

• Ferramenta de integração de sistemas XPI ou outra a ser definida 
em comum acordo com a ECT; 

• Software de Gerenciamento de Banco de Dados; 
• Ferramentas de log e de auditoria; 
• Software de compactação e conversão de dados; 
• Softwares de segurança (Firewa/1 e lntrusion Oetect System); 
• Ferramentas para backup; 
• Ferramentas necessárias para compilar o Software da Solução 

Integrada (GPDD) e suas customizações e manutenções; 
• Softwares Servidor e aplicativos web; .-: 
• Outros Softwares de Apoio definidos pela Proponente e/ou 

necessários à Solução Integrada. 

4.3.1 O. Os Softwares de Geração de Formulários e Desenvolvimento de 
Aplicativos serão: 

• Ferramentas de desenvolvimento de aplicativos; 

• Ferramentas de geração de formulários; 

• Outras ferramentas de geração de formulários e desenvolvimento 
de sistemas definidas pela Proponente e/ou necessárias à 
Solução Integrada .. .' 

A definição, denominação, detalhamento de características de qualquer software básico, de 
apoio ou de geração de formulários poderia ser interpretada como direcionamento a 
soluções específicas. 
Portanto, entendemos que o objeto foi adequado e tecnicamente definido, objetivando a 
formulação das propostas, cabendo a cada potencial fornecedor relacionar os softwares, 
definindo as quantidades necessárias à implantação da Solução estabelecidas em Edital. 
Entende-se, ainda, que os critérios adotados não impediram o julgamento apropriado da 
proposta econômica. Pois por se tratar de software de mercado, todos foram pesquisados 
junto aos fornecedores nacionais e internacionais. 
Acrescenta-se, ainda, que seria impossível relacionar todos os softwares de apoio e básico, 
que poderiam compor uma Solução de Correio Híbrido Postal. Devido a sua complexidade, a 
quantidade e diversidade de equipamentos envolvidos, as variáveis de implementação e 
integração desses softwares e hardwares é específica de cada potencial fornecedor." 

Análise 
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e básicos, e na ausência de pesquisa de preços que pudesse dar parâmetros concretos para o 
estabelecimento do valor de referência. 

Prova de que a definição apresentada nos itens constantes no Anexo II ~ Projeto Básico do 
Edital, conforme transcrição na manifestação da ECT, não foi suficiente para a mensuração adequada 
dessa parte do objeto a ser adquirido é a disparidade do preço de referência de R$30.000.000,00 para 
todo o investimento previsto na licitação, que, logicamente, já incluía tais softwares e o preço 
efetivamente contratado, somente para as licenças de softwares de apoio e básicos, de 
R$30.865 .332,02. 

Se tais softwares são usuais no mercado, e inclusive, após a apresentação da proposta do 
Consórcio BRPostal, a ECT fez pesquisa de preços no mercado nacional e internacional , inclusive 
auferindo alguns descontos nos referidos preços, fica evidenciado que, de fato, a ECT lançou ao 
mercado uma licitação sem ter domínio pleno do objeto a ser adquirido e, por conseguinte, sem ter 
obtido o valor de referência, exigido na Lei de Licitações e Contratos. 

Necessário reconhecer que o Projeto, como um todo, possui natureza singular, sem 
equivalente no país. Assim, qualquer solução que fosse adquirida, no mercado internacional, inclusive 
de outras administrações postais, necessitaria de customizações para adequação à realidage postal 
brasileira. '' 

Além disto, não seria possível, conforme demonstrado pela ECT, conhecer a composição 
exata de todos os softwares de apoio e básicos que deveriam ser agregados a uma determinada solução 
de correio híbrido, posto que são soluções adequadas para as realidades postais de cada mercado. 

Considerando-se os insucessos nas tentativas de obtenção de parâmetros de preços e a 
ausência de competitividade no certame, tem-se que, de fato , a solução contratada pode não ter sido a 
mais vantajosa para a Administração. 

Sobreleva, ainda, observar, que, não restou demonstrado o pleno atendimento ao que 
estabelece o art. 6°, inciso IX, da Lei 8.666/93, quanto aos detalhamentos na elaboração do Projeto 
Básico, o que impõe a necessária demonstração da adequação dos preços contratados. 

Recomendação 
Adotar providências, no sentido de efetuar ampla pesquisa, no âmbito de administrações 

postais que operam correio híbrido postal, considerando-se as variadas características de cada uma, 
com vistas a demonstrar os custos incorridos por outras administrações postais, com aquisição ou 
desenvolvimento e operação de tal solução integrada, objetivando a aferição da adequação dos preços 
contratados, apresentando os resultados das avaliações, a esta Controladoria, no prazo de 60 dias. 

5.6 Exigência de atestado de capacidade técnica de forma restritiva ao caráter 
competitivo do certame. 

seus 

O Edital de Licitação previa: 

"CAPÍTULO III- HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 
( .. . ) 
3.2. Participação por Consórcio 
3 .2.1. Para cada um dos consorciados será exigida a documentação referida no item 3.1 e 

subitens, sendo que, para a qualificação técnica pelo menos um d · erá 
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atender as condições estabelecidas no subitem 3 .1.3, letras "a", "a. I" e "a.2", e, para o valor 
referente à qualificação econômico-financeira (subitem 2.3.1 ), admitir-se-á o somatório dos valores de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, que será calculada com base nos 
valores constantes do seu balanço patrimonial". 

O disposto no Edital, subi tem 3 .2.1 , acima transcrito, foi alterado em relação ao publicado 
em 28/05/2002, consistindo em alteração injustificada de regras editalícias. Tal alteração pode indicar 
restrição à participação, como alegado pela XEROX e INTERPRJNT em ação judicial impetrada, haja 
vista que, no caso da habilitação do Consórcio BRPostal, o atestado de qualificação técnica quanto aos 
quantitativos de impressão/mês foi apresentado pela empresa estrangeira Postei SpA (11,73%) -
Cadastro Fiscal de Pessoas Jurídicas Italianas 04839740489, com a informação de que ela presta 
serviços para o Instituto Nacional de Previdência Social da Itália, com impressão de 190 milhões de 
páginas/mês. 

Mediante a NOTA JURÍDICA DEJUR/DJTEC-441/2004, de 24/05/2004 a ECT faz alusão 
à Decisão TCU n° 1 090/2001 - Plenário, para aportar dela a informação de que ao Administrador 
Público cabe o poder discricionário para decidir se o que faculta a Lei n° 8.666/93 quanto ao somatório 
de atestados é factível em cada caso: 

' 
"Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, 

observar-se-ão as seguintes normas: 
I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 
11- indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de 

liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 
1!1- apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada 

consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para 
licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por 
micro e pequenas empresas assim definidas em lei; 
(..)" 

Mediante a citada NOTA JURÍDICA DEJUR/DJTEC-441/2004, de 24/05/2004, quando da 
chancela das minutas do Edital e do Contrato, a ECT assim se pronunciou: "Assim, se a área técnica 
manifestou o entendimento de que o somatório de atestados para fins de cumprimento do item 3.1. 3 
poderá comprometer a integração e a operação do sistema, há razoabilidade na exigência 
formulada." 

O aporte da informação do prolatado na Decisão do TCU está fora de contexto, visto tratar­
se de assunto relativo a obras de duplicação da BR-232 - trecho Recife-Caruaru/PE e, o exemplo 
aduzido pela Corte de Contas ser exatamente da construção de uma ponte, quando diz que não é 
razoável aceitar dois atestados de construção de duas pontes de quinhentos metros cada, em lugar de 
um atestado de construção de uma ponte de mil metros. 

Além disto, verifica-se que, na pergunta de no O 1, efetuada na Audiência Pública, de 
24/04/2002: "PERGUNTA: 1. EDITAL- PONTUAÇÃO TÉCNICA- Como a ECT vai garantir que 
não haverá monopólio por parte da Empresa líder que vencer a licitação, isto é, a empresa líder X, 
exigirá que os terceirizados tenham equipamentos de sua empresa -:- equipamentos de uma marca X? -
RESPOSTA: Como verificamos na pontuação técnica, procuramos po que 
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estiverem trabalhando com diversificação de tecnologia. A nossa exigência nas documentações é de 
que a plataforma deve ser a mais aberta possível , ou seja, que tenha capacidade de trabalhar com 
qualquer tecnologia. Não há nenhum interesse em privilegiar tecnologia "A" ou "B", por isso estamos 
pontuando a diversificação de tecnologias. Na relação de consórcio, cabe o bom senso do grupo 
vencedor de que qualquer limitação dificulta as relações comerciais" (si c). 

Também, verifica-se na pergunta no 13: "PERGUNTA: 13 . EDITAL- PONTUAÇÃO 
TÉCNICA - O volume de documentos de uma indústria gráfica brasileira que imprima mais de 500 
milhões de página/mês, recebe pontuação máxima mesmo sem possuir correio híbrido? RESPOSTA: 
Se for impressão de dados variáveis, sim" (sic). 

Questionamentos: 
1 Apresentar os estudos técnicos que justificaram a exigência de a empresa licitante 

demonstrar ter "produção descentralizada de documentos [ ... ] em quantitativos mínimos de 
100.000.000 páginas/mês". 

2. Apresentar as razões da alteração do Edital, para não permitir o somatório de atestados 
de capacidade técnica, de empresas em consórcio, quanto ao quantitativo de impressão de páginas/mês. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Questionamento 1: ·' 
o quantitativo total de páginas a serem produzidas durante os 60 meses da 

vigência do contrato é de 20.490.877.698 páginas, o que determina um quantitativo médio 
mensal de 341 .514.628 páginas. 
Considerando esse quantitativo mensal, decidiu-se por exigir um terço da demanda média 
mensal: 341.514.628 I 3 = 113.838.209, arredondando-se para 100.000.000 páginas a 
exigência de comprovação do quantitativo mínimo de produção descentralizada de 
documentos, em benefício da competitividade. 

Questionamento 2: 
Relativamente a este questionamento, o Departamento Jurídico da ECT, nos 

termos do Relatório/DEJUR/GAB-0001/2005 (em anexo), manifestou conclusivamente que 
"ao verificar que a área técnica responsável pelo projeto Correio Híbrido demonstrou 
preocupação com a possibilidade de que um grupo de empresas pudesse apresentar, para 
fins de qualificação técnica , diversos atestados de capacitação que viessem a totalizar os 
quantitativos previstos para o licitante individual, entendeu que era razoável , e até mesmo 
necessário, que as regras do Edital fossem publicadas com maior clareza e precisão nesse 
particular, explicitando as exigências técnicas cabíveis aos consórcios, de modo a preservar 
o interesse público, representado, neste caso, por uma contratação o mais segura possível, 
quanto à capacitação técnica necessária para a modernização do serviço postal, haja vista a 
devida eficiência operacional que deve ser garantida a este serviço público mantido pela 
União." 
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A alteração do Edital não se coaduna com a posição da ECT de que: "procuramos pontuar 
melhor aqueles que estiverem trabalhando com diversificação de tecnologia. A nossa exigência nas 
documentações é de que a plataforma deve ser a mais aberta possível, ou seja, que tenha capacidade de 
trabalhar com qualquer tecnologia. Não há nenhpm interesse em privilegiar tecnologia "A" ou "B", por 
isso estamos pontuando a diversificação de tecnologias". 

Tal alteração mostrou que, na prática, quem atendeu à exigência foi uma empresa italiana, 
restando dúvidas quanto à concessão de privilégios a empresa estrangeira, em detrimento de empresas 
nacwna1s. 

O fato de contar com a tecnologia de uma única empresa detentora do "know-how" de 
gestão integrada de produção descentralizada de documentos, em, no mínimo, 06 centros de produção 
ativos e integrados apresenta-se suficiente para dar a garantia de preservação do "interesse público, 
representado, neste caso, por uma contratação o mais segura possível, quanto à capacitação técnica 
necessária para a modernização do serviço postal, haja vista a devida eficiência operacional que deve 
ser garantida a este serviço público mantido pela União." 

Recomendação 
Demonstrar, no prazo de 60 dias, a real capacidade empresarial instalada no país, que 

pudesse atender à exigência editalícia de apresentação de atestado de capacidade técnica de impressão 
de 100.000.000 páginas/mês, com dados variáveis. .: 

5. 7 Exigência de tecnologia de impressão restritiva ao caráter competitivo do 
certame. 

Foi permitida a apresentação de propostas técnicas exlusivamente com tecnologias de 
impressão "led", laser ou magnetográfica, não havendo previsão de utilização de outras tecnologias de 
impressão. 

Questionamento: 
Apresentar estudos técnicos que justifiquem as razões da não admissibilidade de outras 

tecnologias de impressão nas especificações do Projeto. 

Manüestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"As tecnologias de impressão Laser, Led e Magnetográfica são as mais usuais no 

mercado e de melhor custo I benefício, oferecendo melhor qualidade e resistência, bem 
como a de maior aceitação para a produção de documentos com as características dos 
objetos alvo do Correio Híbrido Postal. 
Observa-se que a definição das três tecnologias de impressão não teve qualquer caráter 
restritivo, pois todas as empresas de impressão que atuam no mercado, operam com no 
mínimo uma das três. 
As tecnologias escolhidas são destinadas a atender as necessidades do segmento de 
mercado que o Correio Híbrido Postal pretende atuar." 

Análise 
A manifestação da ECT foi suficiente para elidir o ponto.~ A. 
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CONSTATAÇÃO 8: 
Alteração injustificada dos percentuais e das bases de cálculo de multas da primeira 

para a última versão do Edital 

As previsões de percentuais de multas a serem aplicadas e de suas respectivas bases de 
cálculo foram radicalmente alteradas, da primeira para a última versão do Edital , resultando em 
possibilidade de aplicação de penalidades muito mais brandas, conforme observado na tabela a seguir: 

PRIMEIRA EDIÇAO DO EDITAL ULTIMA EDIÇAO DO EDITAL 

ITEM % 
BASE DE $MULTA ITEM % 

BASE DE 
$MULTA CÁLCULO CÁLCULO 

1 0.3.1 0,50 69.321.347,38 346.606,74 I 0.3.1 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.2 0,50 69.321.347,38 346.606,74 1 0.3 .2 0,002 4.315 .881.812,33 86.317,64 
10.3.3 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.3 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.4 0,5C 69.321.347,38 346.606,74 10.3.4 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.5 1,0C 69.321.347,38 693.213,47 10.3.5 0,003 4.315 .881.812,33 129.476,45 
10.3.6 1,00 69.321.347,38 693.213 ,47 10.3~ 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3 .7 1,00 69.321.347,38 693.213,47 10.3.7 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.9 50,00 86.317.636,25 43.158.818,13 10.3.8 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.8 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.2 0,003 4.315.881.812,33 129~476,45 

10.3.10 0,10 4.315.881.812,33 4.315.881,81 1 0.3.1 o 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.11 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.11 0,001 4.315.881.812,33 43.158,82 
10.3.12 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.12 2,00C 0,00 
10.3.13 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.13 2,000 O,OC 

10.3.14 1,00Q 4.315.881.812,33 43.158.818,12 
10.3.14 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.15 0,003 4.315 .881.812,33 129.476,45 

Questionamento: 
Apresentar as razões da alteração do Edital quanto aos percentuais de multas a serem 

aplicadas e de suas respectivas bases de cálculo, em caso de inadimplência contratual. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Na definição anterior das multas, doze itens incidiam sobre o valor do software, 

um item incidia sobre o valor da caução e um sobre o valor total do contrato e possuíam 
percentuais significativos, chegando até mesmo ao percentual de 50% no item 1 0.3.9, 
conforme demonstrado. Este fato ensejou alegações de abusividade nos valores resultantes. 
Assim, procedeu-se à revisão dos percentuais e da base de aplicação, passando-se a adotar 
a base de cálculo incidente sobre o valor total do contrato, visando atender ao princípio da 
razoabilidade e da legalidade. 
Ademais, constatou-se que no modelo anterior, as penalidades poderiam se tornar inócuas 
caso o valor a ser cotado para o software de gerenciamento fosse artificialmente reduzido e 
diluído o seu custo nos preços cotados para a produção, colocando em risco a preservação 
dos interesses da ECT." 

Análise 
Quanto à base de cálculo, é razoável que tenha sido alterada em função do que foi 

explicitado na manifestação da ECT, ou seja, evitar que, eventualmente, tendo-se o preço do software 
diluído no preço da prestação dos serviços de produção dos objetos postais, as multas fossem 
calculadas sobre o nada e, se tomassem inócuas. No entanto, observa-se que a alteração dos 
percentuais não seguiu a mesma lógica, pois, foram muito reduzido~. ~ 
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Recomendação 
Reavaliar os novos percentuais e conseqüentes valores previstos para aplicação de 

eventuais multas, de modo a evitar que tais medidas resultem em incentivo à inadimplência. 

5.9 Previsão, no cronograma de desembolso do investimento, de antecipação de 
pagamento à contratada. 

O cronograma de desembolso dos valores referentes ao investimento prevê o pagamento de 
I 0% (dez por cento) quando da aprovação do Plano de Trabalho, o que, à primeira vista, representa 
antecipação de pagamento. 

Questionamento: 
Apresentar justificativas para a previsão de desembolso de 10% (dez por cento) do valor do 

investimento, quando do evento "aprovação do Plano de Trabalho". 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"A solução a ser implantada prevê a instalação de toda uma estrutura produtiva, 

com adequações dos imóveis cedidos pela ECT para a instalação de 17 Centros, sendo um 
de Controle, dois de Tratamento de Dados e quatorze de Produção, nos quais haverá a 
instalação de hardwares, mobiliários, softwares, entre outros bens para que possa,;, entrar 
em funcionamento e ser homologados, cabendo à ECT, somente, o pagamento referente 
aos softwares. Todo investimento referente aos demais itens é de responsabilidade da 
contratada. 
Os pagamentos serão realizados obedecendo ao cronograma estabelecido no item 8.1.2.1 
do contrato n°. 13.159/2004, cuja parte do teor transcreve-se a seguir: 

" .. . 8.1.2.1 . ... Os pagamentos serão realizados após a aceitação de cada evento e 
apresentação da Fatura/Nota Fiscal, de acordo com os percentuais a seguir 
indicados, incidentes sobre o somatório dos valores indicados nos subitens 7. 1. 1. 1 e 
7.1.1.2 deste contrato. 

• 10% quando da aprovação do Plano de Trabalho; 
• 50% quando da implantação do Software de Gerenciamento da 

Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 
(GPDD) e da homologação (emissão do Termo de Aceitação) da 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 
nos Centros: de Controle, de Tratamento de Dados e Exclusivos, 
e da Rede de Transmissão de Dados para esses Centros; 

• 30% quando da homologação (emissão do Termo de Aceitação) 
da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos nos Centros de Produção Não-Exclusivos, e da 
Rede de Transmissão de Dados para esses Centros; 

• 10% quando da aceitação final da Solução Integrada de Produção 
Descentralizada de Documentos (emissão do Termo de 
Aceitação) .. . " 

Dessa forma, procurou-se elaborar um cronograma que não gerasse custos iniciais 
excessivos aos potenciais licitantes, fazendo com que diminuísse o interesse na participação 
e/ou aumento dos preços ofertados, bem como, que não impactasse o fluxo de caixa da 
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Observa-se que embora 10% do investimento serão pagos mediante a aprovação do Plano 
de Trabalho, 50% serão pagos após a homologação da solução nos Centros de Controle, 
Tratamento de Dados e Produção Exclusivos e os demais 30% a cerca de 395 dias após a 
entrega de todos os softwares e, ainda, os 1 0% quando da aceitação final, cerca de 425 dias 
após a entrega de todos o softwares. Assim, embora tenhamos recebido R$100.186.679,40 
em softwares, somente pagaremos 60% desse valor até a sua efetiva entrega e aceite, 
referente às duas primeiras parcelas. 
Além disso, o Fornecedor deverá apresentar; em até cinco dias do início da execução do 
contrato, uma caução de R$86.317.636,25 (oitenta e seis milhões, trezentos e dezessete 
mil, seiscentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos), conforme a cláusula décima 
segunda -da garantia de execução, transcrito abaixo: 

" .. . CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. A CONTRATADA comprovará no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de 
assinatura deste contrato, a efetivação da garantia de execução contratual, em 
percentual equivalente a 2% (dois por cento) do valor global, correspondente a 
R$86.317.636,25 (oitenta e seis milhões, trezentos e dezessete mil, seiscentos e trinta e 
seis reais e vinte e cinco centavos), podendo optar por uma das seguintes modé!fidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária ... " 

Assim, sendo conclui-se inexistir prejuízos a administração em decorrência do cronograma 
definido no Edital de Licitação." 

Análise 
Tendo em vista a manifestação apresentada, o ponto fica elidido. 

CONCLUSÃO 

Das análise efetuadas, foram detectadas impropriedades e emitidas recomendações, 
conforme os seguintes subitens deste Relatório: 

5.1 Ocorrência de variação injustificada, de 400,77%, a maior, no valor contratado, 
em relação ao estimado. 

Houve variação de 400,77% sobre o preço estimado, de R$861.848.916,00, para o valor de 
R$4.315.881.812,33, na contratação de Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos - GPDD - Projeto Correio Híbrido Postal - CHP da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT. 

Além da justificativa apresentada pela ECT quanto à subestimação do preço, a CGU 
observou que foi utilizado o critério de média ponderada para diferentes serviços, o que resultou em 
valores de parâmetros dissonantes do real custo a ser incorrido pela ECT, provocando desta forma 
distanciamento excessivo entre o preço real, que deverá ser efetivamente pago e o preço po derado. 
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Inobstante essa diferença, a CGU não vê que há risco de pagamentos excessivos, porque 
está assegurado em cláusulas contratuais pagamentos pelos serviços prestados item a item, e não 
mediante a ponderação do preço dos itens, conforme parâmetro utilizado para estimativa do valor 
contratual que é de R$ 4,3 bilhões. 

Considerando-se que o valor do contrato é o referencial estabelecido em lei para concessão 
de reajuste anual e para eventual alteração contratual, até o limite de 25% de seu valor, esta 
Controladoria vê a necessidade de imediata adequação do valor do contrato ao que foi apresentado na 
proposta comercial , item a item, diferentemente da forma em que está posto, pela média ponderada, 
para evitar o risco de utilização de uma base de cálculo superestimada. 

Em razão disto, esta CGU recomendou a reavaliação dos valores estabelecidos em 
contrato, tendo-se que os apurados na Proposta Comercial do Consórcio BRPostal o foram mediante 
ponderação entre os preços de serviços diferentes, ofertados item a item nas diversas Tabelas de 
serviços, com conseqüente ajuste do valor global contratado, mediante Termo Aditivo, de sorte a trazê­
lo para os patamares da estimativa de realização dos serviços item a item, das respectivas Tabelas de 
serviços. 

~ 

5.2 Inconsistência entre o primeiro e o segundo estudos de viabilidade econômico-
f'manceira. 

A CGU já vinha acompanhando as tentativas de implantação do Projeto Correio Híbrido 
Postal desde 2003, após adiamento "sine die" do certame deflagrado em 2002, e antes da republicação 
do Edital, em agosto de 2004. Ao apreciar o primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira, a 
CGU recomendou providências para o monitoramento das ações de implementação e produção, com 
vistas a aferir, sistematicamente, o desempenho de produção, retomo do investimento e viabilidade 
econômico-financeira . 

O Edital foi republicado, em 2004, sem nova análise desta CGU. Homologado o certame, 
novo estudo de viabilidade econômico-financeira foi realizado, o qual concluiu pela viabilidade do 
Projeto, mesmo com a majoração dos valores de dispêndio de investimento e custeio estimados no 
primeiro estudo. Indagada a respeito da viabilidade comercial do Projeto, a ECT apresentou outro 
estudo, afirmando sua viabilidade comercial, calcada, especialmente, na redução dos custos 
operacionais aplicados ao processo tradicional, mediante a qual, a solução de Correio Híbrido 
apresenta-se muito mais atrativa para seus clientes. 

Não obstante a afirmada certeza da ECT quanto à viabilidade econômico-fianceira e 
comercial do Projeto, esta CGU reafirmou sua recomendação anterior quanto à adoção de providências 
para o monitoramento das ações de implementação e produção, com vistas a aferir, sistematicamente, 
o desempenho de produção, retomo do investimento e viabilidade econômico-financeira, dando ênfase, 
agora, ao monitoramento da viabilidade comercial do Projeto. 

5.5 Pesquisa de preços insuficiente para def'mição do valor de referência do Projeto. 

A pesquisa de preços efetuada pela ECT não logrou êxito para o estabelecimento do valor 
de referência, posto que não houve resposta formal dos potenciais licitantes; assim, o parâmetro obtido 
para o preço do software de gestão da solução foi baseado na contratação do Correio Híbrido 
Telemático, que não guarda similaridade com o Projeto em análise~~ 1 R 
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O não conhecimento desses custos resultou na indefinição de critérios objetivos e de 
comparação dos preços apresentados nas propostas econômicas das licitantes. 

Considerando-se os insucessos nas tentativas de obtenção de parâmetros de preços e a 
ausência de competitividade no certame, tem-se que, de fato , a solução contratada pode não ter sido a 
mais vantajosa para a Administração. 

Se tais softwares são usuais no mercado, e inclusive, após a apresentação da proposta do 
Consórcio BRPostal, a ECT fez pesquisa de preços no mercado nacional e internacional , inclusive 
auferindo alguns descontos nos referidos preços, fica evidenciado que, de fato, a ECT lançou ao 
mercado urna licitação sem ter domínio pleno do objeto a ser adquirido e, por conseguinte, sem ter 
obtido o valor de referência, exigido na Lei de Licitações e Contratos. 

Necessário reconhecer que o Projeto, como um todo, possui natureza singular, sem 
equivalente no país. Assim, qualquer solução que fosse adquirida, no mercado internacional, inclusive 
de outras administrações postais, necessitaria de customizações para adequação à realidade postal 
brasileira. 

Além disto, não seria possível, conforme demonstrado pela ECT, conhecer a COIJlposição 
exata de todos os softwares de apoio e básicos que deveriam ser agregados a uma determinad~ solução 
de correio híbrido, posto que são soluções adequadas para as realidades postais de cada mercado. 

Sobreleva, ainda, observar, que, não restou demonstrado o pleno atendimento ao que 
estabelece o art. 6°, inciso IX, da Lei 8.666/93 , quanto aos detalhamentos na elaboração do Projeto 
Básico, o que impõe a necessária demonstração da adequação dos preços contratados. 

Foi recomendada a adoção de providências, no sentido de efetuar ampla pesquisa, no 
âmbito de administrações postais que operam correio híbrido postal, considerando-se as variadas 
características de cada uma, com vistas a demonstrar os custos incorridos por outras administrações 
postais, com aquisição ou desenvolvimento e operação de tal solução integrada, objetivando a aferição 
da adequação dos preços contratados, apresentando os resultados das avaliações, a esta Controladoria, 
no prazo de 60 dias, para fins de eventual apuração de responsabilidade. 

5.6 Exigência de atestado de capacidade técnica de forma restritiva ao caráter 
competitivo do certame 

O disposto no Edital, subi tem 3 .2.1, quanto à ex1gencia de qualificação técnica de 
impressão de 100.000.000 de páginas/mês, por uma única empresa integrante de consórcio, foi 
alterado em relação ao publicado em 28/05/2002, no qual admitia-se o somatório de atestados de 
empresas consorciadas, consistindo em alteração injustificada de regras editalícias. 

A alteração do Edital não se coaduna com a posição da ECT, apresentada em Audiência 
Pública, para deflagração do certame, de que: "procuramos pontuar melhor aqueles que estiverem 
trabalhando com diversificação de tecnologia. A nossa exigência nas documentações é de que a 
plataforma deve ser a mais aberta possível, ou seja, que tenha capacidade de trabalhar com qualquer 
tecnologia. Não há nenhum interesse em privilegiar tecnologia "A" ou "B", por isso estamos 
pontuando a diversificação de tecnologias". 

Foi recomendado, à ECT, a demonstração, no prazo de 60 dias, da real capacidade 
empresarial instalada no país, que pudesse atender à exigência editalícia de apresentação de atestado 
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de capacidade técnica de impressão de 100.000.000 páginas/mês, com dados variáveis, para fins de 
eventual apuração de responsabilidade. 

5.8 Alteração injustificada dos percentuais e das bases de cálculo de multas da 
primeira para a última versão do Edital 

PRIMEIRA EDIÇAO DO EDITAL ULTIMA EDIÇAO DO EDITAL 

ITEM 0/o 
BASE DE 

$MULTA ITEM % 
BASE DE $MULTA CÁLCULO CÁLCULO 

10.3.1 0,5( 69.321.347,38 346.606,74 1 0.3.1 0,002 4.315.881.812,33 86 .317,6~ 

10.3.2 0,5( 69.321.347,38 346.606,74 10.3.2 0,002 4.315.881.812,33 86.317,6Ll 
10.3.3 0,5( 69.321.347,38 346.606,74 1 0.3.3 0,002 4.315.881.812,33 86.317,6Ll 
10.3A 0,5C 69.321.347,38 346.606,74 1 0.3.4 0,002 4.315.881.812,33 86.317.6Ll 
10.3.5 1,00 69.321.347,38 693.213,47 10.3.5 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.6 1,00 69.321.347,38 693.213,47 10.3.6 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.7 1,00 69.321.347,38 693.213,47 10.3 .7 0,003 4.315 .881.812,33 129.476,45 
1 0.3 .9 50,00 86.317.636,25 43.158.818,13 10.3.8 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.8 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.S 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 

10.3.10 0,10 4.315.881.812,33 4.315.881,81 10.3.1C 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.11 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3 .11 0,001 4.315.881.812,33 43.158,82 
10.3.12 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.12 2,00C (* 
10.3 .13 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.13 2,00C (* 

(** 10.3.14 1,000 4.315.881.812,33 43.158.818,12 
10.3.14 0,5C 69.321.347,38 346.606,74 10.3.15 0,003 4.315 .881.812,33 129.476,45 . . 

(*) A base de cálculo é variável, dependendo de ordens de serviços a serem em1t1das pela ECT 
(**)Inexiste correspondente em relação à última edição do Edital/Contrato. 

Foi recomendada, à ECT, a reavaliação dos novos percentuais e conseqüentes valores 
previstos para aplicação de eventuais multas, de modo a evitar que tais medidas resultem em incentivo 
à inadimplência. 

Foram acatadas as manüestações da ECT, quanto às constatações dos seguintes subitens deste 
Relatório: 

5.3 Riscos na manipulação, por terceiros, de dados protegidos, constitucionalmente, por sigilo. 
5.4 Não-utilização de "Métrica de Pontos de Função" para estimativa de preço do Software GPDD. 
5.7 Exigência de tecnologia de impressão restritiva ao caráter competitivo do certame. 
5.9 Previsão, no cronograma de desembolso do investimento, de antecipação de pagamento à 
contratada. 

V er de atos 
Técnico de Finanças e Controle 

Brasília, 11 de agosto de 2005. 

adeu Pinto 
inanças e Controle 

F:QS no 03/2005 - CN . 

:P~I - fi~~S~ 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos 3 5 ~ 

8 4 ~ ,· 
Doe: 

I 



J 
I 

Página 30 de 30 

De acordo. 
Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do 

Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

~ ' LL~stijan Coorde~~ de Auditoria de 
Programas da Área Comunicações 

. \~&.' , 
ar s Luiz Ma och1 
9 Auditoria Programas 

ea de Infra-estrutura 

' ,, 
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